
N~ 751 
JAN/MAR-9 



75 
SUMÁRIO 

POL.:I.'ICA, GEOPOLÍTICA E ESTRATÉGIA 

FORÇAS ARMADAS- PARA QU~?. ..... . .... .. ............ .. . .. ... ... .. 9 
Transcrição do Noticiário do Exército 

EXÉRCITO EM CRISE?..................... .. ................................. 12 
Sérgio Paulo Muniz Cbsta 

O PENSAMENTO ESTRATÉGICO BRASILEIRO - PROJEÇÕES 
DAS INFLU~NCIAS DA NOSSA CONTINENT ALIDADE .... ·........ 24 

Ca,rlos de Meira Mattos 
GRAVES CONFLITOS NOS ESTADOS AFRICANOS DA FAIXA 
SAHELIANA .. .. .... ·. . ... .................. . ..... . ....... ... .. ... ...... . ..... .. . .. . 40 

I:fé!io Felgas 

ESTUDOS IDSTÓRICOS, JURÍDICOS E SOCIAIS 

A REVOLUÇÃO DE 1893 E A ARTE 'MILITAR . 105 
Cláudio Moreira Bento 

ANÁLISE' PROSPECTIVA ..... . .... : ............ . ..... ... . ... . . . ..... .. .... . . . . 113 
Mário Rotberg · 

SAMMED/FUSEX: PROBLEMAS E SOLUÇÕES ............ ·......... .. . 153 
João Pereira Borges e Ricardo Agnese Fayad 

HOMENAGEM.......... . ... .. . . .. . .. .. .. ....... .. . .. . . ..... . .... .... . ... ........ . 159 

ORGANIZAÇÃO, TÉCNICA E TÁTICAS MILITARES 

.A FABRICAÇÃO DE MUNIÇÃO PARA A MARINHA: 
ANÁLISE DA SOLUÇÃO (FI) ADOTADA............ ........... . 63 

José Chuquer Rodrigues 
A SEGURANÇA DE VÔO EM HELICÓPTERO.. ...... ........ . 84 

José Maia 
EVOLUÇÃO DOS FUZIS DE ASSALTO NA UNIÃO 
SOVIÉTICA, ESTADOS UNIDOS PA AMÉRICA E EUROPA 96 

José Carlos Pereira 

EDITORIAL . . . . .. .. . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 
INFORMAÇÕES ............ . ... .. · ... . ..... .. . . . . .. .. ... . ..... ... . . . ... ..... . ·. 162 
DESTAQUES DA IMPRENSA ........ .. ........ .. .................. , ...... 167 

A.DEFESA NACIONAL N? 751 
Rio de Janeiro - Brasil 



(Fac-simile da portada do N?, Ano 1 -10/10/1913 de "A Defesa Nacional") 

' 
~ 

~ ... ........................... ~ 

~ .. 
• 

.J"' 
@ 

~ 

NOSSA CAPA 

A foto da capa mostra o 
helicóptero Panthe; do 1 !I 
Batalhão de Aviação do Exército, 
baseado em Taubaté- SP. 
O Panther e o Esquilo são · 
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EDITORIAL 

S
ob o tftulo "Forças Armadas: Para Qun", o Noticiáno do Exücito 
núniero"B. 078, de 4 de outubro de 1990, publicou mat~ria em que pro­
cura mostrar, com serenidade, o papel das Forças Armadas e 

realçar s'eús gastos, comparativamente aos de outrospafses. 
No artigo "Exército em Crise?" tamb~m do sumário desta ediçao, 

um jovem oficial do Exücito refuta afirmaçao de conferencista famoso, nao 
nominado, segundo a qual o Ex~rcito estaria vivendo uma crise existencial. 

Ambos manifestam um estado de espfrito que se contranOe a fenómeno . 
que nao ~ inMito. . 

Em tempos de suposta segurança, o pensamento militar sobre proble­
mas nacionais, em especial após penodo em que foi prevalente, passa a 
ser alvo de repúdio. RazOes, valores e crenças militares sao igualmente de­
sacreditados, ao tempo em que a essencialidade das Forças Armadas e a 
singularidade da profissllo militar silo postas em cheque - a primeirà quando 
reduzem a participaçao da instituiçao no bolo orçamentário nacional, a pomo 
de comprometer-lhe a vida vegetativa, inviabilizar seus projetos essenciais 
de modemizaçao, deteriorar, enfim, sua operacionalidade; a segunda, quando 
se menosprezam as exig~ncias da profissao militar e se pOe em foco a des­
gastante questao salarial, trazendo à luz distorçOes que estimulam o desen­
canto. 

Em meio a esse clima, procura-se 'manipular-a opinj{io pública, de 
modo a transfonnar qualquer notfcia de qudrtel em escândalo destacado. 
Com facilidade para opinar sobre o que nao conhecem,. amimilitaristas de 
ocasi{lo dl.lo de emitir conceitos, propor provi~ntias, atiçar discórdias e 
cobrar o cumprimento da disciplina a qualquer sintoma expresso de . 
insatisfaçao: 

·O fen!Jmeno 1lflO ~ in~dito, como já ressaltado. Nem exclusivo da 
sociedade brasileira. Como administrá-lo~ de sobejo conhecido, como co­
nhecidos sao seus desdobramentos. Nada justifica, portanto, deixar-se 
extrapolar os limites do sensato. 
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FORÇAS 
ARMADAS 

PARA_ QUÊ? 

Matéria extralda do "Noticiário do Exército" número 8.078, 
de ·4 de outubro de 1990. 

O 
clima atual de distensão do con­
flito Leste-Oeste e o panorama 
de tranqüilidade e compreensão 

existente no continente sul­
americano, associados ao justo an­
seio de desenvolvimento e justiça 
social da população brasileira, têm 
induzido alguns incautos ou pseudo­
pacifistas a questionarem os nossos 
gastos militares. 

Aqueles que apregoam uma drás­
tica redução dos recursos destinados 
à defesa,, além de desinformados ~ 
quanto à realidade dos gastos milita­
res no Brasil, evidenciam um total 
desconhecimento do verdadeiro pa­
pel das Forças Armadas no contexto 
de nossa sociedade. 

Embora a conjuntura atual seja 
tranqüilizadora quanto a uma possí­
vel situação de guerra, é fácil enten-

A DEFESA NACIONAL 

der que as Forças Armadas devem 
estar permanentemente preparadas, 
técnica e profissionalmente, para 
enfrentá-la com êxito e, particular­
mente, em condições de desestimular 
qualquer ação agressiva contra a in­
tegridade de nosso vasto território e 
a soberania que sobre ele devemos 
exercer. 

Além de pos~uirmos efetivos re­
duzidos, comparados com nossa po­
pulação, é inquestionável que os 
investimentos realizados pelo País 
com o setor militar situam-se entre 
os mais baixos do mundo, quaisquer 
que sejam os parâmetros considera­
dos. Isto fica perfeitamente consta­
tado pela observaçãQ do conjunto de 
quadros e gráficos apresentados em 
destaque. Só isto basta para provar 
como são parcimoniosos os recursos 

9 



FORÇAS ARMADAS - PARA QUt? 

orçamentários destinados à defesa em 
nosso País. Mas, acresce que uma 
parcela destes recursos, ainda que pe­
quena, é utilizada em beneficio da so­
ciedade como um todo. 

Somos um País jovem, extenso ter­
ritorialmente, com complexos dese­
quilíbrios regionais, inúmeras regiões 
desassistidas, graves problemas so­
ciais e acentuada defasagem tecnoló­
gica em relação aos países mais 
desenvolvidos, fazendo com que o 
segmento militar, presente nos mais 
longínquos rincões de nosso territó­
rio, participe ativamente do processo 
de desenvolvimento e integração na­
cionais e ·ostente, com orgulho, um . 
ponderável acervo de realizações nos. 
campos social, econômico e cultural. 
Desbravamento de regiões inóspitas, 

GASTOS COM AS FORÇAS 
ARMADAS EM RELAÇÃO AO PIB - 87 

PAÍS %Pm 
UNIÃO SOVIÉTICA 7,5 
EUA 6,3 
CHILE 4,6 
GRÉCIA 4,1 
FRANÇA 3,4 
PERU 3,3 
ESPANHA 2,0 
URUGUAI 2,0 
PARAGUAI 1,6 
EQUADOR 1,6 
BOÚVIA 1,6 
JAPÃO 1,4 
ARGENTINA 1,2 
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apoio em calamidades, trabalhos de 
infra-estrutura, educação, saúde e 
profissionalização de jovens, mape­
amento de nosso território, demar­
cação de terras indígenas, pesquisa 
técnico-científica e ensino em diferen­
tes níveis, são algumas das partici­
pações prqtagonizadas pelos homens 
de farda, a maioria delas coberta pelo 
anonimato. 

O segmento militar representa, 
pois, muito no contexto da sociedade 
brasileira, à qual está indissoluvel­
mente ligado. 

Referindo-nos especificamente ao 
nosso Exército, é justo salientar que, 
além da segurança que proporciona, 
com seus efetivos desdobrados em 
todo o território nacional, seus 
aquartelamentos funcionam como 
.;entros de civismo, de interiorização 
do progresso e de valorização do ho­
mem. 

GASTOS COM AS FORÇAS 
ARMADAS EM RELAÇÃO AO 

ORÇAMENTO 87 

PAÍS %ORÇAMENTO 
GOVERNAMENTAL 

EUA 28,7 .. 
GRÉCIA 21,9 
FRANÇA 19J 
ESPANHA 11,2 
CHILE 9,4 
ARGENTINA 7,4 
JAPÃO 6,5 
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Perfeitamente integrada à socie­
dade brasileira, a famflia militar 
relaciona-se estreitamente com as co-

, munidades.com as quais convive, em 
seu constante peregrinar por nosso 
vasto Terr~tório, fortalecendo os la­
ços da unidade nacional. Portanto, 
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FORÇAS ARMADAS - PARA OU~? 

o Exército, por sua presença em to­
das as regiões do País, pelo sentido 
nacional de sua formação e de sua 
destinação, pelo seu caráter de repre­
sentante ~o Governo Federal e pela 
uniformidade de suas normas de con­
duta, tem desêmpenhado, tradicional­
mente, o papel de grande elo de 
ligação da gente brasileira, como in­
contestável fator de integração nacio­
nal. 

Por tudo isto, é fácil compreender 
que uma redução no orçamento mi­
litar comprometeria o funcionamento 
normal e a natural e necessária evo­
luÇão de Instituições com valor alta­
mente significativo, não só para a 
segurança, como, também, para o de­
senvolvimento sócio-econômico de 
nossa Nação. 

FONTES 
- Dos Quadros: 

"Military Balance" 

- Dos Gráficos: 
NO Orçamento Nacional" 

PARTICIPAÇÃO DAS 
FORÇAS ARMADAS NO PIB 
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, 
EXERCITO 
EM CRISE? 

Sérgio Paulo Muniz Costa 

"A imagem civil do soldado profissional permanece firmemente arrai­
gada no passado. Seu modo de vida, suas tarefas cotidianas e suas 
aspirações mudam com a transformaçao da tecnologia da guerra. No 
entanto, as concepções anacrOnicas e obscuras sobre a instituiçao mi­
litar ~rsistem porque a sociedade civil, inclusive o público alerta 
politizado, prefere permanecer desinformado." 

MORAIS JANOWITZ - In "O Soldado Profissional". 

INTRODUÇÃO 

A 
motivação para este artigo foi 
a notícia de que um famoso con­
ferencista teria afirmado estar 

o Exército Brasileiro vivendo uma 
crise existencial. 

Felizmente o Sistema de Formação 
de nosso Exército e sua vinculação 
com a Democracia dispensam a dou­
trinação ideológica que, se presente, 
inibiria uma resposta à ·proposta do 
ilustre conferencista. Felizmente po­
demos e devemos pensar, até por ne­
cessidade institucional. 

Isto obviamente desvincula o pen­
samento expresso nestas linhas do 
pensamento da Instituição, cabendo 
sua responsabilidade exclusivamente 
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ao seu autor. Não podemos dizer se 
é pretensiosa ou não a vontade aqui 
expressa de contrapor argumentos ao 
que, salvo melhor juízo, se constitui 
num~ crítica à Instituição Militar. 
Pensamos até que a Instituição pres­
cinda de defesas individuais. Se as-· 
sim for, tanto melhor. Fica esta 
iniciativa adstrita ao campo do mero 
exercício intelectual. 

De qualquer maneira o ·trecho em 
epígrafe assinala o que, de uJDa ma­
neira ou de outra, nós militares sen­
timos. Uma deliberada i!lcompre­
ensão pela sociedade civil da Insti- · 
tuição Militar, o que tantos males já 
causou no passado e que pode conti­
nuar a causar no futuro. O que já foi 
um problema de natureza sociológica 

A r;>EFESA NACIONAL 
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é hoje em dia agravado pela ideolo­
gia. Esperamos que este estudo possa 
ser uma efetiva contribuição para o 
enten.dimento do nosso pensamento 
por aqueles que não nos conhecem 
suficientemente, na medida que pre­
sumimo5rserem as idéias aqui expres­
sas representativas do grupo a qw 
pertencemos, já que estão amparados 
na formação que recebemos. 

CRISE EXISTENCIAL 

O conceito de crise existencial é 
fluido e requ.er aproximação para se 
obter um··entendimento genérico. 

Uma abôrdagem pode ser realizada 
através da logoterapia ou Existenza­
nalyse, um método psicoterapêutico 
desenvolvido pelo.psiquiatra austríaco 
Viktor E. Frankl. A finalidade da lo­
goterapia é incutir no paciente uma 
razão que fortaleça a sua vontade de 
exístir pessoalmente e existir para 
realizar-se, contrapondo-se à contra­
razão existencial do nosso tempo. 
Essa terapia seria uma arma racional 
contra a frustração existencial. O con­
ceito de frustração existencial seria 
o da perda, pelo homem, de um sen­
tido que torne a vida digna de ser vi­
vida.! 

A frustração existencial que a lo­
goterapia se propõe a combater é, 
portanto, uma neurose do indivídio 
que perde a razão de existir, um in­
divíduo que não encontra sentido em 
sua existência. Frankl propõe ainda 
que neste tratamento o princípio do 
prazer de Freud seja substituído pela 
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vontade de poder proposta por Adler. 
Como o grande obstáculo à vontade 
do poder seria a Existentielle Frustra­
tion, a receita de Frankl seria o· Wil­
len zun Sinn (querer realizar-se). 

Porém, o termo em estudo é a crise 
existencial. . Uma segunda aproxi­
mação enfocando o termo crise é ne­
cessária. As definições psicológicas 
de crise coincidem com a idéia de mu­
dança, para pior ou para melhor. · 

"crisis (lt, de/ er. krisis, de­
cision, examen, cambio brusco): 
Momento decisivo en el curso de 
una enfermedad: cambio brusco 
en e/ curso de ·una enjerme­
dad. '"2 

''crisis 1. Combinación impre­
vista o nueva de estfmulos. 2. Vi­
raje en el curso de los acollte­
cimemos, seguido por un pro­
gresso o un atraso notables. 3. 
Aparición o réaparición subita 
de un transtorno,. por ej. un ata­
que convulsivo de epilepsia. ''3 

"crise emocional - A crise, 
em sentido g~ral e segundó a eti­
mologia, dá sempre a idéia de va­
riação de um estado para pior ou 
para melhor. Embora inicial­
mente ela não tivesse sentido ape-

' nas negativo, essa acepção 
tornou-se bastante freqüente, fa­
zendo com que a palavra crise 
faça logo pensar em dificuldades. 
É justamente nesse sentido que 
ela é empregada com o qualifi­
cativo emocional. "4 

Os estudos de Maslow sobre a mo­
tivação humana são importantes na 
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análise da questão. Maslow estudou 
também o comportamento de indiví­
duos não motivados e identificou as 
origens das neuroses desses indiví­
duos. 

''La mayor parte de los sinto­
mas o giros neuróticos, se origi­
nam de impulsos básico-neces­
sidad-satisfación-tendencia, e!Ure 
los que se ha interpuesto una 
fuerza constame, o tienen su 
causa en estar mal dirigidos, con­
fusos con otras necessidades, o 
fijados en um semido equivo­
cado: .. s 

Jung também pode nos ajudar a 
entender este conceito de crise exis­
tencial. 

'' ... Estes são logicamente por­
menores psicológicos, observá­
veis em homens de quarenta 
anos, ou um pouco mais, que ti­
veram um tipo particular de vida, 
de atividade intelectual e de va­
lores, e subitamente essa estru­
tura vai abaixo, fazendo surgir 
exatamente o seu oposto. Há ca­
sos semelhantes e atraentes ... "6 

Com essas perspectivas é possível 
um entendimento gené(ico do termo 
crise existencial. Ele se aplica a in­

. divíduos que sofrem de uma psico­
. patologia oriunda da perda do ~entido 
da vida e que passam a se isolar do 
mundo exterior, criando sua própria 
racionalidade. 
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DO INDIVÍDUO AO GRUPO 
E AS INSTITUIÇÕES 

Até aqui foi possível entender o 
alcance do termo crise existencial 
aplicado a indivíduos. ( no foi pos­
sível aplicá-lo a uma instituição. 

Existem duas linhas gerais nesse 
sentido. A primeira é a Psicologia So­
cial, que procura estudar as organi­
zações, seus desempenhos e apresenta 
propostas para uma terapia, uma cura 
de empresas ou instituições que se 
acham em crise. Essa crise pode ser 
caracterizada por uma queda de lu­
cros, uma perda de eficiência ou in­
capacidade de adaptar-se a novas 
circunstâncias. 

A segunda linha de abordagem é 
a da sócio-análise que procura, atra­
vés da ligação entre marxismo e psi­
canálise, realizar a crítica social. A 
comunidade pr · nalítica do Rio de 

· Janeiro foi reforça(fa no início dos 
anos 80 por um grupÕ de psicanalis­
tas argentinos que vem desenvol­
vendo na capital c~ltural do Brasil 
uma intensa atividade. O pensamento 
de um de seus mais famosos repre­
sentantes, Gregório Baremblitt, pode 
nos ajudar a compreender seus obje­
tivos: 

''Paralelamente.ª essa ofiCial, 
uma outra psicologiá social se de­
senvolvia clandestina. Explicitava 
a sua referência teórica, o lugar 
de onde falava, ou seja, aquele 
da relação possível entre psica­
nálise e materialismo histórico . 
Representava-se no discurso de 
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um Reich, da escola de Frank­
furt, de Vera Schmidt, algumas 
elaborações sartreanas, outras de 
Guêvara e Trotsky. · 

Em resumo, enquanto a psicolo­
gia social fornece o material ide­
ológico que permite a uma classe 
dominante manter-se, a outra tem 
como função fornecer material 
para que se tome consciência da 
situação. É a leitura que se faz 
do avesso da dominação de uma . 
classe social que pretende ocul­
tar e disfarçar o seu mandato de 
exploração. 

A v.alidação da psicologia so­
cial será efetuada por um campo 
exterior a ela, a luta político­
ideológica, a partir das deman­
das populares . "7 

As palavras do psicanalista são bas­
tante claras para mostrar as suas in­
tenções e servem ainda para 
exemplificar como e de onde podem. 
ser geradas agressões às Instituições 
sob o manto inocente de uma ativi­
dade profissional. 

VALORES NAS INSTITUIÇÕES 
li 

Se indivíduos possuem valores, a~ 
instituições também os possuiriam? 
Se as instituições possuem valores 
qual é a sua função e como eles são 
criados? A obra de Daniel Katz e Ro­
bert L. Kahn - Psicologia Social das 
Organizações - contém respostas a 
estas perguntas. 
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Inicialmente é preciso entender que 
um sistema sociaiS é caracterizado, 
entre outras coisas, por uma ~'série 
de normas e valores que mais inte­
gram do que diferenciam" .9 

Essas normas e valores, que os au­
tores chamam de ideologia, são "um 
produto de grupo e podem não ser 
necessariamente ·idênticos aos valo­
res particularmente considerados por 
uma amostra representativa dos in­
divíduos envolvidos no sistema. São 
padrões que se tomam como referên­
cia para julgar o comportamento acei­
tável ou inaceitável, pertinente ao 
sistema. lo 

As normas e ideologia do sistema 
têm o propósito geral de vincular as 
pessoas, facilitando seu trabalho e 
ajustamento ao sistema, servindo 
ainda de justificativa moral ou social 
para as atividades do sistema. I! 

Existe também uma linguagem, 
uma crença e uma máneira de pensar 
que são produzidas por comporta­
mento e interesses comuns.I2 A ati­
vidade militar é pródiga na produção 
deste sentimento. As muitas funções 
desempenhadas na profissão militar 
perderiam todo senfido de ser se não 
houvesse uma crença inabalável no 
papel do soldado, aqui entendido na 
mais ampla acepção da palavra e in­
fenso aos modismos irresponsáveis. 

, Tudo isso que o moderno discurso 
de teór sócio-psicológico nos trans­
mite pode ser resumido numa adver­
tência de Clausewitz há mais de 150 
anos, para nos alertar da incompati­
bilidade dos esquemas ideológicos das 
artes e ciências com a guerra: 
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"É. impressionante verificar 
como os esquemas ideológicos 
das artes e das ciências se adap­
tam tão mal a esta ativi­
dade ... "13 

O acompanhamento da linha de ra­
ciocínio exposta na difundida e res­
peitada obra de Psicologia Soçiàl de 
Daniel Katz e Daniel L. Kahn nos 
permitiu verificar como ~os valores 
são importantes para qualquer grupo. 
Pode-se identificar nesta área de es­
tudos muitos QtincíQios norteadores 
~~ ~~~- ~ ~~ 

13.-x.én:.\.\.o "Btas\.\e\.to \~l"M."E"B) . 

O QUE MUDA UM EXÉRCITO? 

Já se disse que um exército suporta 
tudo, menos uma çlerrota definitiva. 
Realmente ~xistem vários exemplos 
na História da síndrome por que pas­
sam os exércitos e, inevitavelmente, 
as Nações derrotadas. 

Para fundamentar o desenvolvi­
mento do raciocínio sobre as razões 
que provocariam mudanças em um 
exército i:ambém. pode s.er tomada 
como referência a obra de Katz e 
Kahn - A Psicologia Social das Or­
ganizações. 

Quando abordam. a questão da mu­
dança e estabilidade os autores iden­
tificam duas fontes. A p'rimeira seria 
a modificação de inputs do ambiente. 

· Em relação ao Exército essa modifi­
cação poderia originar-se por mo­
dificações na tecnologia da guerra 
como também por mudanças do su-
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persistema que legitima o funciona­
mento da Instituição, como uma nova 
constituição, por exemplo. Poderia 
também haver mudanças ocasionadas 
por evolução nos valores e moti­
vações dos membros da Tnstituição. 

Outra fonte de mudanças seria a 
tensão interna ou desequilíbrio cau­
sada por uma competição entre os 
diferentes subsistemas funcionais -
tensão horizontal - . ou por um con­
flito entre Ós vários níveis de hierar­
quia de poder .::.... tensão vertical. _ 
~ ~~~ ~ 

<:.e't ~\~\~~~-a.'!> em e'k\em-a.'!> e \'t\.\e't­
nas. Entendem os autores que as fon­
tes externas podem ocasionar 
mudanças inais drásticas ou revo­
lucionárias do que as fontes internas. 

Nesse ponto a História pode nos 
fornecer elóqüentes exemplos que 
confirmam a formulação de Katz e 
Kahn. 

A derrota da Ale~anha em 1918 
provocou a extinçãQ do Exército Im­
perial. A instituição militar germânica 
foi severamente pun,ida, dentro e fora 
da Alemanha. Dé fora as Potências 
Aliadas limitaram-lhe efetivos, or­
ganização e equipamentos, enquanto 
no campo interno a Constituiçãv de 
Weimar proibia, por exemplo, o uso 
de uniformes em público pelos ofi­
ciais. O r~gime polític~ estabelecido 
na Alemanha do pós-guerra era aber­
tamente hostil ao Exército, ainda que 
líderes políticos oportunistas procu­
rassem angari;u a simpatia do Exér­
cito e apropriar-se dos seus símbolos. 
.O Estado-Maior Alemão soube no en­
tanto controlar a situação, tendo sa-
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~oria o bastante para promover as 
adaptações e modificações necessá­
rias. As grandes fontes externas de 
pressão que atuaram sobre as insti­
tuições ~ilitares alemãs .causaram 
mudanças op~racionais revolucioná­
rias e drásticas, que não poderiam 
surgir da auto-suficiência vitoriosa 
dos estados-maiores francês e inglês. 
No entanto, a nova situação política 

. interna não foi acompanhada devida­
mente pela liderança do Exército, 
agora órfã da instituição à qual sem­
pre estivera ligada, a Monarquia 
Prussiana. Perdendo de vista sua ser­
vidão à Nação ' e· não a Instituições 
ou pessoas, ·o Exército Alemão foi 
ultrapassado pela rapidez e ineditismo 
das transformações políticas internas, 
permitindo que a Alemanha fosse ar­
rastada a uma guerra que ele já sabia 
perdida. · 

Nos anos 70, e ainda não total­
mente assimilada, temos a síndrome 
do Vietnã. Um exército de conscri­
tos de uma superpotência democrática 
cuja sociedade era varrida pela 
contracultura se viu engajado num 
conflito ideológico de baixa intensi­
.dade. Ainda que '·não sofresse ne­
nhuma derrota decisiva no campo de 
batalha, o Exército Norte-Americano 
acabou sendo estigmatizado como o 
grande perdedor da Guerra do Vietnã. 
Após um período de incerteza e in­
definição de rumos, foi iniciada uma 
reorganização de alto·a baixo. A prin­
cipal talvez tenha sido a amarga com-

. preensão de que as responsabilidades 
de superpotência colocam a questão 
da do serviço militar numa perspec-
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tiva mais complexa. O Exército 
~orte-Americano atualmente é com­
posto de voluntários e possui uma so:­
fisticada doutrina de baixà 
intensidade. 

Mais próximo de nós, temos o caso 
da Argentina, derrotada na Guerra 
das Malvinas. O processo ainda está 
em andamento e se desconhece a ex-

· tensão das mudanças. Em muitos as­
pectos o processo se assemelha ao da 
Alemanha do primeiro pós-guerra. 

As mudanças causadas por derro­
tas são avassàladoras e algumas ve­
zes muito mais criativas do que as 
ocorridas em instituições que não co­
nheceram a derrota. É o caso da Ale­
manha, que imprimiu modificações 
que a levaram a superar todas as li­
mitações de Versalhes, com ampla 
vantagem sobre as nações aliadas. 

Nesses casos é possível imaginar 
que um número considerável de pes­
soas, civis e militares, ne.ssas socie­
dades, experimentassem uma angus­
. tiante sensação de perda de sentido 
das suas vida§, ocasionada pela falên­
cia das idéias ou estruturas que foram 
responsabilizadas pelo fracasso e às 
quais seus nomes estão ligados. Uma 
derrota provoca, sem dúvida, grave 
crise institucional. · 

O entendimento da grande dife­
rença entre os valores individuais e 
dos sistemas e a compreensão da ex­
tensão da patologia que representa 
uma crise existencial, permitem-nos 
cóncluir que Instituições Militares re­
almente nacionais não entram em 
crise existencial. 

Ao contrário, nos casos citados, 
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particularmente no da Alemanha, 
verifica-se o esforço de adaptação das 
Instituições Militares à nova situação, 
mercê da nítida compreensão da gra­
vidade do papel que desempenham 
no seio da nação. Como Katz e Kahn 
asseveram, a ortodoxia marxista é 
desmentida pelos fatos, pois as con­
tradições básicas internas conjugadas 
com a dinâmica histórica não foram 
suficientes para promover a revo­
lução. Onde ela ocorreu foi devido 
a fortes fatores externos pois os sis­
temas têm muitos mecanismos para 
lidar com os conflitos internos, assu~ 

_ mindo a mudança um caráter evolu­
cionista e não revolucionário. Onde 
ocorreu o último, aconteceram preli­
minarmente graves ocorrências exter­
naS que levaram Estado e Exército 
à mesma sepultura. Sem os golpes 
dà Guerra dos Sete Anos e da Pri­
meira Guerra Mundial e suas inúme­
ras repercussões econômicas, 
psicossociais e militares não teria ha­
vido Revolução Francesa e Revolução 
Bolchevista. 

A História tem mostrado que Exér­
cito e Estado perecem juntos, e que 
apesar disto o primeiro serve primor­
dialmente não ao segundo, mas à 
Nação, sendo a morte do Estado pela 
revolução uma grave derrota para a 
Na~o, medida nos milhões de vidas 
humanas sacrificadas, pela devastação 
dos recursos naturais do patrimônio 
nacional e pelo ódio sectário que atra­
vessa os séculos. Se as revoluções ti­
verem algum valor para a Huma­
nidade como herança de princípios 
e ideais então a frase de Lamartine 
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com que José Guilherme Merquior 
encerrou seu prefácio à obra de Fu­
ret - o Dicionário Crítico da Revo­
lução Francesa - é mais abrangente 
do que nunca: 

''Malheur li qui les fait, heu­
reux qui les hérite. " 

OS FALSOS ARGUMENTOS -

O novo pretexto de propaganda 
contra as Forças Armadas é a trans­
formação ocorrida na URSS e Leste 
Europeu. Acabou a Guerra-Fria, aca­
bou o comunismo, acabaram os ini­
migos. Por que não reduzir ou 
redirecionar as atividades das Forças 
Armadas? Essa é a mensagem repe­
tida, com diferentes matizes, nos 
meios de comunicação social. 

As mudanças ocorridas na Europa 
têm provocado grande discussão so­
bre a questão das Fprças Armadas. 
Após quarenta anós de Guerra-Fria 
em que os dois blocos político­
ideológicos estiveram na expectativa 
de um confronto global, o mundo as­
sistiu perplexo o esfacelamento do 
cordon sanitaire construído por Sta­
lin e o abalo das estrUturas do impé­
rio soviético, tudo isso sem a III 
Guerra Mundial, numa versão bem 
menos dramática cia · 'profecia do 
General Sir John Hackett. 

Em função dessas mudanças é ad­
missível que o nível de aprestamento 
das forças armadas dos países da 
Aliança Atlântica diminua a médio 
prazo, uma vez confirmadas as oti­
. mistas expectativas de relaxamento 
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na tensão internacional. As notícias 
que vêm da Europa dão conta de es­
tudos de redução das forças armadas 
a níveis não tão elevados quanto os 
que a Guerra-Fria exigiu nesses 
quarenta anos. A Carta de Paris, as­
sinada em novembro de 1990, é uma 
auspiciosa mudança no quadro polí­
tico internacional. 

Entretanto, ao mesmo tempo que 
são realizados estudos para redução 
das forças militares na Europa, outros 
acontecimentos causam preocupação 
à Aliança Atlântica. Além da crise 
do Golfo Pérsico existe o sério risco 
da implos~o da União das Repúbli­
cas Socialistas Soviéticas (URSS), o 
que poderia levar as armas nucleares 
disseminadas no seu vasto território 
a cair em mãos de grupos étnicos, 
religiosos ou nacionalistas radicais. 
A incerteza sobre o futuro da URSS 
e as questões do Oriente Médio são 
razões suficientes para uma cautelosa 
expectativa por parte do Ocidente. 

Na América do Sul, em termos de 
hipótese de guerra regional, a situação 
permanece praticamente a mesma 
desde o final da Guerra das Malvi­
nas, em 1982. Os aconteCimentos do 
Leste Europeu não repercutiram no 
balanço das forças militares da região. 
No Caribe, as Forças Armadas Re­
volucionárias Cubanas (FARC), as 
mais poderosas da América Latina, 
já estocaram armamentos em quanti­
dade suficiente para atravessar o pe­
ríodo de crise 9o seu patrocinador, 
a URSS. 

Quanto à hipótese de guerra regio­
nal, é conveniente lembrar que os 
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:::onflitos ·na América do Sul ocorre­
ram sem motivações ideológicas e a 
despeito dos interesses das superpo­
tências. Os conflitos sul-americanos 
acontecer:am principalmente por 
questões territoriais, agravadas por 
nacionalismos imaturos e pela ação 
de lideranças míopes que pretenderam 
promover a evolução dessas naciona­
lidades não amadurecidas através da 
guerra. O contencioso territ()rial per­
manece no quadro político da Amé­
rica do Sul, como filão a ser 
explorado por um caudilho da moda, 
fardado ou não. As questões psicos­
sociais e econômicas, causadoras da 
grande instabilidade política da re­
gião, também continuam presentes . 
A quadra atual de aparente entendi­
mento entre as Nações Sul­
Americanas não apaga as causas dos 
antagonismos que persistem no pa­
norama do continente e que podem 
voltar a provocar noyos conflitos 
armados. 

Finalmente temos a hipótese de · 
guerra interna. Promovida a "demo­
cratização" estaria a Nação livre dos 
seus inimigos? A argumentação em 
moda relativa a este assunto é deve­
ras interessante. Se o "fim da dita­
dura'' coincide com o fim dos 
inimigos internos - como se procura 
veicular junto à opinião pública -
então o inimigo da República, da so­
ciedade, do povo e do regime seriam 
as Forças Armadas, que precisariam 
ser contidas, vigiadas e esvaziadas. 
Seria necessário afastá-las da Defesa 
Interna, pois não haveria inimigo que 
justificassem essa destinação. Talvez 
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esse inimigo nunca houvesse existido, 
mas fosse fruto da paranóia dos 
órgãos da "repressão", com o intuito 
de controlar a sociedade. A assimi­
lação de palavras como ''ditadura mi­
litar", "redemocratização" e 
''repressão'' ao vocabulário corrente, 
fruto da bem-sucedida divulgação 
dessas idéias junto à opinião pública, 
nos mostra o quão longe chegou a 
subversão. O inimigo interno conti­
nua atuando intensamente, interrom­
pida a recente fase de enfrentamento 
das forças legais, que culminou com 
os incidentes de Volta Redonda. 

Se a situação político-militar na Eu­
ropa jamais teve alguma coisa a ha­
ver com a preparação e o dimen­
sionamento das Forças Armadas Bra­
sileiras, se a situação político-militar 
na América do Sul sempre evoluiu 
segundo caminhos próprios e graves 
antagonismos continuam presentes no 
cenário regional e se, finalmente, em 
todo o mundo o radicalismo continua 
a ser adorado por seitas ideológicas 
inconformadas com tudo e com to­
dos, que procuram impor modifi­
cações à sociedade, qual a 
consistência desta idéia de redução 
dós efetivos ou do redirecionamento 
das atividades das Forças Armadas? 

A análise 'dos quadros em que se 
apóiam as hipóteses de guerra bási­
cas nos permite concluir que não 
existe a mínima consistência nesta 
idéia·. que vem sendo sutilmente tra­
balhada no cenário brasileiro. Os seus 
argumentos, conl)o:se viu, são falsos. 
· Se não há co~srstência nesta idéia, 
a que desígnios ela se presta? Não 
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é objetivo deste artigo responder a 
essa pergunta. Só podemos nos lem­
brar dos muitos casos históricos nos 
quais as ações psicológicas estraté­
gicas atingiram seus objetivos de 
longo prazo com resultados dura­
douros. 

No caso do Brasil, em que as For­
ças Armadas têm e sempre tiveram 
um importante papel na. vida nacional, 
fica bem claro que os seus Oficiais 
não são aquela "fração cultural" vi­
sualizada por Gramsci, o ideólogo 
marxista das superestruturas. Eles são 
muito mais do que isso. Talvez af es­
teja uma explicação para a insistên-

. cia em atacar e tentar ridicularizar 
as Forças Armadas na imprensa, nas 
novelas e nos filmes, com o objetivo 
de isolá-las da sociedade e conven­
cer seus integrantes de que eles são 
inúteis e que estão vivendo uma crise 
- crise que só existe na verdade nas 
intenções inconfessáveis dos apren: 
dizes de feiticeiro da ideologia. 

CONCLUSÃO 

Dizer que uma Instituição está em 
crise existencial é uma afirmação 
grave. Significa que a instituição está 
vivendo uma brusca mudança·ocasio­
nada pelo colapso de sua auto-imagem 
e pela falência do seu papel na socie­
dade. 

Aplicar esta sentença a um exér­
cito nacional significa afirmar que 
ele perdeu o entendimento de sua 
razão de ser, dentro de um quadro 
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de mudanças na sociedade. É difícil 
aceitarmos essa colocação, pois não 
há na História casos de exércitos na­
cionais que perdem sua razão de ser 

' em funçio de crises institucionais. Ao 
contrário, nos momentos de crise o 

1 sentimento de sobrevivência nacional 
; embutido no inconsciente coletivo 
clama pela instituição militar. Os 
exércitos perecem sim com os esta­
dos, como pereceram, por exemplo, 
Exército e Estado Polonês na 11 
Guerra Mundial. Os oficiais polone­
ses nas florestas de Katin pelas ar­
mas soviéticas e as praças nos campos 
de concentração nazistas. 

Somente ó entendimento limitado 
de que o exéréito deve servir ao es­
tado e não à nação pode levar à con­
clusão equivocada de que uma crise 
do estado leva a uma crise existen­
cial do exército. Um exército legiti­
mamente nacional não pode experi­
mentar uma crise existencial, pois sua 
função transcende a de defensor do 
estado, para identificar-se com a 
nação e seus valores. Inequivoca­
mente ele defende o estado, por ser 
a nação jurídica e politicamente or­
ganizada, cuja falência constituiria 
grave revés para a nação. As missões 
de um exército são universais e pe­
renes. Variam apenas· as prioridades, 
em função do regime a que servem 
e das ameaças iminentes que a nação 
venha a sofrer. Um sentimento de 
crise existencial só pode ser experi­
mentado por guardas pessoais, milí­
cias pretorianas, a serviço de 
ditadores ou ditaduras alienados da 
nação. 
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A identificação do Exército Bra­
sileiro com a Nação ao longo de toda 
sua História, que é assunto de di­
mensão que extrapolao limite destas 
já alentadas linhas, refuta a possibi­
lidade de estar o Exército Brasileiro 

, vivendo uma eríse existencial. 
Só a visão utópica de alguns inte­

lectuais ingênuos e a descabida ma-
: nipulação do historicismo por outros 
que nada têm de ingênuos podem con­
ceber uma imagem tão patética de um 
exército sem razão de ser, sem ini­
migos, potenciais ou ~fetivos, inter­
nos ou externos, a combater. Quem 
sabe perdido de armas na mão ... /0 
argumento não é novo, mas sim a au­
dácia e a sofisticação com que é 
renovado. 

Na realidade essa crise pode sur­
gir. Não dentro-dos parâmetros con­
ceituais a que nos referimos, mas 
crise institucional traduzida na falta 
de motivação, no isolamento progres­
sivo da sociedade, no afastamento 
paulatino da Instituição das ativida­
des profissionais castrenses, que ter­
minaria inviabilizando o Exército 
como Força Armada. 

Uma visão míope de determinadas 
elites e oportunista de outras pode fa­
vorecer aqueles que desejam impor 
mudanças à sociedade, transfigurando 
causas e efeitos. 

As mesmas razões que impedem 
que o Exército Brasileiro sofra uma 
crise existencial atraem muitos adver­
sários. A permanência da sua atuação 
no cenário nacional, a clara valori­
zação do seu papel pela pópulação 
e o valor profissional de seus quadros 
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faz do Exército Brasileiro um séno 
obstáculo às imposições de minorias 
aventureiras à margem da Lei e na 
contramão da História. 

Afirmar ·que o Exército Brasileiro 
vive uma crise existencial é uma su­
til proposta que tenta convencer os 
brasileiros, civis e militares, de uma 
derrota que não sofremos, para que 
possa ser imposta ao Brasil a grande 
derrota de sua História. 
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O PENSAMENTO 
,/> 

ESTRATEGICO 
BRASILEIRO 
PROJEÇÕES DAS INFLUÊNCIAS 
DA NOSSA 
CONTINENTALIDADE 

Carlos de Meira Mattos 

Após visualizar a geoestratégia geral e a geoestratégia militar, o autor 
considera os principais concei!os relativos à estratégia do poder trer­
restre, as servidões geográficas e as liçOes da história político-militar 
do País, para delinear a tendência de articulaçao da nossa Força Ter­
restre, na qual identifica os princípios que suspiraram o Projeto FT-90, 
do nosso Exército. Â.AM>~ · ~ · 

UMA VISÃO DA 
GEOESTRATÉGIA GERAL 
E DA GEOESTRATÉGIA 
MILITAR 

N 
enhum Estado. pode ignorar a 
geografia ao fixar ~us objetivos 
e, em decorrência, sua política 

~ estratégia. A geografia é o fermento 
principal das aspirações e dos interes­
ses nacionais que, captados pelo Es-

. tado, se devem traduzir nesses 
objetivos. Realmente, seria difícil 
admitir-se, por exemplo, a nação suí-
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ça, tendo por morada um território 
pequeno, mediterrâneo, montanhoso, 
encravado no centro da Europa, ali­
mentar aspirações a interesses seme­
lhantes aos de uma nação norte­
americana, 31 vezes mais povoada 
e estendida em territóiio 228 vezes 
maior, debruçada sobre amplas cos­
tas beirando os dois m:riores oceanos 
do planeta. Por mais próximos que 
sejam os ideais humanísticos e de­
mocráticos de ambas as nações, a des­
proporção da geografia infunde aos 
seus povos aspirações e interesses de 
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dimensões dissemelhantes que se re­
fletem inelutavelmente em suas polí­
ticas e estratégias. 

A estratégia que, no passado, foi 
exclusivamente a arte dos generais, 
é hoje a a(t~ dos estadistas. O escritor 
norte-americano Robert Strausz-Hupé 
diz que o estadista · moderno apro­
priou-se da estratégia militar, dela ex­
traindo a sistematização do pensa­
mento para a elaboração de minuciosa 
metodologia de ação política . Mas a 
política (concepção) e a estratégia 
(ação) são .inseparáveis dos limites 
geográficos de .sua aplicação. À ex­
pressão geográfica e o instrumental 
técnico-científico, industrial e mil i ta r 
de que dispõem os Estados Unidos 
e a União Soviética permitem que am­
bos possuam uma política e uma es­
·tratégia de âmbito mundial, pois 
contam com meios que lhes permitem 
estar presentes, quase que instanta­
neamente, em qualquer parte do pla­
neta. Já as potências médias têm um 
poder de ação política e estratégica 
geograficamente menor. 

\ 

Assim, pelo que observamos hoje 
no mundo, a capacidade de ação po­
lítica e, portanto, ps limites de estr.a.~ 
tégia de um Estado variam na razão 
direta de · sua · expressão geográfica 
(fonte essencial de seus recursos hu­
manos e materiais), sua cultura e seu 
desenvolvimento científico, tecnoló­
gico, industrial e militar. A esses va­
lores concretos, o Prof Ray Cline 
acrescentou dois subjetivos mas igual­
mente efetivos: vontade nacional e 
bom projeto estratégico. 

Depois que o filósofo inglês Fran-
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eis Bacon (1561-1626), através do li­
vro Novum Organon, revolucionou 
o campo do saber introduzindo a ob­
servação e a experiência humàna 
como instrumento científico válido, 
permitindo o surgimento das ciências 
sociais e políticas baseadas na expe­
riência histórica, começaram a apon­
tar as concepções geopolíticas 
fundadas na observação de como a 
geografia, através dos milênios da fa­
çanha humana sobre a terra, havia 
influíd0 na formulação do poder 
político. · 

Nascem desse veio - do conhe­
cimento baseado na experiênciá -
as idéias do Almirante norte­
americano Alfredo · Tahyer Mahan 
(1840-1914), expendidas em inúme­
ros livros em que estuda a influência 
do poder marítimo através da histó­
ria; por isso o Alm Mahan é consi­
derado o pai da teoria do poder 
marítimo. Realmente Mahan teorizou 
os impulsos inspirados 'pelo mar aos 
povos de vocação navegante, desde 
os fenícios, passando por gregos, 
egípcios, romanos, venezianos, ge­
noveses, castelhanos, portugueses, 
holandeses, franceses até o grande 
império marítimo inglês, que atingiu 
o seu apogeu com a Rainlia Vitória. 

Depois de Mahan, Sir Halford 
Mackinder, geógrafo e diplomata in­
glês, professor da Universidade de 
Oxford, através de suas publicações, 
conquistou os lauréis de criador da 
teoria do poder terrestre. É interes­
sante observar-se que Mackinder, 
pretendendo criar uma concepção de­
fensiv.a, visando a prevenir o poder 
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naval inglês contra os países conti­
nentais da Europa, acabou inspirando 
a grande arma ofensiva dessas nações. 
A teoria do heartland de Mackinder 
dominou o pensamento germânico du­
rante as 1 ~ e 2~ Guerras Mundiais, 
e até hoje inspirava a estratégia so­
viética de domínio da grande "ilha 
mundial" formada pelos três imen­
sos continentes contíguos, Europa, 
Ásia e África, abrigando 3/4 partes 
da superfície terrestre do globo e 3/4 
da sua população. Depois dos efeitos 
internacionais da perestroika o pen­
samento estratégico soviético deve ser 
reexaminad9. Mas, é preciso dar um 
prazo, para não correr o risco de um 
juízo precipitado. · 

Após a 1 ~ Grande Guerra 
(1914-1918), quando a aviação mili­
tar teve o seu primeiro ensaio, apa­
receu a teoria do poder aéreo, lançada 
pelo aviador italiano Giulio Douhet 
com o livro La guerre de L 'ai r, logo 
secundado pelos livros de Seversky 
e Mitchell. 

Cada uma dessas teorias, consa­
gradas pela importância que vêm 
tendo até os nossos dias nas con­
cepções que orientam as estratégias 
militares das grandes potências, pro­
cura acentuar a predominância do fa­
tor correspondente - terrestre, 
marítimo ou aéreo (hoje aeroespacial) 
- na decisão do conflito militar do 
presente e do fUturo. 
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A ESTRATÉGIA DO PODER 
TERRESTRE 

A estratégia do poder terrestre tem 
como seu principal teórico, como nos 
aludimos acima, Sir Halford Mackin­
der. Das obras do geógrafo e diplo­
mata inglês, a que inspirou todas as 
formulações políticas e estratégicas 
que dominaram o pensamento das eli­
tes políticas alemãs· desde o período 
de gestação da 1 ~ Grande Guerra, 
com Guilherme li e seus filósofos po­
líticos e estrategistas, até o colapso 
da Alemanha de Hitler, e que hoje 
influi decisivamente no pensamento 
político e estratégico do Kremlin, foi 
1he Geographical Pivot of HistOty 
(1904). 

Em síntese, a concepção geopolí­
tica de Mackinder se resume no se­
guinte: 

Através da análise dos fatos geo­
gráficos no seu conjunto, e da inter­
pretação de fatos históricos, procura 
Mackinder demonstrar que se proces­
sava, causada pela evolução dos me­
ios terrestres de comunicações e pelo 
surgimento do av1ão, tendente a des­
locar a hegemonia do mundo, até 
então em mãos de potências maríti­
mas, para nações que detenham a 

. posse de áreas terrestres vitais, ou 
seja, detentoras de poder . .terrestre. 

Apreciando a geografia mundial 
em termos de terras e água, Mackin- · 
der observa que 9/12 do Globo é água 
e 3112 é terra. Desses 3/12, corres­
ponde~ ao Anti_so Continente (Eu­
ropa, Asia e Africa) 2/12 e seu 
conjunto constitui o que Mackinder 
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chama de "Ilha do Mundo". As ter­
ras restantes, 4/12, englobando a 
América do Norte e Central, a Amé­
rica dq Sul e a Austrália, são cogno­
minadas de "Ilhas Exteriores". 

A pesquisa histórico-geográfica 
efetivada pelo geógrafo inglês con­
duz à eleição de uma área, localizada 
na Ilha do Mundo, intitulada "Hear­
tland'' (Área Pivot, Área-Coração ou 
Coração Continental) que o autor pro-
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jeta como essencial e básica para a 
estruturação e o desenvolvimento do 
poder 'terrestre. 

A comparação das Áreas Geográ­
ficas- sociedades humanas, recur­
sos naturais -, coe xis tentes nas 
diversas partes do Globo, permite 
concluir que a "Ilha do Mundo" é 
o verdadeiro centro de gravidade do 
poder mundial, sendo as Ilhas Exte­
riores ou, por ampliação, o Hemis-
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fério Ocidental, apenas uma área 
subsidiária, porque proporcional­
mente menor- em superfície, po­
pulação e bens. 

Estabelecida tal premissa básica, 
passa Mackinder a analisar a Ilha do 
Mundo em termos de geografia e de 
fatos históricos, para chegar ao esta­
belecimento de uma base vital na' es­
truturaçao do poder terrestre, à 
eleiçao da regido j{J mencionada an­
teriormente, de "Heanland" ou Área 
Pivot. 

A perspectiva mackinderiana apre­
senta a Área Pivot como ampla massa 
de terras, situada ao abrigo das in­
vestidas do poder marítimo onde, im­
punemente, poderia crescer e 
consolidar-se um poder terrestre ca­
paz de efetivar o domínio do mundo. 

Ao examinar a geografia do Antigo 
Continente, fica assinalado que o 
Oceano Glacial Ártico, bloqueado pe- . 
los gelos, transforma a costa seten­
trional da Eurásia numa região 
inacessível às ações do poder naval. 
Hidrograficamente, soldam-se a essa 
costa e, portanto, beneficiam-se vas­
tas regiões da interlândia, constituí­
das pelas bacias dos grandes rios 
siberianos- Obi, Ienessei e Lena­
e, ainda, as terras das bacias interio­
res do Mar Cáspio, do Mar de Aral 
e do Lago Balkash - bacias dos rios 
Volga, Ural, Amu Dárià, Sir Dária 
e Ili. 

Essa imensa área, englobando 
aproximadamente a metade da Ásia 
e a quarta parte da Europa, está, atra­
vés de condicionantes geográficas, li­
berada das solicitações da navegação 
marítima. 
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"O seu devassamento pelas ferro-· 
vias - pois até então não existiam, 
praticamente rodovias - e pelas ro­
tas aéreas em futuro próximo, cons­
tituem uma revolução nas relações 
do homem em face de maiores rea­
lidades geográficas de âmbito mun­
dial'' (Democratic Ideais anel 
Reality). 

As partes norte, centr~l e oeste 
dessa ampla região que é Area Pivot 
ou "Heartland", integram uma ex­
-tensão plana contínua, uma vasta pla­
níci~ que a existência dos Montes 
Urais não traz solução de continui­
dade, desdobrada pelo amplo divisor 
Ienessei-Lena até os Pirineus, que es­
coa da Ásia para a Europa pelo am­
plo corredor entre a borda sul dos 
Urais e o Mar Cáspio, e se vai aper­
tando para oeste, comprimida entre 
as elevações dos sistemas germânicos 
e francês e o mar. Essa extensa pla­
nura, por Mackinder denominada a 
Grande Planície ("Great Lowland"), 
é fechada ao sul por um platô alon­
gado, seqüência dos planal~os de Ana­
tólia, do Irã e do Tibete, dos quais 
os dois últimos soldados à região hi­
drográfica ártico-continental. 

A grande planície, livre de obstá­
culos, em grande parte revestida de 
vegetação herbácea, conubiando-se 
com a Estepe Euro-asiática, permitiu, 
no curso da história, os amplos des­
locamentos dos povos C(!valeiros 
oriundos do "Heartland"- Hu~os, 
Tártaros, Mongóis, Alanos, Turcos, 
Cfntios, Magiares etc. - cuja supe­
rior mobilidade lhes permitia ações 
decisivas sobre as populações agríco-
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las e sedentárias do Ocidente ou do 
Oriente. 

Foram ·as estepes estendidas dos 
,Montes Cárpatos aos maciços da Ásia 
Central e das orlas sul da floresta Si­
beriana (a J~iga), até o planalto do 
Irã, o berço da cultura cavaleira, a 
melhor pastora nômade, geratriz da 
sociedade de maior mobilidade que 
o mundo conheceu até então; arma­
dos com arcos e flechas, besteiros 
montados, os homens das estepes, · 
com seus cavalos, formaram a mais 
poderosa blitzkrleg até o advento da 
arma de fogo, e devastaram, por mi­
lênios, as cultUras sedentárias esta­
belecidas além da estepe, entregues 
às fainas da agricultura. 

Como consagração, como tributo 
ao cavaleiro das estepes, verdadeiro 
monumento ao duo homem-cavalo', 
ergue-se a Grande Muralha da China, 
a maior obra, em volume, já produ­
zida pelo engenho humano. Fruto de 
quinhentos e cinqüenta anos de tra­
balho, de incrível perseverança, foi 
erigida, por uma extensão superior 
~ dois mil quilômetros, pelos povos 
sedentários da China, na esperança 
de que as qndas cavaleiras proceden:­
tes do interior pudessem ser quebra­
das de encontro a seus bastiões. 

A apreciação dos fatos históricos, 
a análise das incursões cavaleiras, não 
apenas oriundas das estepes do He­
anland - Hunos, Tártaros, Mon­
góis, Mandchus e Turcos - como, 
também, das que se originaram nas 
estepes da Península Arábica, com­
ponentes da espetacular investida sar­
racena sobre a Cristandade nos 
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séculos VII e VIII da Era Cristã, con­
duz à fixação de uma área de eleição, 
dentro da Área Pivot, para o desen­
volvimento do poder terrestre em 
função de qm possível domínio mun­
dial. 

De acordo cõm suas especulações, 
Mackinder conclui que, na região da 
Europa Oriental, está a chave para, 
através do poder terrestre e das inte­
grações sucessivas, alcançar-se a do­
minação do Globo. E anuncia, em 
termos grandiloqüentes e patétiços, 
a sua tese, para muitos profética, para 
outros nebulosa, misteriosa, incom­
preensível, genericamente uma adver­
tência: 

"Quem dominar a Europa 
Oriental, . 
controlará a Área Pivot; 
"Quem dominar a Área Pivot, . 
controlará a Ilha do Mundo; 
"Que·m dominar a Ilha Mundial, 
controlará o Mundo:" 

Eleita a Europa Oriental como 
posição-chave na política do poder 
terrestre, verifica o autor inglês que 
duas nações européias estão em con­
dições muito favoráveis para concre­
tizar o domínio dessa região: 
Alemanha e Rússia. 

Nenhuma das duas estava em con­
dições de, de per si, alcançar o do­
mínio desejado; aliadas ou através do 
controle da outra, uma delas poderia 
consolidar o que seria a primeira 
etapa na busca de controle mundial. 

Assim, importava, para as Nações 
detentoras do poder marítimo, impe­
dir que tal fato se realizasse, convindo 
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evitar que as duas nações citadas pu­
dessem marchar para o objetivo -
aliança ou predomínio - crendo 
Mackinder que o processo seria obs­
tado pela ausência de fronteiras co­
muns. Daí a idéia preconizada em 
Democratic Ideais and Reality da 
criação de um cordão de estados­
tampões na Europa Central, aceita 
pela Conferência de Versalhes e que 
originou a série de países -
Finlândia, Estônia, Lituânia, Letônia, 
Polônia, Tcheco-Eslováquia, Áustria, 
Hungria, Sérvia-Croácia-Slavânia 
(hoje Iugoslávia) e Albânia - dos 
quais os oito primeiros têm a finali­
dade de estabelecer um verdadeiro 
''cordão sanitário'' entre a Alemanha 
(de após 1 ~ Guerra) e a Rússia 
Bolchevique. 

A CONTINENTALIDADE 
BRASILEIRA 

As servidões de uma imensa con­
tinentÍllidade, como é o caso da Eu­
rásia, que inspirou Mackinder, 
vinculam os esforços de sobrevivên­
cia de uma sociedade às suas aptidões 
para dominar os espaços terrestres. 
Essas considerações geraram os con­
ceitos de poder terrestres . . 

No caso brasileiro, a consciência 
de .nossa grandeza geográfica vem 
sendo \lm fator predominante na es­
tratégia dos mais lúdicos estadistas 
portugueses e brasileiros, desde os 
primórdios da descoberta e da colo­
nização. Antes mesmo da viagem de 
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. Pedro Álvares Cabral, antes portanto 
da terra de V era Cruz receber o seu 
certificado de batismo, já o rei D. 
João 11 se empenhava-junto ao papa 
Alexandre vrno sentido de remover 
para oeste do 1 ~ meridi 10 demarca­
dor o território que viria a ser o Bra­
sil, garantindo assim, com a chancela 
do Vaticano, o alargamento das fron­
teiras da fut\]ra colônia. 

É difícil admitir-se que a corte por­
tuguesa já não tivesse uma infor­
mação sobre as terras que "seriam" 
descobertas. Nos primórdios da in­
dependência, o primeiro e grande es­
tadista brasileiro José Bonifácio de 
Andrada e Silva, nos seus famosos 
escritos Lembranças e Apontamemos 
(1821), redigidos como instrução aos 
deputados paulistas enviados à Corte 
de Lisboa, consignava os objetivos 
que estes deveriam ali defender, an­
tecipando a vt .1ção da nova nacio­
nalidade prestes a desabrochar: 

' 
''fundação de cidade no interior do 
Brasil (mais tarde, em 1823, José Bo­
nifácio elegeu a região de Paracatu, 
em Minas Gerais,. cerca de 200km 
de Brasília), onde deveria ter assento 
o governo nacional". Justificava sua 
proposição: ''da capital especialmente 
erigida no interior do Brasil abrir­
se-iam estradas para as diversas pro­
víncias e portos de mar, de' maneira 
a colocar o governo em posição cen­
tral com comunicação em todo o 
País". Não podia ser mais clara a 
consciência geográfica do Patriarca 
da Independência, tentando contraba­
íançar a tendência desde logo mani­
festada de concentrar-se o desenvol-
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CONTINENTALIDADE · 
DO BRASIL 

vimento no litoral, onde tudo s.e tor­
nava mais fácil, voltando-se as cos­
tas para nossa imensa massa conti­
nental. 

Esta estratégia, ligada à cons­
ciência de nossa continentalidade, ma­
nifestada por José Bonifácio em 1821, 
teve vozes defensoras no Império e 
na República, traduzidas nos esporá­
dicos apelos de ''marcha para o 
oeste", mas somente veio encontrar 
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a disposição de realizá-la no governo 
Juscelino Kubitschek. Transferida a 
capital para Brasília, em 1960, o pro­
cesso de desenvolvimento brasileiro 
passou a incluir, com maior priori­
dade, as áreas interiores da Amazô­
nia e do centro-oeste, onde se 
encontram as nossas massas continen­
tais. 

Não há um critério universalmente 
aceito para avaliar-se o grau de con-
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tinentalidade de um país. A fórmula 
do Prof Everardo BMceriser, 

Creficie~Ue & colllirerua!M = e~ da frooleira ter~re 
extensao dã froo1e1ra mmtuna 

aplicada ao Brasil daria: 

15.719 km 
7.408 km 

2 • d" d I 

1m 1can o, portanto, 

que somos um país mais continental 
que marítimo. No nosso caso, entre­
tanto, a superioridade da extensão das 
fronteiras terrestres é minimizada 
pelo fator despovoamento, pelo va­
zio demográfico da maior parte delas, 
enquanto as fronteiras marítimas ofe­
recem apreciável grau de ecumeni­
dade. 

O General Golbery, no seu livro 
Geopolftica do Brasil, considera con­
tinental as áreas situadas a l.OOOkm 
da costa marítima. Segundo esse cri­
tério, temos 40% de nosso território 
incluído na massa continental. Esse 
mesmo critério oferece-nos as seguin­
tes percentagens de continentalidade: 
Europa 7%, Ásia 32%, África 27%, 
América do Norte 10%, América do 
Sul 16%, Austrália 0%. 

Devemos convir que nenhum des­
ses critérios tem um valor absoluto 
no nosso caso, mesmo porque temos 
um território ainda erri processo de 
expansão. O de Backeuser 'não leva 
em conta o fator fronteira viva e fron­
teira morta. A fronteira morta contém 
um potencial de continentalidade que 
só se concretizará quando a mesma 
se incorporar a um sistema sócio­
econômico desenvolvido . A fórmula 
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dos l.OOOkm do litonil não considera 
as faixas litorâneas mais articuladas 
e menos articuladas com a região de 
sua hinterlândia. No caso brasileiro, 
por exemplo, ainda hoje, a influên­
cia do mar em muito pou 1s regiões 
alcança a distância de 1.000km. 

Levadas em conta as compensações 
e ajustamentos necessários aos dois. 
critérios, considerarilOs ser o Brasil 
um país do tipo misto continental­
marítimo, com um maior grau de 
continentalidade ainda em potencial 
superado, por isto, pelo índice de ma­
ritimidade menor, mas em pleno 
desenvolvimento. 

No que tange à necessidade de 
manter segurança militar de nossas 
enormes fronteiras terrestres com dez 
nacionalidades sul-americanas, 
manifestaram-se através do nosso 
processo histórico dois tipos de 
preocupações: uma geral de índoJe 
preventiva e outra mais ·específica, 
voltada para a proteção' de determi­
nadas áreas. Essas preocupações, 
como veremos adiante; gerariam duas 
estratégias, uma de vigilância e ou­
tra de cobertura. -

O zelo em preservar os nossos li­
mites territoriais reconhecidos pelo 
Tratado de Madrid (1750), que ofi­
cializou a façanha de alargamento de_ 
nossas fronteiras por ação -dos ban­
deirantes ao Sul, Oeste e Norte do 
Meridiano de Tordesilhasr fica sobe- ' 
jamente patenteado na obra hercúlea 
de instalação de colônias militares e 
construção de fortins nos extremos 
territoriais, testemunhos ainda hoje 
de nossa admiração à intrepidez da-
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TRATADO DE MADRI DE 1750 
OS FORTES BALISARAM A FRONTEIRA 

queles que· foram capazes de engí~ 
los, artilhá-los .e mantê-los nos 
confins da Amazônia .e de Mato 

· Grosso. Aí estão os fortins revela­
dores do espírito de vigilância dos 
portugueses e mamelucos: Presépio, 
na boca do Amazonas, Macapá nas 
proximidades das linqes com a 
Goiana Fraitcesa, S. Gabriel (rio Uru- . 
pês), Cucui (rio Negro), S. Joaquim 
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(rio Negro), Tabatinga (rio So­
limões), Príncipe da Beira (rio 
Guaporé), Coimbra (rio Paraguai), 
lguatemi (rio Iguatemi), este último 
de conexão entre as fortificações da 
fronteira Mato Grosso-Amazônia 
com a fronteira meridional. Ao sul 
do fortim de Iguatemi: onde come­
çava ·uma fronteira mais povoada e 
mais viva, . vemos: Santa Tecla, Je-
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8o ·" ·- ..... - · ) _r-79 . ..., 

~h. . . ' / ,r-1b i . ...., .... . o- ÁREA DE LOCALIZAÇÃO DOS FORTES DE BELÉM E VIZI/I!HANÇAS 
(VER NA LEGENDA) 

I -FORTES DE ORANGE E NASSAU 
2- FORTE DE MARIOCAI 
3- FORTES DE CUMÁ E CAETt 
4- FORTE DE PRESÉPIO OU DO CA>riLO (IWM) · 
S- FORTALEZA DE SANTO ANTONIO DE GURUPÁ (GURUPÁ) 
i- FORTES DE MURUTU, MANDIUTUBA, TORREGO E FELIPE 
7- FORTE DF. CUMAU 
I- FORTES DO DESTERRe E DO TOEI!.f. 
•- FORTE DO ARAGUARl 

10- FORTE DE S. PEDRO NOLASCO (BELbl) 
11 -FORTALEZA DE S. JOSÉ DA BARRA DO RIO NEGRO ("'ANAUS) 
12 - FORTALEZA DA BARRA (Bnl.M) · 
U- FORTE DE SANTO ANTONIO DE MACAPÁ (MACAPÁ) 
14- FORTE DO RIO BAIAROQUE 
IS- FORTALEZA DE SANTAiltM OU DOS TAPAJÓS 
li- FORTE DE ÓBIDOS OU DE PAUXIS 
17- FORTE DO PARU (ALMERIM) 
18- FORTIM E !A TERIA DE ILHA DOS PERIQUITOS (BEltM) 
19- CASA FORTE DO GUAMÁ (OUREM) 
20- VIGIA CURIAU 
21- FORTE DE SÃO GABRIEL (UAUPÉS) 
22- FORTE DE SÁO JOAQUIM (RIO NEGRO) 
13- FORTE DE CUCUI (MARABITANAS) 
24- FORTALEZA DE MACAPÁ 
lS- FORTALEZA DE TABATINGA 

, li- FORTE DE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO 
27- REDUTO DE SÃO JOSÉ (BEltM) 
28- BATERIA DE VAL-DE-CANS (BELÉM) 
2'- FORTE DO PRINCJPE DA BEIRA 
30- FORTE DO CABO NORTE 
31- FORTE DE SÃO JOAQUIM 
ll- FORTE DE NOSSA SENHORA DE NAZARf. (TUCURUI) 
U- FORTES DO CABO NORTE 
.l4- BATALHA DE SA~O ANTONIO (BEltM) 
3S - FORTE DA ILHA DOS PERIQUITOS (Bnl.M) 
36- FORTE DA CACHOEIRA DE ITAIIOCA 
31 - VIGIA DA ILHA DE BRAGANÇA 

. ' 
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sus Maria José e Rio Grande. Omi­
timos desta lista muitas obras 
fortificadas menores e que desempe­
nharam papel secundário na estraté­
gia de segurança militar da fronteira 
terrestre. ·· . 

Quem quer que se debruce sobre 
a estrutura de nossas fronteiras, no fi­
nal do século XVIII, não poderá con­
ter sua admiração ante esse dis­
positivo de fortific~ções militares 
plantadas nos confins do território, 
balizando a linha· de nossos direitos 
e a nossa decisão militar de defendê­
los. Em que pese o vazio de nosso 
hinterland, fomos capazes de erigir 
nesses extremos os marcos de nossa 
soberania territorial. Essa estratégia 
de vigilância fronteiriça de Portugal, 
herdada pelo Império, prolongando­
se na República graças à dedicação 
dos Generais Couto Magalhães e 
Cândido Rondon, e conservada, até 
hoje, pelo sacrifício de guarnições 
longínquas do Exército e desvelo da 
Força Aérea, através do Correio Aé­
reo Nacional, e da Marinha, repre­
senta a prova mais eloqüente de nossa 
sensível consciência geográfica. A 
esta permanente preocupaÇão, atra­
vés de quase 500 anos de história, 
devemos a conservação incólume de 
nossos direitos territoriais. 

Os conceitos de fronteira vigiada, 
nos pontos permeáveis dos espaços 
vazios, e de fronteira protegida por 
força de cobertura, nas áreas lindei­
ras mais povoadas ou onde existam 
antagonismos · em presença, vieram 
se consolidando no decorrer de nossa 
história corno necessidades inarredá-
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veis de nossa política de segurança. 
Transformaram-se na principal fonte 
do pensamento estratégico de nossas 
forças terrestres. 

Embora escape ao terna a que nos 
propomos apre~entar, não podería­
mos aqui deixar de dar ênfase à ação 
denodada e ativa das forças navais, 
de Portugal e do Brasil, na vigilância 
e defesa de nosso litoral. Graças ao 
alerta permamente dessas forças ter­
restres e forças navais, ora atuando 
juntas, ora separadas, pudemos pre~· 
servar durante estes 500 anos a inte­
gridade de nosso patrimônio terri-

. torial, apesar das tentativas de in­
vasões inglesas, francesas e holande­
sas. A partir da década de 1920, a. 
F AB veio associar-se à missão da vi-1 

gilância e defesa do litoral. 
Com a 1 ~ Grande Guerra começa 

a se esboçar nova necessidade estra­
tégica: a aptidão para atuar fora do 
continente. Já tivéramos em passado 
.remoto uma experiência esporádica 
com a expedição a Angola, partida 
da costa brasileira, em meados do 
século XVII sob o comando do ex­
Governador do Rio de Janeiro, Sal­
vador Corrêa de Sá. Essa expedição 
serviu ao menos para evidenciar um 
fator geográfico que hoje se tomou 
ainda mais nítido: a proximidade da 
costa oeste da África. , 

Por ocasião da conflagração bélica~ 
- 1914/1918, tivemos o litoral arnea- ' 

· çado pela ambição alemã e nossas-, 
· águas costeiras invadidas pelos·sub­

rnarinos germânicos. A nova extensão 
geográfica que tornava a guerra, e a 
importância que já apresentava oBra-:: 
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sil no cenário internacional, nos fez 
vítima da agressão militar da Mari­
nha alemã que afundou alguns navios 
mercantes brasileiros. Pela primeira 
vez, pressentimos que estávamos 
obrigados a dar uma resposta extra­
continental. Despreparados, não PJ­
demos efetivar esta resposta em mais 
do que enviar à Europa uma missão 
médica, alguns grupos de observado­
res militares, aprestar a Esquadra 
para a proteção do litoral e criar uma 
força terrestre de observação. 

Passados 20 anos, após vários pre­
liminares bélicos, irrompe a 2~ 
Guerra Mundial. Mais uma vez a ex­
tensão geográfica do conflito nos en­
volve. O complexo geográfico -
Estreito do Atlântico, os salientes do 
Nordeste brasileiro e do Oeste afri­
cano - passa a ter destacada im­
portância estratégica. Funciona, ao 
mesmo tempo, como ponte estraté­
gica entre os dois continentes e gar­
galo de controle da navegação 
atlântica. A ameaça dos alemães, após 
terem submetido a França de ex­
pandirem-se para suas colônias afri­
canas, ocupando o saliente africano, 
um dos suportes da "ponte estraté­
gica'', coloca o Brasil em estado de 
alerta. O nosso Nordeste adquire im­
portância prioritária no cenário da es­
tratégia nacional e também do 
Ocidente democrático. Sentimos a ne­
cessidade de proceder à mobilização 
militar dessà área, que passou a fi­
gurar como uma nova fronteira de 
cobertura para nossas forças terres­
tres até aquele momento com seus 
efetivos maiores articulados no Sul. 
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Ocupamos com efetivos ponderáveis 
a sentinela avançada do Nordeste: a 
ilha de Fernando de Noronha. Forta­
lecemos aí, também, a estrutura na­
val e aérea até então concentradas na 
região leste. Em seguida a essa ame­
aça, veio a agressão insólita dos sub­
marinos alemães e italianos colocando 
a pique dezenas de navios mercantes 
brasileiros, a maioria à vista da costa 
brasileira, cáusando milhares de ví­
timas. O Brasil respondeu indo à 
guerra contra a Alemanha e Itália. 
Realizamos, para a época, notável es­
forço militar. Mobilizamos uma 
Força Expedicionária composta de 
um Corpo de Exército, três divisões 
de Infantaria e mais os serviços de 
apoio logístico correspondentes. Üma 
dessas divisões deslocou-se para o te­
atro de operações do Mediterrâneo 
e combateu na Itália, no âmbito do 
V Exército norte-americano. Nossa 
Força Aérea, igualmente, enviou uin 
Grupo de Caças ao Teatro do Medi­
terrâneo. A Marinha de Guerra e a 
Força Aérea cumpriram· árduas mis­
sões de vigilância do litoral e proteção 
do tráfego marítimo. 

Dois efeitos resultaram de nossa 
participação na 1 ~ Guerra Mundial 
(1914-18) e, particularmente, na 2~ 
Guerra Mundial (1939-1945): desper­
tou-se a consciência estratégica de que 
não poderíamos mais, por nossa im­
portância como nação, por possa po­
sição geoestratégica e pela extensão 
espacial dos modernos confliltos bé­
licos,ficarmosconfinadosapenasaos 
problemas continentais e a agressões 
militares da mesma origem. Fizeram-
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nos sentir ameaças de forças de ou- · 
tro continente, a sofrer a agressão ' 
dessas forças e obrigaram-nos a en­
viar nossas forças a combater fora 

·do âmbito continental. 
Sintetizando, diremos que as duas 

últimas conflagrações puseram-nos 
frente a ameaças e a agressões mili­
tares extracontinentais. Levaram-nos 
a preparar forças para combatê-las, 
conduziram-nos a teatros de ope­
rações africanos e europeus, enfim, 
abriram o leque de nosso pensamento 
estratégico. Lançaram-nos na esfera 
das preocupações estratégicas milita­
res extracontioentais. 

No período de pós-guerra, 
sucederam-se as missões extraconti­
nentais no âmbito dos organismos de 
segurança coletiva: a presença de tro­
pas do Exército na Força de Paz da 
ONU para a faixa de Gaza, região 
de Suez; o envio de observadores mi­
litares para a fronteira do Paquistão 
com a India; as missões de unidades 
de transportes da Força Aérea no 
conflito do Congo, integradas na 
Força de Paz da ONU; no âmbito da 
Organização dos Estados Americanos 
(OEA) a presença de um destaca­
mento de forçaS terrestres (F AI­
BRAS), com apoio logístico da 
Marinha de Guerra e da FAB, inte­
grando na Força Interamericana de 
Paz (FIP) por ocasião do conflito de­
senrolado na República Dominicana, 
na região do Caribe. Recentemente 
atendendo a solicitações da ONU e 
da OEA, enviamos nossos militares 
a Angola e à América Central (des­
mobilização dos contras da Neczzo­
geec). 
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Essas missões além-mar, no qua­
dro de forças de segurança coletiva, 
como que vieram reforçar as nossas 
preocupações com as missões extra­
territoriais das nossas forças terres­
tres, fortalecendo as razões de 
necessidade para uma nova compo­
nente do conceito estratégico de nos­
sas forças de terra. 

TENDÊNCIAS DE 
ARTICULAÇÃO DAS FORÇAS 
TERRESTRES EM FACE DAS 
NECES~DADESIMPOSTAS 
PELA EXPERIÊNCIA • 

Não há dúvida de que é a neces­
sidade de segurança, comprovada 
através de um processo histórico, que 
forja o pensamento estratégico. No 
caso brasileiro, as forç~s terrestres 
acompanharam todas as vicissitudes 
e todos os episódios de· nossa for­
mação histórica e política. Captaram 
e viveram as exigências de vigilância 
e de cobertura, mormente no período 
colonial e durante o Império. Com 
a República, alguns antagonismos e 
pressões continuaram a exigir esses 
mesmos cuidados estratégicos. 

Essa necessidade de segurança se 
impregnou no espírito das forças ter­
restres, e traduz no mapa do dispo­
sitivo de sua articulação: 1) vigilância 
ao longo da vasta fronteira Norte e 
Oeste; 2) cobertura na fronteira Su­
doeste e Sul; 3) defesa territorial nas 
proximidades dos grandes centros 
portuários, em combinação com as 
forças navais e aéreas; 4) e por fim, 
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à idéia de criação de uma força es­
pecial, dispo!ldo de meios de trans­
porte aéreo ' e marítimo, para uma 
ação rápida no cumprimento de mis­
são extraterritorial. 

Procuramos comprovar que o pen­
:samento estratégico de uma nação 
·deve encontrar seus fundamentos nas 
necessidades de segurança militar, 
manifestados através de sua história, 
tvinculadas às realidades geográficas 
de suas fronteiras terrestres e marí­
timas, suscitadas pelo dever de pre­
servação do patrimônio territorial e 
pelas pressões-e antagonismos que se 
traduzem em ameaças. 
! Para finalizar, em poucas palavras, 
Oiríamos que o pensamento estraté­
gico de nossas forças terrestres, em 
consonância com o pensamento das 
forças armadas, encontra sua fonte 
inspiradora nas lições da história 
político-militar do país e nas servidões 
de sua geografia. Está traduzido nos 
Princípios que inspiraram o Projeto 
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GRAVES 
CONFLITOS NOS 
ESTADOS 
AFRICANOS 
DA .FAIXA 
SAHELIANA 

Hélio Felgas 

Reprodução de matéria publicada na Revista Militar de Portugal (n~ 6 de junho de 
1990). 

Focaliza conflitos em mera região fora do âmbito de inlluência do País. Mostra 
o drama das naçOes africanas e as facetas mais trágicas do Terceiro Mundo, de­
sestimul.~ndo a aceitação do pensamento de que nele se inclua o Brasil. 

O Sahel é a faixa semi-árida que 
separa o deserto do Saara das 
florestas tropicais africanas, 

des.de o Atlântico ao Mar Vermelho. 
Grosso-modo, ocupa toda a zona en­
tre o Trópico de Câncer e o paralelo 
de 15 graus Norte. 

Os Estados africanos que vamos 
focar neste trabalho encontram-se to­
dos neita faixa, se não totalmente, 
pelo menos em parte dos respectivos 
territórios. E todos foram severa­
mente atingidõs pela's tremendas se­
cas que, quer na década de 70 quer 
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na de 80 (em especial de 1983 a 
1985), flagelaram o Sahel. 

Desta forma a seca contribuiu, e 
de forma dramática, para a difícil" si­
tuação socio-econômica por que es­
ses Estados passaram nos últimos 
anos, aliando-se à guerra para. fazer 
aumentar o número de mortos, de es­
fomeados e de refugiados. . 

De Oeste para Leste, falaremos 
primeiro no conflito entre o Senegal 
e a Mauritânia, aliás tão pouco noti­
ciado na Imprensa portuguesa, ape­
sar de ter causado largas centenas de 
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mortos e mais de 120.000 refugiados, 
encontrando-se ainda hoje por resol­
ver, e constituindo motivo de preo­
cupação internacional, dados os 
preparativ6s bélicos feitos pelos dois 
países. · 

Seguidamente focaremos o litígio 
entre o Tchad e a Líbia, que origi­
nou t;Ombates desgastantes, com a in­
tervenção mais ou menos direta das 
forças militares francesas que deram 
aos tchadianos um apoio . de reta- ' 
guarda precioso, para eles poderem 
progredir e atacar vitoriosamente os 
blindados líbios. 

Por último, referiremos a situação 
no Sudão, onde a mais antiga guerra 
africana continua destruindo vidas e 
haveres. 

Além da situação geográfica, que 
mais têm estes conflitos de comum? 

Várias coisas. 
Em primeiro lugar os conflitos 

estão em geral ligados às fronteiras 
herdadas da época colonial, as quais 
a Organização da Unidade Africana 
(OUA) tem sempre procurado man­
ter (como um mal menor, diga-se 
desde já) e que os próprios países 
aceitaram ao ascenderem à indepen­
dência. Hoje, porém, reconhecem~ 
se graves irre_gularidades, como no 
caso Senegal-Mauritânia, ou indefi- · 
nições perigosas como entre a Líbia 
e o Tchad, estas resultantes de uma 
atual melhor prospecção mineira que 
valoriza terras outrora consideradas 
inúteis e, portanto, onde não era ne­
cessário entrar-se em conflito para 
a sua posse. 

Não vai ser fácil remediar o pro­
blema. 
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Outro ponto comum nestes confli­
tos é a heterogeneidade étnico­
religiosa existente entre os Estados, 
ou mesmo dentro dos próprios Esta­
dos. 

No Sudão, por exemplo, os ára­
bes islamizados dominam a metade 
norte, enquanto os negros animistas 
e cristãos dominam a metade sul. A 
Líbia árabe apóia os guerrilheiros ne­
gros islamizados do norte do Tchad, 
cujo Governo procura manter a or­
dem num imenso território, onde às 
diferenças religiosas se junta uma 
grande diversificaÇão tribal. Na Mau­
ritânia, o norte é nomadizado pelos 
árabe-bérberes (ou mouros), em 
maioria brancos, e o sul é povoado 
por negros, embora todos estejàm 
hoje islamizados. Só que a religião, 
mesmo a muçulmana, nem sempre 
consegue sobrepor-se às diferenças 
étnico-raciais (como vimos entre o 
Irã e o Iraque). 

Igualmente comuns têm sido as di­
ficuldades econômico-políticas com 
que lutam todos os Estados em 
questão, com realce para o Sudão, 
o Tchad e a Mauritânia. 

Finalmente, é também comum a 
dificuldade na resolução pacífica des­
ses conflitos, apesar do atual bom am­
biente político internacional. E a 
pressa nas negociações pode ser con­
traproducente, como se verificou em 
Gbadolite, entre o MPLA e a 
UNITA. 

SENEGAL-MAURITÂNIA 

Não se encontra ainda resolvida 
a recente crise entre o Senegal e a 
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Mauritânia, crise que causou cente­
nas de mortos dos dois lados e rea­
vivou dissidências e ódios seculares. 

Tudo começou pela morte de dois 
pastores senegaleses, quando apas­
centavam o seu gado numa das efe­
meramente verdejantes ilhotas que a 
época seca faz aparecer no meio do 
rio Senegal, que s~rve de fronteira 
entre os dois Estados. 

Em terras semidesérticas, como 
são as de quase todo o território da 
Mauritânia e a parte norte do Sene­
gal, o rio fronteiriço assume a im­
portância do ouro ou do petróleo em 
outras regiões. Durante a época das 
chuvas, de júnho a novembro, o rio 
chega para todos e não há ilhotas ver­
dejantes. Mas no final de abril, a água 
já é pouca e a divisória limítrofe só 
serve para lançar confusão. 

De fato, segundo Dakar, os fran­
ceses, ao delimitarem os territórios 
que passaram · a constituir a África 
Ocidental Francesa, fizeram passar 
a fronteira entre as duas colônias pela 
margem direita do rio Senegal. Isto 
é, deram todo o rio ao Senegal, que 
sempre foi a sua colônia privilegiada 
- e única onde foi concedida a ci­
dadania francesa a africanos. 

Ora, na África atual, a regra bá­
sica formalmente aceite por todos os 
Estados e pela OUA é a do escrupu­
loso respeito pelos limites, traçados 
pelo colonialismo, ainda que, como 
suc;ede aqui e em inúmeros outros ca­
sos por 'toda a África, esses limites 
sejam totalmente ilógicos, separando 
membros de uma mesma tribo e, até, 
de uma mesma família. 
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Claro que, na prática, os pastores 
e agricultores africanos têm imensa 
dificuldade em respeitar tais frontei­
ras, tanto mais que só raramente elas 
se encontram sinalizadas. É o que 
acontece com os Jalofos mauritanos 
que, em grande número, vivem na 
margem direita do rio Senegal e, com 
o apoio do seu Governo, consideram 
como fronteira o meio do rio. Há 
muito que eles pastoreiam os seus re­
banhos na margem direita do rio, en~ 
quanto os J alofos senegaleses 
pastoreiam os seus na margem es­
querda. ·E, durante a época seca, a 
"posse" das ilhas verdejantes surgi­
das no meio do rio tem sido objeto 
de negociações locais, nem sempre 
fáceis nem pacíficas. 

Foi o que aconteceu agora. Mas 
desta vez fatores houve .que agrava­
ram violentamente o incidente, 
tornando-o um casus bel/i entre os 
dois Estados fronteiriços. 

Como sempre sucede, as versões 
divergem conforme as fontes. Co­
meça logo pela morte dos dois pas­
tores senegaleses. Dakar afirmou 
terem sido policiais mauritanos mou­
ros os seus autores. Nuakchott disse 
que tinham sido mouros mas ciVis. 
A diferença parece sutil, mas talvez 
não seja. . .. 

O certo é que, como um rastilho, 
a violência correu 200 quilômetros, .. 
desde o rio até Dakar, onde, no final 
de abril de 1989, grupos de senega­
leses saquearam as lojas dos mouros, 
matando uns tantos. Por sua vez, em 
Nuakchott, numerosos senegaleses 
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foram assassinados por grupos de 
mauritanos. Então, em Dakar, a 
tensão explodiu e centenas de mau­
ritanos foram chacinados e as suas 

· habitações e estabelecimentos destru­
ídos. O mesmo aconteceu na capital 
mauritarra; também num clima de vio­
lência, ódio e selvajeria, que só as 
lutas étnicas conseguem atingir. Em 
ambas as cidades, a polícia local 
mostrou-se incapaz de impedir os 
massacres. 

Quando, já em maio, o cansaço 
fez parar(?) o morticínio, Dakar ex­
pulsou 50.000 mauritanos e Nuak­
chott fez · O' mesmo a 70.000 
s~negaleses. Na sua maior parte, es­
ses repatriados viviam há anos, ou 
talvez mesmo gerações, nos países 
de onde a~ora eram expulsos. 

Esses horríveis acontecimentos le­
varam diversos Estados e organi­
zações internacionais a intervir, 
tentando uma mediação tão urgente 
quanto possível. Até agora, porém, 
não se conhecem resultados favorá­
veis . 

O presidente da OUA, então em 
exercício, Mussa Traoré, do Mali, 
promoveu por. duas vezes reuniõés 
dos ministros do Interior dos dois pa1-
ses, mas nenh\lma .reconciliação foi 
possível. Pelo contrário, um dos mi­
nistros teria mesmo encarado a hipó­
tese de uma guerra entre os dois 
países. Mas o presidente senegalês 
logo fez saber que o Senegal "não 
queria a guerra''. 

Por sua vez, o presidente francês, 
François Mitterand, que na altura to­
mava parte na Cimeira francófona de 
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Dakar, realizada na segunda metade 
de maio, enviou o seu ministro dos 
estrangeiros a Nuakchott, com uma 
mensagem apaziguadora, cujo efeito 
não foi divulgado: Mas sabe-se como 
a Mauritânia tende atualmente a pre­
ferir a Liga Árabe à proteção fran­
cesa . 

Idênticas mensagens foram envia­
das pelo presidente Mobutu, do Zaire, 
por Yasser Arafat, cuja Organização 
de Libertação da Palestina recebe au­
xílio de. ambos os países rivais, pelo 
presidente tunisino etc. 

Já em junho, o Secretário-Geral 
da ONU enviou delegados seus às 
duas capitais, depois de os represen­
tantes do Senegal e da Mauritânia na­
quela Organização terem. pedido 
auxílio para a . reinstalaÇão dos 
120.000 repatriados. 

E na sua 25~ reunião, em Addis­
Abeba, no final de julho, a OUA 
mostrou preocupação pelo conflito, 
tendo o novo presidente da Organi­
zação, o presidente Mubarak, do 

. Egito, enviado logo delegados seus 
a ambos os Estados sem, no entanto, 
conseguir resultados favoráveis defi­
nitivos. 

Ainda no final de agosto, o go­
verno de Nuakchott expulsou o em­
baixador senegalês, reavivando a 
crise. Em resposta, o Senegal cortou 
relações com a Mauritânia, fato que 
só contribuiu para dificultar as dili­
gências que a OUA de Mubarak co­
meçava a tentar. 

De qualquer forma, ninguém con­
segue compreender como é que um 

/· ..... 
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pequeno (e habitual) conflito local, 
de que apenas resultaram duas mor­
tes, pôde transformar-se num horrí­
vel morticínio de centenas de 
inocentes, na expulsão recíproca de 
120.000 pessoas e na criação de uma 
situação tão grave que, apesar da 
enorme atividade diplomática desen­
volvida, até pode levar à guerrá en­
tre os dois países, que agora mantêm 
tropas frente a frente, só separadas 
pelo rio Senegal. 

Por isso há quem atribua tão fan­
tástica e rápida escalada de violência 
também à difícil situação político­
social interna dos dois Estados. Isto 
para já não fafar nos inconvenientes 
da atual delimitação fronteiriça na 
África e na tragédia que, nestes últi­
mos anos, a falta de chuvas fez cair 
sobre a zona do Sahel - zona a que 
geograficamente pertencem os dois 
países. 

Quanto à Mauritânia1 ela estabe­
lece a transição entre o Magrebe 
árabe e a África negra. Quase dois 
terços da sua população, de apenas 
1, 7 milhão de habitantes, descendem 
de mouros (árabes-bérberes) ou do 
cruzamento destes com africanos ne­
gros. O resto São Fulas (Peuls e 
Jalofos, raças tipicamente negro­
africanas. 

Essa diferenciação racial não tem 
contribuído para um bom reliiciona­
mento, nem entre as populações do 
Norte e do Sul, nem até entre os ha­
bitarites da capital, Nuakchott, que 
hoje alberga quase um terço da po­
pulação global do país (um aumento 
de 5 vezes nos últimos dez anos), vi-
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vendo em muito precárias condições 
de habitalidade. 

Apesar da itiegável recuperação 
econômica levada a cabo pelo atual 
presidente Ould Taya, com base na 
exploração do ferro e do cobre e na 
pesca atlântica, a situação da Mau­
ritânia não é desafogada. E a estabi­
lidade política, embora crescente, 
também ainda não permite o neces­
sário progresso democrático. 

Por tudo isto, o desemprego é 
grande e a tensão racial não favorece 
a situação. Os morticínios agora ocor­
ridos teriam sido uma válvula de 
escape. 

No que se refere ao Senegal, con­
sjderado o único país democrático da 
Africa negra, sofre as conseqüências 
da sua quase monocultura (o amen­
doim) e da macrocefalia da sua ca­
pital. Nos últimos anos, o Senegal 
tem conhecido crises alimentares, em 
especial nos dois meses antes das co~ 
lheitas de outubro, pois, como disse­
mos, o país faz parte da faixa 
saheliana ultimamente tão atingida 
pela seca. 

Daí que Dakar tenha hoje mais de 
um milhão de habitantes vivendo em 
condições bastante más, não só de ha­
bitabilidade como de emprego. 

Não há dúvida, porém, que ne­
nhuma circunstância pode ju.~tificar 
o que, em plena época de desanuvia­
mento político à escala mundial, 
aconteceu entre o Senegal é a Mau­
ritânia. 

Refira-se ainda que, já em agosto 
de 1989, o Senegal deparou com novo 
problema fronteiriço, mas desta vez 
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no Sul, com a Guiné-Bissau. Como 
se sabe, o traçado desta fronteira sem­
pre foi criticado nos tempos moder­
nos, pois em vez de passar por um 
dos dois rios locais, o Casamance se­
negalês e o. Çacheu guineense, passa 
entre ambos, embora eles sejam para­
lelos e corram próximo um do outro. 
As dificuldades só surgiram depois 
de a Guiné se tomar independente e, 
em especial, depois de se saber que 
há possibilidades de haver petróleo 
na faixa litoral. Foi criado um tribu­
nal arbitral, que acabou por dar razão 
ao Senegal, mas esta decisão não foi 
aceite por Bissau, que desenvolveu 
logo grande átividade diplomática no 
sentido de ela ser anulada e substi­
tuída por outra que lhe fosse favorá­
vel. Portugal foi a primeira nação que 
se declarou a favor da Guiné, mas 
a questão está longe de ver o seu 
termo. 

LÍBIA - TCHAD 

Embora a Líbia seja independente 
desde 1951 e o Tchad desde 1960, 
a fronteira entre os dois países con­
tinua por definir, ·sabendo.:.se apenas 
que se situa em pleno deserto do Sa­
ara, pertencendo o maciço do Tibesti 
e os planaltos de Tekro ao Tchad. 

Acontece que esta zona, outrora 
considerada praticamente inútil e des­
povoada, não só não é inútil como 
não é despovoada. Em especial a 
faixa de Auzu, na vertente norte do 
Tibesti, parece ser muito rica em pe­
tróleo, ferro, chumbo, zinco, urânio 
etc. E as populações saharianas ten-
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dem a ser cada vez menos nômades, 
vivendo já em· oásis que pontilham 
os dois principais eixos de penetraçá9 
da Líbia no Tchad: o de Auzu-Bardai­
Zuar-Sherqa, que torneia o Tibesti 
pelo Oeste, e o de Kufra-Tekro, que 
o rodeia pelo Leste, convergindo am­
bos em Largeau-Faya, no centro­
norte do Tchad. 

Num território desértico como é 
toda a metade norte do Tchad e qua­
se sem vias de comunicação, o oá­
sis de Largeau-Faya tomou-se um 
importante nó rodoviário, que não só 
recolhe os eixos provenientes da nor­
tenha Líbia, como é o ponto inicial 
das estradas (ou trilhos) que ligam. 
à capital (Ndjamena), para Sudoeste, 
a Fada, no maciço de Ennedi, que 
faz fronteira com o Sudão a Leste, 
e a Abéché no bem irrigado Sudeste 
tchadiano. 

Compreende-se assim que o pau­
pérrimo Tchad (100 dólares de ren­
dimento anual per capita) não queira 
perder o norte do seu aliás vastíssimo 
território, em especial a promissora 
faixa de Auzu (que tem cerca de 
100.000 km2). E compreende-se 
também que o coronel Kadaffi, im­
possibilitado de se expandir à custa 
dos seqs vizinhos da costa mediter­
rânea, tenda a virar-se para Sul, onde 
o Tchad parecia mais isolado e aces­
sível. 

O Tchad 

Para mais o Tchad, com cerca de 
1.300.00 quilômetros quadrados e 
apenas 5 milhões de habitantes, tem 
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vivido desde a independência em per­
manente desassossego. 

País interior da Africa saheliana, 
a 1.600 quilômetros do Atlântico, de­
para internamente com graves proble­
mas econômicos, étcnico-tribais e 
religiosos (tal como a Mauritânia e 
o Sudão). 

Chegado à independência sem es­
tradas, sem estruturas administrati­
vas, sem funcionários competentes 
e sem exército, o governo 1do Tchz:i 
viu-se logo a emitas com a indisci­
plina e a insubmissão das suas hete­
rogêneas populações; que incluem 
saharianos, árabes e negros, uns is­
lamizados e outros animistas ou 
cristãos, nômades no Norte e seden­
tários no Sul. 

Até 1965, a França ainda contro­
lou militarmente toda a região norte, 
que já nos tempos coloniais se mos­
trara pouco dód l. Nesse ano, porém, 
o governo tchadiano assumiu a res­
ponsabilidade de todo o território, 
embora estabelecendo diversos acor­
dos com a França, entre eles o que 
mantinha uma base militar na capital, 
então chamada Fort Lamy. 

Logo começou a rebelião de Man­
galmé, 500 quilômetros a Leste da 
capital, recusando-se os habitantes lo­
cais a pagar impostos. A repressão 
governamental foi severa e levou os 
rebeldes a fugir para as mmitanhas 
e para o Sudão. 

Entretanto, diversos tchadianos, 
em especial originários do Norte, 
mostraram-se descontentes com as 
medidas tomadas pelo presidente de 
então (Tombalbaye, natural do Sul) 
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e exilaram-se no Sudão, onde criaram 
a Frente Nacional de Libertação do 
Tchad (FROLINAT). Alguns 
aproveitaram-se dos rebeldes de Man­
galmé e formaram ~om eles grupos 
de guerrilheiros, cuja ação, durante 
1966 e 1967, se estendeu também ao 
Nordeste. No final desse ano, porém, 
as relações entre o Tchad e o Sudão 
melhoraram e a FROLINA T teve que 
ir procurar refúgio na Líbia, onde 
então reinava o rei Idriss, que não 
mostrou grande entusiasmo pela sua 
presença. 

A acalmia guerrilheira durou 
pouco, porém. Em 1968, grupos de 
rebeldes atuavam a Leste da capital 
e, no Tibesti, os aguerridos Tubus 
cercaram a guarnição de Auzu, que 
só foi libertada pelos pára--quedistas 
franceses da base de Fort Lamy, a 
pedido d<' 1residente Tombalbaye. 
No ano seguinte, esse auxílio militar. 
francês foi reforçado com legionários. 
E, após a visita ao Tchad do presi­
dente Mobutu, o Zaire passou a mi­
nistrar instrução de pára-quedismo a 
centenas de tchadiaQos. 

Foram anos de autêntica guerra ci­
vil, que originou milhares de mortos 
e levou mais de 150.000 tchadianos 
a refugiarem-se no Sudão e não pou­
cos a recolherem-se à Líbia, onde o 
coronel Kadaffi, em 1969, aSsumira 
o poder e lhes começou a dar treino 
militar. 

A situação econômica · do Tchad 
agravou-se a partir de 1972, com o 
aparecimento das secas. As deficiên­
cias estruturais do pafs tornaram o 
auxílio externo extremamente difícil, 
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e milhares de tchadianos morreram 
de fome. 

Militarmente, houve um breve pe­
ríodo de estapilidade que a Líbia que­
brou ao invadir o Tchad, ainda na 
década de 70, ocupando em perma- . 
nência grande parte · da faixa nortr.­
nha de Auzu. 

O presidente de então, coronel His­
sene Habré, teve que pedir novamente 
o apoio militar francês, pois os inva­
sores incluíam, não só os dissidentes 
tchadianos que s~ haviam refugiado 
naLíbia, mas tàmbém as próprias for­
ças militares tíbias que os apoiavam. 

Em 1984, a França e a Líbia es­
tabeleceram um acordo que previa a 
retirada do Tchad das forças milita­
res dos dois Estados estrangeiros. Pa­
rece, porém, que esse acordo não foi 
respGitado, pois, no ano seguinte, 
contingentes tíbios ocupavam cerca 
de um terço do país, isto é, muito 
mais que a faixa de Auzu. O nó vital 
de Largeau-Faya encontrava-se em 
seu poder, bem como as regiões de 
Wadi-Oum e Fada. 

Em Wadi-Oum os tíbios tinham 
construído uma pista de aviação com 
quase quatro quilômetros de extensão, 
a única existente no Norte do Tchad, 
e de onde levantavam vôo os caça­
bombardeiros tíbios. 

Por seu lado as forças militares 
tchadianas não se encontravam inati­
vas. Enquanto os 2.000 soldados fran­
ceses que as reforçavam ocupavam 
postos-chave ao longo do paralelo 
16, prontos a repelir mais algum 
avanço dos invasores, os tchadianos 
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progrediram para Norte e, dotados 
de grande mobilidade e com bom co­
nhecimento do terreno, tomaram de 
surpresa Fada, logo no princípio de 
janeiro de 1987. Fizeram numerosos 
mortos e feridos ~ntre os tíbios e apre­
enderam al;mndante material de 
guerra. 

Não ficaram por aí, porém. O pre­
sidente Habré ordenou ao seu 
comandante-chefe que atacasse a base 
de Wadi-Oum. Os conselheiros mi­
litares franceses julgaram a ordem ar­
riscada, receando que os tchadianos 
ainda não estivessem preparados para 
tal cometimento, tanto mais que a 
guarnição tíbia da base estava cal­
culada em cerca de 5.000 homens e 
dispunha de uns 400 blindados e car­
ros de combate. 

Em 19 de março, uma coluna de 
blindados tíbios foi surpreendida pe­
los tchadianos e aniquilada, graças 
aos mísseis anticarro franceses Milan, 

·bem manejados pelos tchadianos. Ou­
tra coluna que vinha em socorro da 
primeira foi também destruída à en­
trada do desfiladeiro de Kora. No to­
tal os tíbios perderam mais de meia 
centena de blindados e 1.200 homens, 
além de inúmeros prisioneiros, que 
prestarám úteis informações sobre os 
campos de minas que rodeavam a 
base, a localização dos radares e dos 
lança-mísseis etc. 

Mas o Comandante líbio pareceu 
não acreditar que os tchadianos iriam 
mais longe. Por isso não tomou pre­
cauções especiais em Wadi-Oum. E, 
então, o impensável aconteceu: gra­
ças às informações prestadas pelos 
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prisioneiros tíbios, os tchadianos, re­
forçados com autometralhadoras fran­
cesas AML-90 e com jipes Toyota, 
equipados com poderosos canhões 
sem recuo, ultrapassaram os campos 
de minas que rodeavam a grande base 
aérea e atacaram-na, em 22 de março, 
ao entardecer. 

Em poucas horas a base foi 
tomada. · 

A acreditar nos comunicados ofi­
ciais tchadianos, os líbios tiveram 
perto de 1 ; 300 mortos e mais de 400 
prisioneiros, entre os quais o próprio 
comandante da base. Além disso, per­
deram ou abandonaram 11 caça­
bombardeiros L-39, dois caças 
Marchetti, três helicópetos M/-25, de­
zoito lança-mísseis BM-21, dez rada­
res e cerca de 400 blindados, além 
de centenas de armas individuais. A 
pista de aviação foi tornadà inopera­
cional - o que impediu os tíbios de 
utilizarem mais aviões em . todo o 
Norte do Tchad e de dar proteção a 
LargeaQ-Faya, para onde logo se di­
rigiram os tchadianos vitoriosos. 

Se os dados deste comunicado são 
certos, a derrota dos líbiós foi 
enorme, pois em menos de três me­
ses haviam perdido mais de metade 
dos seus efetivos e importantíssimo 
material de guerra. Bem armados mas 
mal treinados, os soldados tíbios so­
freram uma inesperada derrota que 
Kadaffi procurou minimizar ao con­
seguir manter na sua posse a faixa 
de Auzu. 

O certo é que, desde então, a 
guerra Líbia-Tchad deixou de ser no­
tíCia, embora as ações de guerrilha 
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continuem no Norte do Tchad e o go­
verno de Ndjamena nunca deixe de 
reivindicar a faixa de Auzu. 

A Líbia 

Quando à Líbia em si, foi palco 
durante a 11 Grande Guerra de algu­
mas das maiores batalhas de tanques 
do Norte de .África, com destaque 
para as de Tobruk e BenghazL Era 
então uma colônia italiana a quem, 
em 1949, a Assembléia Geral da 
ONU resolveu dar a independência, 
proclamada em dezembro de 1951. 

A Líbia passou a ser um reino mas, 
em 1 !> de setembro de 1969, quando 
o rei Idriss estava ausente, um ·grupo 
de "oficiais livres" derrubou a mo­
narquia e proclamou a República 
Árabe da Líbia, dirigida pelo coro­
nel Mohamar K daffi, desde janeiro 
de 1970. 

·A Líbia do coronel Kadaffi tem 
sido até a~ora um dos màis falad~s 
países da Africa. Coni 1.750.000 qUI­
lômetros quadrados e apenas 4 mi­
lhões de habitantes árabes é, graças 
ao petróleo descoberto em 1958, o 
Estado africano com maior rendi­
mento anual per capita (cerca de 
8.500 dólares). Esta riqueza tem me­
lhorado as péssimas condições em que 
o povo vivia, mas podia ter sido muito 
mais bem empregue, se Kadaffi não 

· a desperdiçasse externamente. 
De fato, Kadaffi é um vizinho algo 

preocupante para . a Tunísia e para o 
Egito, além de ter sido um agressor 
para o Tchad. Inimigo declarado do 
Sudão, onde financiou diversas inten-
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tonas contra o presidente Nimeiri, 
Kadaffi enviou tropas suas em apoio 
ao ditador Idi Amin, de Uganda;cujo 

i regime ajudou a manter até a sua 
queda, em 1979. Apoiou também os 
guerrilheiros da Frente PÕlisário con­
tra o regime marroquino, mas, em 
1984, cessou tal ajuda, por o rei Has­
san 11 ter mostrado vontade de uma 
aproximação entre os dois Estados. 
Aproximações dest~s têm sido tenta­
das por Kadaffi com a Argélia, com 
a Tunísia e até com o Egito, pois o 
sonho do controverso-coronel é o do­
mínio espiritual dos países árabes do 
Norte de Áfr.ica. Este sonho tem des­
troÇado aquelas aproximações consi­
deradas perigosas pelos outros países. 

A riqueza que o petróleo lhe tem 
porporcionado tem permitido a Ka­
daffi treinar guerrilheiros e terroris­
tas de diversos países e diferentes 
religiões, enviando também armas e 
dinheiro para locais tão afastados 
como a Irlanda do Norte (para o Ira, 
que luta contra os ingleses), o Líbano 
(para as milícias muçulmanas e es­
querdistas), a Etiópia (para os rebel­
des da Eritreia), a Nicarágua (para 
o governo . sandinista . combater os 
"contras" apoiados pelos Estados 
Unidos) etc. 

Esta atividade de Kadaffi exaspe­
rou o governo norte-americano de 
Ronald Reagan que, em 15 de abril 
de 1986, enviou bombardeiros com 
base na Inglaterra atacarem ''alvos 
ligados a<? terrorismo" na Líbia. 

Esse ataque não mereceu a apro­
vação· mundial (e muito menos da 
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Liga Árabe), mas foi um aviso para 
Kadaffi, que ameaçou ligar-se ao 
Pacto de Varsóvia e instalar mísseis 
russos nas costas da Líbia, caso os 
norte-ameFicanos voltassem a atacar. 
Gorbachev, já em plena Perestroika, 

. não fez considerações acerca desta 
ameaça. 

No princípio de 1987, deu-se a der­
rota das forças líbias no Tchad. Ka­
daffi minimizou-:a mas não pôde 
deixar de reconhecer a utilidade do 
apoio militar francês aos tchadianos. 
Por isso criticou François Mitterrand 
e prometeu que o terrorismo conti­
nuaria na Europa, como de fato 
sucedeu. 

No entanto, no campoJ nterno , a 
estrela de Kadaffi parecia empalide­
cer. Dizia-se que algun~ dos princi­
pais dirigentes desejavam limit(lr-lhe 
os poderes: E havia sinais de descon­
tentamento em relação a algumas me­
didas econômico-sociais 'que Kadaffi 

. tomara quando o petróleo estava em 
alta. · 

A verdade porém é que a Líbia 
continuava a ser um dos maiores pro­
dutores mundiais de petróleo e grande 
fornecedor da Europa, em especial 
da Itália e da Alemanha Federal. Isto 
não podia ser esquecido, embora tanto 
a Inglaterra como os Estados Unidos 
continuassem a achar que o melhor 

. era tentar isolar Kadaffi.. 1 

Washington tomou mesmo severas 
medidas, entre as quais o abandono 
da Líbia pelas cinco grandes compa­
nhias petrolíferas norte-americanas 
que lá atuavam e a proibição total de 
relações comerciais ou até pessoais 
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(nem os turistas americanos puderam 
ir à Líbia depois de 1986). 

Acontece que o alcance de algu­
mas destas medidas foi praticamente 
nulo ou até mesmo economicam~nte 
prejudicial para os Estados Unidos, 
como sucedeu com ãs companhias pe­
trolíferas que, devido às medidas to­
madas por Reagan, simplesmente 
deixaram de fazer negócios. Os líbios 
mantiveram eles. próprios a atividade 
dessas companhias e ficaram com os 
lucros que elas tinham sido obriga­
das a abandonar pelo seu próprio 
governo. 

Daí que Reagan, antes de acabar 
o seu mandato, tenha autorizado o 
regresso das companhias norte­
americanas à Lfbia. Mas manteve 
muitas outras medidas restritivas. 

Por seu lado, Kadaffi parece ter 
compreendido que a Perestroika ten­
dia a ser-lhe desfavorável, se ele man­
tivesse o seu ódio ao Ocidente e o 
seu apoio ao terrorismo. Resolveu por 
isso iniciar, em 1988, u'ma liberali­
zação econômica crescente. Fechou, 
por exemplo, os "Supermercados do 
Povo", que só tinham levantado des­
contentamento, pois até alimentos ha­
viam escasseado e o mercado negro 
florescera, e reabriu o comércio pri­
vado. 

Esta e outras medidas econômicas, 
embora ainda tímidas, ti'veram efei­
tos favoráveis não só dentro como 
fora da Líbia. 

Ná primeira metade de 1989, de­
legações da Itália e da Alemanha Fe­
deral visitaram a Lfbia, notando 
"mudanças ~sitivas". 
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Mas, em maio, os Estados Unidos 
acusaram a Líbia de estar a montar 
em Rabta, no centro do país, uma im­
portante fábrica de armas químicas._ 
Houve mesmo receio de um novo ata­
que dos bombardeiros norte­
americanos. 

Kadaffi disse que se tratava de uma 
fábrica de produtos farmacêuticos e 
permitiu a visita de observadores, que 
nada puderam esclarecer, pois a vi­
sita foi severamente guiada por líbios 
que só deixaram ver o que entende­
ram que . devia ser visto. 

Soube-se depois que algumas fir­
mas alemãs estavam comprometidas 
no projeto. Um inquérito do goverP 
federal alemão confirmou este com­
prometimento: diversas firmas alemãs 
tinham vendido determinados produ­
tos e componentes químicos a Hong­
Kong que, depois, os revendera à 
Lfbia! Era um processo comercial 
normal, depois de os E~tados Unidos 
terem levado o Ocidente a não ven­
der diretamente à Líbia certos pro-
dutos sofisticados. · 

O assunto caiu no esquecimento 
e hoje ainda não se sabe ao certo se 
Kadaffi já acabou ou não de construir 
a sua fábrica de produtos farmacêu­
ticos. Mas o que se sabe é que, em­
bora em baixa, o petróleo l~io ainda 
tem muito poder. ·· 

Aliás, a ~ituação começa_ a ser 
curiosa. 

No final de maio de 1989, a França 
decidiu vender de novo armas à Lí­
bia, como sinal de satisfação pelas 
reformas econômicas lançadas por 
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Kadaffi. E também porque a Itália 
já fizera o mesmo. No entanto, Paris 
sossegou o governo de Njamena 
dizendo-lhe que as armas vendidas 
não tinham perigo para o Tchad. 

Na mesma altura, os Estados Uni­
dos acusaram a Rússia de vender à 
Líbia 15 caças-bombardeiros Sukhoi-
24 e vários aviões de transporte 
/lyushin-76 transforniados em aviões­
çisterrias, o que, dizia Washington, 
permitiria à Líbia atacar Israel. Claro 
que Moscou respondeu que se tratava 
de um contrato comercial idêntico aos 
que outros países do Ocidente tam­
bém faziam com. a Líbia. E ninguém 
acreditou que os radares de Israel ou 
os da 6~ Esquadra norte-americana 
não fossem capazes de detectar os no­
vos aviões tíbios. 

Aliás, ao comprar o novo arma­
mento, Kadaffi limitou-se a substituir 
aquele que perdeu na guerra com o 
Tchad. E embora o ódio contra tudo 
que seja israelita continue a ser um 
dos pontos da política externa de Ka­
daffi, juntamente com o nacionalismo 
árabe e com o ódio contra os Esta­
dos Unidos, o certo é que as relações 
com o Tchad são talvez aquilo que 
o preocupa mais, ·pois é difícH acre 
ditar que ele se tenha esquecido do 
humilhante · desàire sofrido no prin­
cípio de 1987. · 

Por isso é que diversos países e 
a própria OUA têm.procurado con­
cretizar a paz entre os dois Estados, 
o que até agora ninguém conseguiu. 
No entanto, o presidente egípcio, Mu­
barak, já melhorou as relações entre 
o seu país e a Líbia. E como presi-
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dente em exercício da OUA, não dei­
xar de continuar/ d esforço para aliviar 
a tensão líbio-tchadiana. 

SUDÃO 
' 

A guerrilha no sul do Sudão co-
meçou ainda antes de a Grã-Bretanha 
ter dado a independência ao país: em 
1955, isto é, um ano antes da inde­
pendência. E continua até hoje com 
pequenos intervalos mais ou menos 
pacíficos, · atingindo portanto os 35 
anos de uma duração que já causou 
mais de 2 milhões de mortos pela 
guerra e de talvez outros tantos pela 
fome e pela sede. . 

Os dirigentes rebeldes do Sul, que 
querem formar um novo Estado, a· 
Azânia, dizem que antes da indepen­
dência tinham procurado convencer 
os ingleses a separar o Norte do Sul 
ou, no mínimo, a é ria rem uma fede­
ração flexível, já que lhes parecia im­
possível conviverem no mesmo país 
árabes e negros africanos. Estes dei-

. xariam de ser colonizados pelos in­
gleses mas passariam a sê-lo pelos 
árabes de Kartum, nada ganhando 
portanto com a independência. 

Isto foi realmente o que sucedeu. 
Dividido em duas grandes regiões 

rácica, , religiosa e socialmente bem 
diferenciadas, com 14 milhões de ára­
bes no Norte e 8 milhões de negros 
nas três províncias do Sul (Equatória, 

· Alto-Nilo e Bahr-el-Gazal), o Sudão, 
maior país africano, nunca mais co-
nheceu a paz inglesa. · 

De nada serviu o governo de Kar­
tum ter procurado eliminar todas ~ 
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características que davam ao Sul uma 
identidade própria. Ele tomou obri­
gatória a língua árabe, que os pretos 
do Sul não falavam, e impôs o isla­
mismo, não só à minoria animista 
como aos cristãos, expulsando os mis­
sionários. Além disso, colocou a. ad­
ministração e as forças de segurança 
nas mãos de árabes vindos do Norte, 
e desencadeou uma repressão que as­
sumiu aspectos de genocídio. 

Os negros sudaneses emigraram 
aos milhares para o Zaire e para 
Uganda ou acoitaram-se na selva. Em 
1962, em Kinshasa, eles fundaram 
a Frente de Libertação da Azânia 
(FLA), cujas forças militares eram 
designadas por Anya-Anya (nome de 
um veneno mortal) e estavam muito 
mal armadas, pois apenas tinham ar­
cos e flechas, e as armas que apre­
endiam às tropas árabes ou que 
adquiriam aos rebeldes congoleses (os 
"simbas"). 

Outros partidos poJíticos aparece- _ 
ram depois: a União Nacional Afri­
cana do Sudão (SANU) e a Frente 
do Sul. Sob pressão da OUA, a 
SANU chegou a enviar delegados 
seus a Kartum, em 1965, aceitando 
um projeto de federalização que não 
foi avante. A revolta alastrou na se­
gunda metade desse ano, chegando 
quase todo o Sul a estar nas mãos dos 
rebeldes. Os militares árabes estavam 
confinados às cidades. 

No final de 1965, a repressão au­
mentou, causando centenas de milha­
res de mortos negros, numa guerra 
que a censura de · Kartum tornava 
quase esquecida do mundo. 
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O golpe militar do coron.el Ni­
meiri, ocorrido em maio de 1969, 
mostrou inicialmente tendências es­
querdistas, o que levou alguma espe-= 
rança aos dirigentes rebeldes. De 
fato, em 1972, Nimeiri concedeu au­
tonomia às três províncias rebeldes , 
do Sul, pelo que a guerra civil conhe­
ceu um abrandamento. Delegados da 
SANU e da Frente do· Sul foram ad­
mitidos no Parlamento de Kartum, 
embora em escasso número. Os mis­
sionários voltaram e procurou-se fa­
zer regressar os refugiados. 

Essa acalmia durou pouco, porém. 
A nova Constituição voltou a falar 
no regime unitário, na religião mu­
çulmana e na língua árabe, parecendo 
esquecer totalmente as reivindicações 
dos negros do Sul. · 

Em setembro de 1975, Nimeiri 
acusou a Líbia de ter financiado uma 
intentona militar, aliás facilmente do:.. 
minada. O mesmo acont~ceu em ju­
lho de 1976, mas desta vez foi precisa 
a ajuda do Egito e houve uns 800 
mortos. 

Em 1977, Nimeirl expulsou os seus 
conselheiros militares russos e virou-

. se para o Ocidente, que prestou ao 
Sudão um auxflio só excedido pelo 
concedido ao Egito. Estava-se em 
plena época de secas, que le~pu cen­
tenas de milhares de sudaneses do Sul 
a acorrerem a Kartum. Ma~ na Etió­
pia grassava também a fome e a 
guerra, pelo que um milhão de etío­
pes, em especial da Eritréia, fugiu 
para o Sudão, onde já se encontra- · 
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vam uns 15o.ooo·refugiados tchadia­
nos fugidos da guerra civil no Tchad. 

A situação no Sudão tomou-se crí­
tica, apesar da ajuda .que o Ocidente 
e a ONU lhe queriam prestar. A 
guerra quàse destruira .a anterior or­
ganização administrativa e as comu­
nicações rodoviárias e ferroviárias. 
Boa parte dos suprimentos alimenta­
res era apreendida pelas forças mi­
litares da Etiópia, . da Eritréia, dos 
rebeldes sudaneses e do próprio go­
verno de Kartuin. Por vezes o auxí­
lio internacional tinha de ser suspenso 
por falta de segurança. 

Em 1983; o então General Nimeiri 
enfrentava não só uma gi:ave crise 
econômica, mas também ditf(;uldades 
políticas crescentes, em especial por 
parte dos fundamentalistas islâ~icos 
impulsionados pelo líder iraniano 'Ko­
meini, os quais também já atuavàm 
no Egito de Sadat. Procurando ser­
lhes simpático, Nimeiri promulgou 
a lei da Sharia, que punia os ladrões 
com a amputação não só das mãos 
como dos pés (conforme a im­
portância do roubo), além do apedre­
jamento até à morte por adultério 
comprovado e dà flagelação corporal 
ou o enforcamento por ingestão de 
bebidas alcoólicas. 

Claro que os negros do Sul não 
podiam compreender esta lei, que os 
revoltou ainda mais. 

A situação piorou e, em abril de 
1985, Nimeiri, que sobrevivera a urna 
dúzia de tentativas de golpe de Es­
tado, foi finalmente derrubado pelo 
general Al Dahab e exilou-se no 

· Egito. 
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Nos últimos 20 anos, o Sudão co­
nhecera 15 intentonas e golpes de Es-
tado. · 

O novo regime de Kartum decre­
tou o estado de emergência e levou 
a cabo eleições, em abril de 1986. 
Venceram os partidos do Norte, che­
fiados por Sadik Al Mahdi, que se 
tomou pdmeiro-ministro e procurou 
negociar com os rebeldes do Sul, 
então já reunidos no Movimento de 
Libertação do Povo Sudanês (SPLM), 
criado em 1982, e chefiados pelo co­
ronel John Garang, um Dinka do Sul, 
que se formara nos Estados Unidos. 
Decidiu também melhorar as relações 
com o Egito, com a Líbia e com a 
Etiópia. 

Essas decisões deram alguns resul­
tados. Por exemplo, em dezembro de 
1987, AI Mahadi reuniu-se com o 
presidente Mengistu, da·Etiópia, sob 
mediação egípcia, com o objetivo de 
melhoracas relações bilaterais, difí­
ceis havia· muitos anos, pois enquanto 
a Etiópia apoiava os rebeldes suda­
neses do Sul, os sucessivos governos 
de Kartum tinham apoiado os rebel­
des etíopes da Eritréia e do Tigré. 

Por outro lado, Al Mahdi decidiu 
suspender a lei da Sharia no Sul. E, 
em novembro de 1988, o Parlamento 
sudanês chegou mesmo a votar uma 
proposta de paz com os rebeldes do 
Sul, a qual, em maio de 1989, foi 
apreciada em Bona (Alemanha Oci­
dental) por John Garang e por uma 
delegação de Kartum. 

Também os Estados Unidos co-
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meçaram a mostrar maior interesse 
pelo assunto, tendo alguns congres­
sistas visitado o Sul do país .em maio 
de 1989, enquanto o Secretário de Es­
tado Herman Cohen se deslocara a 
Kartum, onde prometia a AI Mahdi 
empregar toda a sua influência em 
convencer o SPLM a aceit'àr a paz. 
Aliás, já em abril, o ex-presidente 
Jimmy Carter estivera em Kartum. 

As reticências postas por Garang 
situavam-se em especial no fato de 
Kartum insistir em o Sudão ter só uma 
religião (a muçulmana), uma única 
língua (o árabe) e apenas partidos po­
líticos árabes. 0 chefe dos rebeldes 
pugnava por uma democracia parla­
mentar sem discriminação étnica ou 
religiosa. Desejava também o fim do 
estado de emergência. 

Era nítido o aumento da influên­
cia de John Garang, quer interna quer 
externamente. No campo interno, ele 
decidiu um cessar-fogo unilateral, a 
partir de 1 ~ de maio de 1989, con­
cordou com AI Mahdi na realização 
de uma conferência constitucional em 
setembro, iniciou conversações com 
o Ministro dos Estrangeiros em ju­
nho e assinou até um acordo com o 
Partido Democrático.UQionista Suda­
nês, de tendência pró--Egito. No 
campo externo, depois da ida à Ale­
manha Ocidental, foi a LOndres, ao 
Cairo e a Washington. E, ao qne pa­
rece, continuou a receber armas da 
Etiópia e de Israel. 
· A tendência atual no Mundo para 
a moderação e a negociação políticas 
completavam assim um conjunto de 
medidas tomadas por AI Mahdi e por 
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. John Garang, deixando prever para 
breve a paz no Sul do Sudão. 

Muito menos esperançosa era a si­
tuação alimentar em todo o Sul do 
Sudão, pois a persistente seca fazia 
morrer diariamente centenas ou mi­
lhares de pessoas, apesar do auxflio 
que a ONU, a França, os Estados 
Unidos, a Alemanha Federal e a Rús­
sia, entre outros países e organizações 
(como a dos Médicos Sem Frontei­
ras), continuavam a prestar. 

Em abril de 1989, entrou em exe­
cução um plano para distribuir, antes 
do início da época das chuvas, cerca 
de 180.000 toneladas de alimentos, 
utilizando não só a via férrea, como 
as redes rodoviárias e ferroviárias. 
No tempo dos ingleses, esta última 
era uma das mais desenvolvidas da 
África mas, após a independência, . 
o esquecimento a que o Sul,fÓi votado 
pelo Norte, até na rede ferroviária 
se refletiu desfavoravelmente. 

Este auxílio veio demasiado tarde, 
calculando-se que, em 1988, tenham 
morrido de fome mais de 250.000 su­
daneses negros, e mais de 100.000 
só no primeiro trimestre de 1989. E 
talvez nem metade tivesse chegado 
ao seu destino .. Mas a sua execução 
assumiu aspectos de verdadeira odis­
séia, independentemente do êxito ou 
fracasso das diversas diligências le­
vadas a cabo. 

Não se tratava apenas de levar ali­
mentos a milhões de refugiados reu­
nidos em campos de concentração. 
Por toda a parte, ao lo.ngo das vias 
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de comunicação, havia milhares de 
esfomeados fugindo das guerras ou 
procurando qualquer coisa para co­
mer; havia grupbs de bandidos e de 
desertores armados que também ti­
nham fome e que não receavam ata­
car as colunas carregadas de 
alimentos (sorgo, em especial) pois 
bem sabiam que elas não tinham qual­
quer escolta armada; e havia os mi­
litares árabes quase sempre cercados 
nos centros urbanos do Sul pelos 
rebeldes do SPLA (o exército do 
SPLM), uns e outros cheios de fome. 

Para toma.r a situação ainda mais 
grave, as chuvas recomeçaram logo 
no princípio de 1989 e com tal vio­
lência que as enxurradas destruíram 
as poucas estradas, pontes e pistas 
de aviação ainda existentes. Até Kar­
tum esteve totalmente alagada durante 
mais de uma semana. 

Os comboios de caminhões leva­
vam dias para percorrer alguns qui­
lômetros e eram atacados por gru­
pos armados desconhecidos. Um des­
ses comboios, partido de Kampala, 
no Uganda, em abril, levou sete dias 
para ·chegar à vila sudanesa de Torit, 
a menos de 600 quilômetros de 
distância. 

Para mais, a atitude do governo 
de Addis-Abeba em nada ajudava o 
auxflio ao Sudão. A Etiópia fora 
igualmente afetada pela seca e por di­
v~rsas vezes os seus militares fizeram 
parar os comboios rodoviários que 
sulcavam a estrada junto à fronteira 
entre os dois países, apossando-se de 
toneladas de alimentos destinados ao 
Sudão. As negociações para os com-
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boios prosseguirem eram demoradas 
e nem sempre conheciam sucesso, 
pois o governo etíope dizia recear que 
os alimentos caíssem nas mãos dos 
rebeldes da Eritréia e do Tigré. 

As tentativ~s para levar auxflio às 
regiões do Sul partindo do Norte 
também depararam com enormes di­
ficuldades. As estradas encontravam­
se minadas e sujeitas a emboscadas 
e, por isso, tentou-se recorrer à rede 
ferroviária, com destaque para o troço 
entre Babanussa e Aweil, no Sudo­
este do Sudão. Um comboio partido 
na segunda metade de maio levou oito · ~ 
dias para percorrer 280 quilômetros. 
Houve ocasiões em que até a linha 
férrea teve de ser reconstruída pelo 
próprio pessoal do comboio. 

Também o papel desempenhado 
pela Cruz Vermelha Internacional, 
em especial quanto ao transpôrte aé­
reo de alimentos, foi importantíssimo. 
Calcula-se que os aviões. fretados pela 
CVI levaràm mais de 7.000 tonela­
das, quer para as forças de segurança 
sudanesas quer para os rebeldes, 
tendo tomado mundialmente conhe­
cidas modestas pistas como as de 
Juba, Torit e Aweil. 

Mesmo assim, apesar de todas es­
sas dificuldades, no segundo trimes- · 
tre de 1989, a ONU estava levando 
para o Sul do Sudão entre 25.000 e 
30.000 toneladas de alimentos por 
mês. Ainda era pouco em face das 
necessidades. Mas, como ato de so­
lidariedade, era uma esperança. 

Em 18 de junho, foi noticiada uma 
intentona e houve manifestações em 
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Kartum, ·hostis a AI Mahdi, cónvo­
cadas pela Frente Nacional Islâmica 
(FNI). Nelas se pedia o regresso de 
Nimeiri e se protestava contra a iri-

. fiação (que já ia os 80%) e contra a 
corrupção que, dizia-se, aumentara · 
imenso nos últimos tempos. 

O verdadeiro golpe de Estado ocor­
reu porém a 30 de junho, devolvendo 
aos militares o poder que eles haviam· 
cedido aos civis nas eleições de 1986. 

O General Ornar Al-Bechir assu­
miu as funções de Presidente, 
Primeiro-Ministro, Ministro da De­
fesa e Comandante das Forças Ar­
madas, tendo dissolvido o Parlamento 
e suspenso a Constituição. CQmo 
Chefe da Junta Militar então formada, 
logo no primeiro comunicado criti:­
cou a ação e a própria exist~ncia dos 
partidos políticos (que foram logo 
abolidos, tal como · os sindicatos), 
acusando-os de terem "obrigado o · 
Exército a lutar contra os irmãos do 
Darfur e do Cordofan, na região 
Oeste, para não falar na tragédia do 
Sul". 

De fato, em maio tinha havido gra­
ves incidentes na região Darfur­
Cordofan, ftonteiriça com o Tchad, 
entre milícias árabes sudanesas do 
partido UMMA (liderado pelo agora 
deposto Al Mahdi) e neg~os tchadia:­
nos, com centenas de vítimas. Os g~ 
vemos de Kartum e do "Tchad 
acusaram-se mutuamente, tendo ·este 
último declarado que as milícias eram 
armadas e financiadas pelo Coronel 
Kadaffi, da Líbia. 

De resto, já anteriormente (\lguns 
chefes militares sudaneses, descon-: 
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tentes com o regime civil de AI 
Mahdi, tinham ameaçado derrubá-lo 
se ele não negociasse a paz com os 
rebeldes do Sul. Não admira assim 
que o diálogo com as forças rebeldes 
fosse dos primeiros objetivos de Al­
Bechir, pois "esta guerra exa~rira 
economicamente o Sudão e ameaçara 
a sua unidade", disse. Por isso, de­
cr~tou logo um cessar:.fogo unilate­
ral e uma anistia geral para os 
rebeldes, tendo também anunciado 
conversações diretas com o SPLM 
para acabar com as hostilidades. 

Isto era, afinal, o que o deposto 
AI-Mahdi estivera tentando fazer. 

O novo governo parece que incluía 
entre os ministros civis três ou qua­
tro cristãos naturais do Sul. Foi 
reconhecido pelo Egito, Líbia, Y é­
_men do Sul etc. Como é costume 
preocupou-se logo com a corrupção, 
o mercado negro, a acumul.ação ~le- · 
galde divisas, a inflação, o corte das 
despesas. púbficas etc. E, no princí­
p_io de agosto, estabeleceu um acordo 
com a Líbia, pelo qual esta "ajuda­
ria o Sudão nos seus esforços para 

· a unidade nacional através do diálogo 
e da cooperação"~ enquanto o Sudão 
apoiaria a re~proximação entre a Lí­
bia e o Tchad. Ambos os governos 
apelavam para a libertação d~ África 
da presença militar estrangeira '(apelo 
que obviamente era dirigido à 
França). 

Este acordo com a. Ubia esteve 
longe de agradár ao líder rebelde John 
Garang, tanto mais · que Al-Bechir 
declarou-se favorável a uma união en­
tre a Líbia, o Sudão e ó Egito, união 
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essa que pelo seu pendor totalmente 
árabe não podia satisfazer os negros 
africanos do Sul. Sem dúvida que, 
tanto o Egito como a Llbia, dariam 
(como aliás logo deram) petróleo ao 
Sudão. Mas toda a gente sabe que o 
Sudão também tem petróleo. Está é 
no Sul e ainda por explorar, sendo 
por isso que Kartum teima em unifi­
car o país. 

Por outro lado, a ajuda da Líbia 
nos ''esforços para a unificação do 
Sudão", significa, para John Garang 
e para o SPLM, uma ameaça grave. 

E a promessa de Al-Bechir em pro­
ceder a um referendo geral sobre a 
questão da lei da Sharia, era um re­
trocesso. De fato, o deposto Al­
Mahdi já suspendera a lei no Sul. 
E a realização do referendo só podia 
favorecer os árabes, pois eles são dois 
terços da população do país. 

Desta forma a reação do coronel 
John Garang ao novo regime· foi 
muito prudente. Pareceu-lhe que tudo 
estava a retroceder em relação ao que 
o SPLM já tinha alcançado no regime 
de Al-Mahdi. . 
· No entanto, no final de agosto de 

1989, em Addis-Aheba, realizaram­
se conversações entre o novo regime 
sudanês e o SPLM. Redundaram po­
rém em fracasso, pois tropeçaram 
logo na lei da Sharià que a delegação 
de KartUm se recusou a abolir no Sul. 
Mas Al-Bechir prolongou · o seu 
cessar-fogo e declarou estar prepa­
randoum proje~o de paz que teria em 
conta as diversidades sudanesas, em 
especial nos campo~ cultural, reli-
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gioso e social. Um dos membros da 
junta militar admitiu mesmo a hipó­
tese federalista com a criação de nove 
Estados, em vez das atuais seis pro­
víncias, tada um dos quais teria au­
tonomia legislativa. Em resposta, um 
representante do SPLM voltou a es­
clarecer que o seu movimento conti­
nuava a querer um estado laico no 
Sul e o levantamento do regime de 
emergência. 

No princípio de outubro, John Ga­
rang visitou alguns países africanos 
da "Linha da Frente" pedindo a sua 
intervenção junto de Al-Bechir. Este, 
no entanto, criticou logo os presiden­
tes Kaunda, da Zâmbia, e Mugahe, 
do Zimbabue, por terem recebido Ga­
rang a quem chamou um "fora-da­
lei'' . E foi procurar novos apoios 
nos países árabes do Norte e África, 
mostrando-se esperançado em vencer 
militarmente os rebeldes se as con­
versações voltassem a falhar. 

E foi o que aconteceu: as novas 
conversações, realizadas em Nairobi 
no princípio de dezembro, co!J'stitu­
íram total fracasso. 

Tal como ameaçara, Al-Bechir 
acelerou a reorganização das Forças 
Armaçlas sudanesas, graças a maior 
auxílio militar em especial da Síria, 
do Egito e da Líbia e preparou-se para 
vencer o SPLM pela guerra. 

Mas os rebeldes também se refor­
çaram. Como se sabe, as duas prin­
cipais etnias negras do Sul são os 
N~bas é os Dinkas. Até então quase 
só estes últimos participavam na luta, 
comandados pelo seu líder militar e 
étcnico John Garang. Mas a atuação 
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das milícias árabes do governo de 
Kartum no Kordofan, levou milhares 
de negros Nubas a fugirem, juntando­
se aos Dinkas do SPLA. · 

Por outro lado, o auxfiio militar 
israelita através da Etiópia parece ter 
aumentado. 

Não admira, por isso, que o SPLA 
tivesse lançado uma ofensiva com ar­
tilharia e mísseis, a partir de bases 
na Etiópia. As forças sudanesas fo­
ram forçadas a recuar, abandonando 
cinco localidades da província do Nilo 
Azul. 

A paz estava mais longe. 

CONCLUSÃO 

Nenhum dos conflitos atrás cita­
dos está hoje ainda resolvido, embora 
se admita que se registraram alguns 
avanços, em especial no diferendo en­
tre a Líbia e o Tchad. O Senegal e 
a Mauritânia mantêm as suas posições 
perigosamente rancorosas. E o Sudão 
está pior que nunca. 

Assim, no final de agosto de 1989, 
com a Argélia por medianeira, foi as­
sinado um acordo entre delegações 
da Líbia e do Tchad, no qual se pre­
via, além da retirada das tropas da 
faixa de Auzu e da libertação dos pri­
sioneiros de guerra, a adOção de uma 
solução política no prazo de um ano. 
Se esta solução não fosse encontrada, 
o assunto seria entregue ao Tribunal 
de Justiça, em Haia. 

Não era ainda a paz mas estava-se 
a caminho. 

Pata a França este acordo permitiu-
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lhe retirar alguns milhares de solda­
dos que mantinha no Tchad e, por 
outro lado, estabelecer com Kadaffi 
melhores relações. 

Para o presidente tchadiano 
abriram-se perspectivas de reaver a 
faixa de Auzu, pois. admitia-se que 
o Tribunal de Haia não aceitaria como 
válido o acordo entre Lavai e Mus­
solini, pelo qual a fai~a de Auzu se­
ria entregue · à Líbia, então colônia 
italiana. Com o deflagrar da Segunda 
Guerra Mundial, este acordo nunca 
chegou a entrar em vigor. 

Kadaffi talvez tivessé pressionado 
o Tribunal a favor da Líbia. Se o fez, 
porém, atuou com prudência e mo­
deração, características estas que fez 
vincar eni outras ocasiões, aliás com 
maior proveito do que o obtido ante­
riormente com ameaças e terrorismo. 

O acordo permitiu o regresso dos 
cinco mil prisioneiros que o Tchad 
detinha. E deu a Kadaffi força sufi­
ciente para, uma vez màis, tentar a 
União do Magreb Árabe (UMA), 
desta vez com Marrocos, a Argélia 
e a Tunísia. -

Mesmo com o Egito as relações 
melhoraram muito. Kadaffi e Muba­
rak trocaram visitas no final de ou­
tubro de 1989. Desde a ida do 
falecido presidente Sadat a Jerusalém, 
em 1977, para ajustar com·· os is­
raelitas os acordos de Camp David, 
que Kadaffi cortara relações com o 
Cairo. A tensão entre os dois Esta­
dos mantivera-se mesmo quando, em 
1988, num gesto de.boa-vontade, Mu- . 
rabak devolveu à Líbia os quatro 
MIG-23 que tinham aterrado no 
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Egito. Mas com Mubarak na presi­
dência da OUA, Kadaffi não hesitou 

. em reatar r~lações, como aliás já fi­
' zera com o rei Hassan 11, de Marro­

cos (à custa da Frente Polisário a 
quem suspendeu todo o anterior 
apoio). 

De qualquer forma, todos os paí­
ses árabes do Norte de África 
encontram-se agora reconciliados, 
ignora-se por quanto tempo. 

Além disso, Kadaffi passou a 
mostrar-se mais simpático ao Oci­
dente, em parte devido às medidas 
econômicas tomadas ' desde 1988 e 
consideradas como uma abertura 
' ' tipo Gorbachev' '. Com evidente su­
cesso, ele passou a estimular o pe­
queno empreendimento privado, 
autorizando sociedades e empresários 
como canalizadores, mecânicos, 
construtores civis etc., e fechando os 
olhos ao comércio "ilegal", em es­
pecial em mercados improvisados nos 
subúrbios das cidades. 

A melhoria de relações entre Ka­
daffi e o Ocidente, em especial com 
a Itália, a Alemanha Federal e a 
França, conheceu o seu ponto mais 
alto em abril de 1990, quando ele sur­
giu coino o impulsionador da liber­
dade de reféns franceses detidos no 
Líbano pela organização terrorista de 
Abu Nidal. Houve quem esquecesse 
que ele próprio ajudara a eriar e sub­
sidiara durante anos aquela organi­
zação. E não pareceu relevante o fato 
de a França, ao que constou, ter 
"pago" esta "intervenção humanitá­
ria" enviando a Kadaffi os três "Mi­
rages" que retivera em 1986. 
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De qualquer forma, era evidente 
a maior moderação do presidente tí­
bio. Mesmo quando, por razões ainda 
desconhecidas, ocorreu uma grave 
explosão na sua fábrica química de 
Rabta, já em -1990. Kadaffi acusou 
os Estados Unidos e Israel mas sem 
quaisquer exageros verbais. O mesmo 
aconteceu após a decisão do Tribu­
nal de Haia, embora ainda agora se 
não saiba se a totalidade das forças 
tíbias já retirou ou não da faixa de 
Auzu. 

Quanto ao Tchad, a posição do pre­
sidente Habré tem vindo a fortalecer­
se. Ele estabeleceu novas relações 
com o governo sudanês de Ornar Be­
chir e prometeu uma anistia para os 
refugiados tchadianos armados que 
ainda se encontravam no Sudão. Mas, 
em novembro de 1989, noticiou ter 
morto trezentos guerrilheiros da Le­
gião Islâmica Lfbia, ao tomar-lhes a 
base que eles possuíam na fronteira 
entre o Sudão e o Tchad. Esta Legião 
tem sido acusada de, com a proteção 
de Kadaffi, enquadrar não só os re­
fugiados tchadianos mas também as 
milícias árabes sudanesas que com­
batem os guerrilheiros negros do 
SPLM, em especial no Kordofan su­
danês. 

Importante para Habré foi o refe­
rendo realizado, em princípio de de­
zembro, no Tchad. A população foi 
convidada simplesmente a dizer 
"sim" ou "não" à sua permanência 
como presidente. Apesar da oposição 
da FROLINA T, ainda exilada na Lí-
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bia, Habré recebeu 89% de votos e 
entrou no seu novo mandato (o pri­
meiro começara emJ982). Foram as 
pri~eiras eleições nos últimos vinte 
anos, tendo sido também aprovada 
a l'lova Constituição. 

I 

O conflito entre o Senegal e a Mau-
ritânia pode dizer-se que não conhe­
ceu qualquer desenvolvimento 
favorável. 

Como a sua intervenção pessoal 
tivesse fracassado, o presidente Mu­
barak nomeou uma comissão de cinco 
países africanos para servir de me­
dianeira. Mas o fracasso persistiu e 
as forças militares ·dos dois países 
mantêm-se frente a frente, separadas 
pelo rio Senegal (que não tem qual­
quer ponte a unir as duas margens). 

O exército senegalês, embora só 
com cerca de dez mil homens, está · 
bem treinado e armado, enquanto o 
da Mauritânia perdeu algo do seu cré­
dito, ao retirar do Saara ex-espanhol, 
por imposição da Frente Polisário. 

Julgamos saber que, além de um 
pequeno confronto, em novembro de 
1989, não houve outros atritos entre 

. os dois potenciais contendores. 
Mas a situação int~ma em ambos 

os Estados não é boa. 
Na Mauritânia, segundo a Im­

prensa noticiou, o governo loçal apro­
veitou os massacres de abril de 1989 
par~ expulsar, não só bs senegale~s 
que viviam nà ~auritâni~. mÍ!& t$•:­
bém numerosos. ·negros .mauritano$ 
-::-: o que·~ria (eitri au,Jnentâr a· tensão 

. ~acial·~ .ID,.uito ·.éxis~Jite.no próprio 
pafs.: · 
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No Senegal ocorreram pertur­
bações políticas no seio dos partidos 
da oposição - o que favorec~u o par­
tido socialista do presidente Abdou 
Di ou f, ainda· no poder. 

Mas talvez mais importante foi a 
decisão do presidente Dawda Jawara, 
da Gâmbia, de acabar oficialmente 
com a confederação que mantinha 
com o Senegal desde . a tentativa de 
golpe de Estado de 1981, abortada 
graças à intervenção dos pára­
quedistas senegaleses (feita a seu pe­
dido). Esta união entre uma 
ex-colônia francesa e uma ex-colônia 
inglesa nunca funcionou bem, e o Se­
negal era o primeiro a deplorá-la 
devido ao contrabando que propor­
cionava, desfavorável a Dakar. 

Na fronteira sul continua por re­
solver o litígio litoral com a Guiné­
Bissau. Ocorrem por vezes inciden­
tes provocados pela marinha senega.­
lesa que apresa barcos ·de pesca 
guineense. E houve mesmo recontros 
terrestres na zona fronteiriça de São 
Domingos. 

Muito pior parece ser a situação 
no Sul e Sudoeste do Sudão, pois ao · 
aumento da atividade militar conti­
nua a juntar-se a tragédia da fome e 
da seca. . .. 

O governo de Al-Bechir confir­
mou, no final de 1989, que instalaria 
1hl ~giiile federal em 1990: póde~o 
JS ·EstadoS feder:ados adotar "" 'lã c 
a Lei ·Islâmica ·(Shária): 
· .'~ ~A~nte~ente, esta se na uma so­
hição que poderia acabar com a 
guerra. Só que os processos de 
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atuação do governo de Kartuin (pa­
rec~ . que cada vez mais influenciado 
pela Frente Islâmica), continuaram 
a não refletir qualquer moderação, 
não . só conta os rebeldes do. Sul· mas 
até mesmo entre os árabes do Norte. 
No seu r:~latório de dezembro de 
1989, a Anistia Internacional (AI) 
acusou Bechir de atrocidades e terro-. 
rismo contra os membros do ante­
rior regime e outros Intelectuais ára­
bes~ além de torturar e matar milha­
res de civis negros dó Sul. 

A revista A.frique Contemporaine 
revelou que 95% dos mortos pela 
guerra e pela fome eram negros sulis­
tas e os restanteS 5% erani negros mu­
çulmanos dó Oeste (maioritários no 
exército sudanês). As perdas "ára-

. bes" eram sempre ínfimas e, por isso, 
Al-Bechir .não mostrava grande pressa 
em acabar com a guerra. Ele aguar­
dava a vitór~a militar pelo desgáste 
dos rebeldes negros. 

No t:m~to; o governo de Kartum 
(e o do Càiro) mostrou certa preoc!J­
pação com o restabelecimento de re­
lações entre a Etiópia e Israel, 
anunciada em novembro de 1989, 
como resposta à maior aproximação 
inter-árabe. É que, já no prinCípio da 
década de 70, a Etiópia falara em 
cpnstruit barragens sobre o ·Nilo 
Azul, que é . o principal afluxo de 
águas (Cerca de 80%) ao ~ilo Branco, 
onde. a barragem de Assuão é vitàl 
para o Egito. O grande receio ·é que 
com técni(X)s i~raelitas, a Etiópia ve­
nha á coricretizar o projeto de há vinte 
anos - o que poderia trazer conse­
qüências gravíssimas para a econo­
mia egípcia. 
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GRAVES CONFLITOS NOS ESTADOS 
AFRICANOS DA FAIXA SAHELIANA · 

Daí o crescente apoio do presidente 
Mubarak a Al-Bechir, que, no prin­
cípio de 1990, começou a sentir ma:­
ior resistência interna à sua polftiça . . 
Em quatro meses houve duas tenta­
tivas de golpe de Estado que levaram 
ao fuzilamento de dezenas de oficiais 
árabes, incluindo dois generais. 

Por outro lado, suspensas as ne­
gociações, a guerra no Sul conheceu 
novo agravamento desde o final de 
1989, em especial entre a fronteira 
do Uganda e a região de Juba (cuja 
capital, com o mesmo nome, é a ter­
ceira cidade do Sudão). O próprio co- . 
municado oficial de Kartum 
confessou uma ''retirada tática das 
suas tropas, em face do ataque das 
forças do SPLA apoiadas pelas de um 
país vizinho'' . garo que este ' 'país 
vizinho" só pod1a ser a Etiópia que, 
no entanto, na altura, lutava deses­
peradamente contra eritreus e tigren.,. 
ses. 

Em fevereiro, Juba esteve prestes 
a cair nas mãos dós rebeldes, 
mantendo-se isolada durante meses 
e sendo abastecida apenas por meios 
aéreos. 

Entretanto a fome continuou ame­
açando, não só o Sul como o Oeste 
do Sudão (Darfur e Kordofan), onde 
dois milhões de pessoas estavam em 
risco de morrer, visto a maior ope­
ração de ajuda humanitária à África, 
levada a cabo pela ONU e por outras 
or~ções, ter sido suspenSa várias 

··vezes por falta de segurança devido 
ao recrudescimento dos combates. 
Até os aviões eram atingidos, como 
sucedeu com um dos ''Médicos sem 
Fronteiras". 
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As esperanças de milhões de suda­
neses eram cada vez menores, pois 
toda a gente sentia que a guerra não 
poderia resolver nada, ao contrário 
do que Al-Bechir parecia ainda acre­
ditar, ao teimar na "superioridade e 
no paternalismo dos árabes" sobre 
os ·negros africanos do Sul do país. 

Para John Garang, e mesmo para 

.. 
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muitos árabes sudaneses, s6 uma re­
estruturação total do Estado sudanês 
e da sua economia poderia conduzir 
a uma solu,ção equilibrada e dura­
doura. 

Mas até que esta soluç"\o seja al­
cançada, quantos milhões .. e sudane­
ses vão ainda morrer? 
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A F ABRI CAÇÃO 
DE MUNIÇÃO 
PARA 
A MARINHA: 
ANÁLISE. CRÍTICA 
DA SOLUÇÃO (FI) . 
ADOTADA 

José Chuquer Rodrigues 

Matéria encaminhada à redação de A Defesa NaclontJI pelo 
Comandante da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército. 

Produzida durante curso freqüentado, pelo autor, na Escola de 
Guerra Naval, em 1989, propOe-se a traçar o perfil administrativo -e 
operacional da FI- Indústria e Comércio Ltda., fabricante de munição 
de artilharia para nossa Marinha de Guerra, investigando, em particular, 
seus caracteres organizacionais, industriais de linha, comerciais, 
tecnológicos e contábeis. 

INTRODUÇÃO 

O 
armamento e a tecnologia 
alinham-se, na modernidade da 
Ciência da Guerra, entre os 

componentes de maior valia para a 
estimativa do poder combatente de 
uma força militar. Influenciando o 
rendimento do primeiro e dependente, 
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para a sua eficácia, do nível de de­
senvolvimento do segundo, emerge, 
com especial realce, o fator muniçtJo. 

À Marinha do Brasil (MB), fiadora 
da soberania nacional, da lei e da or­
dem, por preceito constitucional e na 
esfera de suas atribuições, não con­
vém, evidentemente, sujeitar-se aos 
humores dos fornecedores estrangei· 
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ros de material de defeSa - máximé 
de armamento e munição -, sob pena 
de comprometer o adestramento em 
tempo de paz e quedar manietada nas 
contingências de guerra ou de crise. 

Tomar o Brasil auto-suficiente na 
produção de munições navais - e, 
por extensão, de campanha- foi a 
meta que levou o Ministério da Ma­
rinha (MM) a promover a implan­
tação de uma indústria, no início da 
década dos oitenta, cuja viabilização 
econômica a Instituição encarregar­
se~ia de assegurar, à custa de ope­
rações financeiras e procedimentos 
administrativos judiciosamente plani­
ficados. A originalidade que presidiu, 
sob diversos pontos-de-vista, a cons­
tituição da empresa - FI Indústria 
e Comércio - harmonizou-a, siste­
micamente, com a MB e facultou-lhe 
a incorporação de "fatores da pro­
dução'' suficientemente compensado-· 
res, notadamente no que respeita ao 
mercado, força de trabalho, capital, 
rr quinaria e know-how. 

Presentemente assegurada por um 
projeto bem-sucedido, a fabricação 
de munição de artilharia para a Ma­
rinha representa uma atividade eco­
nomicamente estratégica, merecedora 
de acompanhamento e apoio perma­
nen~es da parte das autoridades na-

. vais, de modo. que as suas eventuais 
carências possam sofrer, com opor­
tunidade, as medidas de saneamento 
cabíveis. 

o ~resente trabalho vro~-se a 
\n~ ~ ~m\ .\\\\~m.\\~~ e ~\)e­
racional da FI, investigando, em par­
ticular, os seus caracteres organiza-
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cionais, industriais de linha, comer­
ciais, tecnológicos e contábeis. 

O PROBLEMA 

Corria a segunda metaúe da década 
dos quarenta quando umá reestrutu­
ração da então Diretoria de Arma­
mento da Marinha criou, por 
transformaçãode outros órgãos, a Fá­
brica de Artilharia da Marinha (F AM) 
·e a Fábrica de Torpedos da Marinha 
(FTM). Planejava a MB viabilizar, 
então, com a entrada em operação da­
quelés estabelecimentos, um satisfa­
tório programa de fabricação de 
munição, ·torpedos e, inclusive, 
canhões. 

Colocado em execução, o projeto 
entraria em rota de colisão com su­
cessivas circunstâncias que, somadas, 
acabaram por 1 ·á-lo a irreversível 
caducidade. Concorreram para o seu . 
malogro, no perpassar dos trinta anos 
em que subsistiu, razões tàis como: 
a) o Programa de Ajuda Militar Ame­
ricana, que assegurou, no período 
1952-77, o fornecimento pelos Esta­
dos Unidos, a preços ·simbólicos, de 
material excedente da 2 ~ Guerra 
Mundial; b) o caráter deficitário da 
produção, muito inferior à'permitida 
pela capacidade indüstrial instalada; 
c) a ineficiência característiea da 
gestão estatal, por si mesma extre­
mamente rígida e incapaz de respon­
der , com. ra.~\du, a.~ desm~\ d) a. 
~n't\a.'t\e\\\e rou\\'1\&\ne no ~~\ •. 
sujeito às obrigações da carreira mi­
litar - ·transferências, ·embarques, 
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cursos etc.-, e a conseqüente e da­
nosa descontinuidade dos planos e 
programas; e e) a subordinação do 
preenchimento dos cargos às normas 
da Instituiçãó - vale dizer, ao crité­
rio de antigüidade - e não à quali­
ficação pes'Soal. 

Nessas condições, a MB chegava 
ao fim dos anos setenta asfixiada por 
uma sombria e renitente escassez na 
fabricação de munição - item sobre­
modo crítico para uma força ciosa das 
suas responsabilidades .. 

A "SOLUÇÃO FI" 

Organização 

Premida pelo imperativo de solu­
cionar o crônico problema de fabri­
caÇão de munição com que se debatia 
- observados, como convém a um 
Poder Naval autônomo e moderno, 
requisitos de elevada nacionalização 
-, a MB implementou um projeto 
criativo, inédito e ousado, convidando 
a iniciativa privada a assumir os en­
cargos pertinentes. A "mudança de 
rumo" teve início em 1980, com o 
arrendamemo das máquinas e demais 
facilidades industriais, disponíveis nas 
extintas F AM e FTM e em determi­
nadas instalações do Arsenal de Ma­
rinha do Rio de Janeiro (AMRJ), a 
umà associação de duas empresas -
Frimaq Indústria Mecânica Ltda. e 
ITS Participações e Assessoria Co­
mercial Ltda.- que se interessaram 
pelo desafio e investiram um capital 
inicial de seis milhões de cruzeiros 
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(valores da época) na empreitada. 
Surgia, então, a FI Indústria e Co­
mércio Ltda., cuja fábrica seria edi­
ficada em terreno próprio do MM, 
localizado no Distrito Industrial de 
Campo Grande (Rio de Janeiro -
RJ). 

Ao longo de sua ainda curta exis­
tência, a FI experimentou modifi­
éações e foi objeto de negociações 
empresariais que aperfeiçoaram o seu 

·perfil gerencial-administrativo, dis­
pondo, hoje, de um capital de NCz$ 
750.000,00, com a participação ma­
joritária da Geminium Empreendi­
mentos e Participações S.A. 
(99,98%), complementada pela Em­
presa Gerencial de Projetos Navais 
- EMGEPRON, organização vin­
culada ao MM, que detém 0,02% das 
ações. Malgrado infinitesimal, a par­
ticipação da MB no capital da nova 
empresa garante-lhe a prerrogativa 
de indicar o Presidente do Conselho 
de Administração, um membro . do 

· Conselho Fiscal e um integrante da 
Diretoria Executiva. Transformada, 
outrossim, de companhia limitada em 
sociedade anônima, a FI corrigiu pe­
quenos inconvenientes e aprimorou 
os. mecanismos de controle, otimi­
zando o planejamento, a orçamen­
tação, as avaliações, as inspeções e 
procedimentos similares. 

A fim de assegurar a viabilização 
econômica da nova organização, o 
MM alimenta-a, desde a sua criação, 
com investimemos anuais - sob a 
forma de encomendas - da ordem 
de três milhões de dólares, em custos 
atuais. Importa aduzir, também, que 

' 65 



A FABRICAÇÃO DE MUNIÇÃO PASA A MARINHA: 
ANÁLISE DA SOLUÇÃO (FI) ADOTADA 

o contrato regulador da utilização, 
pela FI, das máquinas, equipamentos 
e instalações da MB é renovado pe­
riodicamente, ajustando-se às con­
dições do momento, mantendo viável 
o empreendimento e atendendo ;lOS 

superiores interesses da Força Naval. 
Compulsando a figura 1, observa­

se que a FI adotou um "organo­
grama retangular clássico", onde os 
critérios de departamentalização, sim­
ples e práticos, asseguram uma di­
visão harmônica do sistema empresa 
e homogeneizam a compmosição de 
cada unidade de administração. As- · 
sim moldada, a empresa pôde equa­
cionar e desenvolver, em alto grau, 
as relações formais e informais dos 
cargos de chefia e a rapidez na inte­
gração indivíduo-empresa. 

Marinha do Brasil e FI: 
um esboço sistêmico 

O provimento de munição, ein 
quantidade e qualidade, à MB, reque­
ria um modelo acionado por elemen­
tos interdependentes e interagentes, 
dinamicamente relacionados entre si 
~· constitutivos de um todo organi­
zado, cujo ·resultado fosse 
maior do que aq~ele que as unidades 
poderiam alcançar se funcionassem 
isoladamente. Na moderna teoria da 
Administração, tais parâmetros con­
figuram nada menos que um sistema. 

Embera não vinculada juridica­
mente ao MM, a FI foi criada com 
a finalidade principal de supnr a MB 
com muniçOes de artilharia. Na prá-
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tica, a empresa gravita em tomo da 
Diretoria de Armamento e Comuni­
cações da Marinha (DACM), lado­
a-lado com dois órgãos a esta subor­
dinados - Centro de Munição Alte. 
Antonio Maria de Carvalho 
(CMAAC) e Centro de Mísseis e Ar­
mas Submarinas Alte. Luiz Augusto 
Pereira das Neves (CMASPN) -, 
participando, assim, da rede encarre­
gada do processamento daquele item 
de suprimento no âmbito da Insti­
tuição.! 

Delineou-se, por conseguinte, um 
conjunto unitário - no qua(concor­
rem a MB e a FI-, cujos elemen­
tos, aliados às relações entre estes 
estabelecidas e aos propósitos pelos 
mesmos colimados, introduziram -
e consagraram-, no MM, o que se 
poderia denominar "Sistema de Mu­
nição''. A figura 2 é suficientemente 
ilustrativa a propósito. 

Produtos e Serviços Industriais 

Mercê de modernas e eficientes 
operàções integradàs de planejamento 
e controle da produção, continua­
mente apoiadas na dinâmica do 'ci­
clo da administração'' e no 

, rendimento do "know-how" empre-

, 1. A DACM planeja; dirige, coordena e controla 
as atividades relacionadas com os sistemas de ar­
mas e o material de comunicações da MB. Por sua 
vez, o CMAAC armazena, distribui, controla e 
recupera a munição de artilharia, enquanto que o 
CMASPN armazena, fornece e realiza a manu­
tenção preventiva de nússeis, torpedos, foguetes 
anti-submarino e minas marítimas. 
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gado, a FI vem correspondendo, de 
sobejo, aos objetivos que nortearam 
a sua criação. Oferece, hoje, à MB 
e ao mercado de material de defesa 

e~ geral, a preços competitivos, ar­
tefatos de qualidade comprovada, 
consoante a listagem apresentada na 
Tabela n!> 1. 

FIGURA 1 
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

DA FI 

DivGanntia 
de~lidade 

Div PlanejomeiiO 
CclllroloiProdu 
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Foott: fllndústri.l e Comúcio S.A. 

FIGURA 2 
ESBOÇO SIST~MICO MB/FI 

Di v 
Serviços 
Gerais 

DivSczunnça 
eMedicin.l 
do Trabalho 
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Capacitada à produzir, sob enco­
menda~ outros projétis na faixa de 35 
a 155mm, a empresa presta·, outros­
sim, serviços altamente qualificados, 
entre os quais cumpre registrar: a) 
carregamento de granadas, cabeças 
de foguete, torpedos, minas e bom­
bas em geral; b) modificação de éa­
libres de canhões; c) provisão de 
equipamentos especiais para plantas 
industriais de munição; e d) geren­
ciamento de implantação, pré-ope­
ração e ativação de plantas industriais 
de munição. 

A variedade. de itens fabricados e 
serviços proporcionados pela FI, con­
siderado o curto período de existên­
cia da organização, atesta a trajetória 
vitoriosa do empreendimento. 

Matéria-prima, componentes 
e óbices 

A matéria-prima e os materiais que 
a complementam representam peças 
fundamentais de qualquer sistema in­
dustrial. Em linhas gerais, a FI é sa­
tisfatoriamente atendida nesse par­
ticular, obtendo. sem dificuldade, no 
mercado nacional, a maioria dos in­
sumos de que necessita. Os Anexos 
A, B e C relacionam os itens· adqui­
ridos no País, os fornecedores e os 
artigos provisionados diretamente 
pela DACM. 

A empresa depare-se, porém, com 
certos óbices, cuja remoção depende 
de uma expansão do mercado consu­
midor·, conditio sine qua non para a 
inversão de capital na própria linha 

68 

de. produção e o barateamento de de­
terminados insumos. Entre tais em­
baraços, merece realce a necessidade 
de importação de matéria-prima ·e 
componentes não disponíveis no Bra­
sil e/ou cuja fabricação no País é an­
tieconômica, assim como· o elevado 
preço, no mercado interno, do disco 
de latão e da palanquilha de aço, itens 
indispensáveis à produção de estojos 
e ao fotjamento de granadas. 

· Os Anexos D e E sintetizam, res­
pectivamente, o movimento de impor­
tação de matéria-prima e cqmponen­
tes pela FI, nos últimos três anos, e 
os principais fornecedores. 

Mercado 

O estímulo do lucro é, invariavel­
mente, o motor de todos os empre­
endimentos privados em um cenárió 
-de economia de mercado. P-or outro · 
lado, cabe aos consumidores det~r­
minar, em última instância, os pre­
ços dos bens oferecidos, que serão 
condicionados pelos efeitos saudáveis 
da concorrência e do·s riscos ineren­
tes .à livre iniciativa. 

Uma indústria de material de de­
fesa somente poderá crescer e 
consolidar-se mediante o aumento e 
a continuidade, em nível adequado, 
da oferta de produtos que, aliando efi­
cácia, credibilidade e atualiz.ados pa­
drões tecnológicos, póssam gerar 
preços competitivos e remunerar os 
investimentos feitos no seu desenvol­
vimento e fabricação. 

Ora, a inexpressividade do mer­
cado interno de munição de médio 
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TABELA N~ 1 
FI- PRODUTOS INDUSTRIAIS . 

MUNIÇÕES COMPLETAS CARACTERÍSTICAS 
DO PROJÉTIL 

40 mm U60 16-10.19-23-4 
40 mm U70 .• 19-6-16-4-23 
76 mm U62 JX!ra Canhão Naval 19-20-24-23 
IX! mm rurto para Casmd (a) 7-16-23 
'Xlmm loogo JW1 Cascavel 8-16-23-3 
105 mm JX!ra ())~iro 11-12 
106 mm p/Canhão s/ Recoo (b) 7 
114.3 mm (4.5") p/Camão Nar~J 24-21-20-2-18 
120 mm para Morteiro 24-22 
127 mm L/38 p/. Canhão Nav41 9-13-15-14-17-1-5 
155 mm JW1 ())~iro 24 

·ESPOLETAS 
Esjxlleta PDM 557, "utilizada em dive!Sis IllllDÇx:s 
Esjxlleta lk proximX!alk MK2, p/munição 40 mm 1110 (c) 

LEGENDA: 
I - Antiaéreo comum I 2 • Antiaéreo de exercício 
I 3 • Munição Flecha I 4 - Perfurante e Traçante 
I 5 • Exercício e Traçante I 6 - Alta capacidade, 
Alto Explosivo I 7 - Alto Explosivo Anticarro I 
8 - Alto Explosivo Anticarro e Traçante I 9 - Alto 
Explosivo e espoleta de tempo variável controlado 
I 10 - Alto Explosivo Incendiário e Traçante I li 
- Alto Explosivo, estojo de latão I 12 - Alto Ex­
plosivo, estojo de aço I 13- Alto Explosivo e es­
poleta mecânica de tempo I 14 - Alto Explosivo, 
espoleta mecânica de tempo e detonação por im­
pacto I 15 - Alto Explosivo, espoleta de detonação 
por impacto I 16 c Alto Explosivo e Traçante I 17 -
Alto Explosivo, espoleta de tempo .variável, auto­
destruição I 18 - Iiuminativo I 19 - Pré­
fragmentado, Alto Explosivo I 20 - Perfurante 

- Antinavio I 21 - Antinavio de Exercício I 22- Exer­
cício I 23 -Exercício e Traçante I 24 - Alto Ex­
plosivo I (a) - Em cooperação com a ENGESA I 
(b)- Em desenvolvimento I (c)- Em cooperação 
com a PRÓLOGO. 

Fonte: FI Indústria e Comércio S.A. · 

e grosso calibre é absolutamente no­
tória. A Marinha e as demais Forças 
Armadas, contempladas, a cada ano, 
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com percentuais ínfimos do orça­
mento da União, encaminham, siste­
maticamente, às empresas do setor 
industrial-militar, encomendas redu­
zidíssimas, incapazes de garantir uma 
substancial economicidade à escala 
de produção . . 

Sensível à realidade desse quadro, 
a FI buscou, no período 1982-86, a 
extensão das suas vendas ao mercado 
externo, obtendo os resultados apre­
sentadC)s .no Anexo F. Observe-se, 
todavia; que tal mercado é extrema­
mente competitivo, sujeito a impre­
vistos e flutuações e influenciado, não 
raras vezes, por pressões e interes­
ses poderosos das grandes e super­
potências e de sólidos grupos 
multinacionais. Ainda sem estatura 
para expandir-se nesse campo in.ós­
pito da cena internacional, a FI refluiu 
e tomou a restringir suas atividades, 
temporariamente, à clientela nacio­
nal, onde a Marinha, secundada pelo 
Exército e pela Aeronáutica, tem sus­
tentado a sua viabilidade econômica, 
enquanto empresa industrial-bélica de 
pequeno porte, principiante, prudente 
em seu crescimento e exploradora, 
sem concorrentes, de faixa específica 
do mercado - a de munição de ar­
tilharia. 

Mão-de~obra 

A limitada oferta, no País, de mão­
de-obra altamente especializada no 
projeto e na operação de sistemas in­
dustriais militares, que tanto dificulta 
a consolidação de diversos empreen-
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dimentos no setor, em nada influen­
ciou a implantação da FI. 
Arregimentando engenheiros milita­
res - Oficiais inativos da Marinha 
e do Exército - e diversos profissio­
nais de nível médio, oriundos da ex­
tinta FAM, a empresa reuniu um 
núcleo-~e qualificado e experiente, 
periodicamente enriquecido com a in­
corporaçtlo de novos especialistas, 
egressos tanto da Reserva das Forças 
~rmadas quanto do meio civil. No 
que concerne ao recrutamento de 
mão-de-obra não especializada, não 
se verifica qualquer estorvo, em face 
da sua farta disponibilidade no Estado 
do Rio de Janeiro. 

O campo social 

' . Ensina a moderna Ciência da Ad-
ministração que os trabalhadores são 
criaturas sociais complexas, com sen­
timentos, desejos e temores; o seu 
comportamento, na organização a que 
pertencem, é uma conseqüência de 
muitos fatores motivacionais. Cabe 
ao empresário, à custa de um ade­
quado estilo de supervisão e -lide­
rança, criar as condições necessárias 
e suficientes para que os seus subor­
dinados, a par de elevados padrões 
de desempenho, demonstrem lealdade 
e um alto cómpromisso com os ob-
jetivos da organização. , 

Atenta a esse preceito basilar, a 
Direção da empresa tem-se distin­
guido j)ela implementação de inúme­
ras e salutares medidas, efusivamente 
saudadas por todos os setores e re­
partições, como, por exemplo: a) 

adiantamento de 50% do salário no 
dia 15 de cada mês, com o respectivo 
complemento no dia 30; b) forneCi­
mento de uma cesta bási~·de alimen~ 
tação quinzenal aos trabalhador:es 
com nível de vencimentoS''l'nferior a 
dois salários mínimos; c) forneci­
mento de uma cesta básica de alimen­
tação mensal aos trabalhadores com 
nível de vencimentos de dois à dois 
e meio salários mínimos; d) forneci­
mento de café da manhã e almoço na 
fábrica, para todos os funcionários; 
e) adoção de eficientes e rigorosos 
mecanismos de prevenção de aciden­
tes; f) orgànização de um "clube" 
interno de lazer - o Grêmio da FI 
(GREFD; g) Festa de Natal, com sor­
teio de prêmios valiosos para cerca 
de 20% dos empregados; e h) ofere­
cimento de assistência médica na fá­
brica. Bem assim, a FI encaminha 
estudos, visando a instituir sistemas 
particulares de Previdência e Coope- . 
rativa - este, voltado par~ a conces­
são . de empréstimos · e outros 
benefícios e, aquele, projetado como 
alternativa para os deficientes servi­
ços públicos do ramo. 

Tecnologia, Pesquisa e . 
Desenvolvimento 

À medida que uma tecnolqgia se 
torna mais refinada, aumenta expo­
nencialmente a dificuldade de entrada 
de novos concorrentes em um deter­
minado mercado de produtos ou ser­
viços. No caso específico da indústria 
militar, essa realidade manifesta-se 
coin maior el~ência, em virtude 
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da velocidade crescente do moto­
contínuo em que se transformou' o 
avanço tecnológico dos armamentos. 
~conexos .. 

Os quadros dirigentes da FI enten­
deram, desd~ o início, que a estabi­
lidade da empresa dependeria da 
oferta de produtos possuidores de re­
quisitos técnicos, quando não ultra­
sofisticados, pelo menos satisfato­
riamente ajustados ao desenvolvimen­
to científico-tecnológico da atuali­
dade. Nessas condições, caberia ui- . 
timar, sem prejuízo da importação e 
àbsorção de know-how '-- indispen­
sáveis às organiZações iniciantes, mas 
preferencialmente eventuais-, a in:­
trodução de programas de Pesquisa 
e Desenvolvimento (P&D), suscetí­
veis de "alavancar" a modernização 
e a independência tecnológica da no­
vel indústria.' 

Efetivamente, a FI apresenta-se, 
hoje, como uma autêntica criadora de 
tecnologia, posição cabalmente justi­
ficada, entre outras, pelas seguinte~ 
realizações: a) desenvolvimento da 
espoleta de proximidade MK 2 para 
a munição 40 mmL/70; b) desenvol­
vimento da munição flecha "- moder­
níssima, sem alto explosivo e capaz 
de perfurar couraças em função, ape-· 
nas, da energia cinética do projétil; 
c) desenvolvimento de uma estopilha 
nacional para o Canhão 4.5" (114,3 
mm) MK 8; d) desenvolvimento do 
extrator do estojo para o Canhão 4.5" 
das novas Fragatas e Corvetas. 

A DEFESA NACIONAL 

Desempenho 

Ao contrário da maioria das indús: 
trias t>rasileiras de material de defesa, 
hoje mergulhada em uma crise finan­
ceira e administrativa de sérias pro- · 
porções, a FI exibe uma tendência 
superavitária digna de nota, conse­
qüente de políticas gerenciais pers­
picazes e equilibradas,_ nas quais a 
prudência nos projetos de expansão 
e a cobertura - em quantidade e 
qualidade - de um segmento dir-se­
ia exclusivo do mercado adquirem es-
pecial destaque. ·. 

A saúde financeira da empresa está 
fielmente retratada nos Anexos G, H 
e I, através çlos balanços contábeis 
referentes aos três últimos ·anos fis­
cais. Examinando-os, observa-se que 
o patrimônio líquido expande-se pau­
latinamente (Cz$ 21.697.895,11 em 
1986, Cz$ 90.992.113,82 em 1987 
e Cz$ 839.171.000,00 em 1988) e · 
o lucro líquido evolui sob índices 
sobremodo ~ animadores (Cz$ 
2.111.623,15 em 1987 e Cz$ 
32.193.000,00 em 1988). 

Moderadores 

Além das dificuldades e embara­
ços citados no artigo "Matéria-prima, 
componentes e óbices'', a FI esbarra, 
ainda, em determinadas cir- . 
cunstâncias que explicam a mode­
raçtlo do seu crescimento. ­
Sobrelevam, nesse particular, a de- ~ 
pendência a um teto preestabelecido 
de investimentos anuais - necessá-

' -
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rios mas reduzidos .- pelo MM, sob 
a forma de encomendas, como fator 
de garantia para a viabilização do em­
preendimento, e a inexperiência e 
falta de tradição da empresa no dis~ 
putadíssimo mercado internacional, 
inibidoras de uma projeção maior 
junto aos virtuais clientes do exteri,or. 

I 

Capacidade de expansão 

·Para atender a atual demanda, a 
. fábrica opera com 40% do seu poten­
cial de produção, em turno de traba­
lho único, guardando, assim, uma 
capacidade ociosa de 60%. Conside­
rando que a empresa podi ativar um 
segundo turno em regime normal e, 
ainda, um terceiro, eni caso cje es­
forço de guerfl ou pique de enco­
mendas, infere-se t!Ue possui amplas 
possibilidades de expansão. 

Perspectivas 

O espírito inovador e a ampliação 
do mercado representam condições 
essenciais ao desenvolvimento de 
qualquer entidade empresarial, ori~n­
tando, ipso facto, os planejamentos 
de curto prazo da FI. Referida estra­
tégia fica perfeitamente patenteada, 
ao constatar-se que a empr:esa propõe­
se a: a) desenvolver e produzir no 
Brasil, sob licença de uma inaústria 
militar italiana, uma mina marítima 
de contato, com elevado potencial de 
exportação, devido ao baixo custo e 
grande eficáci~; b: priorizar o aten­
dimento ao mercado interno e tratar 
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seletivamente o externo, tentando a 
abertura de frentes em países em de­
senvolvimento, com itens de tecnolo­
gia média, qualidade certificada e . 
preço atrativo; c) oferecer sociedade 
a alguma empresa interessada, de re­
nome internacional e concorde em 
·participar do seu capital social, de 
modo a, respaldada no prestígio de 
tal congênere, conquistar um espaço 
mais promissor no mercado externo; 
e) repotencializar morteiros para o 
Exército . 

CONCL;USÃO 

O suprimento de munição para a 
MB foi equaciondo, através da "so­
lução FI", com imaginação e objeti­
vidade. O "Sistema de Munição", 
então instaurado, coliga, na prática, 
o MM e a iniciativa privada, valendo­
se das características operacionais 
mais positivas de cada parte e elimi­
nando as desvantagens da operação 
isolada de cada uma delas. 

Sustentada por sonida linha de 
produçtJo e tecnologia quase toda · 
própria e moderna, a FI, hoje voltada 

. inteiramente para o mercado i~terno, 
açambarca o fornecimento de mu­
nição de artilharia para a Marinha -
e o Exército-, colhendo resultados 
que vêm alçando o seu patrimônio 
e o lucro líquido a patamares de or­
dinário auspiciosos. 

A valorização e o incentivo pro­
porcionados aos quadros funcionais 
têJil a contrapartida da melhoria da 
produtiVidade. e a empresa, livre de 
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dissensões com a mão-de-obra, con­
templa novas p(Jssibilidades de inves­
timento, capazes de ampliar a sua 
clientela, desatrelá-la da necessidade 

• de injeção de recursos anuais do MM, 
tomá-la aut<rsustentável e aproveitar 
a capacidade ociosa das instalações 
fabris. Com esse mister, sua direto­
ria vem amadurecendo, por exemplo, 
condições para uma atuaçllo desen­
volta no mercado externo. 

Havendo enco~trado o ponto de 
equilfbrio e conciliaçllo entre o risco 

e p~ncia, referencial de todo em­
preendimento que se· pretenda prós­
pero, a FI recomenda-se à luz de 
muitos critérios de análise. Basta, 
contudo, lembrar que constitui, pura 
e simplesmente, uma fonte, ou, com 
maior precisã,o, a fonte de munição 
de artilharia para a Marinha- e, pa.:. 
ralelamente, para o Exército -, p.o­
tável jx>r preencher três condições: 
é nacional, confiável e ... interagente 
com a lnstituiçllo militar naval. 

ANEXO A 

FI- MATÉRIA-PRIMA PRINCIPAL E COMPONENTES ADQUIRIDOS 
NO MERCADO NACIONAL 

MATÉRIA-PRIMA E COMPONENTES 

Aço p/corpo x granada (ton) 
Aço p/estojo (ton) 
Disco de latão p/estójo (ton) 
Tubo de cobre p/cinta (ton) 
Alumínio p/ogiva (ton) 
Pólvora negra (kg) . 
TNT (ton) 
CompoSição A3/A4 (kg) 
Estopilha p/munição 105 mm 
Estopilha p/munição 114,3 mm 
Cápsulas p/estopilha 40170 . 
TOTAL 

Obs.: USD = dólares norte-americanos. 
Fonte: FI Indústria e Comércio S.A. 
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1988 
Quantidade Valor (USD) 

381,1 210,285.00 
13,1 25,117.00 
47,2 388,840.00 
7,5 79,654.00 
1,1 6,366.00 

30,0 185.00 
16,0 44,358.00 

190,0 3,287.00 
6.247 I 83,244.00 

10.000 7,500.00 

848,836.00 

1989 
Quantid~de Valor (USD) 

229,7 147,035.00 
9,2 20,552.00 

76,1 684,436.00 
10,0 135,500.00 
2,3 16,641.00 

1.400 224,840.00 
12.000 8,520.00 

- 1,237,524.00 
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ANEXOB 

FI ~ RELAÇÃO DE FORNECEDORES NACIONAIS 
(MATÉRIA-PRIMA PRINCIPAL E COMPONENTES) 

l. AÇO 
a) Acesita - Companhia Aços Especiais Itabira. 
b) Aços Finos Piratini S.A. 
c) Tekoo S.A. Coffitruções, Indústria e Comércio. 

2. LATÃO 
a) Laminação Nacional de Metais S.A. 
b) Sociedade Anônima Marvin. 

3) COBRE 
a) Eluma S.A. Indústria e Comércio. 

4. ALUMÍNIO 
a) Alcan - Alumínio do Brasil S.A. 
b) Alcoa - Alumínio do Nordeste S. A. 

5. PÓLVORAS E EXPlOSIVOS 
a) IMBEL - Indústria de Material Bélico do Brasil. 

6 COMPONENTES 
a) CBC - Companhia Brasileira de Cartuchos. 
b) Engesa Qufmica S.A. 

Fonte: FI Indústria e Comércio S.A. 
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ANEXO C 

FI- PÓLVORAS E COMPONENTES PARA MUNIÇÃO FÕRNECIOOS PELA DACM 

PÓLVORAS E COMPONENTES QUANTIDADE 

1984 1985 1986 1987 1988 
Pólvora/munição 127rnrn (kg) 14.405 15.000 100 
Pólvora/munição U4,3rnrn (kg) 37.399 22.469 6.636 14.186 7.440 
Pólvora/munição 105rnrn (kg) 4.110 847 1.000 
Pólvol'a/munição 40170 (kg) 5.000 3.255 5.668 8.840 3.655 
Pólvora/munição 40/60 (kg) 350 
Estopilha N44 MK3 p/munição 
l14,3rnrn 4.594 
Estopilha MD3 p/munição 
105rnrn 810 -
Estopilha 39 SX p/munição 40170 1.719 
Estopilha M31 p/munição 40/60 1.050 
Espoleta M3l de base p/munição 
127mm 21 957 
Espoleta M59-A p/munição 
127rnrn 1.001 
Espoleta VT p/ munição 114 ,3rnrn 1.470 2.456 1.912 
Espoleta PDM 557 p/munição 
105rnrn 3.503 1.671 
Espoleta FZ 104 p/munição 
40170 6.058 ' ~ 

Espoleta MK2-VT p/ munição 
40170 ~ 2.000 8.000 

Fonte: FI Indústria e Comércio S.A. · 
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.·\ ANEXO D ~.~ em cn:o 
FI- MATÉRIA-PRIMA E COMPONENTES IMPORTADOS mõ 

~~ 
MAlÉUA-PRIMA E ~~· 

COMPONENTES 1986 1987 1988 c: c om 
IMPORTADOS QUANTI- VALOR QUANTI- VALOR QUANTI- VALOR )>til: o c: 

DADE (USD) DADE (USD) DADE (USD) -,z 
_.(") 

Pólvora NC 1066 (kg) · 4.800 39,360.00 4.100 52,970.11 800 10,891.43 ->· 
Pólvora p/morteiro 120nun (kg) 250 8,657,95 - - - - ~i Pólvora p/muniçãó flecha (kg) 950 44,743.16 - - - -
Comp<m THS (kg) - - 10.000 32,000.00 - - - ~> 
'Octol 70/3/J (kg) 1.600 49,600.00 300 10,228.36 - -

~ ComJiosiçJo B (kg) - - 6.100 39,872.19 - -
Tetryl(kg) 1.000 17,300.00 - - - - z 
Espoleta LIAB U 472 8.150 184,393.30 :I: - - - - ~ 
Esfera Tungstênio (kg) 1.500 68,445.09 500 26,631.06 
Peoetrador p/munição flecha 250 43,826.25 
Ma~sio em pó (kg) - - 350 7,378.00 

TOTAL - 271,932.45 - 169,07-9.72 - 195,284.73 

,.. 
~ 

m 
OBS.: Nos anos anteriores á 1986, a FI também im~rtou-: --- Fonte: FI Indústria e Comércio S.A. 

- Pó1rora para munição 105mm; • 
z s - Es..,leta Pl) M 557; 

-Espoleta DM 81 AI; e 
-Tiro Padrão 40no. 
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ANEXO E 

FI- PRINCiPAIS FORNECEDORES DE MATERIAIS IMPORTADOS. 

I. ISLAND PYRÓCHEMICAL (Estados Unidos) 
- Magnésio em pó. 

2. SHERWOOD INTERNATIONAL EXPORT CORPORATION (Esta<Jos .Unidos) 
- Espoletas diversas. · 

3. NOBEL CHEMICALS (Suécia) 
- Pólvoras e explosivos. 

4. BOFORS (Suécia) 
- Diversos elementos de munição. 

5. CIME OOCUZE (França) 
- Esferas de tungstênio para munição 40/70. 
- Barras de tungstênio para munição flecha. 

6. SOCIETÉ NA TIONALE DE POUDRES ET EXPLOSIFS (França) 
- Pólvoras divérsas e Tetryl. · 

7 . BORLETTI FB (Itália) . 
- Espoletas· diversas. 

8. ARCO-FRANCE (França) 
- Diversos elementos de munição. 

Fonte: FI Indústria e Comércio S.A. 
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ANEXO F 

FI - EXPORTAÇÕES 

I. ESTOJO NR 5499 A1 PARA MUNIÇÃO 90mm 
a) Clientes: Iraque e Chipre. 

78 

· b) Quantidades exportadas e receitas auferidas: 
1) 1982- 11.409/USD 304,205.00; 
2) 1983 - 169.935/USD 3,366,061.00; 
3) 1984- 177.317/USD 3,304,781.00; e 
4) 1985 - 90.644/USD 1,695,862.00. 

2. ESTOJO MK5 PARA MUNIÇÃO 114,3mm 
a) Cliente: Chile 
b) Quantidade exportada e receita auferida: 

1) 1986- 4.000/USD 436,000.00. 

3. MUNIÇÃO COMPLETA 40mm U70 PFHE 
a) Cliente: Chile. · 
b) Quantidade exportada e receita auferida: 

1) 1984 - 408/USD 199,920.00. 

Foote: FI Indústria e Comércio S.A. 
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ANEXO G 

FI- BALANÇ0/1986 (EXTRATO) 
(Valores em cruzados) 

DÉBITO 

RECEITAS 
VENDAS 69.009.973,93 
SERVIÇOS 1.722.100,00 
FINANCEIRAS 5.245.028,00 
OPERACI0NAIS 129.806,10 
PRODUÇÃO EM ANDAMENTO 20.707.443,33 

CRÉDITO 

' DESPESA 
VENDAS E SERVIÇOS 52.098.155,85 
ADMINISTRATIVAS/COMERCIAIS 29.102.317,56 
TRIBUTÁRIAS 186.933,78 
FINANCEIRAS 2.663.345,86 
SALDO DEVEDOR/CORREÇÃO MONETÁRIA 1.951.441 ,46 

LUCRO DO EXERCÍCIO 
PREVISÃO IR 3.145.019,29 
DISTRIBUÍDO E PAGO 2.973. 726,86 
LUCRO EM SUSPENSO 4.693.410.70 

PATRIMÓNIO LÍQUIDO 
CAPITAL 3.000.000,00 
RESERVA DE LUCROS 4.693.410,70 
PROV. INCENT. FISCAIS 1.444.510,01 
PROV. APLIC. CAPITAL 4.275.000,00 
OUTRAS RESERVAS 8.284.974,40 

Fonte: FI Indústria e Comércio S.A. 
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96.814.351 ,36 

86.002.194,51 

10.812.156,85 

21.697.895,11 
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ANEXO H 

FI- BALANÇ0/1987 (EXTRATO) 
(Valores em cruzados) 

RECEITAS 
VENDAS 
SERVIÇOS 
FINANCEIRAS 
EVENTUAIS ' 
PRODUÇÃO EM ANDAMENTO 

DESPESAS 
VENDAS E SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVAS 
TRffiUTÁRIAS 
FINANCEIRAS 
SALDO DEVEDOR/CORREÇÃO 

LUCRO DO EXERCÍCIO 
lR INCIDENTE 
lRRP RECOLH. ANTECIPADO 
PROVISÃO IRPJ A RECOLHER . 
LUCRO LfQ. APÓS PROV. lR 

- PATRIMÓNIO LÍQUIDO . 
CAPITAL 
RESERVAS DIVERSAS 
RESERVA REAVAL. BENS 
PROV. INCENT. FISCAIS. 
LUCRO LfQ. APÓS lR 

Fonte: FI Indústria e Comércio S.A. 
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DÉBITO 

CRÉDITO 

74.969.863,67 
906.476,36 

90.518.147,07 
9.031.285,46 

58.608.999,40 

140.937.108,18 
38.791 ~"6,33 
l.32U92,50 
4.423.165,21 

234.034.871,96 

229.355.413,42 

43.878.861,20 o ' 

2.567.835,39 
(2.549.002,53) 

(18.832,-86) 
2.lll.623,15 

15.500.000,00 
60.982.246,34 
5.298.016,03 
7.100.228,30 
2.111.623,15 

4.679.458,54 

90.992.113,82 
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A FABRICAÇÃO DE MUNIÇÃO PARA A MARINHA: 
ANÁLISE DA SOLUÇÃO (FI) ADOTADA 

ANEXOJ 

RELAÇÃO DE ENTREVISTAS REALIZADAS 

I - Entrevista concedida pelo Exm~ Sr. V. Alte. (R Rm) Annando Amorim Ferreira Vidigal, Diretor­
Presidente da FI Indústria e Comércio S.A., no Rio de Janeiro, em 30 de agosto de 1989. 

2- Entrevista concedida pelo Dr. Paulo de Sá Campello Faveret, Consultor Jurídico da FI Indústria 
e Comércio S.A., no Rio de Janeiro, em 8 de setembro de 1989. 

3 - Entrevista concedida pelo CMG (EN) Cláudio Manoel de Castro Lobo, Superintendente de Sis­
temas da Diretoria de Annamento e Comunicações da Marinha (DACM), no Rio de Janeiro, em 
6 de setembro de 19~9. 
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A SEGURANÇA 
DE VÔO 

"' EM HELICOPTERO 

José Maia 

Transcrito da revista BISAFO (Boletim Informativo Segurança de Aviação 
em Foco) ..:._ Marinha Brasileira. 

RISCO RELATIVO, A MEDIDA 
C~RTA DE SEGURANÇA DE 
voo 

H 
istoricamente, o enfoque dé se­
gurança em aviação tem sido re­
duzir as causas de acidentes. 

Esta idéia engloba itens tais como: 
melhores projetos das aeronaves, du­
plicidade de sistemas, estruturas à 
prova de falhas, melhoria nos proce­
dimentos, treinamento dos pilotos e 
regulamentos mais rigorosos. Será 
que a segurança de vôo está relacio­
nada somente com não se ter aciden­
tes ou está também relacionada com 
assegurar que os ocupantes das_ aero-

84 

naves não se machuquem? A grande 
preocupação de todos nós que voa­
mos, tripulamos ou passageiros é sa­
ber que chances temos àe não morrer 
ou ser feridos. Esta nossa conversa 
mostra essa preocupação e fornece 
os meios de se avaliar o risco relativo. 
Será discutido também o risco rela­
tivo entre helicópteros e aeronaves de · 
asa fixa de emprego geral. Serão dis­
cutidos ainda os meios de se reduzir 
ainda mais os risco~ relativos, bem 
como os implementas disponíveis 
para sobrevivência em acidentes e que 
foram incorporados aos helicópteros 
atuais. 
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O QUE É SEGURANÇA 
DE VÔO 

Desde o início, segurança de vôo 
está diretamente ligada com a não 
existência de acidentes. O dicionário 
aurélio define acidente como a "ocor­
rência de acontecimento inesperado 
ou proveniente de causas desconhe­
cidas'' e segurança é definida como 
a "condição de se estar livre de ser 
acidentado ou sofrer ferimento, dano 
ou perda". Note que a definição de 
segurança nem sequer menciona "não 
ter um acidente". Temos de admitir 
que estar livre de sofrer danos é uma 
aspiração inuito pessoal de cada um 
de nós . 

NÍVEIS DE SEGURANÇA 

Primeiro vejamos quais são os três 
níveis de segurança em aviação . O 
primeiro nfvel tem sido e continuará 
a ser prevenir a ocorrência de uma 
emergência. Isto é "prevenção de aci­
dente" em sua. forma mais simples. 

·É claro que não podemos prevenir ' 
a ocorrência de 'todas as emergências. 
Assim sendo caímos no segundo nf­
vel que é minimizar os efeitos de uma 
emergência. Neste nível se enqua­
dram os implementos e as medidas 
adotadas nos helicópteros, tais como: 
inércia do rotor para auto-rotação, 
estrutura à prova de falha, sistema 
hidráulico dupio e treinamento dos 
pilotos em procedimentos de emer­
gência. Todos os fabricantes e ope­
radores de helicópteros têm feito e 

A DEFESA NACIONAL •, .. 

A SEGURANÇA DE V00 EM HELICÓPTERO 

continuarão fazendo todo o possível 
para aperfeiçoar estes dois níveis. In­
felizmente, o elemento humano. (pi­
lotos, mecânicos e supervisão) pode 
anular todas as medidas de segurança 
de vôo, 'por isso o terceiro nfvel será 
minimizar a·s conseqüências de um 
acidente. Este trabalho mostra o risco 
relativo de um ferimento grave em 
ocupantes de qualquer tipo de aero­
naves e os meios disponíveis de re­
duzir ainda mais estes riscos. 

COMPARAÇÃO POR 
DECOLAGEM 

Comparar segurança de vôo entre 
tipos de aeronaves com característica 
muito diferentes é extremamente di­
fícil . Qualquer comparação significa­
tiva tem de partir de um ponto ou uma 
base comum aos tipos que estão sendo 
estudados. Por exemplo, uma com­
paração com base em horas voadas, 
entre helicópteros que fazem táxi aé­
reo, aviões comerciais de carreira e 
aviões de empresas aéreas regionais 
mostra que os helicópteros se com­
param com os aviões que operam em 
companhia regional (Figura 1). Uma 
vez que a maioria dos acidentes de 

5.44 . 
.... · .*.: .·;· .:. 
. .- .· 
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vôo ocorrem por erro humano, a fase 
de vôos que indica o maior índice de 
acidente é por ocasião dos pousos e · 
decolagens. Esta fase é responsável 
por de 61 ·a 84% dos acidentes. O 
menor índice de acidentes ocorre na 
fase do vôo de cruzeiro (Figura 2). 

Convém registrar que embora o me­
nor número de acidentes ocorre du­
rante o vôo de cruzeiro, é nesta fase 
que se acumula o maior número de 
horas de vôo. Pelo exposto podemos 
concluir que o número de decolagens, 
como um denominador comum, é o 
melhor indicador para comparação 
entre aeronaves de tipos totahnente 
diferentes. Isso mostra que sê to­
mando por base 100.000 decolagens 
o número de acidentes entre helicóp­
teros e aviões c9merciais de linhas 
regulares regionais (Figura 3). 

0.60 

HELICÓPTEROS EM JM0Es OOMERCIAlS 
OPERAC(lEs ~ TAXI DE CARREIRA 

AÉREO 
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AVK:it"StE EMPRESAS 
AÉ:REAS REGIONAIS 

Uma vez que a maioria das esta­
tísticas sobre segurança de vôo é ba­
seada em númem de horas voadas, 
passaremos d'agora por diante a uti­
lizar, como base, horas voadas. 

ASA ROTATIVA VERSUS 
ASA FIXA 

Os dados sobre acidentes forneci­
dos pela Comissão Nacional de Se­
gurança de Vôo e pela Administração 
Federal de A viação dos Estados Uni­
dos serão analisados, a fim de deter­
minar o risco relativo aos diferentes 
tipos de aeronaves de asa rotativa e 
de asa fixa. 

Na figura 4 aparece o índice de 
acidentes em cada 100.000 horas de 
vôo de algumas aeronaves de asa 
rotativa e de asa fixa. 

Como se pode ver os três piores 
índices são os dos monomotores con.: · 
vencionais. A este grup.o-seguem-se 
os aviões bimotores convél1cionais, 
os helicópteros monoturbina, os he­
licópteros biturbinas e os aviões 
turbo-hélice. O índice de comparação 
da freqüência de acidentes é baseado 
nos danos materiais e não necessaria­
mente nos danos pessoais que é o lado 
negativo da segurança de vôo. 

Considerando os acidentes.rpais sé­
rios nos quais pelo menos uma fata­
lidade ocorre, a Figura 5 mostra o 
índice de acidentes por 100:000 lio­
ras de vôo, por tipo de aeronave. 
Observa-se que a freqüência de aci­
dentes é bem menor do que os da fi­
gura 4. Os cinco primeiros tipos de 
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aeronaves com os maiores índices são 
mais ou menos do mesmo nível e 
constitui a camada mais alta. A faixa 
abaixo é de cerca da metade da faixa 
superior e inclui helicópteros mono­
turbina, e os turbo-hélice bireatores. 
Este gráfico no índice de acidente fa­
tal é apenas um indicador de segu­
rança de vôo. Ele não faz diferença 
entre uma ou duas pessoas potencial­
mente expostas a morte mima aero­
nave pequena e 15 ou mais pessoas 
numa aeronave maior expostas a 
risco. É óbvio que quanto maior for 
o número de pessoas expostas ao ris­
co, maior será a probabilidade de um 
acidente fatal. Para se levar isso em 
conta deve-se considerar a percenta­
gem de acidentados graves em relação 
ao número de ocupantes expostos a 
danos potenciais. · 
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Os dados até agora disponíveis nos 
permitem determinar risco relativo 
de acidentes graves RSI. Um feri­
mento grave constitui danos maiores 
na cabeça, no pescoço, no corpo, no 
tronco, na espinha e o maior de to­
dos que é a morte. Ferimentos sem 
risco de vida tais como: um braço, 
quebrado, é considerado ferimento 
leve e não é computado. O risco re­
lativo de ferimento grave é a proba-

. bilidade . de se estar exposto a 
ferimento (1. E. índice de acidente) 
multiplicado pela probabilidade de re­
ceber um ferimento grave (I. E. nú­
mero de ocupantes gravemente 
feridos dividido pelo número total de 
ocupantes a bordo) considerando que 
haja exposição a risco. O risco rela­
tivo de ferimento grave para estes 
mesmos tipos de aeronaves aparece 
na figura 6. 

RISCO Re..ATIVO OE SERIAS AVARIAS 
POR 100.000 h/v& 

N ~ 

· MONoMOi'oR DE ASA ROTMTTVA 

UONOMOTOR DE ASA FIXA 

BIMOTOFI DE ASA FIXA 

REDUÇÃO DE RISCO 

Embora a prevenção de acidentes 
pareça ter atingido seu limite de efi­
ciência, novas técnicas, novos mate­
riais e novos enfoques tomaram 
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possível incorporar mais elementos 
de segurança contra acidentes nos no­
vos projetos de aeronaves. 

Entretanto, as causas de acidentes 
nos modelos helicópteros biturbina 
indicam que dois terços são ocasio­
nados por erros humanos ou relacio­
nados com o mau tempo. A percen­
tagem de cada fator que ocasiona aci­
dente é basicamente o mesmo para 
os diferentes modelos de helicópteros 
independentemente de estarem tendo. 
aplicação civil ou militar. 

Estes tipos de acidentes conti­
nuarão a ocorrer a despeito da re­
dução de falhas do material como 
conseqüência do esforço do fabri­
cante. Em vista disso qualquer melho­
ria significativa do risco relativo deve 
ser obtida pela redução da chance de 
danos pessoais. Deve também ser no­
tado na figura 7 que desde os helicóp­
teros mais simples até os mais 
complexos a simples troca de proble­
mas de motor por outros problemas 
mecânicos não interfere com a parte 
não material, pois esta permanece 
constante. 
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ERRO HUMANO 

Erro humano é um problema ex­
tremamente complexo e com inúme­
ros aspeCtos e ·soluções diferentes. 
Erro do piloto é um erro humano o , 
qual é definido como mal julgamento, 
desatenção ou ação imprópria em cer­
tas situações que, ou produzem um 
acidente ou contribui para o seu agra­
vamento. Dessa forina não é prová­
vel que qualquer melhoria significante 
ocorra pela diminuição de causas do 
acidente em futuro próximo, ~m con­
seqüência de erros do piloto. Este 
problema humano está fora do escopo 
deste estudo, mas, pela análise dos 
dados sobre acidentes, conseguimos 
identificar um novo aspecto relacio­
nado com o erro humano. Pela pilo­
tagem das horas do día em que 
ocorreram erros do piloto em ope­
ração e que causam acidentes com 
helicópteros foi notada uma coinci­
dência curiosa (figur~ ,8). O maior 
número de acidentes ocorrem antes 
e durante o almoço, não no fim do 
diã como seda de esperar se a fadiga 
do piloto fosse um fator a considerar . 
Objetivando eliminar a possibilidade 
de que durante este período uma 
maior concentração de vôo ocorresse, 
os dados foram normalizados levando 
em conta a percentagem d~ ~cident~s 
ocorridos no período de uma hora di­
vidido pelo tempo do vôo no mesmo 
período de tempo. Por exemplo, se 
20% dos acidentes ocorreram entre 
10:00 e 11 :00 horas da manhã se po­
derá esperar que 20% das horas fos­
sem voadas no mesmo período. 
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Assim sendo o número normalizado 
seria 20% + 20% = 1 caso o nú­
mero de .acidentes .e horas de vôo 
ocorressem durante o mesmo período 
de tempo. A linha padrão normali­
zada está mostrada na figura 8. Ob­
serve que 3 vezes mais acidentes por 
erro do piloto ocorreram em tomo 
do meio dia como se tivesse ocorrido 
por horas voadas. Este acúmulo de · 
acidentes por erro do piloto acredita­
se está relacionado com hipoglice­
mia devido à desjejum fraco ou 
mesmo falta de .desjejum. 

Muitos dois pilotos que apóiam as 
plataformas submarinas moram nas 
proximidades de seu trabalho. Eles 
normalmente não se alimentam tão 
bem como se estivessem em suas pró­
prias casas. Admite-se, sem confir­
mação científica, que bruscas 
mudanças de açúcar no sangue, oca­
sionada por um desjejum fraco ou por 
se alimentar com lanches com alto 
teor de açúcar, esteja tomando alguns 
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pilotos menos eficientes e menos aten­
tos que o normal. 

Um outro teste foi feito com a nor­
malização da hora do acidente com 
as horas a partir do nascer do sol. 
Estes pilotos começam a trabalhar ao 
nascer do sol. Alguris poucos aciden­
tes tardios ocorreram com pilotos do 
segundo turno de tripulações che:. 
gando para voar à tarde. A figura 9 
mostra a mesma incidência de aciden­
tes depois de 4 ou 5 horas após o nas­
cer do sol o que; mais uma vez, 
coincide aproximadamente , com a 
hora do almoço. 

À guisa de um cheque final foi ana­
lisada a reaÇão dos pilotos às falhas 
dos motores. Como sabemos os mo­
tores geralmente falham em função 
de suas horas de funcionamento, as­
sim sendo as falhas ocorrem com uma 
certa constância, durante o dia. A 
única exceção possível seria com fa­
lhas que acontecem por ocasião da 

·primeira partida do dia. Definitiva-

89 



A SEGURANÇA DE V00 EM HELICÓPTERO 

I 

~ NÚMERO • 
DE 

ACIDENTES a 

I 

o 

-· o 2 5 • 

WO RMAL 

!I I 7 e 11 lO 11 IZ 15 

HORAS APÓS O NASCER DO SOL 

6 

5 

NÚMERO 
4 

DE 3 
ACIDENTES 

2 

·· ·-- -~-- -- ·· -·NORMAL 

o I 

6 7 8 9 lO 11 12 I 2 3 4 5 6 

HORA DO DIA 

mente as falhas dos motores não são 
afetadas pelo ·desjejum dos _pilotos. 
A reação normal de um piloto a uma 
falhl! de motor no golfo resultará ge­
ralmente em um pouso forçado no 
solo ou em flutuadores sem maiores 

· conseqüências. No c:aso de uma re­
ação fraca e pouco precisa o resultado 
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será, com muita probabilidade, um 
acideil.te. Observe na figurà 1 O que 
o ponto alto de acidentes por 'falha 
de motores ocorreu também um 
pouco antes do almoço. Também 
.neste teste, traçando a normal nova­
mente vemos que há uma incidência 
de cerca de 3 vezes mais acidentes 
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em condições semelhantes às já rela­
tadas. 

Para evitar hipoglicemia os pilotos 
devem faz~r seu desjejum e as de­
mais refeições em horários regulares 
e tomar alimentos de digestão lenta. 
Evitar lanches com excesso de açú­
car. Frutas e castanhas devem ser in­
geridas no meio da manhã, a fim de 
se manter alimentado até a hora do 
almoço. Pilotos e supervisores devem 
dar séria consideração a este fato e 
observar seu comportamento. 

SOBREVIVÊNCIA A ACIDENTES 

Como ficou dito antes, o risco re­
lativo de ferimentos graves pode ser 
reduzido pelas medidas e equipamen­
tos de segurança de vôo introduzidas 
nas aeronaves. 

ESPAÇO PARA 
SOBREVIVÊNCIA 

A sobrevivênc-ia a um acidente re­
quer basicamente quatro itens. O pri­
meiro item é a possibilidade de 
manter um volume vital no interior 
da cabine ao final de um acidente. 
É quase sem sentido se investir em 
assentos especiais e outros implemen-

. tos e se ter o teto de fuselagem caído 
de encontro ao assoalho. É importante 
se ter uma cabine com espaço onde 
se possa sobreviver sem ser esmagado 
pelo colapso da fuselagem. 
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LIMITAÇÃO DOS OCUPANTES 

O guia de sobrevivência a aciden­
tes, na parte relativa a f,~rimentos em 
ocupantes<le helicópteros, mostra que 
os ferimentos GOm risco de vida ocor­
rem principalmente na cabeça, no 
pescoço, no tronco e na espinha. Fe­
rimentos nestas partes atingem 70% 
dos ferimentos graves e fatais. A to­
lerância do corpo humano a cargas 
de impacto é determinada pela ma­
neira como o corpo está condicio­
nado. Alguns fatores tais como ida­
de; musculatura, duração do im­
pacto etc. Podem variar esta to­
lerância. Para a frente, cabeça na 
posição ereta, o corpo humano é ca~ 
paz de suportar cerca de 15g preso 
apenas pelo cinto de segurança e 
·desde que a área em frente não esteja 
obstruída pelo espaldar de uma ca­
deira ou pelo painel de instrumentos. 
Entretanto, adicionando.-se um cinto 
de ombro para prender o dorso, 
aumenta-se a tolerância para cerca de . 
45g. 

Para o ocupante de um helicóptero 
a direção de impacto mais importante 
é a vertical no sentido descendente. 
Com apenas o cinto de segurança a 
tolerância para o impacto vertical é 
de 4g. Com o acréscimo do cinto de 
ombro esta tolerância aumenta de 6 
vezes para 25g. Nos impactos la­
terais a tolerância do corpo humano 
aumenta de 2 vezes quando se usa 
o cinto de ombro. 

O uso do cinto de ombro não só 
previne contra ferimentos fatais ou 
que incapacitam mas também permite 
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manter o ocupante ou o piloto cons­
ciente, pois previne sérias pancadas 
coni a cabeça possibilitando uma fuga 
rápida. O motivo pe!o qual o cinto 
de ombro é tão eficiente prende-se 
ao fato de que na queda ve_rtical man­
tém a parte superior do tronco ereta 

· com a espinha dorsal na posição cor­
reta e em Cl'Ddiçôes de suportar 
maiores cargas (íigura 11). 

O ocupante de um helicóptero deve 
sentar na posição vertical . e com o 
corpo contra o encosto da cadeira 
para que o cinto de ombro funcione 
corretamente. A robustez da cadeira 
é importante mas nada adianta au­
mentar ainda mais . a .capacidade de 
resistência da cadeira se não se usa 
o cinto de ombro. Seria perder tempo, 
dinheiro e peso. Este reforço do as­
sento é de pouco valor, pois sabe­
mos que a tolerância do corpo a 
impactos verticais é de apenas 4g, 
acima disso o corpo se dobrará. Dessa 
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forma um aumento de resistência de 
cadeira para 20g com apehas um 
cinto de segurança seria mais um au­
mento de peso sem nenhuma melho­
ria no sentido de prevenir contra 
ferimentos. 

ABSORÇÃO DE ENERGIA 

A figura 12 móstra uma versão 
simplificada da história das cargas 
que ocorreu por ocasião do impacto 
vertical violento com um helicóptero 
típico. Os esquis absorvem a energia 
do impacto até que a fuselagem to­
que o solo. Considerando que a fu­
selagem seja muito rígida ela suporta 
uma carga muito alta. A cadeira pa­
drão da aeronave quebra após atin­
gir alguns gramas a mais do que pla­
nejado, aí então o ocupante cai livre­
mente até esbarrar no assoalho. Neste 
ponto o ocupante tenta. inutilménte 
deformar o assoalho. da cabine, sem 
sucesso. 

Isso resultará em cargas extrema­
mente altas e intoleráveis para o corpo 
humano (provavelmente fatais). Se 
neste impacto for usada uma cadeira 
absorvente de energia os esquis e a 
fuselagem sofrerão a mesma carga 
mas o assento amortecerá o impacto 
para o ocupante diminuin~o o cho­
que para um nível tolerável. O efeito 
de um choque controlado é no sentido 
de espalhar o esforço por um período 
de tempo maior de forma a tomar o 
impacto aceitável. Por exemplo caso 
se desacelere de 20 pés/seg para O 
pés/seg em 0.25 polegadas, o nível 
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de g médio experimental será proxi­
madamente 300g o que é fisicamente 
intolerável. um· dispositivo atenua­
dor de energia é um dispositivo 
mecânico que limita as cargas da 
mesma forma que uma válvula hi­
dráulica reguladora de pressão. Um 
dispositivo atenuador de energia per­
mite ao ocupante desacelerar de 20 
pés/seg para O pés/seg uma vez que 
essa energia de impacto é absorvida 
uniformemente sobre 4 polegadas do 
choque, o nível dé grama médio apli­
cado será 18,6 g. Este grama médio 
é tolerável e é o mesmo aplicado às 
cadeiras ejetáveis de aviões a jato. 

As cadeiras da tripulação com ate­
nuador de energià estão sendo feitas 
atualmente de materiais compostos. 
Este atenuador produz carga contro­
lada de cerca de 14.6 g para um ho­
mem de 170 libras durante uma 
compressão controlada (figura 13). 

PROTEÇÃO CONTRA O FOGO 

O fogo constitui ameaça imediata 
aos sobreviventes de acidentes gra-
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ves com helicópteros. Um sistema de 
combustível à prova de ruptura é em­
pregado para evitar a propagação do 
fogo após o choque e dar tempo para 
que os ocupantes possam abandonar 
a aeronave. Esse sistema retém o 
combustível e desta forma elimina ou 
minimiza seu derramamento, mesmo 
em caso de grande deformação da fu­
selagem. O material do tanque de 
combustível precisa ser duro, flexí­
vel e resistente a perfurações. Os tan-

. ques à prova de ruptura evitam a 
ocorrência de fogo após o choque, 
afastando a ameaça aos ocupantes da 
aeronave acidentada. 

As severas condições do meio am­
biente nos acidentes com helicóptero 
das forças armadas e os ·ferimentos 
causados pelo fogo subseqüente de­
terminaram o desenvolvimento de 
tanques à prova de choque. 

As condições de meio ambiente nos 
acidentes com helicópteros civis são 
de certa forma menos graves e um 
grande aumento de peso é normal­
mente intolerável. Entretanto, na 
maioria dos helicópteros comerciais 

' qualquer aumento de peso acima das 
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especificações aceitas pela indústria 
e pelo F AA afetará a performance 
do helicóptero. Para assegurar . re­
tenção do combustível, o material dos 
tanques deve ser flexível, duro e re­
sistente a perfurações e avarias. O 
material dos tanques à prova de rup­
tura de uso r,lilitar tem uma resistên­
cia a perfura\·ões cerca de vinte vezes 
maior que o mai.erial do tip9 padrão, 
ao passo que a resistência dos tanques 
leves civis é aproximadamente dez 
vezes superior. Os tanques à prova 
de ruptura de peso leve foram abas­
tecidos com uma quantidade de água 
igual à 80% de sua capacidade total 
e jogados sobre uma superfície de 
concreto de uma altura de 50 pés ( 17 
metros). Esse teste de qualificação 
causa um impacto no solo à veloci­
dade de 3360 pés/minutos sem der­
ramamento. Uma vez que os tanques 
de combustível podem se deslocar 
como conseqüência de grandes defor­
mações estruturais é necessário to­
mar medidas que evitem derrama­
mento· de· combustível quando isso 
ocorrer. Entre os tanques e a estru­
tura da aeronave são utilizados pon­
tos de fixação quebráveis. Dois 
métodos para tornar aceitável o des­
locamento dos conectares dos tanques 
são usados atualmente. Se o desloca­
mento é limitado, podem· ser empre­
gadas mangueiras esticáveis' ou de 

. comprimento maior. Havendo possi­
bilidade de um deslocamento consi­
derável, geralmente pode ser 
empregada uma válvula autovedante. 
Todas as válvulas autovedantes se­
guem o mesmo princípio de funcio-
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namento, mas variam no desenho de 
seu mecanismo interno~ Uma válvula 
autovedante possui uma seção frágil 
que parte o corpo da válvula em 
dois e os dois tanques ~ afastam utn 
do outro. Essa fratura provoca o dis­
paro de duas válvulas-acionadas por 
molas (ex.: comportas, esferas, abas 
ou cabeçotes que vedam o fluxo de 
combustível em ambas as partes da 
válvula) . Destarte evita-se o derrama­
mento maciço de combustível mesmo 
quando um tanque é lançado para fora 
dos destroços. 

BENEFÍCIOS DOS 
DISPOSITIVOS DE 
SOBREVIVÊNCIA EM 
ACIDENTES 

Foi feita um? :tvaliação da redução 
do índice de lesves resultantes do em-. 
prego dos dispositivos de sobrevivên­
cia em acidentes . Esses dispositivos 
têm a capacidade de reduzir ou evi­
tar lesões graves ou fatais em dois 
·de cada três ocupan~es que são atin-· 
gidos atualmente em acidentes de 
helicópteros. 

DESVANTAGEM DO PESO 

Todos os progressos de segurança 
em acidentes acima expostos são 
acompanhados de uma correspon­
dente desvantagem no peso. A perda 
de peso em helicópteros grandes (15 
a 20 lugares) equivale aproximada­
mente ao peso de um ocupante. 
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REDUÇÃO DO RISCO 

A inversão dos valores de risco re­
lativo de ferimentos graves apresen­
tados anteriormente resulta num fator 
de tempo médio entre ferimentos gra­
ves. Basicamertte é este o número de 

horas que um ocupante teria de voar, 
em média, para sofrer um ferimento 
grave ou fatal. Helicópteros recém­
projetados com dispositivos de se­
gurança em caso de !!ddentes são 
potencialment~ mais seguros que 
aeronaves de asa fixa da aviação 
geral. 
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EVOLUÇÃO 
DOS FUZIS 
DE ASSALTO 
NA UNIÃO 

I , 
SOVIETIÇA, 
ESTADOS UNIDOS 
DA AMÉRICA 
E EUROPA 

José Carlos Pereira 

A introdução dos fuzis de assalto em larga escala nos exércitos, 
a partir da segunda metade dos anos cinquenta, consolidou-se nos 
anos sessenta. Realizando o tiro automático e semi-automático, ele 
deu nova personalidade ao combatente de Infantaria. 

Este artigo faz uma srntese histórica do seu surgimento e evo1ução, 
e aponta algumas conseqüências da expansão do seu uso no campo­
de-batalha. 

HISTÓRICO O desenvolvimento dessas ·-armas 
teve início no final da 1 ~ Guerra 
Mundial, prosseguindo lentamente na 
década dos anos 30, ganhando grande 
impulso principalmente na Alemanha 
e, em menor intensidade, nos Esta­
dos Unidos da América (USA) du-

S 
eguindo tendência mundial, os 
exércitos, na atualidade, dotam 
sua infantaria com armas auto­

máticas, conhecidas pela denomi­
nação genérica de "fuzis de assalto" 
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, rante a 2~ Guerra Mundial. 
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FIGIJRA 1 - STG-44 

Sua introdução em larga escala nos 
exércitos deu~se somente durante a 
segunda metade dos anos 50, e 
consolidou-se durante os anos 60. 

No transcurso da 1 ~ Guerra Mun­
dial, combatentes de ambos os lados 
possuíam fuzis de ferrolho, pesados, 
com excesso de potência e que não 
realizavam o tiro automático. 

Com o desenrolar dos combates 
verificou-se que um fuzil de menor 
peso e tamanho, com possibilidades 
de realizar tiro automático e utili­
zando um cartucho menos potente 
(dos que estavam em uso) teria o 
mesmo efeito letal, pois o~ combates 
davam-se a um ·alcance menor que 
l.OOOm, alcance da maioria dos fu. 
zis de que eram dotados os belige­
rantes. 

Entretanto, a 1 ~ Guerra Mundial 
chegou ao seu término e a idéia do 
fuzil de assalto não prosperou. 

A arma voltaria a ser considerada 
na Alemanha no início dos anos 40, 
durante a 2~ Guerra Mundial. Uma 
comissão de oficiais encarregada da 
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compra de armas especificou, aos for­
necedores, um cartucho novo e de 
menor potência dos que estavam 
então em uso. Concomitante, iniciou-

• se o desenvolvimento de uma nova 
arma de infantaria, com as caracte­
rísticas dos atuais fuzis de assalto, 
tais como: funcionar como submetra­
lhadora, realizar disparo semi­
automático e automático para uso em 
combate e finalmente ter um alcance 
eficaz até 600m. 

O desenvolvimento da arma e o 
cartucho ocorreram ao mesmo tempo, 
sendo o cartucho desenvolvido pela 
firina "Polte" e a arma pela fábrica 
'·'Haenel". · 

Por . volta de 1942, já estavam 
desenvolvidos os primeiros prot6ti-

. pose a "Polte" concebeu o excelente 
cartucho (7,92 x 33) de calibre 
7 ,922mm Kunz (Curto), reduzindo 
o estojo e o projétil da munição pa­
dronizada, ambos em seu compri­
mento, mas conservando-se as · 
dimensões circulares. 

O cartucho então desenvolvido pe-
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sava dois terços do cartucho padrão 
da infantaria e disparava um projétil 
mais leve à velocidade de aproxima­
damente 690m/s. 

Nessa época, a fábrica "Walther" 
também produzira seu protótipo, cha­
mado de Maschinen Karabiner 
[Mk.42 (W)], que era muito seme­
lhante ao da "Haenel". Os dois fu­
zis eram práticos, de manejo simples 
e possuidores de um carregador curvo 
com capacidade de 30 cartuchos, 
construídos, em grande parte, de aço 
estampado, e utilizavam a ação indi­
reta dos gases para o recuo do me­
canismo do ferrolho. 

Entretanto, pela interferência de 
Hitler, foi súspensa sua produção. 
Mesmo assim e de maneira dissimu­
lada, prosseguiu-se na sua produção 
sob denominação de MP-43, com o 
objetivo de dar a impressão de que 
a arma produzida era uma submetra­
lhadora Marchinen pistolen-43. 

O modelo da fábrica "Walther" 
foi abandonado em 1943 e a produção 

do MP-43 da "Haenel" continuou 
em pequena quantidade, até que Hi­
tler reconsiderou sua ordem e man­
dou que se fabricasse a arma em larga 
escala. Mas muito tempo tinha sido 
perdido e a demanda nunca foi aten­
dida até o final da 2~ Guerra Mundial. 

O MP-43 sofreu algumas modifi­
cações no ano de 1944, passando a 
ser denominado MP. 44 Sturmgewer 
- STG-44 (fig 01 e 02), cuja tradução 
bem aproximada é "Fuzil de As­
salto", seu desenvolvimento prosse­
guiria após 1945 na Espanha, onde 
recebeu a denominação de CETME 
(Centro de Estudos Técnicos de Ma­
teriales Especiales), que viria a setor­
nar o fuzil regulamentar do exército 
espanhol e, mais tarde, se tornaria 
no G3, fuzil padronizado do exército 
alemão ocidental. 

FIGURA 2 - FN FAL 
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FIGURA 3 - AK 47 

EVOLUÇÃO NA EUROPA, 
URSS·e USA 

Europa _ 
Ao final da 2~ Guerra Mundial, 

muitos técnicos alemães foram traba­
ihar em outros países. Vários foram 
para a Espanha, entre eles um enge­
nheiro de nome "Vorgrimier" que 
trabalhara no projeto de um fuzil de 
assalto a cargo da fábrica "Mauser" 
(Alemanha). Este e outros técnicos 
formariam a base para o desenvolvi­
mento do fuzil CETME (espanhol), 
que se converteria na arma regula­
mentar do exército desse País. 

Seu desenvolvimento foi seguido 
de muito interesse pelos alemães, que 
mais tarde o fabricariam sob patente 
espanhola. Essa arma seria produzida 
com modificações pela fábrica '' He­
ckler und Koch Gmbh ou H e K", sob 
a denominação de G-3 em calibre 
7,62 x 5lm OTAN. 

Enquanto isto, ingleses e belgas · 
desenvolviam um projeto comum, 
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que daria origem ao FAL (Fuzil Au­
tomatique Leger) belga da "Fabrique 
Nacionale Herstal" desenvolvido 
pelo engenheiro "Saivé" e baseado 
num modelo de antes da 2~ Guerra 
Mundial (Fig 03) . 

Cabe nesta altura da narração uma 
observação sobre um fator decisivo 
para a evolução destas arínas no Oci-

. dente. Foi a imposição norte­
americana de uso por todos os países 
da Organização do Tratado do Atlân­
tico Norte - OTAN, do cartucho 
7,62 x 51 m Winchester. 

Esse cartucho tem a inconveniên­
cia de ser muito potente e de difícil 
controle no tiro automático e, com 
o transcorrer do tempo, ficaria de­
monstrado que os fuzis de assalto, 
nesse calibre, não eram a solução 
ideal. 

Mas mesmo assim, todos os mo­
delos europeus foram fabricados 
nesse calibre. Podemos citar o FAL 
(belga), o CETME (espanhol), o G-3 
(alemão), o MAS-1949156 (francês), 
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que utilizava o cartucho 7,554 da Ma­
nufacture d' Armes de Saint Etienne 
(MAS). Os ingleses produziram uma 
versão do FAL (belga), a partir de 
1953, sob a denominação de L2 AI 
mark 4, produzido nas fábricas Ster­
ling Armament Company Ltda. e na 
Royal Ordnance Factory, nas versões 
L2 A2 e A3. 

URSS 

No ano de 1916, o projetista russo 
de nome Federov desenvolveu um 
·fuzil automático que denominou A v­
tomar. A arma tinha capacidade de 
realizar disparo semi-automático e au­
tomático, através de um seletor de 
tiro, era leve e eficaz, dentro do al­
cance de tiro para a infantaria, pos­
suía um carregador curvo com boa 
capacidade de armazenamento de mu­
nição e disparava um cartucho de 
baixa potência, já de uso em algu­
mas unidades do Exército Imperial 
Russo. Tratava-se do cartucho japo-

nês do fuzil 6,5mm. Sua propalada 
baixa potência era no sentido de dis- . 
parar um projétil menor e mais leve 
do que aquele em uso nos demais 
países europeus, sendo, por esse mo­
tivo, bastante impopular junto aos mi­
litares russos. 

Entretanto, Federov passou a em­
pregar o cartucho de campanha e a 
arma foi então adotada em pequeno 
n\í~ro após a revolução pelo Exér­
cito Vermelho. Pesava, aproximada­
mente, 4,3 kg, sua cadência de fogo 
era de 600 tiros por minuto e utili­
zava o recuo do cano para destravar 
a culatra. 

Durante a 2~ Guerra Mundial, é 
possível que alguns fuzis alemães 
·STG.44 tenham caído nas mãos dos 
russos ainda em 1942, pois sabe-se 
que esta arma foi utilizada pela pri­
meira vez na Frente Leste e deve ter 
servido de inspiração aos.soviéticos 
que, em 1943, produziram um cartu­
cho copiado do 7,92 Kunz alemão, 
o 7,62 x 39mm. Mas só desenvolve-

FIGURA 4 - AK 47 
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FIGURA 5 - AK 47 

riam uma arma capaz de dispará-lo 
em J 946, já terminada a 2~ Guerra 
Mundial, quando foi fabricada a ca­
rabina SKS de características seme­
lhantes à norte-americana M 1, no 
princípio de funcionamento e no de­
senho do obturador de gases. 

Na batalha de "Bransk", ocorrida 
na 2~ Guerra Mundial, foi grave­
mente ferido o Sargento Mikkail Ti­
mofeyevich Kalashnikov e, durante 
sua convalescença interessou-se pelo 
estudo de armas portáteis. Depois de 
produzir alguns modelos de pouco su­
cesso, iria projetar aquele _que seria 
talvez o fuzil de assalto mais fabri­
cado no Mundo, o A vtomat Kalash­
nikov, ou ~ mais conhecido como 
AK.47 (Fig 04, 05 e 06). 

De 194 7 até 1950, os russos ten­
taram, sem sucesso, produzir a arma 
em série, utilizando peças usinadas 
e partes em aço estampado. Mas, so­
mente no início dos anos 50, é que 
foram sanados os óbices industriais 
para sua produção em série. 

A produção em larga escala teve 
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início em 1956, passando a ser fabri­
cado, sob licença, em quase todos os 
países sob a esfera de influência so­
viética, tais como: China, Alemanha 
Oriental, Polônia, Bulgária, Romê­
nia, Coréia do Norte, Hungria e Yu­
goslávia. Fora do bloco soviético, 
foram produzidas algumas versões 
dessa arma e, como exemplo, cita­
mos os VALMET (finlandês) M60 e 
o M62, fabricados inicialmente no ca-

. libre 7,62 x 39mm e o M71 pr<XIt 
zido no calibre 7,62 x 51mm OTAN. 
Outra versão é o GALIL, desenhado 
e produzido pela IMI de Israel, tam­
bém uma variante do AK.47 em es­
cala reduzida para uso do cartucho 
5,56 x 45mm, utilizando o mesmo 
sistema de ferrolho (giratório) do AK. 

USA 
Nos anos 20, o engenheiro de ar­

mas chamado Pedersen desenvolveu 
um fuzil semi-automático para o exér­
cito americano no calibre 7mm com 
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sucesso, mas foi rejeitado pelo Chefe 
do Estado-Maior do Exército, pois 
determinara que qualquer fuzil auto­
mático para ser adotado pelo exército 
teria que disparar o cartucho 7,62 (.30 
Polegadas) então existente em grande 
quantidade. 

Durante os anos que antecederam 
à 2~ Guerra Múndial, foram produ­
zidos nos USA a carabina M 1 no ca­
libre 7 ,62mm (.30 Pol) e o fuzil 
semi-automático Ml projetado por 
John C. Garand, que trabalhava na 
fábrica Springfild Armory Incorpo­
rated. A arma utilizava o calibre 7,62 
x 63mm (30.06}e, com ela, a infan­
taria americana combateria na 2 ~ 
Guerra Mundial e, posteriormente, 
na Guerra da Coréia (1950-53). 

Com as -experiências adquiridas 
nesses conflitos, viriam os america­
nos, mais tarde, a desenvolver o fu­
zil M-14, bastante semelhante ao Ml 
Garand, mas dispondo de um carre­
gador de 20 cartuchos e provido de 
um seletor de tiro. Para esse fuzil 
(M14), foi desenvolvida uma munição 
derivada do "30.06" mas de menor 
comprimento e melhor utilização nas 
armas de tiro automático. Tal cartu­
cho seria conhecido como .308 Win­
chester, sendo em 1953 padronizado 
pela Aliança Atlântica (OTAN), com 
a denominação 7,62 x 51min OTAN. 

Com o decorrer do tempo e as ex­
periências acumuladas na Guerra do 
Vietnã', os americanos chegaram à 
conclusão que o calibre 7,62 x 51mm 
utilizado no fuzil Ml4, não era a me­
lhor solução para os fuzis de assalto, 
em virtude do forte recuo causado 
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pela potência excessiva do cartucho. 
Com base nas teorias do efeito 

hidrodinâmico dos projéteis de alta . 
velocidade, désenvolvcram então um 
cartucho ein escala ' reduzida do 
30.06, que seria conhecido como .223 
Relriington, ou 5,56 x 45mm, que foi 
denominado M193 (USA). 

Esse cartucho (M193 USA) foi titi.: 
lizado no fuzil de assalto AR-15 da 
fábrica Colt, que seria adotado pela 
Força Aérea (USAF) sob a denomi­
nação de Ml6, como é mais conhe-
cido. · 

· Favorecido pelo novo cartucho 
(5,56 x 45m'm), o que permitiu ex­
celente controle de fogo em virtude 
da potência menor da munição, ob-. 
teve mais sucesso. 

O M 16 Colt utiliza, no seu funcio­
namento, a ação direta dos gases para 
impulsionar a cabeça do ferrolho, 
após passar por um tubo ao longo do . 
cano, que faz recuar o sistema. 

Atualmente, o M16 e suàs versões 
estão em serviço, além de no seu país 
de origem, em várias partes do 
Mundo. Como exemplo citamos: 
Tailândia, Israel, São Salvador, Co­
réia do Sul, Camboja e Inglaterra. 

DESENVOLVIMENTOS ATUAIS 

Nos anos 70, os USA começaram 
a equipar suas forças na Europa com 

· o fuzil M16, utilizando a munição 
5,56 x 45mm (M193). Esse fato iria 
influir nos outros aliados europeus 
que procuraram padronizar o arma-: 
mento e, principalm~nte, sua munição 
dentro da Aliança Atlântica. 
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Finalmente chegaram a um deno­
minador comum com o uso do SS · 
109, fabric~o pela Bélgica, bastante 
'semelhante ao M193 (USA), mas com 
um projétil de maior peso e com um 
núcleo de chumbo e aço, o que tor­
nou mais eficazes os tiros a curta e 
longa distâncias, das armas que esta­
vam sendo desenvolvidas na época. 
O quadro abaixo mostra os principais 
fuzis de assalto ora-em desenvolvi­
mento, ou em fase de adoção: 

A busca por calibre menores pa­
rece que é uma tendência mundial e . 
ós soviéticos seguiram também esse 
caminho, pois estão desenvolvendo 
seu novo AKS-74 utilizando o cali­
bre 5,45 x 39mm, que segue as linhas 
do AK47, porém com dimensões re­
duzidas. Por informações da im­
prensa, sabe-se que essa arma foi 
utilizada no Afeganistão, possivel­
mente em testes. 

Como os demais fuzis soviéticos, 
emprega em sua fabricação aço es­
tampado, possui a coronha encai~da 
e carregadores com 30 projéteis, ·seu 
peso é calculado em 3,20 kg e a ca­
dência de tiro de . aproximadamente 

600 tiros por minuto, segundo dados 
disponíveis. 

Os franceses e ingleses seguiram 
um caminho diferente, reduzindo 
ainda mais seu comprimento mas sem 
diminuir o tamanho do cano, trata­
se do sistema conhecido por "Bul­
lpup", ·em que o carregador é 
introduzido na arma atrás do punho. 
Ambos· os países adotaram o cartu­
cho SS 109 (5,56 x 45mm), sendo 
o fuzil francês denominado FAMAS, 
fabricado pelo Groupement Industriel 
des Armaments Terrestres (GIAT). 
Já estiem uso pelo exército francês . 
' O modelo do· fuzil britânico foi 

adotado em fins de 1985, após exaus­
avas provas. Trata-sedoSA 80, tam­
bém na configuração "Bullpup" e, 
segundo informações, já teve s1,1á dis­
tribuição iniciada para a____ Real Infan-

. taria de Marinha. Até o .preSente não 
se tem notícias de seu e~prego na 

. Guerra do Atlântico.$ul (Malvinas). 
Finalmente, vamos citar o fuZil de 

assalto alemão, denominado G1 T, da 
firma Heckler e Kock Gmbht: 9ue em­
prega munição revolucionátta, por 
não ter estojo, sçJmente carga de pro-

PAÍS DE ORIGEM CALIBRE FUZIL 
CADtNCIA N~DE PESO 

DE TIRO CARTUCHOS. (Kg) 

Áustria ...................... AUG 6~780 30 4,4 
Espanha ..................... CETME-1 750 3() 3,4 _. 
R F da Alemanha ......... G 41 ~900 30 4;3 
Bélgica ...................... 5,56 X 4Smm FNC 600-750 30 '3,8 
Itália ......................... Ml93 (USA) Ar70 700 30 3,5 

ou 
USA ......................... SS109 (BeQ M16 A3 600-940 30 3,4 
Singapura SAR80 600-800 20 ou 30 4,0 
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jeção, tendo o projétil sido desenhado 
pela firma Dynamit Nóbel AG err. 
calibre 4,7mm. 

Muitos aspectos dessa arma ainda 
são desconhecidos, mas sabe-se que 
ela pode realizar rajadas de três tiros 
e sua cadência de fogo é de 600 dis­
paros por minuto, em tiro automático. 

Possivelmente será o sucessor do 
Fuzil G-3, que é o atual fuzil padrão 
do exército alemão. 

CONCLUSÃO. 

Ao final deste artigo, chegamos 
a algumas conclusões sobre os fuzis 
de assalto, independente do país de 
origem, bem como do modelo em 
uso, que registramos a seguir: 

• com seu aparecimento, os fuzis 
de assalto puseram na obsolescência 
os fuzis de ferrolho como armamento 
padrão da infantaria, em praticamente 
todos os exércitos do planeta; 

• independente de modelo, todos 
os fuzis de assalto realizam o tiro au­
tomático e semi-automático; . 

• contrariou-se a tendência antiga 
de se estudar o alcance, a . posição, 
a durabilidade, a balística interna e 

externa. No projeto dos atuais fuzis 
de assalto, é levado em conta a ba­
lística de efeitos, o volume · de fogo 
e o usuário do material. Em conse­
qüência, atualmente as armas são 
mais leves, menores e com grande 
volume de fogo, apesar de serem me­
nos precisas e de menor alcance que 
os antigos fuzis de ferrolho; 

• os fuzis de assalto são os respon­
sáveis pela adoÇão de cartuchos me­
nores, menos potentes e de custo 
menor por unidade; 

. • para diminuir d~ peso sem per­
der a resistência, eles fazem uso de 
materiais compostos (plásticos) em 

. muitos componentes, em detrimento . 
da madeira; 

• são responsáveis também, peia 
tendência de substituir as submetra­
lhadoras, relegando-se às missões es­
pecificamente policiais ou em ações 
do tipo "Comando". . 

• por fim, de:vemos faze,r uma justa 
homenagem aos oficiais e engenhei­
ros alemães, que mesmo contrariando 
ordens superiores, não esmoreceram 
e implantaram a semente, através do 
STG44, que iria frutificar e 
disseminar-se através de todos os 
exércitos modernos. 

O Ten Cel lnf QEMA JOSÉ CARLOS PEREIRA i Asp. 9f de 
18 de Dez 71 da AMAN, na .Anna de lnfQIÚQria. Possui os cimos 
da Es.AO, Cmt e Estado-Maior (CCEM) da ECEME e o curso 
de Manutençélo Auto, da ESM8. Serviu no 18!' 81 Mtz- Porto 
Alegre-RS, 53!' 8l,ltaituba-P.A; 1.0 81- Manau.s-.AM, 2.0 81, 
Belim-PA. Foi Subcorrvmdante do 2.0 Bi- Belim-P.A. 
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A REVOLUÇÃO 
DE 1893 E 
A ARTE' MILITAR 

Cláudio Moreira Bento 

- . 
Comunicação apresentada, pelo autor, no " Encontro de Micro­

História", ocorrido em São Gabriel, RS, de 16 a 18 de outubro de 1990. 
Propõe-se a identificar subsídios para o desenvolvimento da Dou­

trina Militar do Exército Brasileiro, pelo exame crítico da Revolução 
de 1893. · 

Destaca a violência extrema nela praticada entre rio-grandenses do 
sul, catarinenses e paranaenses, contrariando padrão de comporta­
mento consagrado do combatente militar brasileiro. 

T 
odas as lutas internas e exter­
nas que envolveram, desde o 
Descobrime.nto, o emprego de 

nossas Forças Terrestres, integram 
o Patrimônio C'\)ltural Militar Terres­
tre Brasileiro, de que é depositário 
nosso Exército. Eles são ricos em en­
sinamentos militares, capazes de con­
tribui,r para o desenvolvimento da 
Doutrina do Exército, no tocante a 
Arte Militar, com progressivos índi­
ces de nacionalização. Esse foi, aliás, 
o sonho manifestado pelo Duque de 
Caxias, ao adotar, em 1861, as Or­
denanças de Portugal com adaptações 
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às nossas realidades, fruto dos ensi­
namentos doutrinários brasileiros que 
colheu qas Cinco campanhas que, até 
então, comandara e vencera. "Até 
que se possui uma tática genuina­
mente nossa" (ou brasileira), como 
ressalvou. 

A Revolução de 1893 no Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina e Pa­
raná não foge à regra. 

Alguém afirmou que uma Doutrina 
Militar é extremamente dinâmica e 
que, de imutável, apresenta sua cons­
tante mudança e o homem, nas di­
mensões de líder e de simples 
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combatente. Tais aspectos, atuais e 
relevantes, serão objetos focais de 
nosso ensaio, sem prejuízo de outros 
considerados expressivos para o pen­
samento militar brasileiro, presentes 
como ensinamentos resultantes do es­
tudo crítico da Revolução Federalista 
de 1893. 

O estudo aqui realizado, do ponto 
de vista estritamente mi.Jitar, visa a 
tirar, das lições dos revolucionários 
e dos republicanos nela envolvidos, 
subsídios à consideração do desenvol­
vimento da Doutrina do Exército Bra­
sileiro, no sentido da sua Arte Militar, 
embutida na História Militar do 
Brasil. 

SINGULARIDADES DA 
REVOLUÇÃO DE 1893 

É consenso, entre historiadores, 
que a Revolução de 1893 se caracte­
rizou pela violência extrema entre 
irmãos rio-grandenses, catarinenses 
e paranaenses, pelo radicalismo po­
lítico extremado pelas vinganças ter­
ríveis; pela vontade férrea entre os 
combatentes de lutar e vencer pelo 
uso comum de degolamentos, fato 
novo nas nossas lutas internas e ex­
ternas, a ponto de dar a ela o epíteto 
de "Revolução de Bárbaros", <lO con­
trário da seguinte, a Revolução de 
1923 •. a chamada de ''A Revolução 
de Cavaleiros'', e da anterior, A Re­
volução Farroupilha (1835-45), ins­
pirada pelos dois amores-perfeitos 
inscritos no brazão do Pavilhão da 
República Rio-grandense, simboli-
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zando "Firmeza" e "Doçura". A 
firmeza foi traduzida no combate pela 
determinação e vontade férrea de lu­
tar e vencer; a doçura traduzida após 
a vitória, pelo respeito, como reli­
gião, à vida, à família, à honra, à in­
tegridade e aos direitos dos 
vencidos .I 

A Revolução de 1893 foi um ba­
nho de sangue~ o maior de nossas re­
voluções. Por ironia do destino, os 
líderes políticos das duas facções en­
volvidas eram filosoficamente paci­
fistas.2 Gaspar Silveira Martins, por 
convicção liberal, e Júlio de Casti­
lhos, por convicÇão positivista, como 
grande apóstolo que foi entre nós, da 
Religião da Humanidade, não pude­
ram evitá-lo, ou ao menos, amenizá­
lo, fato que, até hoje, provoca um 
complexo de culpa entre os gaúchos, 
pelos padrões de violência atirigi­
dos • .J 

Ângelo Dourado comba~ente fede­
ralilsta, como médico às ordens de 
Gumersindo Saraiva, em sua Grande 
Marcha de 1.200km, assim depôs em 
sua obra Volwztários do Manfrio: "A 
Revolução de 1893 é a mais horro­
rosa que o tempo registra." Por essa 
razão, os historiadores a têm procu­
rado omitir, para não reabrir feridas 
cicatrizadas. 

Tenho a visão histórica das 'conse­
qüências funestas que ela teve para 
minha terra natal Cangúçu-RS. 
Eduardo Wilhelmy, que a conheceu 
próspera e feliz, registrou: "Canguçu 
sofreu uma recessão e retrocesso eco­
nômico com a Revolução de 83." Fa­
mílias tradicionais · migraram 
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deixando casas em abandono. A 
igreja . foi profanada ao ser usada 
como estrebaria, e seus livros histó­
ricos extraviados. Filhos de famflias 
tradicionais foram, na condição de 
combatentes civis, degolados em 
grande número, no Sítio do Rio Ne­
gro, em Bagé, enlutando a comuni­
dade e dividindo-a profundamente. 

"Quem não co$ece sua história. 
corre o risco de repeti-la", e o que 
acaba de ser escrito, até aqui, cons­
titui a primeira lição preciosa a ser 

· retirada de 18,93, para todos os bra­
sileiros e para os estudos da História 
Militar em suas novas dimensões, re­
lacionada com o evitar-se guerras e 
revoluções~ e não só bem conduzí­
las para a vitória. 

Por concidência ligam-se, a Gan­
guçu, as maiores lideranças militares 
da Revolução. 

O general Hipólito Ribeiro, o ven­
cedor de Inhandui, era canguçuense. 
Gumersirrdô Saraiva, "O Napoleão 
dos Pampas,, era filho e peto de can­
guçuenses, segundo o genealogista 
Carlos Rheingantz. 

Hipólito Ribeiro perseguiu e der­
rotou, após os chefes responsáveis 
pelo massacre de canguçuenses e pi­
ratinienses inermes, no sítio do Rio 
Negro. 

A Revolução, que durou 11 meses, 
fez um milhão de vítimas e causou 
enormes prejuízos econômicos. 

Suas causa·s até hoje não estão es­
clarecidas o suficiente, bem como as 
da violência que a envolv~u de forma 
inusitada. 
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LIDERANÇAS MILITARES 

A liderança militar é um dos mais 
importantes elementos do perfil mi­
litar. Na Revolução de 1893, o Ma­
rechal Floriano Peixoto e o Coronel 
Ernesto Gomes Carneiro, do lado go­
vernista, e o General Gumersindo Sa­
raiva, do lado revolucionário, tiveram 
papel decisivo nos rumos da Revo­
lução, pelas excepcionais qualidades 
de liderança militar que revelaram. 
São, por isso, exemplos permanen­
tes para o estudo crítico de liderança 
militar brasileira, em qualquer tempo, 
além de exemplo de sublimação de 
algumas virtudes militares como co­
ragem, bravura, devotamento e des­
prendimento, entre outras. 

Floriano Peixoto celebrizou-se 
como tenente, no comando de uma 
esquadrilha naval no rio Uruguai, 
fração que combateu os elementos na­
vais que faziam a ligação das tropas 
paraguaias que invadiram o Rio 
Grande do Sul, em 1865, e que se 
deslocavam por ambas margens do 
rio. No combate estratégico à Revo­
lução de 93, evidenciou qualidades 
de liderança, como coragem pessoal", 
firme determinação, espírito ofen­
sivo, grande capacidade de organi­
zação, energia férrea e vontade 
inquebrantável, além de grande auto-~ 
ridade ao substituir chefes de prestí­
gio quando se mostravam fracos e 
vacilantes. Mereceu o epíteto de 
"Marechal de Ferro". 

O Coronel Ernesto Gomes Car­
neiro, na épica resistência que co­
mandou na Lapa ·(PR), de 14 de 
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janeiro a 12 de fevereiro de 189( 
sob o cerco federalista, comportou­
se com tal valor, pertinácia, bravura 
e coragem que escreveu uma das mais 
belas páginas de nossa História Mi­
litar. Mostrou-se determinado, 
preõéupou-se em preparar seus solda­
dos para a luta, levantar-lhes o mo­
ral, obter reforços e suprimentos. 
Esteve sempre à frente dos aconteci­
mentos sem deixar-se influenciar por 
boatos alarmistas. Demonstrou cora­
gem física e moral, energia, espírito 
de sacrifício, perseverança e entu­
siasmo contagiante. Ferido mortal­
mente, repetia, ao ser transportado: 
"É uma glória morrer-se pela causa 
sacrossanta da República.'' Os sol­
dados vendo-o passar muito pálido -
gritavam: "Viva a República!" Re­
sistiu 32 dias na Lapa. Somente sua 
morte fez cessar a resistência. Esta 
fora compatível para que o governo 
concentrasse, em Itararé, reforços su­
ficientes que impediram que Gumer­
sindo Saraiva prosseguisse para o 
Rio. Floriano ao saber da queda mi­
litar da Lapa concluiu- "Então Go­
mes Carneiro morreu!'~4 

O chefe revolucionário Gumer­
sindo Saraiva revelou as seguintes 
qualidades de -líder militar: coragem 
física e moral, energia, espírito de 
sacrifício, audácia e efetividade por 
cada um de seus homens que: em con­
j~to, denominava "o meu car- · 
dume'~. Foi exemplo de rusticidade 
e de sinceridade de propósito na de­
fesa de seus ideais: 

Dele diz a História do Exército 
Jlrasileiro - ·perfil Militar de um 

108 

Povo (Rio, EME, 1972, v. 2, pág. 
697), citando José Lavrador: "Au­
daz e intrépido guerrilheM-o, na sua 
grandeza d'alma, tinha o mais ele­
vado conceito de noção de cavalhei­
rismo. Era este o segredo de sua força 
que eletrizava multidões, fascinando 
também o seu bravo e leal adversá­
rio. E, assim como execrava a 
traição, mesmo a dos ·inimigos, era 
um fetichista da bravura, da magna-

' nimidade e do altruísmo." 
Em artigo na Revista Militar Bra­

sileira Gul/ago 1974, pág. 78), sob 
o título "Santa Vitória do Palmar na 
História Militar'', sobre ele escreve­
mos, com o apoio em pesquisa his­
tórica crítica, realizada pela Escola 
de Comando e Estado-Maior do Exér­
cito, em 1964: 

"Gumersindo Saraiva. Na malfa­
dada Revolução de 93, foi de sua 
estância em Curral dos Arroios, em 
Santa Vitória (RS), qNe partiu o 
maior líder. de combate federalista, 
no sentido técnico-militar. Autêntico 
líder nato, sincero de propósitos, 
justo, rústico, corajoso, aud<tz e afe­
tivo a seus liderados, conduziu seus 
homens desde o Rio Grande até o 
norte do Paraná, arrastando toda a 
série de dificuldades através de 
1.200km de marcha. 

"Com sua morte em ação, em 10 
Ago 1894, em Carovi, a_revolução , 
entrou em declínio." 

A citada obra de Ângelo Dourado 
permite valioso e realista e!;tuoo ::rí­
tico de sua liderança.s 

Sejanes Domeles, de San1ta Vttó-
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ria do Palmar e membro do IHTRGS, 
acaba de biografá-lo. 

Existiram líderes legalistas, como 
• os coronéis"Carlos Teles e Arthur Os­

car de Andrade Guimarães, que vão 
ter destaque em combate, na guerra 
de Canudos, bem como o general 
Carlos Maria da Silva Telles, que foi 
herói do cerco de Bagé, e mais o Se­
nador José Pinheiro Machado, civil 
veterano da guerr~ do Paraguai, que 
se revelou líder militar de rara bra­
vura e que irá dominar o cenário na­
cional até 1915, data do seu 
assassinato p~las costas, no Hotel dos 
Estrangeiros, no Rio de Janeiro. 

·Forjou-se, nesta revolução, o Li­
bertador do Acre, o gabrielense Plá­
cido de Castro, um interessante e 
instrutivo exemplo de liderança mi­
litar nata. 

Arthur Ferreira Filho, em "Revo­
lução e Caudilhos'', estuda os perfis 
dos republicanos general Hipólito Ri­
beiro, o vencedor de Inhandui e van­
guardeiro de Andrade Neves no 
Paraguai, general Francisco Rodri­
gues Lima, veterano do ~araguai, e 
dos irmãos Pinheiro Machado e dos 
federalistas Guinersindcí Saraiva e 
Juca Tigre. 

Foi encarregado da defesa de Can­
guçu na Revolução de 1893, nada me­
nos que o já octogenário velho 
farrapo, mas ainda muito ativo, o Co­
ronel J. Manoel Alves da Silva Cal­
deira, ao qual devemos o traço do 
perfil militar dos mais expressivos lí­
deres militares farrapos, conforme o 
biografamos na RIHGRS, 124 (págs. 
39-41). 
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Não pode deixar, ainda, de ser con­
siderado, como grande exemplo de 
liderança militar, o Almirante Luiz 
Philippe Saldanha da Gama, último 
comandante do Exército Federalista, 
que tombou morto, heroicamente, em 
Campo Osório, fato muito bem estu­
dado por Ivo Caggiani, ao biografar 
o general João Francisco.6 Pedro La­
fayete estuda o bravo álmirante (Rio, 
Ed. Souza, 1953). 

A influência doutrinária militar da 
Revolução Farroupilha se fez presente 
na Revolução de 93, ocorrida 48 anos 
após, e cuja lembrança ainda estava 
bem viva, à semelhança da partici­
pação da FEB na última guerra, há 
45 anos e. com muitos veteranos ainda 
vivos. 

O COMBATENTE DA 
REVOLUÇÃO DE 1893 

O combatente símbolo da Revo­
lução de 93, tanto entre os republi­
canos como entre os federalistas, foi 
o gaúcho, segundo a citada pesquisa 
realizada pela Escola de Estado­
Maior. 

Esse combatente revelou-se sensí­
vel às· seguintes qualidades de lide­
rança militar: exemplo do chefe, 
coragem física, entusiasmo e afetivi­
dade, principalmente os revolucioná­
rios. 

Em ação, revelou-se audaz, cora­
.joso, bravo, sentimental, com grande 
capacidade para improvisar e adaptar­
se, muito belicoso e violento na re­
presália. Essa últi~a característica é 
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atribuída, por alguns, à presença, en­
tre os federalistas, de gaúchos uru­
guaios acostumados, em seu país, à 
prática da degola de adversários. Mas 
existe corrente que atribui a violên­
cia inaudita ao radicalismo político, 
comprovação, por outro lado, de que 
o soldado brasileiro, normalmente to­
lerante, generoso e humano, pôde se 
modificar, aceitando a luta no nível 
que ela fór conduzida. 

Do lado federalista, o combatente 
revelou uma rusticidade incomum e 
grande capacidade de sofrer privações 
no tocante à alimentação e, até à 
fome, daí o nome "Voluntários do 
Martírio'' do livro de Ângelo Dou­
rado. Ele conseguiu atravessar os 
sertões do Paraná e Santa Catarina 
alimentando-se de pinhões ali abun­
dantes. 

GUERRA À GAÚCHA 

A guerra, na Revolução de 1893, 
teve característica da guerra à gaú­
cha, modalidade desenvolvida no Rio 
Grande do Sul, desde as invasões es­
panholas, de 1763 a 1774, ou seja: 
guerra sempre móvel, em campanha 
rasa à base de Cavalaria, marcada por 
entreveros e desenganjamentos rápi­
dos. 

Nesse tipo de guerra contwa muito 
a coragem pessoal no combate corpo 
a cQrpo, a lança e a espada, nos gol­
pes de surpresa e astúcia. Essa é a 
marca registrada da guerra à gaúcha, 
combinada com grande mobilidade, 
e que esteve presente na Coluna Pres:. 
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tes, como comprovou o Historiador 
Fernando O'Donnel Filho. 

Era guerra que tirava o máximo 
partido da surpresa e da Manobra, 
do que resultava um bom grau de Se­
gurança. O poder de f ·o dos repu­
blicanos era mais expressivo. Usaram 
metralhadoras e canhões. O coman­
dante da Artilharia legal em Inhan­
dui foi o Capitão Setembrino de 
Carvalho, mais tarde pacificador da 
Revolta do Padre Cícero, no Ceará, 
Revolta do Contestado 1914 e Revo­
lução de 1923 no Rio Grande do Sul 
e Ministro da Guerra. 

ALGUNS ENSINAMENTOS 

Os republicanos e federalistas não 
dispuseram do Sistema Logístico que, 
ao fmal da guerra do Paraguai, havia 
funcionado a .ttento, sob a égide 
do Quartel-Mestre-General do Exéf­
cito. 

Ainda em Canudos esta grave la­
cuna se fez sentir, e só foi solucio­
nado pessoalmente pelo porto­
alegrense General ·Machado Bitten­
court, então Ministro da Guerra, por 
essa razão hoje patrono da Intendên­
cia do Exército. 

Os contedores usavam recursos lo­
cais, que foram escassos para os fe­
deralistas na travessia dos Sertões de 
Santa Catarina e Paraná, .conforme 
registra Ângelo Dourado na sua obra 
referida. 

A Revolução mostrou, a aptidão 
de nosso combatente para a defesa 
de localidades, como foi o caso dos 
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cercos .de Bagé (24 No v 1893 - 8 · 
Jan 1894) por 77 dias; da Lapa (14 
Jan- 12 Fev 1894) por 32 dias; Pal­
meira das Missões (9 a 18 Jun 1895) 
por 9 dias; e o assédio de Santana 
do Livramento (20 Fev - 17 Mar 
1893) por· 27 dias. 

Confirmaram-se, mais uma vez, 
como caminhos de invasão do Rio 
Grande, a partir do Uruguai, as li-: 
nhas secas que incidem sobre Bagé 
e Santana do Livramento. Não foi 
usado o caminho pelo litoral, Chui­
Rio Grande. 

Ocorreram casos de confrontos en­
tre quadrados.. de Infantaria e Cava­
laria, nos <:ombates das Traíras, 
estUdado por Moro Mariante, e no 
Rincão dos Mellos, próximo a Pula­
dor no caminho de Cruz Alta. Do úl­
timo, em 26 Jurt 1894, resultaram 
pesadas perdas em vidas, num san­
grento combate de 6 horas. Os fede­
ralistas, percebendo que o vento 
soprava contra os republicanos de Sal­
vador Pinheiro Machado, reeditaram 
os argentinos em Passo do Rosário, 
em 20 Fev 1827: atearam fogo no 
campo. 

A essa altura, p.temidos pela rea­
lidade, os federalistas dispunham de 
valorosa mas diminuta Infantaria, se­
gundo ainda Ângelo Dourado. 

Enfim, a Revolução de 1893, por 
ocasião de seu. centenário, ensejará 
muitos estudos. Para os militares bra­
sileiros, o estudo deverá atender o 
que disse o Marechal Ferdinand 
Foch, o comandante da vitória aliada 
na 1 ~ Guerra Mundial e ex-professor 
de História Militar: 
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"Para alimentar o cérebro do Exér­
cito na paz e melhor prepará-lo para 
a eventualidade de uma guerra, não 
existe livro mais fecundo para medi­
tação do que o da História Militar." 

Quanto-as razões das causas de vio­
lência inusitada. nesta guerra, parece 
problema mais da Psicologia, da So­
ciologia e Antropologia, do que da 
História Militar. Em síntese, é tarefa 
para a Psicologia Social. 

Mas é uma resposta relevante que 
se impõe, para que não se repita mais· 
uma revolução, caracterizado por 
Moro Mariante, Vice-Presidente do 
IHTRGS, "como movimento de ran­
cor, de ódio, de represálias e de v in­
dita entre irmãos". Que seja 
respeitada e cultuada a tradição ga­
úcha de firmeza e doçura, em todos 
os tipos de disputa no Rio Grande do 
Sul, atual e futuro. 
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ANÁLISE 
PROSPECTIVA 

Mário Rotberg 

INTRODUÇÃO 

A 
nálise Prospectiva é hoje, tal­
vez, um dos campos de maior 
interesse do gênero humano no 

que respeita à sua atividade intelec­
tual. 

E isto ocorre ·porque ''a prospec­
tiva tem como objetivo clarear o que 
pode ·ocorrer nos futuros próximo 
e/ou remoto, permitindo ao homem 
tomar uma série de decisões ade­
quadas às suas aspirações e aos seus 
desejos e interesses''. 

Não é dos dias de hoje que a Pros­
pectiva se exerce. Já na remota anti­
güidade - mesclada a preceitos 
religiosos, à magia, à divinação, à 
astrologia. à observação rudimentar 
de fenômenos astronômicos-, egíp-
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cios, caldeus, sumérios, hicsos e he­
. breus vaticinavam fyturas ocor­
rências. 

São exemplos conhecidos da anti­
güidade a previsão das cheias do Nilo, 
o círculo astrológico dos caldeus para 
a previsão do calendário, a determi­
nação das estações dos sumérios e dos 
hicsos, o desvendar do futuro pelos 
profetas hebreus, as pitonisas gregas, 
os divinadores, como no oráculo de 
Delfos, ao prever a tragédia Laio, 
Édipo e Jocasta, e tantas outras ma­
nifestações que ~nriqueceram o exer­
cício futurológico da antigüidade. 

São incontáveis as observações que 
se desenrolaram, da mais remota an­
tigüidade até os dias de hoje, fazendo 

· previsões sobre os acontecimentos 
futuros. 
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OTIMISTAS E PESSIMISTAS NA 
PROSPECTIVA DA EVOLUÇÃO 
SOCIAL 

Sobre as predições do futuro 
debruçaram-se um sem-número de es­
tudiosos, pontificando em séries es­
pecíficas de publicações, cómo o 
Today and Tomorrow, paralelizando 
imagens como a de Adam Smith, que 
afirmara, otimisticamente, "a Ingla­
terra do presente não é igual à do pas­
sado e muito menos o será em relação 
à Inglaterra do futuro". 

São conhecidas também as anti po­
sições da visão pessimista de Tho­
mas Robert Malthus, que, sinteti­
zando a existência humana em dois 
postulados vitais - a necessidade 
sexual e a necessidade alimentar -, 
emprestou válidas razões de lógica 
e raciocínio para a catastrófica sen­
tença que contraporia a progressão 
aritmética da evolução alimentar à . 
evolução da população que ocorria 
sob o domínio de uma progressão ge­
ométrica, desenhando para o futuro 
a impossibilidade de atendimento das 
necessidades vitais da raça humana. 

Dessa imagem de Malthus discrepa 
Juan Nicolas Caritat, Marquês de 

. Condorcet, que, aos 16 anos, defen­
dia tese matemática. diante de 
D' Alembert, Clairaut e do geômetro- · 
Fontaine, admirado que fof por La­
grange, influindo, todos, e especial­
mente D' Alembert, decisivamente 
sobre sua carreira. 

Condorcet- admirador profundo 
de Turgot, por suas indicações como 
ecollOiaista e ministro da realeza fran-
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cesa e cuja visão da problemática de 
seu país apresentava, fisiocratica­
mente, um equacionamento lógico 
para sua solução - foi levado à 
paixão pela síntese social concentrada 
de sua época. Seu suporte eram os 
números da situação econômica que, 
sob o domínio da técnica e da ciên­
cia, representavam papel determi­
nante de eyolução positiva. 

Portando essa bagagem é que, re­
fugiado na casa de Madame Vernet, 
discorre sobre o denso caminho do 
gênero humano através da história e 
advoga a sua demonstração da ''es­
sencial e indefinida perfectibilidade 
do homem no futuro". 

Para Condorcet não há outro ca­
minho, não .há outro fato no mundo 
senão o progredir. Esta é a lei posta 
pela natureza, que, enquanto não mu­
dar seu curso, continuará vigendo em 
todos os quadrantes da atuação dos 
homens. 

Segundo Condorcet: 
''O homem atingirá a perfeição em 

todos os campos, científico, moral 
e no seu próprio or.ganismo", embora 
não adiante a promessa da imortali­
dade. 

Para Condorcet os retrocessos no 
progresso havidos na continuidade 
dos séculos são parciais e suas cau­
sas são fruto da supersÚÇão e da · 
tirania. 

Em seu estudo sobre as 1 O épocas 
do passado faz as 9 primeiras como 
historiador; porém, na última, a mais 
original, prediz, à guisa de vidência, 
aspectos da organização social do 
futuro. 
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Em termos finalísticos prevê: o de­
saparecimento da desigualdade entre 
os cidadãos e entre as nações; o aper-

' feiçoamentó da natureza humana e 
de suas faculd;Ides; a evolução da mo­
ralidade e n desaparecimento dos ví­
cios que nascem do mal-estár e da 
ignorância. 

E afirma: 

"A redenção moral dos indivíduos 
provocará a red~nção dos o~gan~s­
mos humanos, CUJas transgressoes sao 
ocasionadas pela miséria e pelo 
abuso." 

"À perfeição dos indivíduos 
seguirá a perfeição social e de toda 
humanidade." 

E como meios, entre outros, 
coloca: 

• a extirpação dos monopólios; 
• a abolição dos travões que im­

pedem a expansão do livre comércio 
e da indústria, incrementando as tro­
cas e o ccnsumo; 

• a extensão das vantagens das 
vendas a crédito a todas as classes 
sociais; 

• o estabelecimento de caixas eco­
nômicas e de seguros; 

• a instrução universal e especí­
fica. 

Com o mesmo diapasão apresenta­
se William Godwin, que faz a apo­
logia do anarquismo como organi­
zação superior da sociedade e como 
fruto da consciência dos homens, ao 
refutar o Essay on Population, de 
Malthus, em seu Treatise on Popula­
tion. 
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Assim prevê: . 
1. Confiança ilimitada no futuro 

da sociedade. 
2. Confiança ilimitada no pro­

gresso da, ciência. 
.• 'A ciência multiplicará os produ­

tos de tal forma que para satisfazer 
as necessidades do organismo hu­
mano bastará meia hora de trabalho 
diário." 

3. O progresso da razão refreará 
os interesses individuais e a luta pel(} 
aproveitamento e pela avidez. 

4. A vida será fácil e bela e acar­
retará a multiplicação dos homens. 

5. A terra tem possibilidade de 
manter os homens. Qualquer visão 
contrária não ocorrerá jamais, por­
que a razão refreará o instinto sexual 
e o espírito dominará os sentidos a 
tal ponto que a. reprodução poderá 
estacionar. 

Estes são exemplos do que, há 
cerca de 200 anos, pensadores e fi­
lósofos consideravam, sentencial­
mente, ser o futuro da humanidade. 

São vaticínios invadidos por alguns 
elementos de realidade, que ora le­
vam ao otimismo romântico e ora le­
vam ao pessimismo atroz e inexorável 
da destinação humana, cujo exemplo 
dantesco é a profecia de Nostrada­
mus. 

No otimismo romântico reluz tam­
bém a profecia de Thomas Morus, 
em sua "Utopia", que, no século 
XVI, programa o futuro como o ~e­
lho r dos mundos, numa ordem social 
onde os homens, por seu conheci­
mento e racionalidade comportamen­
tal conseqüente, seriam os próprios 
edificadores. 
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O MANIQUE(SMO NA 
PROSPECTIVA 

É inumerável o exemplo de posi­
cionamento maniqtiefstas Uilhados 
por diferentes expoentes do pensa­
mento filosófico, científico, econô­
mico, sociológico e de outros ramos 
do conhecimento, onde as predições 
enfileiravam-se na ordem maniqueísta 
do bem e do mal. 

Assim, por exemplo, na ordem do 
bem do pensamento econômico estão 
Jeremy Bentham, Nassau Senior, 
Adam Smith, Jean Baptiste Say, Bas­
tiat e muitos-outros, animados pela 
visão positiva da economia clássica. 
São considerados otimistas, já que são 
confiantes no caminho econômico es­
pontâneo da humanidade para o bem 
geral. 

Na ordem do mal, na própria visão 
da economia clássica, estão Malthus, 
Ricardo e os catastrofistas econômi-· 
cos que, levados por uma visão pes­
simista e até mesmo destruidora da 
destinação social, advertem para a ne­
cessidade de drásticas mudanças com­
portamentais do homem, para evitar 
a "inexorabilidade do estado estacio­
nário diante da lei dos rendimentos 
decrescentes da terra". 

Entre os catastrofistas sociai_s-.§~ . 
situa, também, a corrente t.narxista 
de pensamento que, em sua cosmo­
visão eivada de reducionismo sistê­
mico, vê a destruição do capitalismo 
com inevitabilidade, e na predição, 
dita científica, advoga o comunismo 
como a saída para o estado de orga­
nização social do futuro. 
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Também são inúmeros os exem­
plos de previsão feitos por estudio­
sos, aprioristicamente posicionados 
na ordem maniqueísta da própria na­
tureza e da natureza humana onde as 
glaciações, terremotos, maremotos, 
desertificações, perda da massa da 
superfície terrestre para os oceanos, 
aquecimento da terra e muitas alte­
rações do ecossistema, de um lado, 
como um mal, se defrontam com ou­
tra realidade: a do bem, visível na 
melhoria das condições de saúde, au­
mento da longevidade e na dinâmica 
das migrações. Em contrapartida 
ocorrem as cóncentrações urbanas, 
as megalópoles, aglomerações indus­
.triais e econômicas, testemunhadas 
pelo avanço dos instrumentos cientí­
ficos da previsão e pelo próprio de­
senvolvimento material, científico e 
tecnológico do século XX. 

PAISAGENS DA TÉCNICA 
E CIÊNCIA NA PROSPECTIVA 

É conveniente, porém, dar partida 
à técnica e à ciência da previsão, 
como prospectiva propriamente dita, 
valendo-nos já do sentido específico 
e extremamente particular dessa pre­
ocupação temática nas obras· de J .B.S. 
Haldane, cuja paisagem prevê o au­
mento do dióxido de carbQno na na­
tureza, como conseqüência do próprio 
progresso, e seus efeitos negativos 
na área biológica. Também particula­
rizada é a imagem prospectiva do bis-. 
toriador e cientista H.G. Wells, com . 
suas predições sobre mudanças so-
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ciais e o embasamento tecnológico 
dessas mudanças, estruturando, his­
tórica e pára-cientificamente, de ma- · 
neira lógica,. porém reducionista, a 
condução dos passos realmente exe­
qüíveis no sentido do progresso . .. . 

Visão futurológica e de extrapo­
lação científica determinista, paisa­
geando a organização robot~ada e 
estratificada da vida humana, por­
tanto, rejeitável, é a obra de Aldous 
Huxley, em · "Admirável Mundo 
Novo". 

No campo da estruturação política 
da sociedade d~ve-se apontar a vee­
mente condenação do sistema aterro­
rizador contido no "1984", de 
George Orwell, livro de sentido fu­
turológico lançado no final dos anos 
40 e que se tomou um verdadeiro li­
belo contra a desnaturação do com­
portamento humano ante a implacável 
submissão ao Big Brother, com seu 
estado policialesco da novilíngua, da 
teletela, do duplipensar, da "ver­
dade'' histórica e outras hediondezas 
que, a pretexto da segurança da vida 
social, mas, na realidade, segurança 
do aparelho de poder do Estado -
o Partido - arrogava-se o direito de 
instituir e que, condenavelmente, 
tomaram-se a prática do dia-a-dia dos 
regimes totalitários. Hoje, porém, 
graças ao papel revolucionariamente 
positivo da comunicação, se desfazem 
e passam a atender, em nível antes 
não conhecido, às aspirações de in­
divíduos e grupos, todos antes sufo­
cados pelo guante do pretexto 
social~ante. Do mesmo autor pode­
se citar também ''A Revolução dos 
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Bichos", dando a idéia de que quem 
ascende ao poder, como resultado das 
sedições revolucionárias, são aprovei­
tadores, demagogos, desonestos e os 
seres da pior espécie, numa paráfrase 
político-social da realidade socialista. 

A DESTINAÇÃO NA ANÁLISE 
PROSPECTIVA 

O campÓ da Prospectiva, cheio de 
matizes, é imensamente rico e o nú­
mero de trabalhos a ele destinado 
cresce a cada dia, desenvolvendo-se 
desde a instalação de qualquer em­
preendimento empresarial, com os es­
tudos de viabilidade, até os 
planejamentos abrangentes de sentido 
macroeconômico calcados em ele­
mentos reais, teóricos e práticos, al­
tamente válidos para a orientação 
estratégica destinada ao alcançamento 
dos objetivos perseguidos. 

O cerne dos trabalhos e estudos 
que se relacionam à visão prospectiva 
é "permitir, baseados em métodos 
previsionais destinados à modelagem 
de paisagens vtllidas do futuro, a fa­
cilidade na estruturação do planeja­
mento e materialização de suas 
atividades nos prazos atribuídos, por 
meio de políticas apropriadas para 
evitar ou tentar evitar que se realize 
o indesejável". 

Eis por que E.J. Miquel, em seu 
"Vocabulário Prático de Filosofia", 
coloca: "Prospectiva é o estudo que 
conceme ao futuro." 

Prospicere dá o sentido óptico à 
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Prospectiva: "P~ospectiva é o ver 
adiante de si. " 

Lalande adere a Prospectiva à in­
teligência, em seu " Vocabulário Tec­
nico e Científico de Filosofia", ao 
assegurar: " Prospectiva é a manifes­
tação da inteligência orientada para 
o futuro." 

Trata-se, portanto, de área imen­
samente fértil, onde a imaginação 
toma-se o verdadeiro terreno da ger­
_minação científica. 

Constituem exemplos marcantes 
de imaginação as predições de Júlio 
Veme, no que tange à conquista do 
mundo espacial, inclusive o subma­
rino, apresentadas com a riqueza des­
critiva de um perscrutar do futuro, 
onde aspectos fantásticos, aparente­
mente desbaseados ou destituídos de 
qualquer valor cientificamente con­
cretizado à época, povoam suas -
obras, indicando, de maneira imper­
ceptível, os passos a serem palmilha­
dos pela ciência e pela tecnologia para 
a materialização, hoje em dia, das for­
midáveis especulações do passado e 
colocá-las a serviço da humanidade. 

Também nessa ordem imaginativa 
se insere o que, há cerca de 50 anos, 
com grande audácia especulativa e 
visionarismo, refletiam as est6rias em 
quadrinhos, a e_xemplo de Flash Gor­
don ou Príncipe Submarino, ou ou­
tros trabalhos da ficção científica, sem 
que o ser humano jamais o admitisse, · 
pudessem ter parte do seu acervo con­
cretizada na realidade de nossos dias, 
como a conquista dos espaços side­
rais e o domínio do m:undo subma­
rino. 

118 

As estórias e os filmes de ficção 
do futuro não se limitaram a ser ape­
nas um passatempo para leitores ou 
espectadores de filmes, ou seja, um 
fim em si mesmo. Pelo contrário, em 
seus episódios estavam embutidas in­
dicações de conhecimento. do futuro 
que se tomaram um verdadeiro ins­
trumento para a ação. 

Todaviá, reconhecidos pela ferti­
lidade imaginativa, o·s filmes, as es­
tórias em quadrinhos, as fantásticas 
visões, nas obras futurológicas, não 
revelavam sua explicabilidade nem 

. o poderoso engajamento de esforços 
orientados, pertinazes e constantes, 
baseados em sólida metodologia para 
a previsão científica do futuro. 

Referindo-se a tentativas semelhan­
tes, Daniel Bell observa: "os homeris 
sempre tentaram conhxei as estrelas 
e estudar as entranhas dos animais, 
para conhecer . o seu futuro'' e nas 
predições gue faziam a· respeito da 
organização da sociedade do futuro, 
acrescenta: "em quase todos esses 
trabalhos, pelo menos em suas pre­
dições sociológicas, faltava a noção 
de como a sociedade é vista em seu 
conjunto, como suas partes estão re­
lacionadas, quais os elementos mais 
suscetíveis de mudança em relação 
aos outros e, igualmente importante, 
o seu sentido metodológic.q' '. Bell, 
reconhecendo a notabilidade de H. G. 
Wells, como profundo conhecedor de , 
eventos históricos, como; também, 
de seu alicerce tecnológico justifica­
dor para as suas predições da mu­
dança social, não lhe poupa a crítica 
ao asseverar que "essa confiança na 
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tecnologia deu uma forma social me­
canística ao pensamento de Wells e 
levou-o a erros horrorosos". Ajusta- · 
se a essa observação a afirmação de 

· Pierre Massé, confirmador da obra 
de Gaston Berger, pioneiro da Pros­
pectiva Cient.ífica, no Centre d'Études 
Prospectives, que adianta: ''todos es­
ses trabalhos são visões pessoais de 
um futuro predeterminado, consti­
tuindo, porém, tentativas destituídas 
de bases científicas". 

Em resumo, é de se admitir que, 
embora mais profundas do que as 
visões destituídas de explicabilidade 
e lógica, as tenpttivas de intelectuais, 
no período .anterior à 2~ Grande 
Guerra, no sentido da previsão futu­
rológica, não levavam em conta a ne­
cessária visão sistêmica, metodolo­
gicamente científica, para a predição 
dos acontecimentos futuros. 

O PÓS-GUERRA E A 
ANÁLISE PROSPECTIVA 
SISTEMATIZADA -
AS ENTIDADES 

É no pós-guerra que se opera a 
verdadeira reviravolta no tratamento · 
da Prospectiva, ou seja:, sua sistema­
tização. 

Prolifera a formação de entidades 
que se entregam, com seriedade e 
consistência, ao tratamento da pro- ; 
blemática do futuro. 

Tal proliferação, de acordo com , 
J. Bergier, levou ao surgimento de ; 
uma nova indústria, "a da previsão 
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do futuro, cientificamente, como téc­
nica comercial". 

É verdadeiramente impressionante 
o que ocorre, nesse sentido, no de­
correr das décadas de 60 a 80, eni 
todo o mundo. · 

Surge, na França, o Centre 
d 'Études lntemàtional, transformado 
em Centre lnternational de Prospec­
tive, que, com o desaparecimento de 
Gaston Berger, seu fundador, passa 
a se chamar Centre .d'Études Pros- · 
pectives, onde militam, além de ou­
tros, Mareei Demonque, Pierre 
Massé, Henry Anthony, J. Bourbon­
Busset, com equipes que se destinam 
a desmistificar o futuro. 

Nos Estados Unidos, instala-se o 
Hudson Institute, dirigido por Her­
man Kahn e ligado à Rand Corpora­
tion, da Califórnia, que se aprofunda 
na pesquisa para a previsão do futuro· 
da Força Aérea, em conexão com os 
aspectos econômicos e tecnológicos 
ligados à defesa externa: 

Além desses, desenvolvem-se de­
partamentos de Análise Prospectiva 
na NASA e nos escritórios das gran­
des corporações, como a General 
Electric, IBM, Xerox etc. 

Ligado à General Electric, como 
sua criação, está o grupo TEMPO, 
como Centro de Estudos Avançados, 
onde se desenrolam as contribuições 
da aplicação mais moderna da estra­
tégia militar aos negócios econômi­
cos, conforme afirma Bergier. 

Além desses, o Stanford Research 
Institute, o Battelle Memorial Insti- · 
tute, de Ohio, com pesquisas em di­
ferentes campos~ predizendo, prin:-
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cipalmente, os avanços científicos do 
futuro, reunindo mais de 5.000 téc-' 
nicos e cientistas, onde nasceram a · 
Xerox e os tecidos de algodão never 
press, o Resources for the Future, 
Samson Science Corporation, Quan­
tum Science Corporation, Arthur D. 
Little Inc., a American Academy of 
Arts and Sciences, dirigida por Da­
niel Bell, reunindo um imenso' nú­
mero de professores e especialistas 
de área para estudos prospectivos, 
valendo-se ainda de um sem-número 
de divisões e departamentos gover­
namentais que se dedicam a ensaiar 
situações do futuro sob a . forma de 
Cenários. 

Na França, ainda, e financiada pela 
Ford Motor Co., funda-se a Société 
d'Études et de Documentations Éco­
nomiques, Industrielles et Sociales -
SEDEIS -,onde pontifica Bertrand 
de Jouvenel, cujo livro L 'An de la 
Conjecture deita luz sobre o que ele 
passa a chamar de Futurível, ou seja, 
''um futuro que se apresenta ao es­
pírito como um descendente possível 
do estado presente". 

No Canadá, fu_nda-se a Associação 
Canadense para Estudo do Futuro, 
formada para coordenar o trabalho 
de especialistas e grupos de futurólo- · 
gos, além do Instituto para a Pesquisa 
da Política Pública, o Conselho Cien:-. _ 
tífico do Canadá, Conselho Econô­
mico, Comitê de Ciência Política do 
Senado, a OECA, Administra~ão da 
Comunicação Educacional de Ontá­
rio, Universidade de Quebec. · 

Na França, ainda justificando a im­
portância que a Prospectiva repre-
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senta para os negócios e para o 
Governo, surgem o BIPE - Bureau 
de Informação e Previsão Econômica, 
o CREDOC - Centro de Pesquisas 
e de Documentação sobre o Con­
sumo, SESAME - Sistema de Estu­
dos de Esquemas de Gerenciamento 
da França, organização importante 
baseada no trabalho de Pierre Massé. 

Destacam-se, como intelectuais 
preocupados com o futuro, Jean Fou-

. rastié, Jerome Monod, Jaques Du-· 
rand, o demógrafo Alfred ~auvy, a 
arquiteta Yona Friedman e Roger Ga­
raudy, para quem ''tudo na existên­
cia é função do futuro". 

Na Holanda, o sociólogo Fred Po­
lak teoriza o nascimento da pesquisa 
futurológica de um ponto de partida 
epistemológico, em seus "Prognós­
ticos" e a "Imagem do .Futuro''. 
Nesse país assumiu papel especial o 
grupo Jarr Tinbergen, que preparou 
o relatório do Club de Roma e da 
Fundação Européia de Cultura, que 
se dedica à investigação nos campos 
da educação e urbanização no futuro. 

Na Grã-Bretanha, surge a Unidade 
de Pesquisa de Ciência Política da 
Universidade de Sussex, apresen­
tando observações sobre modelos glo­
bais, objetivando, com a contribuição 
de equipe internacional, formalizar 
uma teoria de pesquisa futur?~ógica. 

Na Suécia, é criado o Secretariado 
Sueco de Estudos do Futuro, desti­
nado a informar e a modelâr a opi­
nião pública em face da problemática 
do futuro. Contribuem para essa ta­
refa intelectuais como Gunnar Myr-
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dai e Lars Ingelstam, o qual assume 
a secretaria da organização. 

Na Noruega, criam-se a Federação 
de Estudos do Mundo do Futuro, cujo 
presidente é-Joham Galtung, e o Cen­
tro lnteruniversitário, destinado a pes­
quisas sobre o futuro. 

Na Dinamarca, o papel da pesquisa 
sobre o futuro é assumido pelo Ins­
tituto de Estudos sobre o Futuro e pela 
Academia, além de outras associações 
preocupadas com essa temática. 

Na Alemanha Ocidental, o Zen­
trum Berlin ftJr ZUkunftsforschung é 
fundado em 1968 e congrega estudio­
sos, como Ossip Flechthein, Robert 
Jungk e Helmut Klages. Essa orga­
nizaÇão trabalha cooperativamente 
com a Gesellschaft für Zikunftsfra­
gen, em Hanover, como também com 
a Associação de Estudos do Futuro, 
de Hamburgo. O Studiengrupe· für 
Systemsforschung dedica-se à cons­
trução de modelos do futuro, com a 
aplicação da Teoria dos Jogos de 
Neumann e Morgenstern para a pre­
dição do futuro. Os alemães deram 
grande ênfase ao 2~ Club de Roma, 
onde o trabalho de Eduard Pestel, da 
Universidade de Tecnologia de Ha­
nover, em colaboração cótn Mihajlo 
Mesarovich, da Case Western Re­
serve University, tornou-se a base das 
recomendações do conclave. 

Na Áustria, o IIASA (Internatio­
nal Institute for Applied Systems Ana­
lysis) ganha considerável proemi­
nência. Criado com o financiamento 
da Academia de Artes dos Estados 
Unidos e o da Academia de Ciências 
da URSS, destina-se a prover a aná-
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lise sistêmica em diferentes campos 
do conhecimento. Sua grande repu­
tação deve-se à preparação de mode­
los globais construídos com ·a 
contribuição de diferentes Institutos, 
bem comcr o ·fornecimento de indi­
cações para o modelo do mundo 
latino-americano preparado pela Fun­
dação Bariloche, na Argentina. 

Na Suíça, a Associação Suíça para 
Pesquisa sobre o Futuro torna-se bas­
tante ativa sob a presidência do eco­
nomista Bruno Fritsch. 

Na Grécia, é o Ekistics Group res­
ponsável pela pesquisa futurológica, 
sob a direção de Iate Doxíadis. 

Na Itália, Futuribili, ligado aos fu­
turíveis franceses, é presidido por 
Pietro Ferraro, bem como o jornal 
de mesmo nome promove considerá­
vel divulgação dos problemas que a 
humanidade tem pela frente no futuro. 
A Fundação Agnelli também se de­
dica à pesquisa sobre o futuro, do <- · 
mesmo modo o IRADES (lnstitute · 
of Applied Research, Documentation 
and Studies), que está, hoje, com as 
atividades encerradas, mas publicou 
vários números sobre previsão social, 
como, também, conduziu interessan-
tes estudos metodológicos dos funda­
mentos filosóficos de diferentes 
escolas internacionais relacionados 
com a Análise Prospectiva. Hoje, na 
Itália, a atividade de pesquisa sobre 
o futuro está sendo conduzida pelo 
Centro de Pesquisa Internacional de 
Estruturas Ambientais, especialmente 
nas projeções de médio prazo, cuja 
pesquisa é dirigida por Pio Manzú. 

Na Itália, os intelectuais conecta-
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dos com estudos sobre o futuro asso­
ciam Silvio Ceccato, cibernético; 
Giorgio Nebbia, ecologista; e Bruno 
de Finetti, matemático. Outro nome 
importante dos estudos de exploração 
futurológico foi Aurelio Peccei, que, 
com Alexander King, fundou o Club 
de Roma. Este clube, com cerca de 
oitenta membros, promoveu estudos 
sobre o futuro que ganharam forma 
mundial, como The Limits to 
Growth, Mankind at the· Turning 
Point, o Projeto Rio (Reshaping the 
International Order), dirigido por Jan 
Tinbergen, e Goals for Mankind, di­
rigido por Ervin Laszlo. 

Na Espanha, surge o Instituto de 
Estudos sobre o Futuro, dirigido por 
Jesus Moneo, que, em trabalho con­
junto com o Club de Roma, divulga 
Alternativas para o Mundo. Um ou­
tro grupo de pesquisa é o Club de 
Amigos da Futurologia, que, sob a 
direção de Rosa Menasanch, promo­
veu a divulgação do interesse pela fu­
turologia na Catalunha. 

Nos países do leste europeu, 
destaca-se, na URSS, G.M. Dobrov, 
ligado à Cibernética, e Igor Bes­
tuzhev-Lada, originalmente historia­
dor, que, através do Instituto de 
Ciências Sociais da Academia Russa 
de Ciências de Moscou, lidou com 
prognósticos sociais, co_m indicaào­
res de mudança social no longo prazo. 
Outros centros de pesquisa fUturoló­
gica estão em Kiev, Leningrado e 
Novossibirsk. 

Também se dedicam à Prospectiva 
a Faculdade de Filosofia e a Acade­
mia de Ciências Sociais da URSS, 
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ambas interessadas na construção de 
modelos globais da sociedade no 
futuro. 

Na Polônia, o grupo Polônia 2000 
se dedica à Análise Prospectiva na 
área da educação e da cultura. Outro 
importante grupo é instituído na Uni­
versidade Técnica de Wroclaw, que 
se dedica a previsões nos campos de 
Economia e da Tecnologia. __ Especia­
listas poloneses, na área, são Bog­
dan Suchodolski, educador, e Jan 
Strzeleky, sociólogo. 

Na Tchecoslováquia, a pesquisa 
futurológica desenvolve-se no Insti­
tuto de Ciências Sociais da Acade­
mia de Ciências da Tchecoslováquia 
e Radovan Richta, que se dedica, a 
longo tempo, aos estudos prospecti­
vos, escreve "A Civilização na En­
cruzilhada", em 1969, obra reputada 
de grande valor no campo da futuro­
logia. Outra entidade destinada à pes­
quisa sobre o futuro é a Seção de 
Prognósticos Sociais, que publica "O 
Homem, a Ciência e a Tecnologia", 
em 1973, em colaboração com a Aca­
demia de Ciências da Rússia, e lida 
com a base filosófica dos prognósti­
cos em termos marxistas. 

Na Romênia, realiza-se a 3~ Con­
ferência Internacional de Pesquisa so­
bre o Futuro e os estudos nesse 
sentido são incrementados no Centro 
Internacional da Romênia para a Me­
todologia e Desenvolvimento de 
Estudos Prospectivos. 

Na Hungria, os trabalhos de Pros-. 
pectiva se desenvolvem na Seção de 
sua Academia de Ciências e na Uni­
versidade Técnica de Budapest. 
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Na Iugoslávia, o trabalho da pes­
quisa sobre o futuro se instala no Cen­
tro Interuniversitário da Iugoslávia, 
e entre os filósofos e sociólogos en­
gajados encóntra-se Mihajlo Marko­
vic. 

Na América Latina, o Brasil de­
senvolve trabalho de prospecção do 
futuro, com equipes do BNDE e da 
área energética, apresentando análi­
ses que variam de curto para longo 
prazos, como no caso da previsão do 
fornecimento de ene.rgia em vista da 
evolução da demanda. 

Na Argentina, encarrega-se da área 
a Fundação Bariloche, e no México, 
o Centro de Estudos Econômicos e 
Demográficos. 

No Japão se estabeleee, em 1967, 
a Associação. Futurológica, reali­
zando, no mesmo ano, sob os auspí­
cios da União Japonesa de Cientistas 
e Engenheiros, o simpósio sobre "O 
deslanche da pesquisa futurológica". 
Além dessa instituição, funda-se a So­
ciedade Técnico-Econômica Japo­
nesa, o Instituto para Tecnologia do 
Futuro, a Comissão Japonesa do Club 
de Roma, todos dedicados aos traba­
lhos de prospecção do futuro . 

Na Índia, encarrega-se dos estu­
dos, na área da futurologia, uma di­
visão especializada do Departamento 
de Ciência e Tecnologia e M.S. Iyen- . 
gar, em estudo específico, projeta a 
possibilidade de a lndia tornar-se uma 
sociedade pós-industrial, sem passar 
pelo estágio da sociedade industrial. 

Israel está bastante avançado na 
área da prospecção do futuro, com 
centro no TECHNION de Haifa e na 
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Universidade Hebraicà de Jerusalém; 
como especialistas na área despontam 
Y ehezekel Dror e Erika Landau, o 
primeiro como metodólogista e a se­
gunda com9 estudiosa da percepção 
e das idéias dos jovens quanto ao seu 
próprio futuro. · 

Na África, Marrocos dá a partida 
para os estudos sobre o futuro; na Tu­
nísia, na Argélia e no Egito, como 
também no Senegal, estruturam-se os 
primeiros organismos. que passam a 
se preocupar com a destinação do seu 
futuro. 

Na França, ainda, dada a im­
portância e o vulto que assume a Aná­
lise Prospectiva, cujos efeitos 
positivos foram colhidos na execução 
do Planejamento Concertante, 
institui-se, em 1985, uma comissão 
especializada para "estudar, sob o 
ângulo de fatos portadores de futuro, 
o que é útil conhecer na situação pre­
sente da França de 1985, para clarear 
a orientação do 5 !> Plano e estabele­
cer os seus objetivos e estratégias de 
sua realização'' . 

RAZÕES DO ENGAJAMENTO 
NA ANÁLISE PROSPECTtVA 

Esse colossal engajamento dos 
países na qu~stão da Prospectiva no 
pós-guerra justifica-se não s6 pelo fas­
cínio dos avanços científiços e tec­
nológicos que causam formidável 
impacto, como o lançamento de sa­
télites de naves espaciais, a teleinfor-

. mática, a tecnotrônica e outras 
importantes conquistas que disparam 
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uma verdadeira corrida contra o 
tempo num mundo cheio de incerte­
zas, como, também, a Prospectiva, 
provendo conhecimentos para o fu­
turo, coloca-se na posição preventiva 
de que o mundo contemporâneo não 
perdoa os erros diante da complexi­
dade, profundidade e abrangência do 
vulto de interesses e das conseqijên­
cias que envolvem uma decisão, já 
que um erro de previsão redundará 
em provável e, às vezes, irreparável 
desastre. 

Outra razão da intensa preocupação 
com o prognóstico do futuro, e tal­
vez a de maior vulto, é que a época 
de instabilidade que hoje se vive 
impõe prudência nas decisões de go­
verno, de empresários e dos próprios 
indivíduos diante da complexidade e 
aceleração das mudanças no mundo 
atual. 

Tais circunstâncias tomaram-se o 
principal fato da nossa época e o va­
lor do que era o precedente, a ana­
logia e a extrapolação tendencial 
baseados em que o futuro é uma pro­
jeção do passado ou um prolonga­
mento do presente, como processo 
de avaliação prospectiva, embota vá­
lidos, não completam o quadro de in­
formações necessárias para a 
·-Jrmulação eficaz da paisagem do 
i4!turo. 

A explosão científica e tetnológica; 
o extraordinário progresso dos meios 
de transporte e de comunicações, a 
velocidade das mudanças políticas, 
sociais, econômicas e culturais, as 
modificações de políticas com grande 
efeito de repercussão estão levando 
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à planetização do homem para, em 
seu comportamento, poder enfrentar 
desajustamentos estruturais localiza­
dos nos indivíduos, nos grupos, na 
sociedade, nas nações, esvaziando 
ideais preconcebidos, gerando angús­
tias de um lado, protestos de outro 
e uma expectativa de receio quanto 
ao futuro , 

Tal quadro está reduzindo a con­
fiança na própria experiência acumu­
lada para servir a governos, como 
guia, na prática da -polícia pública, 
diminuindo a utilidade de parâmetros 
convencionais para o tratamento da 
problemática social. 

E é isto que leva à necessidade de 
se viver uma outra racionalidade, a 
fazer com que os homens fabriqu.em 
outros sistemas de pensamento, a ado­
tar novos métodos, a aperfeiçoar e 
combinar antigos métodos e proces-
30S de pesquisa e previsão, a fim de 
que disponham de informações razo- . 
avelmente seguras para orientar suas 
decisões no futt.iro imediato ou · 
mediato. 

O futuro, sabe-se, é uma empresa 
aberta, não está determinado, porque 
se assim fosse seria- desnecessário 
explorá-lo. Ele é carregado de pos­
sibilidades e de riscos. O passado se 
apresenta para nós uno, o futuro é 
múltiplo. O futuro não está .feito, está 
por ser feito. 

Daí porque Larger afirma, na Dy­
namique de La Pensée, ''o futuro não 
é uma fatalidade porque a prospectiva 
é o antifatalismo". 

Gaston Berger acrescenta: "Se o 
futuro depende de tudo o que existe 
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no presente e da maneira pela qual 
nós estamos situados neste presente, 
ou seja, do. que nós podemos - ele 

' também depende do que nós quere­
mos" 

L~go, ~ futuro é, também, um ne­
gócio da vontade. Daí porque admi­
tir com Henry Anthony que "a Pros­
pectiva é um campo de atração pela 
projeção do futuro sobre o presente." 

Kahn e Wiener afirmam: "pode­
se admitir razoável confiabilidade na 
mudança do futuro por meio de mu­
danças apropriadas na política de 
hoje", e acrescentam: "Se o homem 
não-pode jamais ter por completo o 
domínio do seu destino, pode, pelo 
menos, alcançar um controle parcial 
do seu porvir." 

Em sua conceituação, J. Bourbon­
Busset indica "a necessidade de que 
a Prospectiva seja, antes de tudo, um 
processo de constante atualização. Ela 
não pode parar, pois, se o fizer, es­
tará completamente inutilizada. E fun­
damental, a todo custo, preservar seu 
movimento ~e seu dinamismo''. 

ANÁLISE PROSPECTIVA 

Na mesma tecla coincide Henry 
Anthony, ao declarar: "a idéia que 
preside a Prospectiva, e que é fun­
damental,..é o permanente espírito de 
aprendizagem,.o constante aperfeiço­
amento, reclamados pela necessidade 
das estruturas mentais acompanharem 
as contínuas modificações dos univer­
sos científico, tecnológico, social e 
econômico". 

Ao admitir que a máxima a con­
duzir o trabalho da Prospectiva, 
diante da realidade, é ver longe, ver 
amplamente, em profundidade, per­
cucientemente, levando à exaustão a 
análise dos fenômenos considerados 
e, acima de tudo, em seu sentido in­
tencional, pensando no homem, as 
diferentes escolas concordam em que, 
desse modo, pode-se afastar a espuma 
que cobre os acontecimentos e deter­
minar o fluxo dos fatos significativos 
portadores de futuro, as ·tendências 

·ponderáveis, eliminar incoerências e 
o que for supérfluo, ou seja, tudo que 
não terá influência no futuro. 

Preceito essencial é de que a Pros-

PRAZO LONGO 
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pectiva não pode, jamais, perder de 
vista toda a atividade econômica, so­
cial, política, científico-tecnológica, 
atentando sempre para o bem-estar 
do homem e por esse aspecto fin,al 
tornar o futuro desejável. 

Entretanto, muitas instituições di­
ferem quanto à posição implemen­
tadora dos objetivos da Pr.ospect~va. 
É interessante considerar, à guisa de 
exemplo, as posições de políticas do 
Hudson Institute e do Centre d'Études 
Prospectivas. 

A do Hudson Institute prima pela 
recomendação indicativa, enquanto 
o Centre é ·mais formal e taxativo 
quanto à materialização de suas in­
dicações. 

Assim, propõe o Hudson Jnstitute 
que "o mais importante é tentar pre­
dizer o futuro apresentando condições 
com detalhamento razoável e avaliar 
como os resultados dependem da es­
colha de políticas no presente. Se isto 
for realmente factível, poder-se-á es­
perar, também, com razoável con­
fiança a mudança do futuro através 
de mudanças políticas apropriadas no 
presente". Entretanto, acrescentam, 
"para mais de cinco ou dez anos a 
simples cadeia de predição torna-se 
realmente tênue e compromete novas 
predições". 

Para o Centre d' Étüdes Prospecti­
ves a visão é outra e, seguhdo Pierre 
Massé, ''trata-se menos de prever o 
futuro do que o de o construir, me­
nos do que prever o futuro provável 
do que o de preparar o futuro dese­
jável. Trata-se de fazer dos fins de..: 
sejados uma potente alavanca para 
agir sobre o presente". 
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LINHAS GERAIS E 
RECOMENDAÇÕES 
PROCESSUAIS NA 
PROSPECTIVA 

Na sistematização das c ·jecturas 
sobre a Prospectiva, obs"'. var, se­
gundo Kahn, a existência de linhas 
gerais que inegavelmente à acompa­
nham: 

1? - a existência de uma preocu­
pação e tendência de sentido huma­
nista atravessando o século; 

2? - a permanente institucionali­
zação de inovações científicas e tec­
nológicas; 

3? -a expectativa de desenvol­
vimento econômico contínuo. 

Com essas linhas gerais subjazendo 
à Prospectiva, pode-se partir para as 
recomendações processuais. 

De acordo com Kahn, deve-se: 
a. pensar sobrf' .., problema; . 
b. exame retrospectjvo para for­

mação de uma visão dinâmica e com­
plexa; 

c. procurar identificar tendências, 
ao longo do tempo; 

d. verificar as qu~ se manifestam 
de maneira durável; 

e. identificar conjuntos de aconte­
cimentos significativos; 

f. detectar a essência fenomenoló­
gica, construindo modelos interativos 
de variáveis de influência considerá- ' 
vel; 

g. observar a velocidade de mu­
danças correntes e futuras; 

h. considerar a probabilidade de 
desenvolvimento de cursos inespera­

. dos; 
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i. examinar as linhas estruturais 
báSicas de persistência e inamovibi-
lidade; . 

1 

j. notar a mutação qualitativa re­
sultante da ~mbinação de tendências, 
concepções e valores novos; 

k. inter-relacionar as múltiplas ten­
dências em face das expectativas; 

1. proceder à seleção da extrapo- · 
lação de tendências correntes e sur­
gentes continuamente no mundo; 

m. tratar estatisticamente a pro­
jeção de variáveis importantes no pro­
cesso social; 

n. criar, cotn base nas extrapo­
lações selecionadas, uma projeção 
modelar isenta de acontecimentos 
inesperados, imaginando um mundo 
padrão; e 

o. criar, com base nas diferentes 
parcializações analíticas de elemenm­
tos interativos, projeções alternativas 
de futuros possíveis, obedientes ao 
mundo de variáveis canônicas que 
contemplem àquelas hipóteses. 

Daniel Bell, em suas conjecturas 
sistemáticas sobre o futuro, reco­
menda: 

a. reunião de dados para ·determi­
nar linhas de tendência em processa­
mento; 

b. extrapolação dos prováveis de­
senvolvimentos; 

c. construção de modelos ou com­
binações prováveis de tendências em 
desenvolvimento para descobrir as 
conexões e relações causais entre va­
riáveis; e 

d. controle dos resultados por 
meio de processos simples de ques­
tionamento confrontando-se as con-
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jecturas dos diversos grupos 
engajados no processo. 

' 

TÉCNICAS E_ MÉTODOS 

Com relação às técnicas é apro­
priado esclarecer que, as tentativas 
mais sistematizadas de exame pros­
pectivo, por especialistas, oferecem 
diferentes benefícios adicionais ~ lém 
de precisão e confiabilidade da p~e­
visão. Tais benefícios podem ser de 
caráter didático e/ou heurístico e com­
preendem: a necessidade de explici­
tação das opiniões expostas ou das 
posições assumidas pelos especialis­
tas; a troca de opiniões relativas a es­
sas opiniões ou posições, acentuando 
um maior sentido de participação; a 
identificação das divergências e a ex­
posição consciente, efetiva e siste­
matizada dessas divergências e suas 
conseqüências. 

Outro benefício adicional é, quase 
sempre, a ampliação do leque de al­
ternativas relativamente ao exame do 
futuro, além da sensitização para as 
complexidades e interações que in­
fluenciam futuros alternativos. 

Finalmente, o benefício de maior 
difusão é o disciplinaniento generali­
zado do processo abrangente e exaus­
tivo de sistematização de análise e 
síntese das conclusões prospectivas. 

Imagens do FuturQ 

No rol de Técnicas da Prospectiva 
estão sendo utilizadas as "Imagens 
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do Futuro", cujo crédito deve-se ao 
aumento das probabilidades de ocor­
rências de condições hoje desejáveis 
nos diferentes campos do conheci­
mento e comportamento dos homens. 

A técnica consiste na criação de 
imagens idealisticamente positivas so­
bre o futuro. Focaliza-se, desse 
modo, o que o futuro pode ser, 
aproveitando-se as oportunidades que 
oferecessem, singularmente, pro­
pensão naquele sentido. As Imagens 
do Futuro projetam a visão de um 
amanhã distante que será mais per­
feito do que o hoje. As imagens sendo 
delineadas em termos de objetivos de 
longo praZo devem ser suficiente­
mente abrangentes para envolver o 
espectro dos desejos individuais. A 
abordagem, tendo sentido pluralís­
tico, minimiza as acentuadas dis­
cordâncias sobre a ultimação da 
desejabilidade do objetivo específico. 
Isto não quer dizer a eliminação de 
diferenças de opinião e, em alguns 
pontos, especialmente quanto ao tra­
jeto, a concretização dos alvos a se­
rem perseguidos poderão apresentar 
caminhos ~oncorrentes. Tal fato ofe­
rece as condições para a institucio­
nalização de um processo democrá­
tico de decisões políticas. 

O envolvimento da população na 
escolha da Imagem do Futuro servirá 
para garantir o apoio amplo e COftS-· 

ciente da sociedade. Isto não só fa­
cilitará o sentido participativo desta, 
como a incorporará na corrente 
cultural de aceitação dessa Imagem 
do Futuro. 
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O Método resume-se a: 

1. Criação de uma imagem idea­
lfstica do futuro. 

2. Envolver a população na ab­
sorção da Imagem do Futuro incor­
porada, esta, à cultura mundial. 

3. Implementar as J>l íticas atra­
vés de estratégias e linhas de ação par­
tindo das imagens do presente. 

4. Afastar as mudanÇas e os fenô­
menos ~ociais não desejáveis. 

5. Projetar as políticas e estraté­
gias de transição, isto é, durante o 
trajeto, para conectar o real com o 
ideal, finalmente, tomar o ideal em 
real. 

Cenários 

Outra técnica, pioneiramente pro­
posta por Herman Kahn, são os Ce­
nários. Sendo em essência uma 
apreciação sob a forma de estória, 
os Cenários constituem talvez a mais 
comunicativa forma de Análise Pros­
pectiva. Nada melhor do que uma es­
tória sobre o futuro para cativar a 
consciência dos homens. Sua meto­
dologia consiste numa hipotética se­
qüência de eventos construída com 
o objetivo de focalizar a atenção em 
processos causais e aspectos relevan­
tes. O retrato do futuro em um Ce­
nário pode ser resultante.da intuição 
dos estudiosos, de sua sensibilidade 
em relação à dinâmica da evolução 
no universo examinado, como tam­
bém da tecnicalidade das projeções 
de tendência que envolvem a utili­
zação de instrumental estatístico, em­
bora tal técnica não satisfaça com 
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suficiência holística a paisagem mul­
ti facetada e altamente complexa da 
sociedade no futuro. 

Entre suas características, talvez 
a mais importante é a de que o Ce­
nário é hipotético, o que decorre do 

. reconhecimento das limitações que 
são inerentes ao processo de pesquisa 
sobre o futuro. Conquanto excelen­
tes trabalhos de Prospectiva possam 
ser realizados, ''jamais se poderá es­
capar do dilema de que o nosso co­
nhecimento é sobre o passado e todas 
as nossas decisões são sobre o fu­
turo", como afirma lan Wilson. 

Daí porque é sempre conveniente 
explorar as alternativas de futuros 
possíveis, já que o futuro tem uma 
parte previsível e outra imprevisível, 
ampliando o campo da probabilidade 
no desenrolar dos acontecimentos. 
Faz parte da técnica construir um 
bloco de Cenários, cada um tratando 
de sua possível alternativa. Sendo 
uma construção mental do futuro ou 
da pluralidade de futuros, o cenarista 
deve dar largas à imaginação, par­
tindo da observação de que o futuro 
é o presente em formação .. 

A segunda característica é a de que 
o Cenário é uma sinopse de ação e 
uma breve descrição das principais 
características de uma paisagem 
dinâmica do futuro, não descendo a 
detalhes completos no exame de uma 
situação particular e de seu reflexo 
na construção dessa paisagem. 

A terceira característica é a de que. 
o Cenário deve ser o mais multifa­
cetado e holístico na abordagem da 
Prospectiva. Deve ter a especial ha-
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bilidade para apresentar os fluxos de 
processos interativos, apesar da con­
fusão desorientadora dos eventos, dãs 
tendências e das descontinuidades, 
adequandcr a interdependência dos 
eventos políti4:QS com as variáveis 
econômicas, com o desenvolvimento 
tecnológico, com as alterações de­
mográficas e outros fenômenos apro­
priados por sua influência na 
construção do Cenário (ver pressu­
postos teóricos, às págs. 148/151). 

A Técnica Delphi 

O nome Delphi surge como uma 
auto-afirmação exituosa dessa própria 
técnica, desenvolvida por Helmer, 
Dalkey e a equipe associada na Rand 
Corporation. O nome foi adotado ao 
cooptar a imagem do Oráculo de Del­
fos, lugar sagrado e o mais reveren­
ciado da Grécia antiga, onde o filho 
de Zeus, Apolo, o oráculo, anunciava 
as suas infalíveis previsões sobre o 
futuro. 

O trabalho pioneiro da Rand Cor­
porativon prendeu-se a aspectos do· 
planejamento estratégico para a loca­
lização ótima do sistema industrial 
dos EUA em caso de guerra e, por 
razões óbvias, não foi publicado. 

O primeiro trabalho a ter ampla 
divulgação foi o "Relatório sobre o 
Estudo Prospectivo de Longo Pra­
zo", cujo alvo foi estabelecer a di­
reção das tendências de longo prazo 
enfatizando especialmente a ciência 
e a tecnologia e seus prováveis efei­
tos sobre a sociedade e sobre o niundo 
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de um modo geral. O prazo foi de­
finido para um espaço de 10 a 50 anos 
e as áreas cobertas compreendiam di- · 
ferentes campos da especialização 
científica, automação; controle popu­
lacional, progresso espacial, pre­
venção da guerra e sistemas de 
armamento. 

A Técnica Delphi, na seqüência 
de seus passos, destina-se à obtenção 
do mais seguro consenso de opinião 
extraído de informações oferecidas 
pelo grupo de especialistas encarre­
gado de prognosticar o futuro da área-

.. problema em foco. 
A técnica estabelece que os pro­

blemas propostos devem ser estuda­
dos por numerosas pessoas, na 
verdade, especialistas de reconhecida 
competência pertencentes ou não à 
entid~de patrocinadora ou coordena­
dora do trabalho. 

Tal técnica foi explorada com pro­
fundos ensinamentos pelo Club de 
Roma e deixou valiosas indicações . 
para a orientação de políticas em 
âmbito nacional e internacional. 

Em sua metodologia, a Técnica 
Delphi, de um modo geral, observa 
os seguintes passos: 

1. Formação de uma equipe encar­
regada de monitorar a Técnica da 
Prospectiva com relação a determi­
nado assunto. 

2. Apresentar o questionário ·art- · 
nente com as indagações apropriadas, 
no que respeita aos diferentes aspec­
tos que podem desenhar um quadro 
do futuro no assunto pesquisado. 

'3. Selecionar, ~nimamente, para 
evitar visão apriórística, um ou mais 
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especialistas de área a participar, 
como num painel, do exercício atra­
vés das respostas e esclarecimentos 
prestados ao questionário inicial. 

4. Desfechar a primeira rodada do 
questionamento. 

5. Fazer o teste das respostas, ave­
riguando sua propriedade, ambigüi­
dade, falta de precisão e novas 
sugestões: · 

6. Enviar as respostas ao questio­
nário da 1 ~ rodada aos painelistas. 

7. Análise dos comentários feitos 
pelos painelistas, referentes às respos­
tas e sugestões da 1 ~ rodada . 

8. Pr~parar .a 2~ rodada do ques­
tionário como resultado das apre­
ciações do 1? para reexame crítico 
e aprofundamento do material sele­
cionado, 

9. Transmitir a 2~ rodada de ques-
tionários aos painelistas. . 

10. Análise das r~spostas d~ 2~ 
rodada. 

OBS.: Os passosSa 10 serão rei­
terados até que se chegue à eleição 
do consenso ou se alcance a estabi­
lidade de opiniões ou respostas quanto 

· ao objetivo colimado; 
11. Preparação do relat6rio -pela 

equipe de análise. 
12. Apresentar as conclusões do 

exercício. 
Trata-se, portanto, de um processo 

que é, em suma, a aplicação do mé­
todo de aproximações sucessivas na ' 
predição do futuro. 

O instrumental utilizado é o mais 
diverso possível na área do conheci­
mento a exemplo de tabelas, mapas .. 
barras de probabilidade, curvas ma-
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temáticas, organogramas, fluxogra­
mas etc. 

Como um sinal de sua realidade 
ela tem ardentes defensores. Mas da 
mesma forma que as demais técnicas, 
esta está ~ujeita a críticas uma vez 
que aspectos subjetivos podem in­
fluenciar o seu resultado desde o iní­
cio até a finalização da pesquisa, daí 
porque na própria · observação . da 
Rand Corporation é preciso extirpá­
los ao afirmar "é tempo do 9ráculo 
sair ·do circuito e em seu lugar entrar 
a ciência", isto significa perseguir 
a objetividade em · todas .as fases da 
metodologia a a . Técnica I?_elphi. 

Em estudo prospectivo com base 
na Técnica Delphi sobre as Probabi­
lidades do Futuro para diferentes 
áreas do conhecimento, a pesquisa 
conduzida pela Rand Corporation, fio 
início da década de 60, predizia para 
até o ano 2020: 

1. Uso restrito da água do mar des­
salinizada. 

2. Controle eficaz da fertilidade 
pelo uso oral de contraceptivos ou pôr 
outros meios simples e econômicos. 

3. Desenvolvimento de. materiais 
sintéticos novos para éonstruções 
ultraleves. · 

4 ~ Tradução automatizada de idio­
mas. 

5. Novos órgãos através de próte­
ses e transplantes . 

6. Previsão segura do tempo. 
7. Operacionalização de um banco 

de dados com amplo acesso à infor­
mação geral ou específica e livre de 
erros. 

8. Reformulação da física te 5rica, 
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eliminando a confusão na relatividade 
quântica e ampliando a teoria das par­
tículas. 

9. Implantação de órgãos artificirus 
feitos de ~lástico e componentes ele-· 
trônicos. 

10. Uso gêneralizado e social­
mente amplo de drogas não nàrcóti­
cãs, ·com o objetivo de produzir 
mudanças específicas nas caracterí-s­
ticas da personalidade. 

11. Emissão estimulada, lasers, na 
região do espectro dos raios X e 
Gaina. 

12 . Controle da energia termonu­
clear. 

13. Criação de uma forma primi­
tiva de vida artificial pelo menos na 
forma de moléculas auto-reprodu­
zíveis._ 

14 . Exploração econômica de ou­
tros minérios do fundo dos-oceanos 
que não os poços de petróleo. 

15 . .Factibilidade do -controle cli­
máTico, influenciando substancial­
mente a climatologia regional a custas 
aceitáveis. 

16. Exeqüibilidade econômica de 
geração comercial de proteína sinté­
tica para a alimentação. 

17. Aumento na ordem de magni­
tude do relativo número de distúrbios 
'psicóticos tratáveis por terapia física 
ou química. 

18 . Imunização bioquímica gene­
ralizada contra doenças bacterianas 
e virais. 

19. Factibilidade de contwle quí­
mico de algumas deficiências de ca­
ráter hereditário, através · da 
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modificação do gene pela engenharia 
molecular . 

20. Exploração agrícola dos oce­
anos, economicamente, para produ­
zir como efeito pelo menos 20% das 
necessidades alimentares mundiais . 

21. Estimulação do crescimento de 
órgãos e membros por meio da bio-

, • I 

qu1m1Ca. 
22. Possibilidade do uso de dro­

gas para elevar o nível de inteligên­
cia permanente, diferentemente dos 
suplementos de dieta destinados à ele­
vação temporária do nível de per­
cepção dos indivíduos. 

23 . Simbiose homem/máquina, 
permitindo aó homem estender sua 
inteligência · pela interação. eletro­
mecânica direta entre o seu cérebro 
e o computador. 

24. Controle químico do processo 
etário , com o objetivo de extensão 
da vida por um período de 50 anos. 

25. Criar e amestrar animais inte­
ligentes, como símios, cetáceos etc., 
para trabalhos inferiores. 

26. Comunicação de dupla mão 
com extraterrestres. 

27. Possibilidade econômica de 
manufatura comercial de muitos ele­
mentos químicos derivados da cons­
trução de blocos das partículas do 
átomo. 

28. Controle da gravidade por al­
guma forma de modificação do 
campo gravitacional. 

29. Exeqüibilidade de educação 
pelo registro direto da informação no 
cérebro das pessoas. 

30. Estender a duração do coma 
para permitir a volta à normalidade. 
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31. Uso da telepatia e da parapsi­
cologia nas comunicações. 

É diante desse quadro de objetivos, 
alguns com realização já concreti­
zada, que se torna apropriado repro­
duzir a conceituação de Jantsch, 
pioneiro da Análise Prospectiva, 
quando assegura: "Prospectiva é uma 
avaliação probabilística baseada num 
elevado nível de relativa copfiabili­
dade nas múdanças tecnológicas do 
futuro." · 

Paralelamente, confirma-se a ima­
gem de John Me Hale, "os estudos 
prospectivos transmitem a idéia de 
uma atividade que envolve muitas 
considerações tais como: conjectura, 
extrapolação imaginativa, projeção 
normativa, predição etc." A Técnica 
Delphi as torna objetivas na conta­
bilidade do aspecto modaf das infor­
mações dos painelistas. 

A Técnica de 
Impactos-Cruzados 

As técnicas apresentadas anterior­
mente redundam, comumente, numa 
lista ou numa paisagem de eventos 
futur.os considerados isoladamente 
como um produto final de Prospec­
tiva, observando aspectos tendenciais 
ou projeções tomadas, de um modo 
geral, uma a uma. 

Diferentemente é a técnica da Ma­
triz de Impactos-Cruzados, ou seja, 
nela são considerados os relaciona­
mentos em potencial ou efetivos que 
existem entre os diferentes eventos 
da Prospectiva. 
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A Matriz de Impactos-Cruzados 
é uma técnica que desenvolve uma 
abordagem experimental em 'que, a 
probabilidade de cada acontecimento, 

' em sua antévisão, é ajustada através 
do confronto interativo decorrente do 
relacionamento entre os acontecimen~ 
tos que estão sendo analisados. 

No mundo da realidade, a maio­
ria dos eventos e seu desenvolvimento 
estão, de uma certa maneira, conec­
tados com outros eventos e seus res­
pectivos desenvolvimentos. Assim, 
por exemplo, um simples evento 

. como a produção de energia do pri­
meiro reator atômico, só foi possível 
por. um complexo histórico de ante­
cedentes científicos, tecnológicos, po­
líticos e econômicos. Por sua vez, 
além dos desdobramentos materiais 
a ela vinculados, a produção de ener~ 
gia dessá natureza ofereceu uma con­
cepção intelectual, que plasmou 
muitos dos eventos e desenvolvimen­
tos técnicos e científicos decorrentes. 

Aparentemente a história focaliza 
muitos e diversos acóntecimentos não 
relacionados que originam, singular­
mente, causas de novos eventos e 
desenvolvimentos. 

Desse fluxo, refletido pela reali­
dade, surge uma ampla árvore de efei­
tos resultantes que entre si interagem 
e têm seqüencialmente novos efeitos 
e novos desenvolvimentos interativos. . / 

A abordagem destmada a capturar 
essas interações é a construção de um 
modelo capaz de, matematicamente, 
já que há considerações de probabi­
lidade, descrever o comportamento 
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das variáveis essenciais, ou seja, sua 
interação. 

Modelos, todavia, requerem dis­
pêndio de tempo considerável, como, 
também, recursos para construí-los 
e, de um modo geral, os modelos fi­
cam presos a áreas limitadas de dis­
ciplinas particulares. 

Embora existam modelos concer­
nentes a problemas de especial inte­
resse na economia, na sociologia, na 
ciência política, na engenharia e em 
outras áreas do conhecimento, muito 
poucos refletem as interrelações en­
tre os fatores dessas diferentes áreas 
com outros domínios no sentido de 
oferecer uma visão de caráter global. 

A descrição sistemática de todos 
os modos de interação potencial e o 
acolhimento de possíveis coerções 
nessas interações é vastamente com­
plexa, porém, metodologicamente 
importante. As descrições e a quan­
tificação das probabilidades dos even­
tos podem prover novo· aprofunda­
mento na análise histórica e permitir 
maior acurácia e precisão na Prospec­
tiva. 

A Técnica de Impactos-Cruzados, 
hoje disponível, permi~e. quase cer­
tamente, a exploração de efeitos 
colaterais nas decisões a serem con­
sideradas. 

Esta técnica destinada ao estudo 
dos efeitos, considerando as proba­
bilidades dos eventos e sua interação, 
analisa numerosas cadeias de impacto 
que podem ocorrer, refletindo o fato 
de que, um efeito afeta o segundo que 
por sua vez afeta um terceiro e, as­
sim, sucessivamente, determinando 
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a globalização dos efeitos dessa ca­
deia; levando em conta a probabili­
dade de que cada evento ocorra em 
tempo especificado. 

Por causa da flexibilidade da aná­
lise de Impactos-Cruzados a técnica 
pode ser aplicada a uma imensa va­
riedade de problemas, daí porque 
tomou-se amplamente difundida na 
Prospectiva e tem sido usada em es­
tudos sobre as oportunidades de in­
trodução de produtos, de mercado, · 
estabelecimento de política externa, 
formulação de objetivos institucio­
nais, na comunicação, recursos natu­
rais, defesa, _ecologia, educação e 
muitos outros assuntos. 

O primeiro desenvolvimento da 
Técnica de Impactos-Cruzados ocor­
reu em 1966, e a primeira experi­
mentação do método foi registrado 
no relatório de Theodore J. Gordon 
e Hayward, em 1968. 

A característica básica da técnica 
refletida :no Relatório foi a de que, 
a ocorrência de um evento, provavel­
mente, afetará o surgimento de outros 
eventos. 

Assim, pode-se considerar as se­
guintes imagens, como um exemplo 
bastante elementar: 

1. Uma nova guerra ocorre no 
Oriente Médio. 

2. Um novo embargo de petróleo 
para os EUA é efetúado. , 

3. Uma legislação é promulgada 
colocando novos padrões de eficiên­
cia para os automóveis. 

4. 20% dos carros vendidos nos 
EUA são elétricos. · 

Evidentemente, há interfaces entre 
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esses eventos e as cadeias de impacto 
podem ser estabelecidas, conside­
rando-se diferentes gradações de 
interação. 

a. Nlio relacionados: isto é, a ocor­
rência de um evento não afeta a pro­
babilidade de um segundo. 

b. lncrementantes: a ocorrência do 
evento aumenta a probabilidade do 
segundo, ou por favorecê-lo ou por 
provocá-lo. -

c. lnibidor: a ocorrência do pri­
meiro evento diminui a probabilidade 
do segundo, tomando-o inexeqüível 
por bloquear ou evitar sua ocorrência. 

As interfaces relativas ao exemplo 
considerado, le\7ando-se em conta o 
gradiente de interação, podem ser re­
fletidas numa Matriz de Impactos­
Cruzados, como a seguir exposto: 

EFEITO DO EVENTO E 
SUA PROBABILIDADE 

EVENTO l 2 3 4 

!)Nova Guerra no 
Oriente Médio 111111 +4 o o 

2)Novo embargo 
de petróleo para o 111111 + I + 1, . 
os EUA 

3)Padrões de 
eficiência para os 

· automóveis são o o 111111 + 2 
estabelecidos pela 
legislação ·-

4)20% dos novos 
carros são o o -2 llfff/ 
elétricos 

FONTES: Cross-Impact Analysis - Stover & 
Gordon. · 
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A figura da Matriz dá a idéia das 
diferentes cadeias de Impacto que po­
dem ser identificadas, levando-se em 

I COnta 0 resultadO matemátiCO da 
quantifir,ação de suas probabilidades. 

Assim, à-Matriz indica que a ocor­
rência de uma guerra no Oriente Mé­
dio pode levar ao embargo de pe­
tróleo considerando que, por sua 
vez, pode conduzir ao estabeleci­
mento de standards _ou de padrões de . 
eficiência que podem aumentar a 
venda de carros elétricos. 

A guerra pode conduzir ao em­
bargo do petrúleo o que pode direta­
mente afetar a venda de carros 
elétricos. 

Os padrões de eficiência podem 
ser impostos sem levar em conta a 
guerra ou o embargo e podem con­
duzir à estimulação de vendas de car­
ros elétricos. 

O aumento de venda de carros elé­
tricos pode tomar os padrões de efi­
ciência desnecessários. 

Em sua metodologia, utilizando 
tratamento computacional, a Técnica 
de Impactos-Cruzados hoje, alta­
mente abrangente, complexa e sofis­
ticada, apóia-se em: 

1. Definição dos eventos a serem 
incluídos na análise. 

2. Estabelecer a interação poten­
cial entre os eventos considerado!! in­
dividualmente, na Prospectiva, em 
termos de: 

a. Direção ou nível modal da in­
teração do evento. 

b. Pressão da interação do evento. 
c. Decurso do tempo do efeito de 

um evento sobre o outro. 
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3. Estimar a probabilidade inicial 
de cada evento. 

4. Selecionar um evento randomi.:. 
camente e decidir da . ocorrência de 
um efeito ou não, ~ base de deter­
minada probabilidade. 

5. Estimar a probabilidade condi­
cional da interação de cada ·par de 
eventos e rearranjá-los sucessiva­
mente. 

6. Ajustar a probabilidade rema­
nescente de todos os eventos, de 
acordo com a sua interação potencial. 

7. Ensaiar sucessivamente a for­
mação da Matriz decorrente, de 
acordo com a otimização das proba­
bilidades computadas, considerando­
se os percentuais de tempo em que 
os eventos podem ocorrer. 

8. Mudar a probabilidade inicial 
da Matriz, considerando um ou mais 
eventos, estocasticamente. 

9. Dar forma à calibração dos flu­
xos da Matriz de Impactos-Cruzados 
como produto final. 

10. Definir as políticas, as linhas 
de aÇão e proceder aos testes de sen­
sibilidade a serem conduzidos pela 
Matriz. 

11. Formalizar os cálculos de 
Impactos-Cruzados, para as políticas, 
as linhas de ação e os testes de sen­
sibilidade. 

12. Avaliar os resultados. 
Essa metodologia favorece a co­

lação de julgamentos e toma explí­
citos alguns efeitos que se escondem 
das múltiplas interfaces entre os di­
ferentes eventos que estão sendo con­
siderados, permitindo, desse modo, 
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visualizar resultados potenciáis e/ou 
efeitos das ações realizadas. 

O método se apresenta como um 
lógico quebra-cabeça, isto é, permi­
tir que se chegue a probabilidades ter­
minais que decorram de um modo 
ideal das probabilidades iniciais, con­
sideradas na Análise de Impactos­
Cruzados. Se assim não for, apare­
cerão os erros de estimação e, em 
conseqüência de inabilidade, para 
proceder ao tratamento da comple­
xidade da situação considerada que, 
a metodologia de Impacto-Cruzado, 
_em sua instituição, ajuda a identifi­
car, corrigir. e modificar. 

Técnica da Prática das 
Intuições 

A Prospectiva tem sido, há várias 
décadas, um importante fator para o 
planejamento. Entretanto, na maioria 
do tempo, os estudiosos da previsão 
viram-na sempre como uma área onde 
o tratamento deveria ser bastante ra­
cional e· científico. 

Na realidade, não há muíta coisa 
escrita e sistematizada sobre o papel 
da criatividade e das intuições. 
Qualquer atenção que fosse dirigida 
para fatores considerados não racio­
nais era levada em conta como um 
incremento de intuição, como quer 
a Técnica Delphi, ou operava como 
se :,t criatividade devesse ter justifi­
cativa de racionalidade como requer 
a análise morfológica. 

Muito poucos foram os estudiosos 
da Prospectiva que prestaram bastante 
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atenção para o papel pivotal dos pro­
cessos não racionais ou intuitivos, nas 
predições do futuro. 

A Técnica da Prática das Intuições 
apresenta um autoquestionamento 
para o previsor que pode ser assim 
sumarizado: 

1. Ver a situação divisada, ao 
mesmo tempo, com profundidade e 
amplitude social. 

2. Concordar com o raciocínio 
abstrato, como condição para a com­
preensão urgente de determinada 
situação. 

3. Dar forma e expressão a esse 
raciocínio. 

4. Aceitar sua propensão parà 
arriscar. 

5. Admitir que tem capacidade 
para conviver com a incerteza. 

6. Saber que está em jogo uma opi­
nião ou posição que não tem recuos. 

7. Perceber que tal processo pode 
comprometer profissionalmente sua 
concepção de sistemas· como for­
mação, seu emprego, sua carreira, 
sua reputação, expondo-se até a crí­
ticas e observações desairosas. 
_ Todavia, como técnica, não pode 
deixar de ser considerada, mormente, 
se a formação do protagonista da pre­
visão foi enriquecida por: 

a. leitura de utopias e ficção cien­
tífica; 

b. sensitividade ponderável para 
tendências de desenvolvimento; 

c. ier jornais e revistas que versem 
sobre aspectos do futuro; 

· d. aproveitar por empréstimo pre­
dições dos autores dos artigos; 

e. acompanhar tendências de longo 
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prazo nas manifestações da opinião 
pública, já que o que o povo quer ge­
ralmente consegue; 

f. obseryar áreas, regiões ou paí­
' ses que jurisdicionam, de maneira 

precursora, a adoção mais cedo de 
inovações; 

g. rastrear as realizações nas dife­
rentes áreas do conhecimento das 
nações avançadas, das organizações · 
eficie~tes, dos portadores de consi­
derável inteligência e culturas polí­
tica, social, econômica, militar, 
científica e tecnológica; 

h. observar a correlação entre duas 
dinâmicas •. de modo que se o curso 
de um acontecimento pode ser pre­
visto o de outro pode ser deduzido; 

i. fazer uma lista de todas as con­
seqüências -imagináveis de uma si­
tuação existente ou da solução de um 
problema na ordem do comporta­
mento individual, grupal, nacional, 
internacional ou mundial; 

j. eliminar do painel de conse­
qüências impossíveis ou improváveis, 
deixando as resultantes como o ma- · 
peamento da Prospectiva nessa Téc­
nica da Prática .da Intuição. 

Não setrata, como se póde dedu­
zir, de uma intuição de caráter abso­
lutamente arbitrária. A técnica, como 
vimos, tem suportes que internaliza­
dos na consciência e na manifestação 
do raciocínio do autor, pode e deve 
facilitar o equacionamento previsio­
nal e, também, livrá-lo de erros gros­
seiros no planejamento da paisagem 
do futuro. 
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Técnica da Ficção Científica 

Ao apresentar uma variada e ex­
tensa gama de temas de grande sig­
nificado para os estudos e pesquisas 
sobre o desenvolvimento de futuros · 
prováveis, a ficção científica fornece 
um enorme elenco de alternativas 
para a percepção do futuro. 

Ela opera como um laboratório da 
imaginação onde se fazem valer os 
radicais avanços da ciência e da tec­
nologia, especialmente destinados a 
estimular as faculdades da inteligên­
cia humana para a conjectura de ca­
ráter geral ou específica na 
Prospectiva dos diferentes domínios 
do conhecimento. 

Em si mesma a ficção científica, 
no largo âmbito de suas manifes­
tações, projeta a visão de indicado­
res sociais e suas mudanças, partindo 
das exigências íntimas da estrutura 
e do regime de comportamento das 
pessoas, emoldurando interativa­
mente a arquitetura do futuro. 

No equacionamento de sua meto­
dologia, subjazem em suas linhas 
essenciais: 

a. a continuada expansão da ri­
queza material gerada pelo progresso 
científico-tecnológico; . 

b. a visão intencional preexistente, 
fértil, extrapolada e livre de surpre­
sas; 

c. a audácia imaginativa dos refle­
xos das mudanças radicais nos diver­
sos compartimentos da ação dos 
homens; 

d. a provocação do fascínio pelo 
conhecimento e pelas conjecturas re-
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gistradas nas telas, na literatura ou 
em outras formas de revelação; 

e. causar impacto social e sensi­
oilizar os homens para diferentes for­
mas de ação e comportamento; 

f. espelhar de maneira exagerada 
as imagens portadoras de esperança 
e de medo; 

g. refletir, de um lado, o enalte­
cimento e satisfação do ser humano 
por sua capacidade.de construir o fu­
turo desejado; 

h. apresentar, por outro, as apre­
ensões com as ações tresloucadas, po­
rém possíveis, de dirigentes políticos, 
com a irresponsabilidade de cientis­
tas ensandecidos com as imprevisí­
veis conseqüências do progresso 
tecnológico, com os efeitos não­
intencionais desse progresso que 
ofendem e degradam o ecossistema, 
provocando a impotência, a fraqueza 
orgâniza e mental dos homens, 
condenando-os à astenia e conduzindo 
a sociedade para a anomia. 

A ficção científica como técnica 
de impressionabilidade é inigualável 
e tem sido trabalhada pelos seus di­
ferentes fautores com o objetivo ime­
diato de entreter e ocupar o espaço 
do lazer das pessoas. Porém, no me­
diato, a realidade faz dela um veículo 
propulsor de mudanças já registradas 

. pela história nos diversos campos-da. 
realização humana, que tixeram a 
ficção científica como um indicador 
preeedente, a exemplo da medicina, 
da conquista espacial etc. 
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Técnica dos Modelos de 
Simulação 

Nos anos mais recentes, os Mo­
delos de Simulação tornaram-se uma 
das técnicas de grande aceitaÇão para 
a previsão do futuro. 

Utilizando instrumental matemá­
tico, desde o mais rudimentar e sim­
plificado, até o de infinita 
complexidade e abrangência, estes 
modelos cobrem um gigantesco 
elenco de atividade e fenômenos que . 
são próprios aos homens e .à natureza. 

Em seu significado, o vocáculo 
modelo incorpora três diferentes lu­
gares comuns em seu uso: 

1. substantivo, ao refletir uma ima­
gem representativa; 

2. adjetivo, quando implica ou não 
um grau de adequabilidade, de 
idealização ou de perfeição; 

3. verbo, quando explora um sen­
tido de probabilidade, refletindo de 
maneira implícita a ex.istência de 
ações. 

Esses significados vernaculares 
estão de fato relacionados e sua 
adoção, no sentido mais especializado 
da própria palavra, é importante na 
área da cibernética, da análise de sis­
temas, da prospectiva e da represen.,. 
tação geral da realidade, como · 
referenciais de partida ou finalização 
de enfoques fenomenológiéós. 

A construção de modelos envolve 
uma atitude direcionada para a infor­
mação. Em qualquer momento do 
nosso pensamento estamos traba- . 
lhando conceitos que, embora não se­
jam o mundo real, são representações 
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do mundo que nos cerca e, por isso, 
classificam-se na ordem dos modelos 
mentais. 

Conceituando o modelo de simu­
lação pode-se afirmar que ele imita 
e represeQ~ o sistema sob estudo na 
forma de um conjunto de variáveis 
matemáticas e um número explicitado 
de suas interrelações. 

O objetivo de um Modelo de Si­
mulação é o de reproduzir o compor­
tamento histórico -de um sistema e 
com essa base projetá-lo para o 
futuro. 

A · metodologia, em seus traços 
mais gerais, compreende: 

1. Identificação dos aspectos cau­
sais do sistema que produz o seu com­
portamento. 

2. Conhecimento das categorias 
técnicas e específicas, apropriadas ao 
regime de funcionamento da estrutura 
do sistema. 

3. Convir que um·a apreciação es­
tática do modelo representa a sua si­
tuação em determinado ponto de 
tempo. 

4. Admitir que a apreciação 
dinâmica do modelo reflete o com­
portamento do sistema na sucessão 
das variações discretas ou contínuas 
no decorrer do tempo. 

5. O'reconhecimento de que o in­
grediente fundamental e necessário 
na simulação de sistemas de grande 
complexidade e dificuldade de ope­
racionalização é a utilização do com­
putador eletrônico para manipulação . 
dos dados e proceder aos cálculos e 
obter soluções para as equações, com 
velocidade milhões de vezes maior 
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do que o cérebro humano·mais talen­
toso . pode fazê-lo. 

As principais razões do emprego 
dessa metodologia indicam que o mo­
delo que !he corresponde se torna: 

a. um dispositivo para a predição 
porque dele derivam. futuras conse­
qüências das suposiçõe~ feitas no pre­
sente; 

b. um instrumento que permite 
conhecer. a maneira pela qual o sis­
tema opera; 

c. um método que pennite o incre­
mento do intercâmbio entre diferen­
tes grupos de pesquisa e entre os 
pesquisadores e o público. 

A apresentação do modelo faz-se, 
de um modo geral, por uma represen­
tação matricial que espelha de ime­
diato o conjunto de variáveis 
consideradas e sua íntima interdepen­
dência. 

Exemplo típico é a Matriz de Insu­
mo-PrOduto de Leontiev. Ela retrata 
o estado das relações interindustriais 
dos diferentes ramos do setor indus­
trial, indicando, nas colunas da ma­
triz, a saída de produtos dos diferentes 
ramos entre si e, nas linhas, a entrada 
dos produtos dos diferentes ramos en­
tre si. Assim, estabelece .a partici­
pação percentual de cada uma das 
células da matriz na composição per­
centUal do produto final e o corres­
pondente volume de recursos 

· monetários mobilizados. 
No seu aspecto dinâmico, a Matriz 

reflete, no decorrer do tempo, os di­
ferentes patamares quantitativos con­
seqüentes das contínuas modificações 
do processo produtivo, resultantes de 
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alterações tecnológicas e da produti­
vidade de cada ramo em todo o sis­
tema industrial. 

Tal matriz é aplicável também com 
variações apropriadas aos diferentes 
campos da economia, · como no das 
relações inter ou intra-setoriais, en­
volvendo os setores primário, secun­
dário, terciário, quartenário etc., em 
conjunto ou de per si. 

Outras áreas da ciência, da tecno­
logia, da política etc. podem, com 
as devidas adaptações, utilizar-se da 
matriz e estabelecer uma visão geral 
e abrangente dos sistemas específicos 
que estão sendo considerados. 

A ONU, aproveitando a técnica 
· desse Modelo de Simulações, intro­

duziu na Matriz de Leontiev ex­
tensões que incluem a poluição e os 
estragos ambientais na quantificação 
do produto mundial. 

Outro tipo de Modelo de Simu­
lação é o modelo determinístico, onde 
os resultados numéricos produzidos 
para os fenômenos em exame estão 
inteiramente determinados. 

Ainda, nessa área de Modelos de 
Simulação, encontramos os. de oti­
mização e os de escolha. 

Os de otimização têm tratamento 
matricial, com base nas derivações 
condicionadas de cada variável do sis­
tema, considerado em ~u conjunto. 
O algoritmo empregado é o Hessiano 
orlado, onde a orla constituf o limite 
das variações de todos os elementos 
das · linhas e das colunas, estabele­
cendo o ótimo condicionado. 

Nos modelos de escolha, a opção 
é pela função matemática objetiva de 
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maior ponderação, isto é, aquela cuja 
influência é decisiva para a otimi­
zação de um objetivo desejado, por­
que altera diretamente a estrutura 
sobre a qual atua. 

Técnica da Extrapolação 
de Tendências 

A Prospectiva por meio da extra­
polação de tendências tem sido como 
técnica, representada por curvas de 
funções matemáticas apropriadas, 
bastante empregada na atualidade. 

· Embora outras técnicas de maior so­
fisticação venham sendo utilizadas na 
previsão do futuro, a extrapolação de 
tendências propicia fundamentos con­
ceituais e metodológicos praticamente 
imediatos, e constitui imwrtante ins­
trumento analítico para fenômenos 
simples ou complexos. 

A Análise de Tendência baseia-se 
no exame empírico de qualquer t'e-

. nômeno, cuja mensuração se repete 
com o decorrer do tempo, sejam se­
gundos, horas, meses, anos etc., per­
mitindo a identificação histórica de 
seu fluxo. -

A tendência em si mesma é refle­
tida como uma série temporal deva­
lores que aumentam e ou diminuem 
com certa regularidade no período de 
tempo considerado. 

O pré-requisito para a aplicação 
dessa técnica é a disponibilidade de 
séries temporais de dados relativos 
ao comportamento do fenômeno em 
exame. 

Nesse sentido, a metodologia 
requer: 
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1. Decidir sobre quanto tempo é 
substantivamente bastante para cap- . 
turar as variáveis apropriadas e apli-
c::ar a técnica: · 

2. Aplicar a função matemática ou 
estatística que permita sua indexação. , 

3. Plotar os dados das séries ' 
temporais relativas em gráficos de 
curvas representativas de sua varia­
bilidade. 

4. Observar se existem elementos 
de sazonalidade em seu fluxo. 

5. Perceber se o seu comporta­
mento está sujeito a fatores cíclicos. 

6 . .Verificar 4t existência de cho­
ques de irregularidade ou de excep­
cionalida,de comportamental. 

A instru~entaç.âo matemática ou 
estatística que ampara a Prospectiva 
na representação das curvas de ten­
dência se apóia em: 

a. estabelecimento de médias mó~ 
veis centradas em tempos definidos, 
sejam dias, meses, anos etc ~ ; 

b. parâmetros de ensaios prévios 
que, utilizando o algoritmo das ex­
ponenciais amortecidas, vão, por ten­
tativa, diminuindo o intervalo de 
aproximação com a função matemá·­
tica representativa do comportamento 
das variações anteriores do fenô­
meno, num processo de retroação 
para, posteriormente, poder projetar 
a curva de tendência para o futuro; 

c. regressão linear como instru­
mento mais rigoroso de descrição e 
projeção de uma tendência, propor­
cionando a representação dos dados 
antes dispersos, numa reta de nor­
malização dos valores em uma série, 
utilizando o critério estatístico do mé-
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todo dos nítnimos quadrados; 

d. regressão não-linear, emp~ 
quando a série de dados do fenômeno 
não oferece condições para sua repre-

-sentação linear ou proximamente li­
near. Isto é, a plotagem dos dados, 
pelas características de sua dispersão, 
fica sujeita a uma escala logarítmica, 
cujo emprego pode linearizar a · re­
gressão. A regressão não-linear é um 
poderoso artifício para o tratamento 
de uma ampla variedade de fenôme­
nos, em que o emprego de equações 
de transformações permite, por ana­
morfose, linearizar a representação 
da tendência para o futuro; 

e. emprego de curvas-envelope 
que dão forma à plotagem de curvas 
relevantes de subtendências de deter­
minado fenômeno, consideradas se­
paradamente, pelo tempo. A curva 
que tangencia as curvas de subtendên­
cia é a curva-envelope. 

Toma-se claro que a técnica da ex­
trapolação de tendências para a pre­
dição do futuro, tem ainda um rico 
arsenal de instrumentos nas séries 
temporais de uni variação e em outras 
séries de tempo, ao apoiar-se em 
curvas representativas dos fenômenos 
historicamente considerados. 

Deve-se ter em conta que, qualquer 
que seja o período do futuro, pode­
se fazer a extrapolação, desde que o 
período histórico examinado forneça 
dados substanciais .à modelagem da 
curva de tendência. 

As vantagens da técnica da extra­
polação de tendências são, em prin­
cípio: custos de execução menores 
do que outras técnicas de pesquisa; 
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dados requeridos para uma infor­
mação serem mínimos por prende­
rem-se à generalização de uma única 
e simples variável compilada estatis­
ticamente; conhecimento de maior 
profundidade e amplitQde da história · 
do problema em tela; apresentação 
mais rigorosa e objetiva para a pros­
pectiva diante da relação causal com 
outros fenômenos, implicitamente 
considerados na representação gráfica 
da curva. 

Técnica de Jogos de 
Slmulaçlo 

Há ·cerca de duas décadas, a ex­
pressão jogos de slmu/açlJo era ine­
xistente. Em seu lugar difundiam-se 
os jogos operacionais, intimamente 
ligados à pesquisa operacional. 

Gradualmente, a imagem da simu­
lação, na forma de jogos, ganhou es­
-paço na literatura acadêmica, 
notadamente eni estudos e artigos re­
lativos a negócios, à ciência polftica 
e em dinâmica urbana. 

Hoje em dia, tomou-se .uma ex­
pressão comum e sua difusão se faz 
através de jornais e revistas, atingindo 
um imenso público. 

A evolução d~ jogos de uma· 
forma de lazer para u_ma de empre­
endimento indispensável toinoo forma 
nos jogos de guerra. O xeque e o 
xeque-mate do jogo de xadrez,· que 
é uma representação talvez das mais 
antigas de uma guerra, exigem dos 
contendores o conhecimento de táti­
cas e estratégias para a derrota . do 
adversário. 
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Dessa imagem partiu o uso de jo­
gos de guerra, no século XVIII, como 
importante instrumento de análise e 
verificação de resuhados em diferen­
tes situações de batalhas no mundo 
real. 

Durante a Segunda Guerra Mun­
dial, o emprego da técnica tomou-se 
altamente sofisticado e sua im­
portância como feiramenta para o tra­
çado de ·políticas~ em face de 
possíveis linhas de ação inimigas, foi 
evidenciada pelo segredo associado 
às atividades militares. 

A Segunda Guerra Mundial fez 
proliferar pelo menos cinco desenvol­
vimentos especializados que se tor­
naram partes indispensáveis dos Jogos 
de Simulação; o emprego de compu­
tadores; a pesquisa operacional; a te­
oria matemática de jogos; estudo dé 
simulações e antigos jogos de negór 
cios. · 

Entretanto, muitas interpretações 
a respeito do papel dessa técnica fo­
ram improcedentes ao levarem-na, 
por entusiasmo de afiliação, à tenta­
tiva de usá-la além dos limites de sua 
aplicabilidade. 

A técnica, em si, não constitui um 
instrumento de predição. O que ela 
permite, se utilmente empregada, é 
ganhar uma idéia da perspectiva de 
sistemas complexos, facilitando uma 
orientação especulativa sobre futuras 
circunstâncias. 

Apropriadamente empregados, os 
Jogos de Simulação são uma poderosa 
ferramenta para transmitir imagens 
que se sucedem com o emprego de 
táticas e estratégias e, desse modo, 
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abrir opções alternativas, ·quando for 
possível, para se alcançar o objetivo 

; perseguido; 
Os Jogos de Simulação obedecem, 

de um modo geral, a quatro funções 
básicas: 

a. Transmitir informações sob a 
forma típica de uma palestra ou por 
outro instrumento de comunicação 
convencional, estabelecendo codifi­
cações de linguage·m de acordo com 
a realidade examinada. 

b. Extrair informação através de 
um questionário sob forma típica uti­
lizada na ciência social ou por outra 
foFma de levantamento utilizando ins­
trumento apropriado de pesquisa. 

c. Estabelecer o multílogo, que é 
um diálogo seqüencial multipessoal, 
compreendendo palestra, cqm slides 
ou não, discussão, entre os partici­
. pantes, obedecendo, disciplinada­
mente, os momentos da transmissão 
e recepção das informações, onde as 

· respostas, com sentido perceptivo, 
devem esperar até a conclusão das 
apresentações de todos os jogadores, 
a exemplo de uma equipe de pesqui­
sas que está tentando solucionar um 
problema em estudo. 

d. Motivar os jogadores a prepará­
los para experiências posteriores. 

Em sua metodologia, a técnica dos 
Jogos de Simulação leva em conta: 

a. Realidade complexa, com um 
sistema interativo e dinâmico, onde a 
análise, em separado, das partes que 
o integram não permitem a compre­
ensão do todo. Torna-se necessário 
o emprego da visão gestaltiana refle­
tindo a solidariedade interna dos ele-
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mentos do sistema e do modo pelo 
qual cada um depende do outro na 
estrutura do conjunto e das leis que 
o regem., 

b. Barreiras que impedem a clara 
interpretação dàs informações devido 
a: dificuldades de entendimento de 
lingúagem; nível específico de conhe­
cimento; preconceitos, limitaçõeshu­
manas de ordem cultural etc. 

c. A necessidade de formular are­
alidade perceptiva, filtrada por meio 
das impressões registradas, após a su­
peração das barreiras. 

d. A formalização do mapeamento 
conceitual, pela interpretaç~o estru­
turada da realidade complexa, essen­
cializada, na forma de uma abstração 
análoga e conseqüente da internali­
zada, organizada e gestaltiana com­
preensão da realidade ·complexa. 

e. O relatório formal do mapea­
mento conceitual, expresso na lin­
guagem convencional, apresentando 
seus componentes de forma segmen­
tada e seqüencial. 

Os Jogos de Simulação represen­
tam, como técnica, a possibilidade 
de apreensão de uma realidade, por­
que refletem urna abstração simbólica 
de mapeamentos de fenômenos mul­
tidimensionais nela existentes. 

Servem, ainda, como referência 
básica por guardar partes ou peças 
de detalhamento que registram, aju­
dando particularmente a formulação 
de questionamento sob os mais varia­
dos ângulos ou perspectivas. 

Os Jogos de Simulação têm um po­
tencial particular porque permitem ao 
indivíduo abordar problemas com-
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plexos, qualquer que seja a origem da 
qual dimanem, de uma maneira co­
erente e num contexto lógico, além 
de permitir experimentos em ambien­
tes seguros. Faculta, ainda, ao indi­
víduo, a obtenção de um sentido de 
resposta do sistema às suas propo­
sições, o que lhe permite traÇar a 
perspectiva estratégica no equa­
cionamento do futuro desse sistema. 

Técnica da Prdjeção Livre 
de Surpresas 

Esta técnica é, em essência, uma 
classe especiál de cenário. Ela é cha­
mada livre de surpresas porque cada 
um dos seus elementos, por supo­
sição, segue sua tendência histórica. 
E~sa técnica é originária de uma ex­
periência de Kahn e Wiener, que a 
utilizaram num ~onjunto de treze va­
riáveis de fenômenos no longo prazo, 
incluindo demografia, analfabetism( . 
PNB e outros, e as projetou para . 
futuro com a mesma tendência d' 
evolução observada em seu passado. 
Essa técnica acabou sendq usada 
como um padrão de comparação com 
outras projeções de tendência. vMiá­
vel. 

Além daúécnicas já descritas, há 
outros métodos que facilitam o tra-
balho prospectivo. · 

MÉTODOS AMPLAMENTE 
DIRECIONADOS 

Métodos Explanatórios: 

Na preparação da Prospectiva, o 
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previsor pode dispor do conhecimento 
de fatores já preexistentes e que afe­
tem as mudanças tecnológicas. Estas, 
por sua vez, vão alterar o comporta­
mento desses fatores, bem l.vmo sua 
repercussão sobre o futuro. 

O método explanat6rio liberta o 
previsor da necessidade de formular 
e representar a curva de continuação 
das tendências históricas. Faculta le­
var em conta as mudanças havidas, 
anteriormente, em circunstâncias se­
melhantes e prever os efeitos dessas 
mudanças sobre o fu!uro da tecnolo­
gia e seu relacionamento com a pro­
blemática em foco. 

Mét - de Correlação 
-

O previsor pode, de um modo g~-
ral, levar em c~nt<~ as correlações 
existentes entre a tt:.:nologia que está 
tentando utilizar na prospectiva e ou­
tras que lhe forneçam medidas ou es­
timações quantitativas prontamente. 

Geralmente, avanços tecnológicos 
sao primeiramente demonstrados 
numa área particular e posteriormente 
são adotados em outra área por pos­
sibilidade de concepção isomórfica. 

Além da correlação líder-seguidor, 
outras correlações existem. Um 
exemplo é a plotagem de d~dos em 
escala logarítmica de um fenômeno; 
indicando que existe outro correlacio­
nado, ambos submetidos a uma cons­
tante e virtual separação entre dois 
conjuntos de dados interligados, 
como, por exemplo, estabelecer opa­
ralelo entre o crescimento da ener­
gia hidroelétrica gerada por uma 
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turbina e a variação da dimensão 
desta. 

Método do Precursor 

A Prospectiva requer, em muitas 
áreas, a observação e o aprendizado 
do que precursores já realiza~m 'em 
áreas relacionadas com o problema 
em foco. 

Os economistas~ possivelmente, 
são os mais ext~nsivos usuários das 
indicaç~s de precursores, a ponto 
de os definirem como verdadeiras es­
colas de pensamento econômico. 

Os usuários do método existem e, 
na previsão de futuro' tecnológicos, 
o método torna-se uma ferramenta po­

. derosa, especialmente na identifi­
cação seqüencial de avanços 
potenciais. 

Virtualmente, qualquer avanço tec­
nológico importante. no passado, foi 
precedido por esse tipo de precursão. 

A precursão pode incluir avanços 
científicos que implicam uma tecno­
logia potencialmente superior. Pode 
valer-se, ainda, de desenvolvimento 
tecnológico que estão, todavia, in­
completos, mas que podem propor­

. cionar a melhoria da prospectiva 
quando combinado com outras ino-
_vações que ainda não estão, na prá­
tica, em disponibilidade. 
· O interessado nesse tipo dej>ros­
pectiva deve ter sempre .presente o . 
uso ~etivo das contribuições dos pre­
cursores para fazer a previsão de mu­
danças antes que elas ocorram. ple 
deve sistematicamente reunir e inter-
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pretar as informações obtidas sobre 
precursores . Ele tem necessidade de 
identificar qualquer modelo ~ue exista 
na atividade precursora. À medida 
que os for identificando, os modelos 
ficarão màis claros. Assim, será ca­
paz de determinar que partes de um 
modelo prospectivo ainda estão fal­
tando para ser implementadas. 

Desse modo, ele pode instituir uma 
pesquisa direcionada para os elemen-
1tos faltantes, cujo êxito pode permi­
tir que a previsão se realize . Este será 
o resultado do novo apôrte científico­
tecnológico, retratando uma mudança 
que completará o novo modeio pros-
pectivo. . , 

Um exemplo do método da pre­
cursão pode ser visualizado nos mais 
significativos eventos da história da 
turbina a jato. 

Em 1910, Coanda propõe a cons­
trução de um motor de avião, à base 
de combustão interna com tubo de es- . 
cape dos gases, acionádo por um 
compressor movi~o a pistão. 

Em 1913, Lorin propõe a cons­
trução de um motor a jato cmn téc­
nica rudimentar à base da imagem de 
um fole de grande força de compres­
são . 

Em 1921 , Guillaume patenteia o 
motor a jato com turbina acionada por 
compressor. 

Em 1923, Buckingam revela que 
a 25 mph o motor a jato à base de 
combustível é de eficiência inferior 
ao motor a pistão. 

Em 1929, Griffith propõe um mo­
tora turbina acionado por hélice. 

Em 1930, Whittle patenteia o mo-
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to r a jato acionado por um compres­
sor de turbina. 
~~m 1935, Von Ohain patenteia ou­

tro· modelo de motor a jato movido 
a compressor de turbina. 

Em 1941, Gloster E. 28/39 a jato . 
voa com o motor a jato Whittle na 
Inglaterra. 

Em 1942, XP-59 a jato voa com 
o motor GE nos Estados Unidos. 

Vê-se, assim, que, com o decor­
rer do tempo, o motor foi evoluindo, 
seguindo as pegadas do precursor, 
através de sucessivas inovações tec­
nológicas, até chegar às potentíssi­
mas turbinas dos aviões atuais. 

Para o êxito desse método, o exem­
plo indica que o encarregado da pre­
visão deve ter presente, à base de uma 
bem ·estruturada pesquisa, o sentido 
potencial dos sinais do que está por 
vir. Ele deve observar a possibilidade 
do desenvolvimento de novo modelo, 
o que requer a exploração de uma am­
pla variedade de recursos que podem 
permitir sua realização. 

Método das Á~ores de­
Decisão e Relevância 

Este método, à base de exaustão, 
tenta desenvolver todas'-as alternati­
vas e opções possíveis para uma pre­
visão de futUro, utilizando utcnologia 
apropriada, em que os ramos da ár­
vore correspondem a decisões críti­
cas· que excluem outras importantes 
opções, previamente consideradas. 

A árvore é útil, não somente por· 
organizar·os fatores de influência, na 
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problemática em questão, mas, tam­
bém, por estimular a imaginação e 
o aprofundamento no exame de ele­
mentos cruciais dessa tecnologia, re­
velando pontos de possíveis impactos 
e conseqüências. 

Ela é útil corno métOdo auxiliar 
de checagem e também de desafio de 
medidas empreendidas, ao codificar 
impactos sugeridos por outros meios 
independentes de análise. 

MÉTODOS RESTRITAMENTE 
DIRECIONADOS 

Método da Análise Morfológica 

Este método consiste, basica~ 
numa série de questões sobre um as-

. sunto. O conjunto de questões sendo 
exaustivo, o previsor colhe urna am­
pla variedade de respostas, e ordena- . 
as, considerando o· seu potencial de 
aproveitamento. · 

Assim, por exemplo-, ao planejar 
a implantação de uma clínica de 
saúde para . urna comunidade, as 
questões constariam de: · onde 
localizá-la?; a quem se destinaria?; 
que tipo de serviços médicos deveria 
atender?; que horário de funciona­
mento seria aconselhável? etc. 

Obviamente, as possibilidades 
tomam-se · extremamente . .. amplas, 
considerando-se o grande número de 
questões que podem esgotar o assunto 
alvo. · 

Ao receber as respostas, o coor­
denador seleciona as de efeito plau­
sível, através da permutação de suas 
combinações. · 
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Desse modo, pode reduzir o nú­
mero de alternativas, rapidamente, 
ao descartar as combinações 'rreali­
záveis e ou jncompatíveis. 

Método da Análise 
Insumo-Produto 

É um instrumento que registra e, 
ao mesmo tempo, organiza as inter­
relações das atividades econômicas 
e a produtividade de um setor com 
os demais setores. 

Desse modo, se está em pauta es­
tabelecer a análise de insumo-produto 
envolvendo 1.88 diferentes atividades 
da economia, todas participarão da 
tabela, refletindo entradas e saídas 
de matéria-prima e de produto, cada 
unia de per si em quadro matricial 
esclarecedor. 

Método da Análise de 
Custo-Benefício 

É um método amplamente empre­
gado especialmente nos estúdos de 
viabilidade e envolve, dependendo da 
amp1itude da análise econômica que 
se deseja, as considerações de exter­
na1idades e internalidades positivas 
e negativas para se obter uma ava­
Jiação quantitativa de valor da relação 
custo-beneficio. 

O número de fatores a se levar em 
conta para estabelecer a relação en­
volve aspectos humanos e materiais 
altamente diversificados, conside­
rando causas e efeitos de . toda a 
ordem. 
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Às dificuldades normais para o es­
tabelecimento da relação acresce, 
hoje, como nova forma de externai~- . 
dade negativa, a ligada à questão eco­
lógica em suas multifacéticas 
coerções, ianto as de curto, como as 
de longo prazo; impedindo empreen.:. 
dimentos disparadores dos diferentes 
tipos de poluição. 

Método da Análise de Risco 

Uma variante da Aná1ise de Custo­
Beneficio é a Análise de Risco. 

Concep~almente, este método en­
volve dar ao empreendedor o preço 
de custo que ele está disposto a pa­
giu peJa sua iniciativa, comparando 
sua utilidade com a desuti1idade. A 
resposta sendo positiva, o sistema de 
decisão é preparado para pagar os 
custos de desutilidade, desde que va­
lha a pena. Caso contrário, o empre­
endimento se desfaz. · 

INDICADORES SOCIAIS 

Um indicador social pode ser con­
cebido como um dado estatístico de 
interesse normativo direto, que faci­
lita, de maneira concisa, compreen­
siva e equilibrada, julgamentos sobre 
as condições de importantes aspectos 
da sociedade. · 

Em todos os casos, o indicador é 
uma medida direta envolvendo_ bem­
estar e se sujeita à interpretação de 
que ao evoluir numa direção correta, 
enquanto outros continuam estacio­
nados, a situação realmente melhora 
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e a população sente-se melhor. 
As quantificações do aumento do 

número de doutores ou polícias não 
podem ser consideradas indicadores 
sociais, visto que os dados sobre a 
saúde e sobre os criines em nada se 
alteraram. 

Logo, o termo indicadores sociais 
compreende todas as estatísticas so­
ciais que têm os seguintes atributos : 

1. são componentes de um modelo 
sociológico que inclui aspectos· psi­
cológicos, sociológicos, demográfi­
cos, ecológicos etc.; 

2. podem ser colecionados. sob 
. uma seqüência de considerações no 
tempo e apresentar-se sob a forma 
de séries temporais; 

3. Podem ser agregados ou desa- · 
gregados de acordo com níveis apro­
priados de especificação do modelo. 

Os indicadores sociais constituem, 
pela possibilidade de os arrahjar evo­
lutivamente no tempo, um instru­
mento importante para a visuali-

. zação de curvas de tendências e cor­
reção de rumos através de medidas 
apropriadas para o alcance . de pre­
visões de política econômico""social. 

. O MÉTOOO DE AÇÃO 
POLfTICA E. A PROSPECTIVA · 

O Método de Ação Polític~ncarta 
o trabalho da Prospectiva na Ava­
liação da Conjuntura. Seguindo-se à 
Análise da Situação - onde são re­
tratados aspectos e fatores relevantes 
e o comportamento dos seus atores 
- e à Avaliação da Capacidade do 

POder Nacional, a Prospectiva re­
pousa na construção de Cenários em 
três diferentes visualizações. Um de­
les, o desejado, subsidiará, junta­
mente com a Análise da Situação e 
a Avaliação da Capacidade do Poder 
Nacional, a Concepção Política Na­
cional e a Concepção Estratégica, re­
percutindo, tamõém, sobre as Linhas 
de Ação e sobre o próprio Planeja­
mento. 

Os Cenários, no Método, represen­
tam um exercício de sensibilidade; . 
cujos aspectos entre si interagem, ofe­
recendo um péll)6rama de futuro para 
um espaço temporal de cinco anos . 

As técnicas e os traços metológi­
cos co"espondenles, aventados neste 
trabalho, siJo componentes utilizáveis 
na construçiJo da própria Técnica de 
Cenários na Conjecçtlo ·da Prospec­
tiva. 

A instrumentação teórica que lhes 
dá supórte, não esgotad_a, apóia- . 
se nos diferentes Pressupostos Teó­
ricos que abaixo arrolamos: 

"A prospectiva não pretende pre­
'dizer o futuro, mas projetar diferen­
tes futuros alternativos. relacionando 
possíveis decisões e eventos com fu­
turos efeitos. Há que se conviver com 
a noção paradoxal de que as possi­
bilidades de futuro são várias, mas 
o futuro será um só." 
(BELL, 1967; JOUVENEL, 1964) 

"Há necessidade de adotar-se uma 
atitude prospectiva, em que uma 
visão global, a longo prazo e em pro­
fundidade, deve aliar-se à imaginação 
e à criatividade." · 

(BERGER, 1967) 
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Contudo, "o mais importante, na­
turalmente, é, simplesmente, pensar 
sobre o problema". ( ... ) 
I • 

''Os cenários são seqüências hi­
potéticas de. acontecimentos cons­
truídos com a finalidade de focalizar 
a atenção em processos causais e em 
pontos de decisão." ( ... ) 

"Ao selecionar extrapolações de 
tendências correntes ou· emergentes, 
que repontam continuamente do 
mundo de hoje, e ao refletir a tendên­
cia múltipla e nossas expectativas 
atuais, criamos,uma projeçllo ''livre 
de surpresas':; uma projeção que se 
afigtire muito menos surpreendente 
do que qualquer outra possibilidade.'' 

(KAHN e WIENER, 1967) 

Ós cenáriós construídos devem 
atender a tr~s critérios: plausibili­
dade, utilidade e inteligibilidade. 

"Se os cenários não forem plau­
síveis, o planejador terá grande difi­
culdade para desenvolver· as estra­
tégias correspondentes." ( ... ) 

"Se os cenários não forem úteis, 
não terão eficácia para o planejador. 
Assim, os seus conteúdos devem corA 
responder a fatos e ·conhecimentos re­
levantes para os problemas do 
planejado r." ( ... ) 

"Finalmente, os cenários devem 
ser apresentados de uma maneira fá­
cil de compreender e usar." 

(ZENTNER, 1975) : 

''A Subjetividade do brainstorming 
deverá· reduzir-se pelo posterior exer­
cíCio da crítica, num processo inter­
subjetivo. Deve-se buscar o efeito 
sinérgiCo da dinâmica de grupo, de 
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tal forma que o resultado po8sa ser 
qualitativamente melhor que a soma 
dos insumos individuais." · 

(CHIAVENATO, 1976) 

''A prospect!va tem ocupado os 
espaços daprediçllo_clássica ou ''fu­
turologia'', na medida em que esta 
entrou em crise de credibilidade de­
vido a clamorosos equívocos havidos, 
acarretados pelas próprias caracterís­
ticas do processo; adoção de uma 
visão parcial ou setorial, emprego 
apenas de variáveis quantitativas, 
pressuposição de relações estáveis en­
tre as variáveis estudadas, fixação em 
modelos quantitativos e determinísti­
cos e, finalmente, a impregnação da 
idéia de que o passado explica o fu­
turo pela aceitação do argumento de 
que, desde que s6 um futuro ocorrerá, 
este futuro é inevitável e nenhum ou­
tro é possível." ( ... ) 

"Um cenário: a descrição de uma 
situação futura juntamente com a pro­
,gressão de eventos que conduzem de 
uma situação-base à situação fu­
tura." ( ... ) 

''O cenário .tendencial corresponde 
ao mais provável curso de eventos 
em relação a todos os pontos de de­
cisão, levando em consideração as 
tendências implícitas na situação de 
o~rfi'da.'' 

(GODET, 1978) 
O desenvolvimento de cenários 

exige, ao meaos, três etapas: 
• uma fase setorial, em que se le­

vantam tendências e possíveis even­
tos principais; 

• uma fase de · análise dos efeitos 
- intersetoriais, pela conjugação de ten-
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dências e eventos, reduzindo-os a um 
número àdtninistrável; e 

• uma fase de composição de ce­
nários, o que pode ser feito a partir 
de um cenário tendencial ou "livre 
de surpresas". 

Quanto ao número de cenários, 
deve-se evitar a tendência à prolife­
ração, porque pode confundir ao in­
vés de esclarecer o problema. ( ... ) 

"Por outro lado, dois cenários são, 
certamente, muito pouco e permitem 
caracterizar-se como "o bom" e "o 
mau" (do ponto de vista do interesse 
da organização a que pertence o pla­
nejador). Mésmo um conjunto de três 
é vulnerável a uma rotulação como 
o de fundamento maior, menor ou 
médio, sendo o do meio geralmente 
escolhido'como o palpite mais seguro 
(isto ocorre particularmente quando 
o foco dos cenários é uma tendência 
quantificável, v .g., a taxa do futuro 
crescimento da economia ou do uso 
da eletricidade)." ( . .. ) 

A forma de apresentáçao dos ce­
nários deve ser função da matéria de 
que tratam e dos usuários a que se 
destinam. Se a matéria é ampla, en­
dereçada a uma audiência generali­
zada, um texto discursivo parece ser 
mais apropriado. Matérias específi­
cas, como, por exemp_lo, demandas 
futuras de energia, requerem quadros 
mais detalhados e pouco usõ de texto 
narrativo. De qualquer forma; uma 
das vantagens dos cenários, que é a 
de integrar dados quantitativos e 

-qualitativos, não deve ser perdida. 
. (WILSON, 1978) 

O objetivo maior da prospectiva, 
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:quaisquer que sejam as técnicas ado­
: tadas, é transformar a incerteza total 
do tomador de decisões, quanto ao 
futuro, em incerteza parcial. ( ... ) 

Várias técnicas prospectivas po­
dem ser utilizadas na elaboração de 
conjecturas sistemáticas sobre o fu­
. turo. Podem-se classificar, didatica: 
mente, tais técnicas como objetivas 
e subjetivas. ( ... ) 

Metodologias várias podem ser e 
têm sido utilizadas para a construção 
de cenários prospectivos, sendo par­
ticularmente úteis o método "Delphi" 

'e a "matriz de impactos cruzados". 
Entretanto, a imprecisão de dados, 
a escassez de tempo e a existência 
de grupos de trabalho com experiên­
cia diversificada podem aconselhar 
o· uso da técnica do brainstorming. 

(MALV AR, 1983) 
Dentre as diferentes técnicas, a 

construção de cenários prospectivos 
tem sido amplamente utilizada, nota­
damente por seu ''poder de integrar 
variáveis, retratando suas inter­
relações complexas e relacionado fa­
tores quantitativos e qualitativos". 

(WRIGHT, 1985) 
A construção de diversos cenários, 

a partir de um cenário tendencial ou 
livre de surpresas, deve permitir a 
identificação dos mais prováveis. 
Contudo, ao planejado r, PoSterior­
mente, interessa identificar o cenário 
desejado, que não se confunde com 
o cenário ideal, às vezes inviável. O 
cenário desejqdo pode definir-se 
como ' ·'o estado ao qual se pretende 
levar o sistema no intervalo de tempo 
considerado". (SOUZA, 1985) 
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· Pode-se, igualmente (ao invés de 
se escolher uin cenário desejado), ela­
borar um cenário de transiçtlo, inter­
mediário, no tempo, entre o presente 

1 

e os cenários alternativos. "Este ce­
nário de transição é elaborado de 
modo a permitir o acesso a todos os 
cenários alternativos (desejáveis), in­
troduzindo maior flexibilidade na es­
pecificação das prioridades políticas 
e diretrizes, bem como no planeja­
mento estratégico que decorre." 

(JOHNSON, 1985) 

"O formato da descrição dos ce­
nários, no casQ de análises políticas, 
deve ser discursivo, detalhando a des- . 
crição de cada ·conjuntura conside­
rada, como se cada um esttvesse 
ocorrendo no instante da finalização 
do exercício ·de prospecção." ' 

(COSTA, 1986) 

CONCLUSÃO 

Como vimos, é imenso o campo 
de considerações relativas à Análise 
Prospectiva. E muito se pOderia 
acrescentar em termos de técnicas e 
métodos, que aumentam e evoluem 
quantitativa e qualitativ.amente no , 
dia-a-dia. 

A Prospectiva, que para muitos es­
tudiosos é a própria previsão de fu­
turos, o próprio futuro e também o 
processo de análise e ordenamente 
desse futuro, foi neste trabalho em­
pregada com esses três sentidos. 

Resta considerar que a aplicação 
das diferentes técnicas e métodos se 
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em alguns exercícios revelaram-se 
inexatos quanto à Prospectiva, dei­
xaram a imagem de expectativas .e 
mesmo de advertências ao mostrar 
o que pode acontecer no panorama 
ecoilômicõ-social se medidas apro­
priadas e mobílizadoras não· forem 
acertadamente empregadas. . 

Sem ter a pretensão de esgotar o 
assunto, este trabalho destina-se a per­
mitir que o seu aprofundamento possa 
ser concretizado, através do conh'e­
cimento direto das considerações dos 
livros e artigos dos diferentes estu­
diosos nele citados. 
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SAMMED/FUSEX-: 
PROBLEMAS E­
SOLUÇÕES 

João Pereira Borges 
e 
Ricardo Agnese Fayad 

Trata-se de um resumo de monografia produzida pelos autores, es­
tagiários, em 1990, do Curso de Política, Estratégia e Alta Administração 
do Exército, da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército. 

Enfoca, nos limites da Força Terrestre, um problema cuja-solução 
- .constitui, hoje, um dos maiores desafios nacionais. 

A 
grande complexidade dos pro­
blemas relativos à ássistência 
médica resultam, primordial­

mente, da própria conceituàção de sa­
úde, vista como área dinâmica de to­
das as atividades humanas, onde se 
manifestam os mais profundos refle- . 
xos de sua falta . 

A nossa constituição, promulgada 
em 1988, é, em relação à saúde, en­
fática quanqo, em seu Artigo ·196, 
diz que- "a saúde é um direito de 
todos e dever do Estado". 

A DEFESA NACIONAL 

Nossas Forças Armadas sempre se 
preocuparam com as atenções à 
saúde de seus integrantes e da famí­
lia militar como um todo. 

O Exército, ao longo da História 
do Brasil, desde épocas após desco­
brimento, passando pelo período 
Colonial, Império e República sem_­
pre esteve atento para os cuidados dis­
pensados à saúde de seus integrantes, 
procurando compatibilizar a oferta de 
procedimentos médicos e assistência 
hospitalar com as. necessidades de 
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seus usuários. As mudanças sociais 
ocorridas na década de 1930 trouxe­
ram reflexos nas Forças Armadas, 
pois seus integrantes, não podendo 
usufruir da nova ordem socializante 
ocorrida na área de saúde, durante 
àquele período, desenvolveram seus 
próprios sistemas, terminando por re­
ceberem, através de seus Serviços de 
Saúde, os mesmos cuidados de assis­
tência médico-hospitalar presentes no 
meio civil. 

Na década de 1970, foram criados 
os Fundos de Saúde e reestruturados, 
no âmbito de cada Força, seus res­
pectivos sistemas de assistência 
médico-hospitálar, do militar e seus 
dependentes; no caso particular do 
Exérc-;•", foi criado o SAMMED. * 

. ' Exército o Sistema de Saúde 
r'em, desde então, sofrendo altera­
ções e modificações, que objetivam 
oferecer uma assistência médico­
hospitalar à altura dos constantes pro­
gressos científico-tecnológicos postos 
à disposição da saúde. 

O estudo comparativo referente aos 
Sistemas de Saúde na Força Singular 
apresenta características e peculiari­
dades próprias. Dentre as mais sig­
nificativas, podemos destacar o 
gerenciamento dos Fundos de Saúde 
pelas Diretorias de Saúde da Mari­
nha e Aeronáutica, enquanto que, no 
Exército, o mesmo está a ~go do 

·. Departamento Geral de Serviços 
(DGS), através da Diretoria de As­
sistêlicia Social (DAS). -
• Servip» ele Allüdocia r.udico-Ha.pi&ür -
Milit.uel elo Edn:ito (ela ... iallift, ~ 
a.) e-0.,. ~·- Porluia Mm..iü a~ 
2510,. 21.10.71. 
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A Marinha utiliza suas Organi­
zações de Saúde como unidades­
chaves, com a finalidade de agilizar 
e otimizar a utilização dos recursos 
financeiros, enquanto que, na Aero­
náutica, há a figura d Supervisor 
Técnicq, cuja função está intima­
mente relacionada com os recursos 
do seu Fundo de Saúde. 

No Exército, o seu Sistema de 
Saúde, se comparado ao das. demais 
Forças Singulares, não apresenta a 
mesma eficiên~ia quanto à agilização 
e utilização de seus recursos finan­
ceiros que, em última análise, vão 
se refletir na assistência médico­
hospitalar prestada a seus usuários. 

Dentre os problemas e dificulda­
des mais significativos que ocorrem 
na prestação da assistência médico­
hospitalar pelo SAMMED/FUSEX, * 
foram levantados aqueles que atingem 
o Sistema de 11' neira geral e outros 
peculiares a determinadas Organi:. 
zações Militares de Saúde (OMS). 

Entre os primeiros estão: 
• a insuficiência de recursos finan­

ceiros imposta pei8S dotações orça­
mentárias da Uriiio; que chegam ao 
Sistema com a denominação de Fa­
tor de· Custo, e os recursos extra­
orçamentários, onde à inadequação 
da taxa de contribuição do FUSEx 
acresce a Tabela de Indenj.zações 
Hospitalares, cujos valores, baseados 
nas Unidades de Serviços Médicos 
(USM), não correspondem· à reali­
dade dos custos dos serviços médi­
cos e paramédicos prestados, tudo 
contribuindo para onerar o Sistema; 

• FUS& - FUDdo ele Sdde do J!alrcilo, 
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• o gerenciamento dos recursos fi. 
nanceiros, provenientes do FUSEx, 
pelo DGS, através a DAS, interme-

; diado pelas ·Regiões Militares, ape­
sar de ter, ultimamente, apresentado 
maior agil.ização nos seus procedi­
mentos, ainda contribui para sensí­
veis dificuldades de planej_amento e 
otimização, quanto aos repasses às · 
Organizações Militares de Saúde 
(OMS) e Organizações Militares 
(OM) com encargos de saúde; 

• os recursos humanos postos à 
disposição do SAMMED estão defi­
cientes, desde M muito, contrib)lindo, 
para isso, a .falta de uma po}ítica de 
estímulo aos profissionais de saúde, 
desgastando o interesse/daqueles para 
o ingresso na Força. Em relação aos 
·funcionários civis, também refletem­
se, em todos os níveis, a falta de es­
tímulos à carreira e a'. insatisfação sa­
larial; 

• . o problema da 111anutenção e 
conservação de aparelhos e equipa­
mentos médicos resiqe, hoje, na im­
possibilidade .de Ciontratação de 
serviços de manuten&ão po'r firmas 
especializadas, face aos altos custos, 
exigindo de cada l'rofissional de 
saúde um criterioso manuseio, ma· 
n~tenção e conservação dos mesmos; 

• o considerável número de 
isenções de que se utilizam determi­
nados usuários do Si~tema - ampa­
rados por leis, decretos-leis e 
portarias - vem onerando os seus 
custos, em detrimento da maioria dos 
usuários; 

• o número de usuários encami­
nhados às Organizações Civis de 
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Saúde (OCS) e aos . Profissionais de 
Saúde Autônomos (PSA), para fins 
de realização de exames, ocorre, mui­
tas vezes, em desobediência aos cri­
térios estabelecidos e à ausência de · 
uma triagem clínica mais rigorosa; 

• a significativa procura dos usuá­
rios para as OCS em casos de urgên­
cia e/ou emergência representam 
custos que são incorporados pelo 
FUSEx, como despesas pagas à vista. 

Dentre· os problemas peculiares a 
determinadas OMS foram levantados 
os seguintes: 

• a grande ociosidade apresentada 
pelo Hospital de Convalescentes de 
Itatiaia (HCI) e pelo Sanatório Mili­
tar de Itatiaia (SMI) em relação à 
ocupação de seus leitos, aliada aos 
novos conceitos da medicina quanto 
ao tratamento dos pacientes portado­
res de tuberculose pulmonar, permi­
tem levantar considerações a respeito 
dos recursos, em pessoal e material, 
alocados àqueles neosocômios, em 
detrimento de outras OMS; 

• o H_ospital de Guarnição da Vila 
Militar (HGu VM), no Rio de Janeiro, 
ainda que pese ter sofrido adaptações 
e ampliações de suas instalações dei­
xou, desde há muito, de participar, 
eficazmente, no atendimento aos 
usuários do Sistema, por necessitar 
de melhores condições e acomo­
dações, principalmente em relação 
aos setores de emergência e inter­
nação; 

• em relação ao Hospital Central 
do Exército (HCEx), temos, como 
causa de problemas e dificuldades 
sentidas peloS usuários, a grande de-
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manda reprimida nos setores ambu­
latorial, de emergência e de 
internação; 

• a falta de informatização de de­
terminados setores do Sistema per­
mite que ainda se adotem normas, 
procedimentos e critérios que o one­
ram e geram problemas e dificulda­
des sentidas não só pelos prestadores 
de serviços mas, também, pelos usuá­
rios. 

As propostas de soluções a seguir 
apresentadas, tendo em vista à melho­
ria do SAMMED/FUSEx, procura­
ram, em relação aos problemas e 
dificuldades mais significativos apre­
sentados, uma racionalização e oti­
mização de recursos financeiros, de 
pessoal e material alocados à dispo­
sição do Sistema: 

• a necessária atualização do Fa­
tor de Custo, somada a um adequado 
reajuste do percentual da taxa de con-· 
tribuição do FUSEx e uma realística 
tabela de indenização pelos serviços 
médico-hospitalares prestados, contri­
buirão, se~ dúvida, para um melhor 
aporte desses recursos colocados à 
disposição ·do Sistema; 

• a proposta de gestão dos recur­
sos do FUSEx pela Diretoria de 
Saúde objetiva, à semelhança das de­
mais Forças Singulares,· facilitar e ra­
cionalizar o planejamento das açõ~s 
de saúde, operacionalizar seus pro­
cedimentos e alocar, diretamente às 
OMS e OM com encargos de saúde, 
os recursos devidos; 

• em relação aos recursos huma­
nos; as propostas se baseiam na ne­
cessidade de se estabelecer uma 
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política de estímulo aos profissionais 
de saúde, que deve ter, como ponto 
de partida, o estabelecimento de no­
vos critérios de ingresso na Escola 
de Saúde do Exército e o estabeleci­
mento de cursos de atualização e aper­
feiçoamento que permitam acom­
panhar os constantes progressos ocor­
ridos na área de saúde, a fim de que 
seus benefícios possam ser levados 
aos usuários do Sistema; 

• quanto aos funcionários civis, ne­
cessários se toma, também, propor­
cionar cursos que o estimulem na 
carreira, além de uma justa remune­
ração salarial; 

• criar uma indispensável menta­
lidade de manutenção e conservação 
de aparelhos e equipamentos médi­
cos, por todos os profissionais e fun­
cionários que atuam na área da saúde, 
pois, em conseqüência dos escassos 
recursos fiuilllceiros hoje disponívds, 
não há condições para contratação de 
serviços para tal fim; 

• estudar e propor medidas que vi­
sem a equacionar_ o grande número 
de isenções encontradas nos Sistemas, 
definindo procedimentos e atitudes 
que não onerem o Fator de Custo e 
não levem ao empenho dos recursos 
específicos do FUSEx; 

•. estabelecer um rigoroso controle 
e uma ·criteriosa triagem clínica 
quanto aos encaminhamentos dos 
usuários às OCS e PSA, não só para 
não onerar o Sistema mas, também, 
desenvolver a credibilidade e con­
fiança na prestação de nossa assistên­
cia médico-hospitalar, com ênfase 
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para os atendimentos de urgência e/ou 
emergência; 

• realizar estudos, tendo em vista 
os novos conceitos e progressos da 

' medicina, com o objetivo de propor 
a extinção do HCI e SMI, alienando­
os. Com o's· recursos obtidos da a1ie­
nação, poderiam ser amp1iados o 
Hospital Escolar da Academia Mili­
tar das Agulhas Negras e construído 
um novo hospital modular nos terre­
nos da Policl_ínica -da Guarnição · da 
Vila Militar, no Rio de Janeiro, de­
sativando o atual HGuVM; 

• quanto ao HCEx, as propostas 
visam a reduzir a demanda reprimida 
nos· setores ãmbulatoriais, de emer­
gência e de internação. 

Em relação ao setor ambulatorial, 
deverá haver uma racionalização de 
suas clínicas e medidas paralelas, 
como o zoneamento de áreas de 
atuação sob as responsabilidades das 

· Policlínicas dessa Guarnição, onde 
os usuários iriam procurar os devi­
dos atendimentos, como já acontece 
no Serviço de Saúde da Marinha. 

Para o setor de emergência, estu­
dar a possibilidade de ampliação de 
suas atuais instalações, uülizando-se 
parte daquelas que, no momento, per- · 
tencem aos ambulatórios, com vistas 
a ~Hminuir a demanda reprimida. 

:Ao mesmo tempo, deveriam ser 
- proporcionadas melhores condições 

de serviços de pronto-atendimentos 
nas Po1iclínicas dessa Guarnição, com 
a mesma finalidade . de diminuir o 
aflu~o· de paciêntes para o setor de 
emergência do HCEx. 

A diminuição do tempo de inter-
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nação dos pacientes clínicos ou cirúr­
gicos e os procedimentos quanto aos 
pacientes idosos crônicos e os p~i­
quiátricos iriam permitir que um 
maior número de usuários pudessem 
receber a devida assistência médicQ­
hospitalar, eni conseqüência da di­
minuição da demanda aos seus leitos; 

• estabelecer um amplo programa 
de informatização do Sistema, que 
não s6 .é necessário, mas urgente. 
Embora seu custo · de implantação 
possa ser considerado alto, seus be­
nefícios se farão de imediato sentir, 
permitindo agilizar procedimentos 
técnico-administrativos que irão via­
bilizar, além de uma melhor otimi­
zação dos recúrsos alocados, uma · 
mais eficiente e eficaz utilização dos 
meios, em pessoal e material, postos 
à disposição dos usuários do Sistema. 

Todas as propostas de soluções 
apresentadas neste trabalho, pelas 
suas importâncias e complexidades, 
necessitam que todos os setores en­
volvidos - em todos os escalões -
se sintam imbuídos da vontade maior 
de oferecer àquele para o qual estão 
voltadas todas as atenções da Insti­
tuição - o homem - as melhores 
condições de assistência médico­
hospitalar, extensivas a seus familia­
res. 

Mas todos temos o dever de pro-
. porcionar meios, de toda a ordem, 
para que ela seja prestada nas melho­
res condições oferecidas pelo desen- · 
volvimento técnico e , científico, 
postos à disposição da Medicina, 
nesta época de grandes transfor-
mações. · 

157 



SAMMED/FUSEX: PROBLEMAS E SOLUÇÕES 

158 

JOÃO PEREIRA BORGES- CoronelMédicodoExército, além 
dos cursos de formação, civil e militar, possui o Curso de Aper­
feiçoamento de Oficiais, de Chefia e Estado-Maior dos Servi­
ços e de Política e Alta Administração do Exército. Possui a.S 
medalhas Militar (ouro), do Pacificador e do Serviço Amazô­
nico (duas castanheiras). É o atuaÍ Diretor da Policlínica de 
Guarnição da Vila Militar. 

RICARDO AGNESE FAYAD é Coronel Médico do Exército. 
Possui os cursos de Fonnação de· Oficiais Médicos, ·da Escola 
de SiJúde do Exército: de Aper[eiçoame11to de Oficiais Médi­
cos , da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais; de Chefia e 
Estado-Maior dos Serviços , e de Política Estratégia e Aúa Ad­
millistração do Exército , da Escola de Comando -e Estado- · 
Maior do ExérCito. É membro iitular da Academia Brasileira 
de Medicina-Militar e membro efetivo do Centro Brasileiro de 
Estudos Estratégicos. Atualmente, é o Diretor do Hospital 
Geral , de São Paulo. 
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HOMENAGEM 

OBRIGADO, DR. BULHÕES, 
EM NOME 00 BRASIL 

Ubiratan Jorge Iorio de Souza• 

Nescis, ml ffli, qutu1tllla sap/entla ;egltur mundus (Nao sabes, meu 
filho, quao pouca é a sabedoria com que o mundo é governado) -
Papa Júlio 111. 

U 
ma nação tão carente de verda­
deiros homens públicos não po­
deria dar-se ao luxo de em­

prestar para a eternidade alguém 
como o senhor, .Professor Octavio 
Gouvêa de Bulhões. Devemos-lhe 
muito, não apenas nós, os jovens eco­
nomistas liberais, hoje esperançosos 
com o emergente sucesso das idéias 
em que acreditamos. Devem-lhe to­
dos os economistas, todos os cientis­
tas sociais, todos os que passaram 
pelo governo (e receberam seus opor­
tunos puxões d~ orelhas), toda a 
classe política. Deve-lhe, sobretudo, 
o Brasil, Professor.Bulhões. 
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Ressaltar agora suas qualidades de 
economista seria como chover no mo­
lhado. Todos as conhecem e reconhe­
cem. Além disso, as palavras, por 
mais bem elaboradas que pudessem 
ser, seriam sempre insuficientes para 
déscrevê-las in totum. Basta ressaltar 
que, no campo econômico, sua vida 
foi um modelo perfeito de coerência 
para com suas convicções de liberal, 
um raro exemplo a ser por todos nós 
imitado. E que; corno ministro da 
Fazenda, o senhor foi dos raros que 

•. O Autol", ex-aluno do. Professor Bulhões, 6 Pro­
·fessor do mMEC, Consultor do Instituto Liberal 
e Dqutor em Economia. pela FOV. 
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ro.nseguiram contrariar o aparente dialogando com o comandante do ba-
realismo contido no aforismo de Lord talhão que havia tomado de assalto 
Callagail, de que "só há dois tipos o campus, pedindo-lhe humilde-
de ministros da área econômica: os mente, em tom quase suplicante, que · 
que saem depois do ·tempo e os que poupasse os seus meninos da violên-
saem a tempo". Porque, certamente, cia da repressão. 
o senhor saiu antes do tempo! Ainda daqueles tempos, lembro-

Por isso, prefiro enaltecer outras me do caso de um colega- hoje ex-
de suas inumeráveis virtudes: ares- celente economista - . que, não 
peitabilidade, a dedicação ao traba- havendo estudado suficientemente 
lho, a bondade, a simplicidade, a para os exames finais de Macroeco-
compreensão, o caráter, a liderariça, nÓmia e receoso por ter que "en-
a austeridade e a energia nas horas frentá-lo" na banca, confessou-lhe 
certas, qualidades que. lhe empresta- o ·erro, à espera da punição. E o se-
vani uma aura que parecia revestir Iihor, velho mestre, ao invés de pu-
sua cabeça de uma luz branca, a ponto nir o aluno com a justa reprovação, 
de levar Roberto Campos a referir- reconhecendo-lhe qualidades, esti-
se ao senhor como Santo Octávio. .. mulou-o a que estudasse, exatamente 

Conheci-o nos idos de 1967, como um verdadeiro pai faria, 
quando o senhor, ainda ministro, nem aconselhando-o com tal ternura que 
por isso deixava de passar pela facul- o levou, mesmo tendo sído aprovado 
dade da avenida Pasteur para ensinar sem merecimento, a seguir pelo resto 
aos seus alunos. a maior das lições, · da vida os se conselhos. 
a de que a economia, apesar de sua No Instituto BrasileiFO de Ecóno-
aparente complexidade, deve ser mia da FGV sua atitude foi sempre 
abordada com simplicidade. Só os sá- a do exemplo para todos. É famoso, 
bios têm esse dom, Professor. Vale entre os funci<;mários mais antigos do 
mencionar que, mesmo ministro, o IBRE, aquele 'episódio em que, fal-
senhor descia na porta da faculdade, tando luz, todos aguardavam no · 
invariavelmente, antes das 7 horas saguão do prédio que a energia fosse 
da· manhã, de táxi, o qual o senhor restabeleéida, poupando-se assim de 
pagava de seu próprio bolso, fiel a subir as escadas, até que surgiu o se-
seu princípio de que os governos nhor, já então um homem idoso, e 
devem ser parcimoniosos em seus imediatamente, sem qualqQer palavra, 
gastos. ~ ·começou a subir a escadaria, até o 

No ano seguinte, marcado pelas seu escritório do nono andar, fazendo , 
convulsões do movimento estutlantil, . com que todos o seguissem, em silên­
lá estava o senhor, já como ex- . · cio ~,sem reclamações. 
ministro, vitorioso sobre a inflação Noutra ocasião, há cerca de um , 
(e, talvez por Ísso, denotando já al- ano, o senhor quase me fez perder 
gumas rugas em seu rosto sereno), a voz, quando me apresentou a um 
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seu amigo, presidente de banco, di­
zendo tratar-se de .um "grande pro­
fessor". Ora, Dr. Bulhões, verda­
deiramente grande foi o senhor! 
' Há alguns meses, aguardava-o no 
aeroporto S.antos-Dumont, para levá­
lo até o jatiriho, que havia sido pro­
videnciado por amigos, que o trans­
portaria, juntamente com D. Yeda, 
para São Paulo, onde o senhor gra­
varia o programa Jô Soares. Nunca 
mais vou esquecer, Dr. Bulhões, que 
a primeira preocupação sua e de sua 
esposa qu~ndo me avistaram foi a de 
saber como proceder para devolver 
os bilhetes da' ponte aérea que D. 
Y eda trazia fias mãos, que lhes ha­
viam sido enviados pela direção do 
programa. 

Sua última_ecorajosa lição pública 
foi quando, por ocasião do Plano Col­
lor, o senhor exprimiu toda a angús-
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tia dos verdadeiros liberais, dizendo, 
ao mesmo tempo em que apoiava a 
coragem do Presidente em atacar co~ 
firmeza a inflação, que se sentia tun­
gado pelo confisco de sua conta 
bancária ... ' 

Por fim, querido mestre, alegro­
me em saber que, depois de déca­
das sem que suas idéias econômicas 
fossem compreendidas, o senhor vi­
veu o suficiente para sentir que elas 
começam -a triunfar, o que me faz 
perguntar-lhe se o senhor leu o poeta 
Drummond quando escreveu: " ... e 
como ficou chato ser moderno, a_gora 
serei eterno". 

Felicidades em sua nova vida, Pro­
fessor . Dê um forte abraço em Joa­
quim Murtinho, em Adam Smith, em 
Ludwig von Mises e outro, especial, 
em Wolfgang Amadeus Mozart. 
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CENTRO DE INFORUAÇ0Es· 
CULTURAIS 

E m 1973 os Países integrantes da OBCD 
que, como se sabe, é a cOIDWlidade que 
reúne os países mais desenvolvidos do 

Mundo, excluídos os então comunistas e os 
terceiro-mundistas, fizeram analisar os seus 
.sistemas de informação. O trabalho ficou a 
cargo do prof. Georges Anderla, cujo estudo, 
sintetizado no relatório que tem seu nome, 
pode ser assim resumido: 

• . os sistemas de informação que aí estão 
não se acham em condições de resolver o pro­
blema do domínio das informações necessá­
rias a países, instituições e pessoas; 

• isto porque agem de maneira muitíssimo 
estreita, segundo os ditames de inleresses "se­
toriais" ou "paroquiais", ou cuidando pri­
meiro de seus interesses particulares; 

• enquanto isso, a quatitidade de infor­
mações a dominar cresce de maneira astro­
nômica no Mundo, cada vez mais distan­
ciando-se a curva gráfica da Documentação 
-relativamente à curva gráflCa da Informação; 

• só com mentalidade nova e mesmo re­
volucionária ante essas questões vitais poderá 
o Mundo chegar ao domínio da Informação. 

Anos depois, o Congresso Mundial de 
Cientistas da Informação, por sinal realizado 
no Rio de Janeiro, confirmando a conclusão 
maior do professor Anderla, declarou que o 
MUndo caminhava fatalmente para a lg­
nor4ncia Total, caso providências adequadas 
e urgentes nlo fossem postas em práticas pe­
los países e mesmo pelas pessoas, físicas e 
turfdicas. mais relaciooadas com a · proble-
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mática do coiÍlplexo Documentação/lnforma-
çlo/Comu.nicaçllo. • 

Paralelamente, o sistema universal da in­
formação, conhecido pela sigla NATIS (de 
Nationallnformation System), há muito con­
cebido como arma estratégica para dominar 
a Informação, segundo cada país, ainda é pra­
ticamente um sonho de cientistas e idealistas. 

Nessa ameaçadora conjuntura foi criado, 
em 1974, este Centro, tendo como missão 
principal trabalhar no sentido da geração do 
banco de dados culturais brasileiro. 

Qual a relação entre banco de dados e o 
domínio da Informação neste fmal de século? 

Esse relacionamento está em que bancos 
de dados e bases são a maneira de se poder 
arquivar quantidades enormes das infor­
mações de que todos preciSamos, desde os 
indivíduos em sua vida quotidiana até os go­
vernos a braços com problemas do povo, 
como os de Educação, Saúde e, enfim, de 
Sobreviv~ia. 

Cientificamente, de~os conceber bancos 
e bases de dados como a expressão de siste­
mas de informação altamente racionalizados/ 
informatizados/telematizados. 

Por outras palavras, com aquela mentali­
dade revolucionária tida como absolutamente 
necessária pelo Relatório Anderlà para o do­
mínio oportuno da Informação. 

Para que se teilha uma idéia concreta do' ' 
atraso brasileiro em tudo isso basta exempli­
ficar com os índices~ inflação mensais, que 
mexem com a vida do país inteiro: tr~ ou 
mais instituições os calculam e apresentam 
resultados diferentes - ou todos esses resul­
tados são falsos ou um só é verdadeiro. 
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Mas, qual t o verdadeiro? 
Outro indicador do despreparo do Brasil 

para enfrentar t!o grave situação está no an­
tigo SNI. 

Já há dez anos atrás devia ter sido com­
pletamente reciclado para que em seu lugar 
se implante o verdadeiro sistema nacional de 

· Informaç!o. · · 
Apesar de ter sido advertido neste sentido 

por este Centro, nada fez o SNI no rumo pre­
conizado pela Ciência da Informação Apli­
cada. 

Com o Governo Collor, a situação piorou 
porque, em vez dessa reciclagem, foi o SNI 
simplt&mente extinto. Em seu lugar surgiu 
uma secretaria de Assuntos Estratégicos, a 
qual pode ser, infelizmente, tomada como 
símbQlo da anti-Cibe~tica, considerada 
a Cibernética cotno a irmã siarnesà da In­
fo~tica. Sem-ambas não se domina a Infor­
mação. 

Agora, empenha-se o Brasil numa campa­
nha de alfabetização. 

Se dispusesse o país de um moderno sis­
tema nacional de informação, já poderíamos 
ter a certeza de que ela seria vitoriosa em 
prazo hábil, juntamente com A vitória em ou­
tras campanhas de "alfabetizàçlo", tal a de 
preparo de centenas de ~ de jovens, 
de ambos os sexos, na tlliU entre os 16 e 
os 30 anos, para viverem como cidadãos de 
uma verdadeira Democracia. 

Outra dessas campanhas de mais elevada 
prioridade é a que pode ser chamada de "al­
fabetização das elites'' . Já se disse, há muito, 
que o analfabeto do futuro seria a pessoa que 
não soubesse valer-se dos recursos da infor­
matização para simplesmente viver. O uso 
dos cartões magnéticos em terminais bancá­
rio~ é bem amostra disso, quando pessoas, 
por vários motivos ilustres, têm que ser orien­
tadas por um funcionário ou funcionária do 
banco, a fim de ter o extrato de sua conta 
bancária ... 

Se as informações necessárias, em micro 
ou macro escala, s6 vão estar disponíveis, 
com oportunidade, em bancos e bases de da­
dos, devido à tremenda • 'explosão das infor­
mações'', podemos bem ajuizar da urgência 
quanto a essa "alfabetização das elites". 
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É devido à falta desta "alfabetização" que 
não conseguimos dispor de uma Política Na­
cional de Cultura e de uma Política Nacional 
de Informação realmente objetivas e capazes 
de resolver problemas vitais da Nacionali­
dade. Haja '(isto que a Secretaria de Cultura 
do Governo Federal traça uma política cul­
tural e a divulga sem dizer uma palavra so­
bre a necessidade imperiosa_de que haja, o 
mais breve possível, termit:lllll ptiblicos, em 
bibliotecas, por exemplo, a fim de que 
qualquer pessoa possa adquirir, e rápido, a 
cultura de que necessita, liquidando-se com 
o 'erudítismo elitista antidemocrático. 

Francisco Ruas Santos 
Diretor do Centro de lnfonpações Culturais 

JOÃO SEVERIANO 

S ob o título acima, a BIBLIEX acaba 
de lançar um livro focalizando o 
General-de-Brigada Médico João 

Severiano da Fonseca, misto de médico, na­
turalista , historiador, geógrafo e político, o 
qual foi consagrado, através de eleição, por 
seus excepcionais méritos, o Patrono do Ser­
viço de Saúde, ou dos médicos , dentistas e 
farmacêuticos do Exército. 

O autor do oportuno e excele~te trabalho 
é o historiador do Serviço de Saúde do Exér­
cito General Alberto Martins da Silva, mem­
bro do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, a que pertenceu seu biografado 
e que nele deixou rastro cultural fulgurando. 

O general Alberto registra que o general 
João Severiano além do correto desempenho 
da função de médico militar se singularizou: 
"pela defesa intransigente, na guerra do Pa­
raguai, que fez de fio a pavio , dos combaten­
tes doentes, no sentido de ser-lhes assegurado 
remédios, dietas, enfermagem, transporte e 
abrigo das intempéries; pela venda de sua co­
leção de moedas para comprar remédios para 
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os combatentes doentes e pelo uso de flora 
medicinal, em redor dos hospitais de sangue, 
para minorar a falta de remédios.'' 

O autor recorda que João Severiano é fi­
lho da heróica brasileira D. Rosa da Fonseca, 
cogoominada merecidamente de a ·'espartana 
brasileira" ou a "mãe dos sete macabeus", 
em razão de 7 de seus 8 filhos homens terem 
combatido na guerra do Paraguai, entre os 
quais os marechais Deodoro e Severiano Mar­
tins, de assinalada atuação no Exército e os 
3 mortos em ação: Hipólito Mendes e Afonso 
Aurélio, em Curupaiti, e Eduardo Emiliano, 
em Itororó. 

A pesquisa baseia-se em vasta bibliografia 
consultada e, principalmente, em documen­
tos preciosos do Patrono da Saúde que esta­
vam em poder de suas netas Lucfiia e Alcina 
D' Alincourt Fonseca. 

A obra é aitlplamente ilustrada e traz ao 
final, em 14 páginas, precioso índice remis­
sivo, que se constituirá em utilíssimo instru­
mento de trabalho sobre a História do 
Exército. 

Esta obra veio desenvolver um pouco mais 
a bibliografia dos patronos: Caxias, por Vi­
lbena de Morais, Afonso de Carvalho e Paulo 
Peixoto; Osório, por seu filho e neto e por 
J .B. Magalhães; Sampaio, pelo General Mu­
rilo, sobre pesquisa iniciada pelo General 
P.Q. Duarte; Mallet, por J.V. Portella F. AI-

HELIBRÁS, ÚNICA EMPRESA 
DE HELICÓPTEROS DA 

AMÉRICA DO SUL 

Instalada desde 1980 em ltajubá, 
Sul de Minas Gerais, distante apenas 
100 km do Centro Aeronáutico do 
País, a · Helicópteros do Brasil SIA 
- HELIBRÁS é uma associação en­
tre a Aerospatiale, da França, Bue-
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ves; Vilagran, pelo General Aurelio Lyra Ta­
v~; Rondon, por Ester Viveiros de Castro; . 
Frei Orlando, por Gentil Palhares; e A>.tô­
nio João, pelo General Silveira de Mello. 
Estão a merecer estudos mais amplos os pa­
tronos Marechal Bittencourt, Tenente-General 
Napion, Tenente-Corond Moniz Aragão, Co­
ronel Ricardo Franco, Marechal Trompwiski 
.e o Tenente-Coronel Correia Lima. 

Caxias, por seu turno, necessita uma bio­
grafia à altura de sua grande obra como ci­
dadão e soldado, e que incorpore revelações 
várias que vêm surgindb a cada dia, por in­
terpretação histórica, principalmente, e sua 
ação como Chefe de Governo do Brasil. 

É empreitada relevante a ser levada a efeito 
coletivamente, à semelhança da História do 
Ex~rcito lançada pelo Estado-Maior do Exér­
cito, em 1972. 

Estão de parabéns pois a BIBLIEX, o Ge­
neral Alberto e o Serviço de Saúde pela obra 
Jodo Severiano soldado de saúde súnbolo e 
padrão ''que serviu ao Exército com a dig­
nidade da sua farda; ao doente com a solici­
tude de sua profissão e ao Serviço de Saúde, 
com o brilho de seu exemplo imorredouro·', 
segundo o autor, também atual Diretor do 
Hospital Central do Exército. 

Cláudio Moreira, Bento 
Membro dos IHGB e JGHMB 

ninvest, de São Paulo e a MGI 
PartidpaçlJes, do Governo de Minas. 
Em uma área de 210.000 metros 
quadrados, a Heübras tem atualmente 
uma capacidade de produção de até 
quatro helicópteros por JllêS. 

Com uma força de trabalho alta­
mente qualificada. e 100% nacionali­
zada, a empresa está empenhada na 
produção dos modelos Esquilo, mono 
e bi-tUrbina, Dauphin em sua versão 

A DEFESA NACIONAL 



militar Panther. O Esquilo é qma 
aeronave leve, para 6 pessoas, que 
emprega a qtais moderna tecnologia 

1 em concepção, material e processos 
de fabricação. O Dauphin e o Pan­
ther são heiicópteros bi-turbina, mé­
dios, para 10 a 14 pessoas; também 
incorporam todas as vantagens pro­
venientes do emprego de uma tecno­
logia avançada de materiais 
compostos. 

A Helibras comercializa seus mo­
delos em toda a América do Sul. N es­
tes dez anos de atuação exportou 
cerca de 20% da produção para a Bo-: 
lívia, Chile, ·venezuela, Paraguai e 
Argentina. Produziu, até o momento, 
cerca de 150 helicópteros e, um de 
·seus clientes mais importantes, o 
Exército Brasileiro, encomendou 52 
aeronaves, 36 Panther e 16 Esquilos. 
A Marinha e a Força Aérea Brasileira 
também operam aeronaves da Reli­
bras. 

TECNOLOGIA AVANÇADA 

A tecnologia adotada na produção 
dQs helicópteros da Helibras é trans­
ferida pela Aérospatiale Société Na­
tionale Industrielle, com sede em 
Paris. A empresa, fundada em 1970, 
emprega hoje cerca de 36.000 pessoas 
em suas quatro divisões e nas suas 
subsidiárias. Ela tem uma gama 
enorme de produtos como aviõe·s co­
merciais, helicópteros leves, médios 
e pesados, mísseis táticos e balísticos, 
transportes espaciais e satélites. 

A Aerospatiale está presente em 
115 países e tem representações co-
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merciais em 13. As mais importan­
tes participantes e subsidiárias 
encontram-se nos Estados Unidos, 
Brasil, Singapura e Marrocos. Sozi-

. nha ou em' associação com organis­
mos europeus· de cooperação, a 
Aerospatiale vem desenvolvendo im­
portantes projetos no setor aeronáu­
tico mundial. 

A Divisão de Aviões, responsável 
por 38% de suas atividades, vem de­
senvolvendo, entre outros, o Pro­
grama Airbus para curtas e longas 
distfu)cias. Entre os projetos desta Di­
visão está o avião de transporte su­
persônico do futuro (ATSF), sucessor 
do Concorde. 

A Divisão de· Helicópteros, que 
responde por 22% de suas atividades, 
também trabalha com utna gama de 
produtos. Está associada a diversos 
países para a fabricação, montagem 
industrial e cooperação . . Por exem­
plo, o Punui é produzido na Romê­
rua e Indonêsia, o Gazelle produzido 
na Iugoslávia e Egito, o Lama na 
Índia, o Dauphin na China, além do 
Esquilo e do Panther no Brasil. 

A Divisão de Mísseis Táticos, 20% 
das atividades da Aerospatiale, atua 
dentro de uma estrutura de coope­
ração. Associada a países como a Ale­
manha e Inglaterra, a Aerospatiale 
vem desenvolvendo armamentos 
como os mísseis Exocet, Roland, 
Milan e Hot. Manter a paz ou ofere­
cer uma escolha. de armas mais se­
guras para dissuadir e, se necessário, 
repelir uma agressão, é a vocação da 
Aerospatiale. 

A Divisão de Sistemas Estratégi-
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cose Espaciais, responsável por 20% 
das atividades da empresa, participa 
de diversos consórcios europeus 
como o Arianespace, que· comercia­
liza e lança o foguete Ariane; Euro­
satellite, que comercializa satélites 
para transmissão de sinais . de tele­
visão; o Cosmos, voltado para saté-

lites científicos e, por fim, o maior 
projeto da Aerospatiale: o ônibus es­
pacial Hennes, que fará seu primeiro 
vôo automático em 1998. O projeto 
Hennes conta com .a participação e 
organização industrial de mais de 10 
países europeus, incluindo ainda o 
Canadá. 

Aeronave SA 365-K - Panther (francesa) do 1 !' Btl Helcp - Taubaté-SP 
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DESTAQUES 
DA IMPRENSA 

À MARGEM DE DESAFIOS 
IMPRUDENTES 

E 
ssa história de modernidade, de que 
tanto se fala, parece-me apenas uma 
tabuleta, guardada num porão, ou na­

queles sótãos anugos, até mesmo a serviço 
de Matusalém." Está nesse caso, por exem­
plo, o plano de abrir o Brasil para o mundo, 
como Se estivéssemos fechados ou muito 
acima das ameaças de qualquer concorrência. 
E a idéia, por si mesma, está longe de surgir 
como novidade. Já no começo do século XIX, 
o Visconde de Cairo, José da Silva Lisboa, 
publicava em Lisboa, pois que o Brasil não 
possuía tipografias, os Princípios de Econo­
mia Política, cujas idéias coincidem com a 
pregação da Sr~ Zélia Cardoso de Melo e do 
próprio Presidente Fernando Collor de Mello. 
Era um tempo em que as lições de Adam 
Smith davam a impressão de truíSino, de acei­
tação imediata, para não dar ares de heresia. 
Sua obra havia sido divulgada em 1776 ( ... ). 
Estamos, pois, em face de uma modernidade 
do século XVIII ( ... ). Não haveria nenhum 
inconveniente em que o plano surgisse com 
o retrato do Visconde de Cairo, como um ca­
pítulo adicional ao decreto da abertura dos 
portos brasileiros para substituir os de Por­
tugal, que Napoleão trancara aos navios da 
Inglaterra. 

As doutrinas de Adam Smith pareciam con­
ter a última palavra da ciência econômica, 
em substituição ao mercantilismo, que pare­
cia defmitivamente condenado pela moder­
nidade da época. Embora começassem a 
~gir, aqui e ali, . algumas resist!ncias, 
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quando se considerava que as idéias do libe­
ralismo econômico vinham atender ao pro­
grama de expansão das indústrias inglesas. 
Colbert deitará raízes profundas na França, 
no Século XVII. Os. Estados Unidos não 
custaram a perceber que os seus interesses 
não coincidiam com os planos ingleses. Ore­
latório do então ministro de George Washing­
ton, Alexandre Hamilton, defendia idéias que 
mais tarde se consolidariam no sistema que 
Frederico List propagava. Era, porém, uma 
atitude isolada que não chegara a i.n,fluir nas 
tendências do tempo·, dominado peio libera­
lismo econômico, como uma verdade incon­
trastável. 

Não era de estranhar que o liberalismo eco­
nômico chegasse ao Brasil, arquivando, como 
um precursor, o Visconde de Cairu e conquis­
tando outros defensores entusiastas, como o 
alagoano Tavares Bastos, que nas Cartas do 
Solitário estava certo de que com ele·, o H­
beralismo econômico, o Brasil encontraria 
aberta as portas de um progresso ilimitado. 
Entre as medidas que defendia, estava a da 
abertura de todos os portos do Brasil ao co­
mércio universal, incluída, nessa liberdade, 
a navegação de cabotagem. E graças ao pres­
tígio que conquistara, com uma inteligência 
que ia cooquistando ~. 1\0 meio político, 
com a sua doutrinação apaixonada, Tavares 
Bastos obteve lei de 1862, que atendia aos 
seus planos econômicos, incluindo neles a na­
vegação de cabotagem, que estava franquiada 
aos barcos estrangeiros. 

Com que resultados? É o que vamos en­
contrar, trinta anos depois, na Assembléia 
Constituinte reunida para elaborar a Consti-
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tuição do regime republicano, que acabava 
de se instalar no Brasil, com o golpe de es­
tado de 15 de novembro de 1889. A marinha 
mercante sempre foi considerada reserva na­
tural de qualquer marinha de guerra. Já o ha­
via demonstrado Hip6lito da Costa, nas 
colunas de seu Correio Brazilie11se. E o re­
gime de total liberdade acabara çom a Ma­
rinha Mercante brasileira. E até concorrera 
para o fechamento dos estaleiros mais impor­
tantes, acabando com uma indústria naval que 
fora de grande utilidade na construção de na­
vio de que o Brasil se valera, na Guerra do 
Paraguai. Era de supor que tudo pudesse ar­
rastar oficiais de nossa Marinha de Guerra, 
que estavam presentes entre os constituintes 
republicanos. Coube a oficiais de nossa Ma­
rinha de Guerra a campanha para que se ins­
crevesse, na Constituição de 24 de fevereiro 
de 1891, como parágrafo único ao artigo 12, 
que "a navegaçãÓ de cabotagem seria feita 
por navios brasileiros" . Trinta anos valeram 
para revelar os inconvenientes e os males que 
haviam resultado, para o Brasil, da liberdade 
adotada numa lei de 1862. 

o primeiro a suscitar o problema, ao que 
me parece, foi um oficial de nossa Marinha 
de Guerra, deputado pelo Estado da Paraíba, 
João da Silva Retumba, que expôs as razões 
e argumentos de sua atitude. Embora a 
emenda, que veio a figurar na Constituição 
de 1891, fosse de outro oficial de nossa Ma­
rinha de Guerra, João Batista da Mota, depu­
tado pelo Estado do Rio de Janeiro. 

A emenda que foi apresentada nesse sen­
tido talvez tivesse sido, -no conjunto do tra­
balho legislativo, a que tivesse maior número 
de assinaturas, o que atesta o esforço de seu 
autor, na coleta de adesões. Creio que che­
gou a 134 assinaturas, o que significava a 
maioria de uma assembléia de 223 constituin­
tes. Pelo que nos informam os Anais, só uma 
dessas assinaturas mudou de voto, a'de Jus­
tinano de Serpa, deputado pelo Ceará. E, no 
momento da decisão em .plenário, a emenda 
de Batista da Mota enconttou a solidariedade 
das figuras mais importantes da Marinha de . 
Guerra, presentes na hora,da votação, Wan­
deDkolk e Custódio de Melo. O que acabou 
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de caracterizar a apresentação da emenda 
como uma reivindicação da Marinha de 
Guerra do Brasil. Na defesa de uma reserva 
natural, no interesse da segurança nacional. 

Entre as assinaturas com que contou a 
emenda, há que destacar a de constituintes 
que exerceram a Presidência da República, 
Floriano Peixoto, Nilo Peçanha . e Epitácio 
Pessoa. Como a de figuras da maior expres­
são na Constituinte, como Amaro Cavalcanti, 
João Barbalho, Saldanha Marinho, Aristides 
Lobo, Zama, Érico Coelho, Serzedelo Cor­
reia, Bueno de Paiva e muitos outros. Em 
suma, a maioria da Constituinte, desprezando 
a oposição da bancada paulista, de que se fa­
zia intérprete Bernardino de Campos·. Aos 
seus argumentos respondia Custódio de Melo, 
.invocando as estatísticas, que revelavam a ex­
tinção de nossa Marinha Mercante e o desa­
parecimento dos estaleiros. A concorrência 
nos destruíra . E como confiar na sua lisura, 
se não teria nenhum escrúpulo em se valer 
do dumpi11g? Será que as multinacionais pas­
saram a dar lições de ética? 

Assim acabaram as lições de Tavares Bas­
tos, e o curioso é que entre a:s assinaturas da 
emenda de Batista da Mota surgia um Tava­
res Bastos, senador pelo Pstado de Alagoa~ 
e que era afinal seu irmão, Cassiano Cândido, 
filho, como ele, do conselheiro. José Tavares 
Bastos, que chegara a presidir a província de 
S. Paulo ~ Trinta anos haviam comprovado 
que o Brasil não tinha condições para enfren­
tar aquele desafio, que resultava da abertura 
de todos os seus portos lr navegação Univer­
sal . Não havia, nessa atitude, uma vaidade 
pueril, de quem se acredita dono de todo 
mundo? Uma vaidade pueril que hoje tomou 
maiores dimensões, quando se considera que 
o Brasil é a oitava economia, apoiada nos 
números de seu Produto Interno Bruto. Es­
quece-se, porém, que em estatísticas mais 
completas, que traduzem os aspectos Sociais 
dessa economia, através de critérios adota­
dos pela Orgarúzação das Nações Unidas, res­
valamos do oitavo lugar para o octogésimo, 
nas vizinhanças da bligéria. Uma constatação 
que não devemos omitir, quando se elaboram 
planos de desafio ao mundo. Não terá sido 
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lição suficiente o desaparecimento de nossa 
Marinha Mercante e o fechamento de nossos 
estaleiros, o que provocou a reação de nossa 
Marinha de Guerra, na Assembléia Consti-

' tuinte republiéana? 

(Transcrito do Jornal do Brasil, edição de 
08. 07. 90. Artigo assinado pelo jornalista, es­
critor, membro da Academia Brasileira de 
Letras e presidente da Associação Brasileira 
de Imprensa, Barbosa Lima Sobrinho.) 

O PREÇO DA DEPENDÊNCIA 

E 
m 1859, quando o ferroviário aposen­
tado Drake descobriu o petróleo na 
Pensilvânia, não tinha noção da fonte 

de energia, riqueza e dependência que lega­
ria à humanidade. Foi assim que, a partir de 
Titusville, o petróleo consumista sustentaria 
a prosperidade e o conforto do "american 
way of life' '. Foi assim que, a partir do 
Oriente Médio, o petróleo árabe, a menos de 
US$ 2,00 o barril, garantiria a reconstrução 
da Europa e do Japão do pós-guerra. Foi as­
sim, a partir do Yom Kippur de 1973, quando 
o petróleo disparou deUS$ 3,00 para US$ 
11,00, que o mundo conheceu o primeiro cho­
que de petróleo e, em pânico, comprovou que 
a segurança e o crescimento da economia 
mundial dependem vitalmente da oferta de 
petróleo, em termos econômicos e logísticos 
satisfatórios. E ficou mais evidente ainda no 
segundo choque, em 1979, quando o barril 
atingiu os US$ 34,00, abalando o mundo. 

Quando criou o império da Standard Oil, 
com sede em Nova Iorque, que foi judicial­
mentedissolvido, em 1911, por abuso dopo­
der econômico, Rockfeller tinha perfeita 
noç~o da importância dessa fonte energética. 
Sabta que ela não estava onde se desejava, 
mas onde a natureza a escondia, quase sem­
pre longe do alcance do grande consumidor. 
E para tirar proveito desse desencontro 
geográfico, arquitetou a moderna estrutura 
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corporativa da indústria petrolífera, que ainda 
hojé continua majestosa e superlucrativa. As­
sim, durante décadas, os desequilíbrios do 
fluxo de petróleo possibilitaram as poderosas 
companhias petrolíferas internacionais, apo­
iadas pelas respectivas chancelarias, enrique­
cerem por conta çle um petróleo abundante 
do Oriente Médio, a custos quaze zero de pro­
dução, enquanto os países produtores viviam 
na miséria e os países subdesenvolvidos ti­
nham que importá-lo, endividando-se para o 
resto da vida, se quisessem ter vez no con~ 
certo das nações. 

Ao longo· do tempo, a conquista da dispo­
nibilidade gerou uma complexa teia de co­
nexões políticas, econômicas e militares, com 
desdobramentos e impactos no campo das re­
l:lções internacionais. Assim, em 1960, a prin­
cípio como autodefesa, foi que os países 
produtores de petróleo se uniram e criaram 
a Opep. Depois, rebelaram-se e passaram à 
ofensiva, comandando o mercado mundial de 
petróleo, junto com suas arquiinimigas com­
panhias estrangeiras, que dependendo da cor 
do dinheiro e do teor do petróleo, tornaram-

. se sócias e aliadas nos ricos negócios petro­
lfferos. Os que como o México, a Itália, e, 
em menor escala, o próprio Brasil, puderam 
autodeterminar sua política nacional de petró-

. leo, vieram a depender menos da interme­
diação das "majors" e dos humores dos 
xeques, que acilbam faturando altos lucros, 
em nome do terceiro choque de petróleo e 
na conta de nações dispostas a consumirem 
59 milhões de barris diários de petróleo, in­
dispensáveis à sobrevivblcia e desenvolvi­
mento. 

Quando o " Presidente vital.fcio" do Iraque, 
contrariado por não ter conseguido aumentar 
o preço do Petróleo na Opep, invadiu e ane­
xou o Kuwait, a geopolítica do petróleo jt 
se confundia no mapamundi com a política 
internacional, naquilo de querer, mais do que 
nunca, preservar a moralidade dos grandes 
interesses econômicos (e armamentistas) da 
região, responstvel por 27% da produção 
mundial de petróleo e 65.8% das reservas 
mundiais. A instabilidade do Oriente Médio 
contém uma ironia flna: o Iraque, sob o es-
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tandaite alcoranista e a pretexto de aumentar 
o preço do petróleo~ assenhoreou-se das ja­
zidas kuwaitianas, para dar vazio ~ sua vo­
cação begemOnica, e os EUA, sob o aval da 
ONU, mobilizaram 200.000 soldados e sofi&. 
ticados armamentos em defesa da soberania 
da Arábia Saudita, para garantir seu princi­
pal supridor de petróleo e o terceiro produ­
tor mundial, com reservas até o ~o 22. 

Nesse contexte em que o ~eo ~,essen­
cial para o mundo, ~ também essencial que 
a diplomacia ocupe mais ·espaço no bloqueio 
das rotas de petróleo e dos mísseis, de modo 
que não se confirma a tendblcia, que mais 
se quer desCartar, de uma guerra de impre­
visíveis proporções. Mesmo porque não ~ a 
primeira vez que a comunidade internacional 
se salva do colapso energético, quando os go­
vernos ambicionam algo mais do que os po­
ços ou os preçoS de petróleo, agravando as 
tensões inflacionárias e revertendo as expec­
tativas de crescimento mundial. Afinal, M 
sempre a esperança de que a marcha da in­
sensatez tenha limites. 

o Brasil, pela sua índole e cultura, nunca 
se prestou à aventura das guerras de con­
quista. E, honra, com dignidade, o cumpri~.· -·· 
mento da Resolução 661 do Conselho de 
Segurança, que estabeleceu · o embargo co­
mercial ao Iraque e prevt o Uso até de força 
contra o país invasor. O Presidente Collor 
deu o recado a Saddam na abertura da 45!' 
Sessão da ONU. E depois que foram soltos 
os 255 "hóspedes" brasileiros, o Presidente 
Saddam deve estar curioso em saber como 
é que o Brasil vai superar a sua vulnerabili­
dade logística, e mais ainda, econômica, pro­
vavelmente com uma conta extra a pagar de 
USS 5 bilhões, de sorte a suprir um mercado 
de 1,2 milhão de barris/dia, para quem ex­
trai apenas 672 ·mil b/d. 

o preço da dependencia faz repensar na . 
imediata retomada da prospecção em águas 
profundas no Brasil, com vistas a acumular 
suficientes reservas de petróleo e gás. Afi­
nal, são elas que possibilitam a desejada au­
tonomia energética do País, substituindo 
fontes externas, com ~ dispêndios 
de divisas, por fontes internas, com custos. 

170 

dcc:rclc c•• de pro4uçlo. A Naçlo nlo pode 
Dem ~ ftcar DI mira dos S&ddams, com 
nossas armu exportada e f'la8ilic!ades expos­
tas nos dclea1ol ricos em petróleo. Nem o 
con•nrrridor bnlilc:iro de\'C ficar pagando US$' 
40,00 (ou muito mais, IC vier a guerra) pelo 
petróleo importado, podcodo pagar muito me­
nos, pelo petróleo produzido oo PaíS. Tor­
Dil' o Brasil Novo menos vulnerável s6 
depe.ode da·voot.adr. polltica de querer desen­
voM.r DOIII8S promissoras potencialidades pe­
trollferas e da utilizaçlo racional dos 
combustíveis. o futuro ~ nosso, enquanto o 
futuro da paz e do preço do petróleo perma­
necem uma incógnita internacional. 

(Transcrito do Jqrnal do Brasil, ediçíJo de 
. 22.1 O. 90. Artigo assituuJo pelo advogado li­
mar Pmna Marinho Junjor, autor do livro 
"Petroúo: polllica, e poder".) 

A EXPROPRIAÇÃO DAS RODOVIAS 

''É livre a locomoçíJo no terrifé.rio nacional· 
em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, 
rws termos da lei, nele entra'r, permtJIII!cer 
ou dele sair com seus bens. '' (artigo 59, in­
ciso XY da Constituição do Brasil.) 

A 
liberdade garante em tese a cada indi­
víduo a iniciativa e a possibilidade de 
se agir segundo sua própria vontade, 

a fim de atingir seus objetivos e suas neces­
sidades. Teoricamente, portanto, cada um de 
o6s pode traçar seus ciminhos e, se for o caso, 
construí-los de maneira a melhor 'satisfazer 
seus interesses pessoais. Na prática, eviden­
temente, isto t impossível. Nlo estamos iso­
lados oo mundo, e, os conceitos individuais 
de satisfaçlo, altm de nlo ser os mesmos, 
se revelam muitas vezes cooflitantes. Para 
que a sociedade viva dentro de uma c:crta.har­
monia, ~ necessário compatibilizar da melhor 
forma as aspirações de seus componenteS, 
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criando-se o que se costuma chamar de satis­
façlo coletiva ou o ótimo social. Configuram­
se, endo, COJXliçõcs que demandam o arbítrio 
de uma instAncia rcconbccida por todos como 

; capaz de realizãr essa tarefa. Em \Utima aná­
lise, esta ~. em linhas gerais, a funç.'io dos 
po4eres pábliços. 

Quand~ se menciona a palavra caminhos, 
a referência tanto pode ser quanto ao seu sen­
~do figurado como l sua significação real. 
E, pois, a~ certo ppnto, surpreendente a di­
vulgação da pretensão do Governo Federal 
de "privatizar" suas ro4<>vias, sobretudo por­
que tal processo poderia não ser apenas a 
II:&ILVerência dos encargos de exploração e 
de manutenção, mas a própria transferencia 
de sua posse! Em nome de uma vaga "me­
lhoria a proporcionar na prestação dos ser­
viços", o que, .na realidade está por trás da 
iniciativa t a mera tentativa de resolução de 
um problema de ordem financeira: o fecha­
mento das contas do governo. A questão se 
toma ainda IIJa!s grave pelo fato de que os 
estudos estão sendo conduzidos por uma co­
'missão de ttcnicos do Geipot e do DNER, 
a convite do Banco Mundial J omal do Brasil 
de 08/08/90, pág. 6, seção Economia e 
Política), organismos naturalmente interessa­
dos na implantação dessa política. o assunto, 
ao ser reduzido a uma discussão de aspectos 
técnicos e econômicos, perde sua dimensão 
real, cujos efeitos podem vir a ser extrema­
mente significativos sobre os direitos de ci­
dadania e att mesmo contrários às simplórias 
expectativas do governo. · 

O contexto que se afigura a partir dos pla­
nos em estudo é o de entrega do monopóli~. 
da locomoção a particulares, uma vez que as· 
demais alternativas, se existentes, não aten­
dem razoavelmente às mesmas finalidades (é 
jus~nte o âtendimento conveniente de ca­
ré~ias da sociedade que justificani a priori­
dade e a viabilidade de uma obra ptíblica) . 
As regras de conduta dos monopólios, quando 
desprovidos do caráter social que somente ~ 
Estado pode dàr-lhes, se pautam pela JDaJri­
mização dos ganhos e - isto t ccrt) - eles 
tudo farão para concretizar esse ,objdivo. 
Logo o governo concluirá qbe pn:ci$art in-
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1CrVir para restabelecer o cquilibrio. reclAmado 
pela sociedade, realizand<H>, como sempre, 
através do controle das tarifas. Caso estas fo­
rem simplesmente aviltadas, as empresas nlo 
poderto mais fornecer o mesmo padrão de 
serviço, se quiserem manter o nível de sua 
lucratividade. Assim começarlo por eliminar, 
paulatinamente, tódas as vantagens que ofe­
reciam, depois diminuirão o ritmo e a pro­
fundidade das atividades de manutenção, a~ 
que os sistemas se degradem a um tal ponto 
que o governo terá de reassumi-los. É o filme 
que cansou de ser exibido com as antigas con­
cessionárias de luz, de gás, de telefone, fer­
rovia e de bondes nos paptis principais. Por 
outro lado, caso opte por garantir o padrão 
dos serviços e a remuneração adequada dos 
operadores, o governo terá de lançar mão de 
subsídios. Nos dois casos, a pretensa econo­
mia alcançada com a "privatização" poderá 
ter sido pulverizada, seja com os custos di­
retos da adoção de qualquer das duas formas 
de intervenção forçada pelas circunstâncias, 
seja com os ônus da criação e da manutenção 
das estruturas encarregadas de implementá­
las e de gerenciá-las. O problema não está, 
portanto, em julgar se a passagem das rodo­
vias para a posse e o controle do capital pri­
vado traz vantagens financeiras·(a curto prazo) 
para o governo ou se resume a uma discus­
são do ser contra ou a favor, mas em saber 
se vale a pena para a sociedade transformar 
um bem ptíblico em empreendimento empre­
sarial, pagando o preço para que ele cumpra 
a sua função anterior. 

Defendendo seu projeto, o governo alega 
que em países nW8 desenvolvidos, como os 
Estados Unidos, a França e a Espanha, a pri­
vatização de estradas t uma medida vitoriosa. 
É preciso esclarecer, no entanto, que,~ 

· países, o processo se deu de forma diferente. 
Lá, o Estado não abdicou de sua função de 
promover o a~nto das prioridades que 
a sociedaàC: DCQCSSita e exige: as 1'odovias pd­
blicas continuam existindo. As rodovias ope­
radas por particulares não slo estradas 
"privatiza4as", mas éstradas privadas, cuja 
construçlo e exploraçJo se constituem em um 
empreendimento, do ponto· de vista de risco 
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financeiro, totalmente desligado do poder pó­
blico, pagando impostos para funcionar, como 
qualquer atividade empresarial. A sua fina­
lidade nlo t social, ela visa a proporcionar 
serviços especiais para uma faixa de clientela 
que os exise e que está disposta a pagar por 
eles a remuneração pretendida pelo operador 
O aspecto mais curioso e engenhoso desses 
~mas t que somente as estradas são par­
ticulares: os terrenos sobre os quais elas estão 
assentadas pertencem ao Estado, que os con­
cede para ex{ioração por tempo determinado. 
Assim, ao fim desse período, todo o inves­
timento da empresa concessionária deve es­
tar amortizado, bem como a realização de sua 
expectativa de lucros. O Estildo pode, então, 
avaliar a oportunidade social' de tomar a si 
a responsabilidade pelo empreendimento, em 
função da evolução dos anseios e das neces­
sidades comuns ou, caso elas ainda não o jus­
tificarem, reconduzir a concessão por novo 
prazo. 

Ao poder público sempre cabCrá uma par­
cela não negligenciável de responsabilidade 
na prestação de quaisquer serviços de inte­
resse coletivo. Trata-se do custo social ine­
vitável a eles inerentes. A participação de 
capitais privados é, no entanto, bem-vinda a 
até saudável, se bem conduzida, isto t, diri­
gida a faixas específicas da deinanda por 
~porte. A segmentação dos usuários, pro­
duztda por esse complemento de serviços 
contribuiria, por um lado, para a melhora d~ 
padrão de qualidade oferecido pelas estradas 
póbli~as e, ao mesmo tempo, por outro, para 
reduztr o peso qos encargos relativos à sua 
ínanutenção. Não são outros, além da correta 
divisão de responsabilidades através da ação 
complementar entre o poder público e a ini­
ciativa privada, os segredos dos processos 
bem sucedidos de "privatizaÇão" 

(Transcrito do Jornal do Brasil, ediç~ de 
1 !'. 10, 90. Artigo assinado po.r Hostilio Xa­
vier RaJton Neto, Engenheiro Civil, mestre 
em transportes pelo Instituto Miütar de 
Engenharia.) 

O PAPEL ESTRATÉGICO DA 
ELETROBRÁS 

H 
abituados aos confortos proporciona­
dos pela energia elétrica, os brasilei­
ros foram bombardeados no último mês 

de agosto, durante a greve dos eletricitários, 
por um noticiário que colocou em evid~ncia 
o nome da Eletrobrás. Como os consumido­
res de energia pagam suas contas às compa­
nhias distribuidoras, para muitos ainda não 
está clara a participação desta estatal no aten-
dimento à demanda de energia. ' 

Considerando que circulam nos gabinetes 
do Congresso e do Executivo projetos pro­
pondo o atrofiamento da empresa, a socie­
dade brasileira deve estar preparada para 
tOmar as decisões que mais lhe convenham. 
Afinal, está em jogo a administração de um 
patrimônio representado por usinas hidro e 
termoelétricas, torres e linhas de transmissão 
subestações etc., constituído ao longo de anos: 
às expensas dos· brasileiros. 

A Eletrobrás exerce a função dé agente exe­
cutivo da União, a quem, constitucional­
mente, compete explorar, diretamente ou por 
delegação, os serviços e as instalações de 
energia elétrica. Diferentemente da explo­
ração do petróleo, onde a Petrobrás é respon­
sável direta pela extração e refino do mineral 
a geração de energia elétrica é realizada d~ 
forma descentralizada por várias empresas, 
sob a coordenação da Eletrobrás. A empresa 
mantém o controle acioriário da Chesf, Ele-

. tronorte, Eletrosul, Furnas, Escelsa, Light e 
da parte brasileira da Itaipu Binacional, que 
respondem por mais de 60% da produção, 
que é co~plementada, essencialmente, por 
companhtas estaduais. A Eletrobrás, dentre 
outras atribuições, atua como agente de cap­
tação de recursos e de financiamento dos in­
vestimentos no setor, como órgão de asses­
soramento do Governo Federal nalomada de 
decisões relativas à Política energética e in­
dustrial e, ainda, no fomento ao desenvolvi­
me!lto tecnológico. 

E, porém, na atividade de planejamento 
da ex~o e da operação das instalações 
d e supnmento d e energia el~trica que resid e 
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um dos papéis de maior destaque da estatal . 
Além da já referida questão organizacional, 
as características do sistema elétrico brasileiro 
explicam a relevância dessa atividade. No 

, Brasil, cerca de 95% da energia gerada pro­
v~m de fontes hidráulicas, participação que 
deverá si~-se na faixa de 85%, próximo 
do ano 2020, quando todo o potencial hidráu­
lico técnica, econômica e ambientalmente viá­
vel estará aproveitado. Face a esta peculia­
ridade e também à diversidade climática re­
gional do nosso extenso território, concebeu­
se um sistema de transporte de energia até j 
os centros consumidores composto por uma 
extensa rede interligada, que pertence a di- · 
ferentes empresas. 

O sistema com esta concepção possibilita 
maximizar a extração de energia das bacias 
hidrográficas, JDediante o armazenamento de 
água nos momentos hidrologicamente favo­
ráveis, para posterior utilização nos períodos 
de estiagem, o que exige o permanente con­
trole dos reservatórios das usinas hidrelétri­
cas. Agindo de outra forma, elevar-se-ia a 
geração complementar por meio das usinas 
térmicas, de maior custo operacional e mais 
poluidoras do meio ambiente, e o risco de 
racionamento. 

Para que se tenha uma idéia da ordem de 
grandeza das cifras envolvidas nestas ativi­
dades, caso ocorresse uma abertura da inter­
ligação entre os sistemas das regiões Sul e 
Sudeste no período de maior consumo e se 
despendesse uma hora nos trabalhos de reli­
gação, o prejuízo poderia ultrapassar o mon­
tante de 20 milhões · de dólares. Tal quantia 
é suficiente para custear, por exemplo, a cons­
trução de 5 mil casas populares. Deve-se res­
saltar que, por força da atuação dos órgãos 
colegiados coordenados pela Eletrobrás, fo­
ram evitadas, nos últimos anos, interrupções 
de fornecimento tão ou mais graves do que 
a do exemplo citado. 

No que se refere à expansão do sistema 
elétrico, os montantes slo mais elevados 
ainda. As necessidades de investimento nos 
próximos cinco anos slo da ordem de 7 bi­
lhões de dólares por ano, estimativa baseada 
numa taxa conservadora de crescimento da 
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economia. Investimentos dessa ordem de 
grandeza, a serem realizad~ por dezenas de 
empresas, exigem uma coordenaçlo. A~ 
disso, na medida em que os melhores locais 
para implantação de usinas hidrelétricas e ou­
tras mstalaç()es vão seildo utilizados, os custos 

. da expansão 'tendem a ser crescentes. Por isto, 
as inversões de capital devem ser realizadas 
obedecendo a uma seqiiéncia racional de , 
obras, fato que, muitas vezes, coloca em con­
fronto interesses regionais, estaduais e nacio­
nais, exigindo a atuação da Eletrobrás na 
administração de tais conflitos. 

Todas essas características slo fundamen­
tais à criação dos grupos coordenadores da 
expansão e da operação interligada dos sis­
temas elétricos, respectivamente o GCPS e 
o GCOI . Destes grupos participam as empre­
sas geradoras e distribuidoras, sob a coorde­
nação da Eletrobrás. 

O processo descentralizado de produção 
e a magnitude dos recursos envolvidos con­
duziram à adoção de um modelo decisório 
centralizado, que não deve ser autoritário, 
no atendimento ao mercado de energia elé­
trica. A legítima tentação de busca de uma 
modernidade administrativa n1o deve ser tra· 
duzida, neste caso, pela implantação de um 
regime de administração descentralizado, sob 
pena de se promover a malversação de recur­
sos naturais, que constitucionalmente perten­
cem à União, bem como de recursos de 
capital, produzidos com grande esforço pela 
sociedade brasileira. 

(Transcrito do Jornal do Brasil, ediç4o de 
21. 09. 90. Artigo assinado por Slrgio Barbo.so 
de Almeida, Engenheiro, Chefe da DivisiJo 
de Recúrsos Hfdricos da Eletrobrds). 

CHEGA DE INVERDADES SOBRE O 
PROÁLCOOL 

o que está aconteceodo com o Pro4lcool 
após 10 anos de sucesso? 

A atual falta de ~1. c:oocentrada 
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na entressafra do Centro-Sul, Jeva um grande 
transtorno aos usuários. Mas, se nlo fosse 
o Proálcool, o País teíia atravessado um ra­
cionamento de gasolina e diesel, nlo na en­
tressafra mas por longos anos. E o atual 
desabastecimento resultou de falhas de ad­
ministração e nao da estrutura do Programa. 

As lnverdadea 

Houve tantas inverdades e incorreÇões di­
vulgadas sobre o Programa, que julguei útil 
trazer esclarecimentos que conheço. Tudo já 
foi dito e debatido, mas nem tudo foi ouvido. 
Do outro lado, persistem detradores contU­
mazes que criticam o custo das coisas mas 
se recusam a reconhecer o seu valor. 

O Programa 

O Proálcool Óão foi concebido por admi­
nistradores autoritários, nlo foi promovido 
por usineiros interessados e não foi implan­
tado por um grupo de tecnocratas incompe­
tentes. Nasceu na Petrobrás, após o primeiro 
choque do petróleo em 1973, por estado de 
necessidade, prevendo o segundo choque. Ao 
ocorre-lo, em 1979, sob forte crise cambial 
e alto risco de desabastecimento, equipes in­
terdisciplinares rcestudaram o Programa, pro­
vindas dos ministérios da Indústria e 
Co~rcio, Minas e Energia, Planejamento, 
Fazenda e Agricultura; do CNP, do IAA, da 
Petrobrás; da Anfavea, da Abrave, do Sin­
dipoças, do Sindicato de Postos de Distri­
buição; da Copersucar, da Sopral e da Orplan; 
da Abdid e da Abinee; do Conselho Mone­
tário Nacional, do Banco Central, do Banco 
do Brasil, do BNDES; de Universidades, 
como a USP e Campinas; de CentrOs Tcc 
nológicos como o PlanalsW:ar, o CT A, a 
Coppes, o Inmctro, o INT e o· Cetec; da FGV 
e da FJP; de renomados consultores iildepen~ 
dentes, de Secretarias de Agricultura Esta­
duais etc. 

TUdo sob a coordeoaçlo da Cellal e da STI 
DO MIC, das Secretarias Gerais dos ~ 
rios envolvidos e IOb a coordalaçlo superior 
da Comisslo Nacional de Eocrgia. T~ 
e economistas eàtre os mc1lloreâ recoroeo-
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daram e supervisionaram a extenslo do Pro­
grama, incluindo o uso do Álcool Hidratado, 
aprovada pelo Conselho de Desenvolvimento 
Eco.nOmico, com aDJlia ~ pdblica. 

A Transparfncla 

Nllo conheço outro Programa DO Brasil que 
tenha sido tao estudado e debatido em plblico. 
Amplas exposições e debates no· Congresso 
Nacional, na imprensa e na televisão, semi­
nários nas universidades e em entidades em­
presariais, ~licações ltlcnicas de alto nível 
etc. foram a base da di<icusslo plblica. Hoove 
estímulos do Governo com a relação de 65% 
de preços entre o álcool e a gasolina. Entre­
tanto, o sucesso do Programa foi tal que a 
nova relação de 75% não o afetou. O apoio 
da sociedade foi tal que levantou os ideólo­
gos de oposição. 

As Razões da Crise 

O Proálcool foi pioneiro em programas de· 
privatização de energia. O presidente Figuei­
redo não criou uma Alcoolbrás. 

O Programa ficou a cargo da iniciativa pri­
vada, que na~ rt lização deu uma prova 
de sua capacidade de "Co~onária " ·de 
serviços. 

Entretanto, nos últimos ànos, o governo 
tratou o Proálcool como há longos anos veio 
tratando a Eletrobrás, a Siderbrás e, mais 

. recentemente, a Petrobrás. 
A Seap fixou preços de venda da cana e 

do álcool inferiores ao custo de produção, 
em simetria com o duro controle de preços 
para a PetrOOrás. A Petrobrás, fortemente pre­
judicada, cortou investimentos. O produtor 
da cana, cujo preço real caiu 50% entre 80 
e 89, simplesmenlle reduziu a produção. Como 
se a empresa privada pudesse sobreviver com 

· prejuízos sucessivos. E nllo se diga que seus 
custos deYesaem ser contidos pata evitardes­
perdícios. Pelo c:ontrúio, nesses anos, esta 
foi uma das úeas de aumento de produtivi­
dade DO País. 
~dos preços vis: caiu a plan­

taçlo de cana em 1987/1989, cai a produçlo 
do álcool em 1989/1990. cresceu o CODSUDIO • 
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Surgiu o risco do desabàstecimento. Me­
didas necessárias não foram tomadas a tempo. 

Surge P-ntão o maior bate-boca entre o 
CNP, a Seap, o IAA, a Petrobrás e os usi-

1 neiros; a opinião pública fica perplexa; nós 
que trabalhamos com o Programa em 
1979/1984 ficamos indignidos. 

·'O desaba5tecimento atual nada tem a ver 
com o Proálcool", falou com razões o ex­
ministro Delfim Netto, pois resultou de um 
desastre de administração. Por ironia, a crise 
desemboca no encontro de uma contribuição 
de mercado para a compensação da oferta e 
procura: a mistura do metano!. Usineiros res­
ponsáveis buscam atenuar a crise, importanto 
álcool · onde houver; e, competentemente, 
lembrou-se do metano! para mistura com o 
álcool, disponível no mercado mundial, a pre­
ços adequados, já 'aprovado para uso, por au­
toridades ambientais em diversos países, cuja 
toxicidade tem o álcool como antídoto, e que 
trabalha bem sob a compressão do motor a 
álcool. 

Entretanto, grupos ecologistas, com des­
conhecimento dos efeitos ambientais, alguns 
deles motivados por razões políticas ou ide­
ológicas, conseguiram embargos judiciais ao 
uso da mistura do metano!. Já havia provas 
de sua aceitabilidade, mas, neste meio tempo, 
laboratórios do País e do mundo produziram 
novos relatórios aprovando-a, do ponto de 
vista ambiental, e a Anfavea aprovou o seu 
uso nos carros a álcool. 

A Justiça, de posse dessas provas, liberou 
o seu uso, que traz uma notável contrijmição 
para a solução da crise. 

A retomada de uma administração global 
através de comitês, com a coordenação e 
apoio do governo, incluindo as entidades em­
presariais envolvidas, e aceitação do meta­
no!, garantirão o abastecimento regular como 
ocorreu por 10 anos. 

Preconceitos 

É hora de consolidar verdades sobre o 
Proálcool. O que vou resumir não é subjetivo 
e baseia-se em estudos competentes. Antes, 
observo que parece haver uma raiz ideoló­
gica buscando desmoralizar o Programa, por-
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que ele está a cargo da iniciativa privada. 
Busca-se, ainda, apresentar os-usineiros como 
uma velha ou . uma nova classe de .explora­
dores do governo. 

Entre os usineiros, como em qualquer 
classe, há elsmentos problemáticos. Em con­
junto, os usineiros são capazes e responsá­
veis, incluindo àlguns dos melhores em­
presários do País, e que, inodernamente, vêm 
conseguindo altas melhorias de produtividade 
tecnológicas e administrativas e oferecendo 
as melhores condições de trabalho ao empre­
gado rural . Afinal, queremos ou não a livre 
iniciativa dentro da democracia? Veja-se ainda 
o recente caso do metano!, em que quiseram 
confundir ecologia com ideologia. 

Custos Aparentes 

Divulga-se distorcidamente que a Petrobrás 
paga cerca de USS 20 por barril de petróleo 
importado e USS 45 por barril de álcool. De­
sinformação, pois não se pode comparar pe­
tróleo bruto em USS com álcool refinado em 
NCzS, nem ignorar as diferenças dos impos- . 
tos, nem o custo dos fretes, nem as perdas 
inflacionárias. Corrigidos esses aspectos, 
compare-se o custo resultante da gasolina, 
cerca de USS 25 o barril, con,tra o custo do 
álcool, que cai para cerca de USS 42 equi-

. valentes. 
Compensando a taxa cambial sobrevalori­

zada, digamos em 20 a 25%, o preço do ál­
cool cai para USS 34, cerca de 35% superior 
ao da gasolina. Quanto será o preço médio 
do petróleo ao longo dos 30 anos de vida da 
destilaria do álcool? Acredito que, em ter­
mos reais, ele crescerá mais do que o custo 
do álcool. 

Lembre-se que barreiras tarifárias e não 
tarifárias vigentes protegem in\1meros produ­
tos nacionais vendidos no mercado interno 
a preços 50% ou mais do que no Exterior. 

Essas barreiras serão certamente reduzidas, 
mas há outros aspectos favoráveis ao álcool. 
Veremos: 

O Rendimento 

Informam, incompletamente, que o poder 
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fertilizante; e outros beneficios, não despre­
zíveis. 

Este capital intangível posto a juros • ·gera'· 
recursos para cobrir diferenças de custo que 
se queira descobrir. O Pró-álcool se pagou 
e se paga. 

Redução de Poluição 

Destaque-se a redução de poluição! Estu­
dos idôneos mostram aí uma enorme vanta­
gem do álcool. Os resultados são notáveis e 
é de se não entender a contradição dos ''Ver­
des" ao combater o metano! que, se não 
aceito, poderia fazer fracassar o Pró-álcool 
tão limpo. Estudos mandados realizar pela 
Volkswagem concluíram que na década 81/90 
o Pró-álcool permitiu uma economia de até 
USS 3,8 bilhões equivalentes que, sem o ál­
cool, teriam sido" ~tos em equipamentos an­
tiooluicão nos. veiculos e em despesas ,para 
redução da ' emi'Ssio de CO e para retirar o 
chumbo tetra-etila . 

Compare-se com o investimento total do 
Pró-álcool da ordctn de USS 7,5 bilhões em 
cruzados (e não UsS 10 bilhões como divul­
gad<'"' A mistura '"60% álcool- 33% me­
tano! - 7% gasolina", com o mesmo poder 
calorífico do álcool hidratado, terá os mes­
mos efeitos de redução da poluição. Renun­
ciar a estas conquistas seria voltar a um 
passado perdido e poluído. 

Visão Prospectiva 

A imprensa tem citado estudos recentes do 
Banco Mundial, preocupado com atividades 
modernas da economia brasileira como o Pró­
álcool, Programa nuclear, BNDES, o Desen­
volvimento amazônico etc . Em 1981, o 
Banco, como suporte para um financiamento 
de USS 250 milhões para o ·Pró-álcool, re­
alizou um amplo estudo prospective interdis­
ciplinar, com visão mundial do prqgrama. Ao 
final do longo, competente e honesto traba­
lho, foi aprovado o empréstimo proposto, com 
fortes elementoS de convicção da su)l validade. 
Em 1984, examinando um segundo emprés­
timo, o Banco revalidou as conclusões ante­
riores e destacou as novas vantagens 
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competitivas ao longo de trinta anos de vida 
do Projeto, que agora resultariam da alta pro­
dutividade alcançada, de custos apenas incre­
mentais e das inovações tecnológicas 
previstas . 

E hoje, estudos prospectivos atualizados 
de renomadas instituiçõe~. além de preverem 
uma elevação nos preços reais de petróleo 
ao longo dos anos 90, admitem a possibili­
dade polftica de novo choque dos preços nes­
tes anos 90, na medida em que a OPEP se 
refortalece, e descobertas fora da OPEP são 
de petróleo de alto custo. 

Há três pontos prospectivos básicos: 
1) As grandes reservas de petróleo a me­

nor custo estão no conturbado e imprevisível 
Oriente Médio; 

2) O petróleo é um recurso natural não re­
novável e poluente agressivo; 

3) O álcool é um recurso renovável não 
poluente. 

Para Concluir 

Urna coordenação competente e uma gestão 
harmônica; uma polftica de preços atualiza­
dos a tempo para os derivados do petróleo 
e para o álcool, in<!luído; o álcool no mix dos 
combustíveis, pesquisas tecnolÓgicas da la-

. voura da cana, na produção ao álcool, e no 
uso nos veículos; uma administração privada 
informatizada e participativa; e a possibili­
dade do metano! como elemento regulador 
episódico são fatores que sustentarão o Pró­
álcool dentro dos seus limites racionais. 

A meta de 170.000 barris/dia· foi superada 
e já se atingiu a 200.000 barris/dia. Entre­
tanto, a capacidade real das destilarias supe­
rou a capacidade do projeto e atingiu a 
250.000 barris/dia. Um aumento de produção 
para uso desta capacidade, baseadó; pois, ape­
nas na expansão da produção de cana, a baixo 
custo, já está aprovado. Neste meio tempo, 

- novos dados e novas perspectivãs indicarão 
novas decisões. Creio que o consumidor es­
tará garantido de abastecimento e bem ser­
vido, pois estará consolidado um programa 
inserido na modernidade, não apenas na pos­
teridade. 
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É crime falar em desativar o programa, 
perder o que se fez . 

Voltar a um passado perdido, cuja vulne­
rabilidade reduU.mos e cujappluição comba-
temos? \ 

Não valorizar o interior, Dão descentrali­
zar a economia e não reduzir riscos poten­
ciais de um corporativismo estatal? 

Creio que, dando. continuidade ao pro­
grama, a Petrobrás e os usineiros, o Estado 
e a iniciativa privada, por si e sob a coorde­
nação do governo e sob vigilância da socie­
dade, trabalharão em uma convivência 
construtiva e complementar, que bem sirva 
a seus interesses, e em suma que bem sirva 
a grande nação brasileira . 

(/'ranscrito do Jot:nal do Brasil, edição de 
JJ. 03. 90 . .ArtigQ assinado por João Camilo 
PemliJ , engenheiro , ex-presidenJe de Fumas 
e ex-ministro da Indústria e do Comircio). 

CONTINENTE ESQUECIDO 

''Saberrws todos que não há democracia onde 
há miséria. " 

Juscelino Kubitschek 

C 
orno dizia ·o presidente Nixon, para 
onde vai o Brasil vai a América Latina. 
Pelo menos em parte tinha razão, no 

que concerne este subcontinente sul­
americano, porque América Central e Caribe 
estão em outro contexto com suas peculiari­
dades individuais e distintas. 

Seria ditlcil imaginar, por exemplo, que 
o movimento integracionista que se procura 
impulsionar nesta região do mundo possa um 
dia prosperar sem a participação brasileira . 
Com o seu avantajado tamanhQ territorial e 
populaciopal, com seus recursOs natura,is e 
relativo avanço industrial e tecnológico, torna-
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se o Brasil peça indispensável na política de 
integração regional. 

No entanto, o desgoverno que caracterizo~,! 
a maioria desses países em passado recente, 
a começar pelo próprio Brasil da última dé­
cada, deixou--os extremamente vulneráveis a 
circunstâncias exterpas, criando dependtncias' 
que perdurarão por muito tempo. Da dívida 
externa ao preço do petróleo, da transferên­
cia de tecnologia ao financiamento interna­
cional acumulam-se os fatores que podem 
sufocar ou desafogar) economiaS, quaisquer 
que sejam as medi~ internas adotadas . o 
aumento de t% dos juros norte-americanos 
representará cerca d~l. 5 bilhões de dólares a 
mais no débito brasileiro anuàl com seus cre­
dores; a duplicação do preço do barril de pe­
tróleo custará ao rontribuinte brasileiro mais 
de 200 milhões de dólares mensais. t\pcnas 
esses dois ~atores, sobre os quais o B~il não 
dispõe da mais remota interferência;Wodcrão 
abalar seriamente o·unicõ planÕ.gJobal de re­
cuperação econômica jamais aplicado neste 
país. Esta é a vulnerabilidade dos chamados 
países em desenvolvimento . 

A América Latina em seu conjunto transfe­
riu para os seus credores externos nos últi­
mos sete anos nada menos do que 250 bilhões 
de dólares, para receber apenás 50 bilhões 

.em recursos fmanceiros . Nesse processo gra­
dativo de empobrecimento, em que a miséria 
é mais regra do que exceção, dificilmente se 
poderão manter as estruturas democráticas 
que as repúblicas sul-americanas, uma vez 
mais, tentam consolidar. 

As poHticas de austeridade desses países, 
entretanto, como a brasileira, a argentina e 
a peruana, não poderiam ser, como neste mo­
mento, mhls condizentes com os preceitos 
apregoados por seus abastados credores. 

O caso brasileiro é típico. As controverti­
das regras do Fundo Monetário Internacio­
nal, padrão de comportàmento do mundo 
capitalista, ~tão sendo cumpridas à risca por 
governo convencido da sua validade e eficá­
cia . Mais do que isso, libera o intercâmbio 
comercial, reduz tarifas, privatiza empresas, 
incentiva o investimento externo, enfim, com 
esforços e sacritlcios procura integrar o país 
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, 
no convívio daqueles que atingiram patama­
res mais elevados de desenvolvimento. 

Essa experi~ncia que se repete em outros 
vizinhos da região poderá revelar-se crucial 
para o futuro das democracias em boa parte 
'do mundo. Caso o seu resultado seja negativo, 
voltará o subcontinente sul-americano a 
integrar-se na imensa maioria de nações que 
até hoje s6 conheceram governos despóticos 
ou discricionários, porque o convívio da de­
mocracia com a miséria é mutuamente exclu­
dente. 

Não há um s6 governo democrático livre­
mente eleito em nenhúm país da África ne­
gra, nem do Oriente Médio muçulmano, nem 
da maioria asiática. Se a maioria democrática 
de nações deseja sinceramente a implantação 
do seu regime de governo no resto do pla­
neta, · será precisamente no subcontinente sul­
americano onde encontrará as condições mais 
propíCias para a sua propagação e fortaleci­
mento. As afinidades de tnadição e cultura, 
crença e hábitos não fazem desses povos he-
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reges a serem convertidos, mas fiéis à espera 
de colaboração. 

Cabe às nações desenvolvidas do Ocidente; 
a começar pelos Estados Unidos, a respon­
sabilidade maior pela integração progressiva 
do mundo com países e regiões estáveis e cres­
centemente prósperos. Embora seja a regra 
de ferro dos Estados, sobretudo os mais ri­
cos, a preservação dos seus interesses e pri­
vilégios, .acima de quaisquer outras 
considerações, atualmente é o esforço de par­
ticipação que poderão fazer hoje com seus 
parceiros .sul·-americanós que redundará ama­
nhã em seu próprio beneficio. 

Se o atual sucessor do presidente Nixon 
tiver a compreensão das palavras do seu an­
tecessor e a capacidade de atuar com .deter­
minação no mesmo sentido, terá cumprido 
papel histórico que gerações futuras hão de 
reconhecer. 

(Transcrito do Jornal do Brasil, edição de 
02. 10. 90. Artigo assinado por Celso de Souza 
e Silva). 
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